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ACTOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 2.230— DE 10 DE FEVEREIRO DE 1896 (*)
Approva o regulamento clbs Correios Federaes

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,
*usando da auctorizaçã o concedida pelo decreto legislativo n.272 B
de 10 de junho de 1895. decreta:

Artigo unico. Os serviços dos Correios Federa" se regerã,o
pelo regulamento que a este acompanha, assignado pelo enge-
nheiro Antonio Olyntho dos Santos Pires, ministro da industria,
viação e obras publicas.

Capital Federal, 10 de fevereiro de 1896, 8° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARR03.

Antonio Olyritho dos Santos Pires.

Regulamento dos Correios a que se refere o
decreto n. 2230 desta data

PRIMEIRA PARTE

Do Correio Federal e seus serviços

TITULO I

DO SERVIÇO POSTAL

CAPITULO I

A QUEM COMPETE O- SERVIÇO DOS CORREIOS — A CARGO DE QUEM
ESTÁ — O QUE COMPREIIENDE MONOPOLIO DA UNIÃO — O QUE
ESTÁ EXCLUIDO DO MONOPOLIO O QUE OS CORREIOS EXPEDEM E
O QUE DEIXAM DE EXPEDIR

. Art. 1. 0 O serviço dos Correios fedemos na Republica. dos Es-
tados Unidos Ilo Brasil compete á União e está a cargo do
Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas.

Art. 2.° O serviço dos Correios federaes cornprehende:
1°, a recepção, transmissão, distribuição o o registro do cartas,

cartas-bil ho tos, bilhetes postaos, mannscriptos, impressos,
• amostras de mercadorias o pequenas encommondas, permutados
dentro do territorio da Republica

) Publica-se nevamente por ter sabido com algumas incorrecçties.

, 2", a recepção, transmissão e o registro de cartas, billieteS
postaes, manuseriptos, impressos o amostras do mercadorias,
destinados ao exterior . da Republica, e a sua distribuição, quando
procedentes de paizes estrangeiros ;

3", a permutação de numerado ;
4, a cobrança, por conta de terceiros, de titulos • pagavois á

Vista
5" a recepção do assignaturas para jornaos o outras publi-

cações periodicas ;
G°, o serviço das caixas oconomicas postaes
70, os serviços que derivem do convenções ou tratados.
Art. 3.° A União tem monopolio:
1°, do transporto o distribuição de cartas-missivas, fechadas, e

de correspondência do qualquer notarem, fechada como carta;
2°, do fabrico, emissão o venda de soltos, cartas-bilhetes, bi-

lhetes postaes, sobrecartas, cintas estampilhadas o de quaesquer
outras formulas em que houver estatn pilhas postaes.

Art. 4. 0 Estão excluirias do monopolio de transporte pelo
Correio:

1 0 , as cartas abertas
2.,), as cartas franqueados e carimbadas nos Correios de origem

e as que já tenham transitado pelo Correio conduzidas por
qualquor pessoa;

3^, as que forem transportadas entro dous pontos, onde não
haja serviço postal ;

4°, as que forem levadas a uma caixa ou repartição postal
50 , as que forem transporta rias no recinto das cidades, villas

o povoações onde não haja serviço de caixas para collecto do
correspondencias e distribuição domiciliaria, e as que nas cidades,
villas o povoações, onde houver caixas para collecta e distribui-
ção domiciliaria, qualquer pessoa. fizer transportar por servidores
seus;

6', as cartas fechadas relativas a serviço das estradas de
ferro, das companhias 410 navegação o do transporto, em transito
nos trens, carros ou embarcações, com endereço a suas respe-
ctivas Astações ou agencias.

Art. 5." O corroio não expede nem distribue

1°, objecto cuja manipulação possa ser damnosa ao pessoal ou
ás correspondencias

20 , carta, pacote ou qualquer objecto do corrospondencia que
contenha artigos de ouro, prata, bronze ou nickel, ou do qual-
quer outro metal de valor, moedas que estiverem em circulação,
'paias, pedras tinas, objectos preciosos ou sujeitos a direitos de
.alfandega, excepto as encommendas registrada com declaração
do valor ; •

3), papel-moeda, tittilos e valores ao porta.dor, pa,gavois
, vista ou a prazo, bilhetes de lotoria, excepto em carta regis-
trada com valor declarado •

4 0 , vales ou cheques-post'aes, excepto em carta registrada com
ou sem valor declarado

5°, artefactos, desenhos o publicações obscenas
6^, objectos com endereço ou dizeres injuriosos, ameaçadores

ou indecentes
7°, animaos vivos ; ou mortos, quando inconvenientemente

preparados ou acondicionados
8°, plantas vivas o outros orgãos de plantas, taes como — es-

tacas, enxertos, folhas, ramos, flores o raizes de plantas, ou se-
montes, cujo transporte, por suspeita de alguma molestia ou
'praga, tenha sido prohibido pelo governo ;

9°, todo o qualquer objecto de corrospondencia, cujo peso, vo-
lume e condições do recebimento não estiverem de accordo com
as regras estabolocidas neste regulamento.

CAPITULO II

DA RESPONSABILIDADE DA UNIÃO

Art. G.° A União é responsavel
. 1°

'
 poios valores declarados em carta e encommendas regis-

tradas
20, pelas quantias confiadas ao correio para a omissão de

vales ou cheques ;
3^, pelas quantias cobradas por intermodio do correio e por

conta de terceiros de titulas, lottras o obrigações pagsvets á
vista

4",pelas impartencias rscebidas para assig,naturas do jornaes
e outras publicações periodieas

5", pelos valores a que se referem os casos previstas nos ac-
córdos e convenios internacionaes.



1004:1	 Quarta-feira 4	 DIA R/0 OFFICIAL Março — 1896
	 assa

Art. 7.° À União paga :
§ 1.° Ao remettente ou destinatario de carta registrada com

valor declarado ou de encorhmenda com declaração de valor :
1 0, no caso de extravio ou perda total, a importancia integral

do valor declarado, e tarnbem das respectivas taxas pagas,
quando a indemnização tiver do ser feita ao remettente ;

2°, no caso de extravio ou perda parcial, a importaucia cor-
respondente ao valor que faltar até ao limite da declaração.

§ 2.° As importancias recebidas por cobrança do lettras, titulos
G obrigações ou o valor dos titulas, os limites da declaração,
no caso de perda ou extravio, deduzidas as despesas efectuadas,
e bem assim as importancias destinadas á assignatura de jornaes
e outras publicações periodicas, quando não entregues aos edito-
res, gerentes, administradores ou empresados das referidas pu-
blicações ; como tombem as dos vales o cheques emittidos pelo
correio, quando extraviados ou não pagos.

Art. 8.° Quando convier ao Correio, a indemnização de encom-
mondas de que trata o n. 1 do art. 7° será feita por objecto aguai
ao que se tiver perdido ou extraviado.

Art. 9.° A União fica subrogada nos direitos dos remettentesou deslindados do cartas ou encommentlas com valor declaradoe titsalos a cobrar, logo que pague a respectiva indemnização.
Art. 10. A responsabilidade da União cessa:
1°, quando as correspondencias, vales e cheques postaes e

outras importancias tenham sido entregues, mediante a prova
de recibo, aos destinatarios ou seos representantes legaes ;

2°, quando a reclamação for feita depois do prazo marcado para
esse fim no § 1 0 ; salvo, porém, o caso de impossibilidade
material, por parte do reclamante, de apresentar sua reclamação
dentro desse prazo, motivada por serviço publico ou por qual-
quor das causas do que trata o § 2° desse artigo ;

30, nos casos de força maior.
§ 1.° O direito á reclamação por valores perdidos ou extra-

viados prescreve, decorrido um anno, a contar da data em que
foram elles confiados ao correio ou da ultima reclamação a ras-
pei to.

§ 2.° São casos do força maior : guerra civil ou extrangeira,
incondio, inundação, naufragio, desastre em estradas de ferro,
do qual resulte perda ou destruição das malas ou das correspon-
dencias, tomada ou roubo, á mão armada, de malas, corrospon-
dencias o valores nellas contidos, do poder dos empregados, con-
ductores ou estafetas.

§ 3.° Não são considerados casos de força maior a tomada,
roubo ou subtracção de. malas, de correspondoncias e dos valores
nonas contidos, praticados por empregados do Correio ou encar-
regados de serviço postal por cujos mãos tenham passado as
inalas, correspondenclas e valores, e a cuja guarda estiverem
confiados.

Art. 11. A União não é responsarei:
1°, pelos valores não declarados, incluidos em cartas o outros

'abjectos do correspondencias registradas ou não ;
2°, pelas consequencias da demora na transmissão ou na

cobrança de titulos, motivada por erros ou omissões com-
mettidas pelos remettentes ;

3s, pela interrupção ou suspensão da publicação dos jornaes,
revistas o periodicos, cujas assignaturas tenham sido pagas;

4*, pelos prejuizos rostfitantes de avarias nas correspondencias
o uncommendas por accidentes de transporte ou de manipulação;

5s , pelas cartas o objectos do correspondencia ou quantias que
os particulares entregarem a empregados do Correio, não encar-
regados do serviço do registro ou de emissão do vales, para
registrar, com valor declarado, converter em vales ou applicar a
outro serviço, ou aos proprios encarregados do serviço, quando
estiverem fora do recinto das repartições ou logares destinados á
execução de taes serviços.

Art. 12. Os empregados do Correio são pessoalmente rospon-
saveis por todas as faltas, irregularidades ou crimes que prati-
carem no desempenho de suas funcções.

CAPITULO 111

I))	 DA. COREESPONDENCIA

Art. 13. Em observancia do direito garantido aos cidadãos
pelo art. 72, §18° da Constituição da Ropublica dos Estados Unidos
do Brasil, o segredo das correspondoncias entregues ao Correio

inviolavel ; nenhuma auctoridade ou poder publico poderá de-
vassal-o, qualquer que soja o pretexto ou fundamento allegado.

Art. 14. Nenhuma auctoridado extranba ao serviço do Correio
poderá noite intervir, salvo o caso em que a intervenção seja
requisitada por empregado (laqueio serviço, ou nos delidos por
alies e contra elles praticados dentro das repartições, limitan-
do-se a auctoridade aos actos exclusivos o concernentes ás dili-
gencias do processo.

Art. 15. A nenhuma auctoridade é permittido abrir ou fazer
abrir cartas, maços, malas. sucos ou caixas do Correio, quer
dentro das repartições ou tara delias, em poder de emprogados
ou encarregados do serviço, sob qualquer pretexto.

Art. 16. - A obrigação de guardar e de fazer guardar o sigilo
das eorrespondencias é o primeiro e o mais sagrado dever dos
empregados do Correio, qualquer que seja a categoria ou classe
o que partençam, e, no dssempenho do suas funcções, são obri-
gados, dentro dos limites da cornpeteneirt de cada um, a tornar
todas as prosiilascias para que seja efectiva aquella garantia
constitucional.

Art. 17. Constitue violação do sig,illo da correspondencia por
empregados do Correio para os efeitos penaes:

1°, a abertura, por qualquer meio. de carta fechada ou objecto
fechado como carta, endereçado a outrem, para conhecer-lhe o
conteúdo ;

2°, a subtracção ou suppressão, nas estações pastaes, de pa-
cotes, malas, saccos do Correio, cartas fechadas ou abertas, bi-
lhetes postaes, ou quaesquer outros objectos de correspondencia
equiparados á carta

3°, a divulgação, no todo ou em parte, do assumpto ou texto
das correspondoncias mencionadas nos numeros antecedentes ou
das de que tiverem conhecimento em razão de seu officio ;

4°, a divulgação, no todo ou om parte, do assumpto ou texto
de correspondencia oficial, reservada ou não, de cujo expediente
estiver encarregado;

5°, a divulgação de que pessoas mantém entre si relações pelo
Correio.

CAPITULO IV

DOS SELLOS E OUTRAS FORMULAS

Art. 18. Para os efeitos deste regulamento chama-se seno
a estampilha adhesiva ou fixa, especialmente destinada a de-
monstrar o pagamento das taxas postaes devidas pelas corres-
pondeneias.

Art. 19. Os sellos dividem-se em:
1°, fixos — os estampados no corpo das formulas posta.es
2°, adhesivos — os representados por estampilhas postaes

avulsas, para serem adheridos aos objectos de correspondencia
ou em formulas impressas ;

3°, ordinarios — os applicados ao franqueamento da corres-
pondendo. em geral

40, especiaes — os destinados a certo e determinado flm ou a
certa e determinada correspondencia.

Art. 20. Os saltos e formulas estampilhadas são dos valores
seguintes:

S 1. 0 Ordinarios
adhosivos — 10, 20, 50, 100, 200, 300, 500, 700 róis, 1$

e 2$000.
§ 2.° Fixos :
a) sobrecarta — 100, 200, 300 o 500 reis
b) carta-bilhete — 100 réis;
c) bilhete-postal —40 réis (simples), 80 réis (com resposta paga.);
d) cintas — 20, 40 e 60 réis.
§ 3.° Especiaes
Taxa devida — 10, 20, 50, 100, 200, 300, 500, 700 réis, 1$

o 2$000.
Art. 21. Os seios e formulas estampilhadas ou de franquia

serão fabricados em estabelecimentos publicos ou particulares
nacionaes ou extrangeiros, medianto contracto, em que sejam
resguardados os interesses da União, e prévia auctorização do
Ministro da Industria, Viação e Obras Publicas.

Art. 22. Os modelos, formas, cores, tanto das sobre-cartas,
cartas-bilhetes, bilhetes posta.es e cintas, como dos sol ias adhesivos,
ordinarios ou especiaes, serão determinados pelo director geral
dos Correios.

Art. 23. Cada emissão do sellos ou do formulas de franquia
será annunciada 30 dias antes, na Capital Federal o nas capitaes
dos Estados, com uma descripção minuciosa dos mesmos.

Art. 24. As correspondencias, para transitarem no Corroio, EIÓ

podem sor franqueados com formulas e soltos validos.
Art. 25. São validos:
la os soltos e formulas emittidos de accôrdo com os arts. 19,

20, 21 o 22;
2°, os que estiverem em circulação ;
3", os a pplicados ás corrospondencias para que são destinados
4^, os que possam ser obliterados em quasi toda a sua supericie

estampada.
Art. 26. São nullos
1°, os sellos o formulas que já tiverem servido em outra cor-

respondencia ou tenham sido obliterados;
2°, os cortados ou rasgados ;
3°, os sujos ou desbotados, de modo a não se distinguir seus

dizeres o valores ;
4°, os que forem coitados de maneira que não apresentem á

obliteração sua suporicie estampada quasi completa ;
5°, os que tiverem caracteres	 signaes estampados ou feitos

• mão
6", os que houverem sido cobertos com qualquer substancia ;
7^, os falsos ou falsificados
8°, os retirados da circulação
0s, os que forem applicados a fins diversos daquelles a que são

destinados;
10, os fixos, que tenham sido cortados das sobrecartas, cartas-

bilhetes. bilhetes postaes e cintas ;
11,as estampilhas fodoraes ou estadoaes, destinadas á cobrança

do salto do papel ou de taxa de qualquer outro imposto ou con-
tribuição;

12,os soltos postaes estrangeiros.
13,os que por qualquer circumstancia tenham orro do fabrico.
Art. 27. As correspondencias postadas com fórmulas ou sellos

nullos são consideradas como não franqueados.
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Art. 28. Em todas as repartições postaes da Republica haverá
sellos o fórmulas de franquia á 'venda para supprimento do
publico.

Art. 29. Os particulares, commorciantes e industriaes, devida-
monte auctorizados, poderão concorrer na venda de formulas e
sellos, e, em taes casos, os comprarão á dinheiro, com um abati-
manto, que não pode.rà exceder do 5 °/..

Art. 30. O director geral dos Correios poderá, com auctorização
do Ministro da Indaestrma, Viação e Obras Publicas, fazer recolher
os sellos e formulas de franquia que, por conveniencia do serviço
publico, devam ser Substituidos ou retirados da circulação, e
para esse fim marcará, por annuncio, em todas as repartições
postaes, e es.tas por todos os meios de publicidade, o prazo de

, tres mozes, depois do qual taes sellos não poderão ser utilizados,
sondo cern °mitos pelas agencias ás sub-administraçõe,s a que es-
tiverem subordinadas, pelas sub-administrações ás respectivas
adminis,trações e por estas á Directoria Geral.

CAPITULO V

CLASS'IFICAÇÃO DA cORRESPONDENCIA, SUAS TAXAS E CONDIÇõES
DE SEU RECEBIMENTO

Art. 31. A correspondencia em geral denomina-se :
1°, official, quaatlo emanada das repartições ou das autorida-

des da União ou dos Estados, o relativa a assumptos de serviço
publico ;

20, postal, quando originaria das repartições e auctoridades do
Correio o concernente ao serviço postal

30, particular, quando trocada entre particulares sobre as-
sumpto do interesse privado

4', nacional, quando procedente do qualquer local idade da
Republica ;

5", internacional, quando originaria de qualquer dos paizes que
formam a União Postal Universal ;

60, extrangeira, quando proveniente de paizes que não fazem
parte da União Postal Universal ;

7", °Minaria, a permutada por via do Correio som nenhuma
fraanalidado especial

80, registrada, quando recebida o entregue pelo Correio me-
diante recibo ;

9", de valor declarado, a carta ou oncommenda registrada con-
tendo valores, manifestados pelo remettente ao entregai-a no
Correio

10, franqueada, quando postada apresentando, adheridos ou
estampados, soltos validos, na importancia integral das taxas
estabelecidas

11, insufficiente, quando postada apresentando, adheridos ou
est.ampados, sellos validos, porém em importancia menor das
taxas devidas;

12, niro franqueada, quando postada sem solto algum valido ;
13, de ultima hora, quando postada depois do prazo fixado

para o começo do fechamento das malas e dentro de um periodo
annunciado

14, domiciliaria, quando entregue polo Correio na residencia
de. destinatario ;

15, de assignantes, quando apartada da que tem de ser (lis-
tribuida nos domicilios, afim do ser entregue aos destinatarios,
ou a seus committentes, mas sómento no recinto das repartições
pestaes em caixas especiaos

16, de posta restante, quando mandada conservar no Correio
polo remettente, para ser entregue em mão ou quando é igno-
rada a residencia do destinatario

17, urbana, quando tem Ile ser distribuida pela. propria re-
partição onde é postada

18, expressa, quando deva ser entregue por portador especial,
logo que chegue ao Corroio do destino ;

19, de transito, quando recebida do uma repartição postal afim
de ser reexpedida para outra ou quando expedida para uma
repartição postal, afim de ser por esta remettida ao seu destino

20, mal encaminhada, quando não oxpodida pelas vias postaes
devidas

21, devolvenda, a que o Correio de destino tem de devolver ao
Correio de origem, por não ter pedido entregai-a ao destinatario ;

22, devolvida, quando entrada do novo no Correio de proco-
dencia, por não havor sido entregue ao destinatario

23, a reexpedir ou reexpedida, quando, sem ter sido aberta,
deva ser ou seja de novo enviada ao mesmo destinatario. porém
em local diverso do indicado primitivainento pelo remettento

24, retida, a quo no Correio de origem não polo sor expedida
nem entregue ao destinatario por infracção de disposiçõas regu-
lamentares;

25, de refugo, quando depois das necessarias diligencias não
pólo ser entregue ao destinatario nem ao remettente, ou quando,
embora da espade da retida, não possa ser restituida ao re-
mei ten te

26, apprehendida, quando contém fraudulentamente valores
proh bi dos.

27, avulsa, quando conduzida em não pelos commandantes,
capitães ou maestros do navios, o as do simples roeommendação,
entregues ao correio, trazidas por passageiros do navios ou trans
de estrada do ferro.

28, a descoberto, a que segue englobada com a do outra estação
postal, para ser por esta encaminhada a seu destino.

Art. 32. Chama-se carta a todo o papel cerrado, cujo con-
teúdo não se puder verificar sem violação, com sobroscripto
indicando o destinatario o o Iogas do destino.

Art. 33. As cartas, quaesquor que sejam as distancias a per-
correr, por terra ou mar, dentro do territorio da Republica,
pagam a taxa uniforme de 10J réis por 15 grammas ou fracção
desse peso.

Art. 34. As cartas não franqueadas ou insufficientes serão
expedidas pelo Correio, cobrando-se do destinario o dobro da
taxa devida, que será representada por saltos especiaes.

A mesma taxa dupla será cobrada do remettente no caso de
restituição.

Art. 35. Não haverá limites do peso ou dimensão para as
cartas.

Art. 36. Carta-bilhete — é um cartão do determinadas dimen-
sões, com salto postal fixo, que se dobra o se fecha pelas mar-
gens, destinado a receber na parte interna o texto o em uma
das faces externas o respectivo endereço. Seu poso não podera
ser superior a 15 grammas.

Art. 37. As cartas-bilhetes são da taxa do 100 róis cada uma,.
circulam em todo o territorio da Republica o podam sor utak
mias na correspondencia internacional. Neste ultimo caso são
consideradas — cartas — ficando sujeitas á respectiva taxa, que
pôde ser completada por meio de sellos adhesivos.

Art. 38. As cartas-bilhetes que, pela inclusão de qualquer
papel ou objecto permittido, excederem o peso de 15 grammas,
ficam sujeitas á taxa das cartas insufficientes.

Art. 39. Bilhete-postal — é um cartão de dimensões determi-
nadas, com sello postal fixo, destinado a receber em uma dag
faces o endereço o na outra o texto.

Art. 40. Os bilhetes-postaes são da taxa de 40 réis os sim-
ples, e de 80 réis os duplos ou com resposta paga.

Art. 41. Os bilhetes-postaes devem sor postados a descoberto
e não enrolados ou mettidos em sobrecartas ou acondicionados
de modo a occultar parte de sua superticie ou a modificar a natu-
reza ostensiva desta espeeie de correspondoncia.

Art. 42. A' excepção do soltos adliesivos, e do uma etiqueta
impressa ou fabricada por qualquer outro processo mocanico,
carimbo ou chancella, indicando o nome do reinotton to, sua resi-
delicia, firma social, qualidade o profissão, não é permittido ligar
aos bilhetes-postaes papel ou qualquer outra substancia com o
fim de augmentar o espaço destinado ao texto, nem juntar-lhes
amostras do qualquer espede.

Art. 43. Os bilhetes-postaes que não satisfizerem Os condiçõss
dos artigos anteriores, serão taxados como cartas não fran-
queados.

Art. 44. As cartas, cartas-bilhetes o bilhetes postaos de ul-
tima hora pagam o dobro da taxa respectiva.

Paragrapho unieo. Não são considerados do ultima hora as
cartas, cartas-bilhotes o bilhetes postaes apresentados nos carros
dos correios ambulantes ou a bordo, até ao momento da partida
dos trens o vapores.

Art. 45. As cartas avulsas, mesmo selladas, que os comman-
dantes, capitães ou mestres de navios estrangeiros entregarem
ao correio pagarão á taxa do 200 'seis por 15 granaram ou fracção
,dosto peso, pagava' por meio do saltos especiaes.

Paragrapho uniam. Serão considerailas franqueadas as cartaS
cujos sellos tiverem sido obliterados nos correios de origem e as
sanadas cm alto mar, segundo a taxa o soltos do paiz a que per-
tencer ou do que depender o navio ; o bom assim as soltadas e
carimbadas, recebidas eia mão, no ultimo porto do parti(la.

Art. 46.—Itfanuscripto é toda a peça ou documento, oscripto ou
desenhado, no todo ou em parte, sem caracter de communicação
actual e pessoal, como sejam:

a) os autos judiciaes
b) os actos de qualquer espoai° lavrados por funceionarios

publicos ou tabelliãos
c) as guias do cargas ou conhecimentos
d) as facturas;
c) os dill'erentes documentos do serviço das companhias do

seguros
f) as cópias ou extractos de escripturas de particulares o

outros documentos (lesta natureza
g) as partituras ou folhas de musica mantisariptadas
h) os manuscriptos de obras expoilidas isoladamente;
i) quaesquer papois impressos, gravados ou lithographados

que contenham espaços preenchidos com caracteres traçados ou
feitos á mão

j) as cartas de data antiga o anterior a mais de um anno, en-
viadas abertas ;

h) em regra, qualquer objecto manuscripturado, que não
apresente caracter do correspondoneia actual e pessoal.

Art. 47. Os matinscriptos estão suj-itos á taxa integral o
obrigatoria de 100 reis por 50 grarnmas ou fracção de 50 g,ra mmas.

Art. 48. Cada masso de manuscriptos não pi'ale exceder ao
peso de dons kilogrammas,nern apresentar cio qualquer dos lados
dimensão superior a -15 centimetros, excepto si forem autos ju-

,diciaes, caso em que não terão limite do ditnensão ou peso.
Quando os manuscriptos foram apresentados em fé. ia de cy-

lindro ou rolo, o diatnotro não pódo excedei . de 10 cGatimetros
nem o comprimento ser maior de 75 ccntimetros.

Art. 49. Impressos — são reproducçaes feitas oin papel, porga-
rninho, patino, tela, cartão, chapa, larnin L ou blóce por meio
da typographia, lithographia, photographia, autographia, gra-.
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vnra, ou por quaesquer outros processos mechanicos, fliceis .de
reconhecer, como : chromog,raphia, polygraphia, hectographia,
papyrorsraphia, velocigraphia e a polycopia.

§ 1. 0 Os impressos feitos por estes unimos processos devem
ser apresentados em numero, pelo menos, do 20 exemplares per-
feitamente identicos, de cada vez.

§ 2. 0 Excluem-se da categoria de impressos as reproducções
obtidas por meio da docalcographia, da prensa de copiar e da
mac/sina de escrever.

Art. sn. Estão comprollendidos nesta categoria de corres-
pondencias:

a) os jornaos, revistas e outras publicações poriodicas, impro-
sas no estrangeiro;

b) os livros impressos, encadernados, brochados ou em fas-
delitos

c) os papeis do musica, cartões de visita, do endereço, do
pozames, de parabons, de felicitações e de estabelecimentos
commerciaes, impressos, o som o caracter do communicação
actual e pessoal ;

d) as participações do casamento, nascimento o obito
e) os convites para enterramento, jantar, baile e reunião
f) as provas de impressão ou do imprensa, com ou sem os

autographos ou originaos;
g) as gravuras, photographias, desenhos, planos e mappas

goographicos
10 os catalogos, preços correntes, circulares o 'prospectos, au-

nuncios o avisos diversos, impressos, gravados, lithographados
ou autographados

O os papeis com signaes em relevo para uso dos cegos.
Art. 51. Não serão considerados impressos:
a) os saltos postaes o outras formulas estampilhadas, oblitera-

das ou não
b) as estampilhas fedoraos ou estadoaes
c) os bilhetes de loteria, corrida ou por correr
d) as lettras, coupons ou quaesquor outros papeis impressos,

representativos de valor
e) os impressos cujo conterido tenha o caracter do correspon-

delicia actual e pessoal.
Art. 52. Os impressos pagam a taxam integral e prévia do

20 réis por 50 grammas ou ?noções desse peso.
Art. 53. Os massos I te impressos não podem exceder o peso

maxinm do doas Idlograrnmas, nem apresentar cru quiquei' dos
• lados dimensão superior a 43 centímetros, excepto quando forcai

expedidos em rolo, caso em que o comprimento não excedera do
75 contimetros, não sondo o diametro superior a 10 centimetros.

Art. 54. Os monnscriptos e impressos devem ser postados
sob cinta, em rolo, entro cartões, ou em estojo aberto de um
lodo ou nas extremidades, em envoltorio aberto, ou simples-
mente dobrados da moto a não dissimular a natureza da
remessa, ou finalmente amarrados com barlsinte fitei( de desa-
tar-se.

§ 1. 0 Os cartões de endereço tolos os impressos coai a
forma e cous i stencia do um cartão não dobrado, ¡rolem ser
expedidos sem cinta, envoltorio, atadura ou dobra.

§ 2. 0 Os In inuseriptos e impressos não podem ser expedidos
em sobrecarta fechada, ainda mesmo com o canto cortado.

§ 3. 0 E' prohibido incluir nos mannseriptos e impressos qua,es-
quer outros objectos de correspondendo, assim como traçar-lhe
ás margens notas CoIll o caracter de correspondencia actual o
pessoal.

Art. 55. Não serão espedidos nem distribuidos os massos do
manuscriptos e impressos que não preencham as condições gomes
do sou acondicionamento, salvo si pagarem a taxa de cartas.

Art. 56. Os manuscriptos e impressos não ou insulliciente-
mente franqueados encontrados nas caixas serão retidos ; e os
que em taos condições chegarem ao correio de destino só poderão
por excepção ser entregues si Os destinatarios pa oarern o triplo
da respectiva taxa, quaosquer que sejam as impoaancias repre-
sentadas nos soltos que tiverem.

Art 57. Para o elfeito especial da redacção de taxas são consi-
derados:

1. 0 Jornaes e revistas —as publicações impressas (liarias ou
perio-licas, do um certo formato, em folhas avulsos ou brochadas,
destinadas a diffundir informações do interesso geral, sobro
factos o sobre assurriptos políticos, litterarios bektutiticos, oco-
nomicos, industriaos e artísticos, distribuídos, pelo monos, uma
voz por trimestr.), com titulo especial, repetido em cada publi-
cação; feitas cru dia corto ou prazo antecipadamente fixo, em
folhas não encadernadas, eai cartão, sulino, couro ou qualquer
outra mobila resistente, tiradas em tuna officina de impressão,
para serem distribuidas por meio de venda avulsa ou por lista do
assignantes.

2. 0 Supplementos —os impressos cujos textos, da mesma natu-
reza que os ,jornaes e publicações periodicas a que se referem,
por falta do espaço, tempo ou por conamodidade, deixando de sa h i r
no corpo das ditas publicações, são tirados cai folhas destacadas,
mas constituindo continuação das folhas principies, com o titulo
— Supplemento — guardando a mesma formo, títulos, data da
publicação e formato, pelo menos egual, mas nunca superior ao
fias publicações do que fizeram parte integrante.

Art. 58. Não são considerados jornaes, para o etfeito da re-
ducção do taxas, as publicações poriodicas ou não, destinadas
exclusivamente a annuncios com circulação gratuita ou preço
puramente nominal.

Art. 59. Os jornaes, revistas e outros periodicos, impressos
no Brasil, estão sujeitos á taxa previa obrigatoria o integral
de 10 reis por 100 grammas ou fracção desse peso.

Art. 60. Os jornaes enviados pelos editores ou seus represen-
tantes podem ser incluidos em saccos, mas de mulo que o con-
teúdo possa ser verificado, coro endereço exterior a urna repar-
tição postal ou a agentes da administração dos mesmos jornaes.

Quando a distribuição tiver de ser feita pslo Correio, cada
sacco ou maço do jornaes deverá ser acompanhado de uma relação
nominal dos assig,nantes, si os jornaes irão estiverem sobroscri-
ptados.

Parag,rapho ;miro. Os editores têm o direito de rdnotter os

Émulos , embora inclnidos em sacco ou mosso destinado a unia
repartição postal, com endereço traçado em cada Ilha dos ditos
jornaes sobre a cinta ou à margom.

Art. 61. Não serão expedidos nem distribuidos os jornaes que
não reunirem quolquer das condições estabelecidos para o soo
recebimento, ou estiverem não ou insurficiontemento franqueados.

Art. 62. Os supplementos expedidos isoladamente não serão
considerados jornaes.

Art. 63. Nos manuseriptos, assim como nos impressos, são
auctorizadas as seguintes notas

a assignatura do remettente, a designação do sou nome ou
firma social, sua qualidado o profissão, togar de procedencia ou
de domicilio, data da remessa, endereço ao destinatario, tudo
eseripto à. mão ou por outro qualquer processo

2°, a dedicatoria ou homenagem do autor nos livros, pOpeis de
musica, gravuras, jornaes, photographias, e a factura relativa á
propria obra;

30, os traços ou signaes, feitos on não á mão, nos trechos do
texto, para os quaes se deseja chamar a attenção •

-1", 03 traços ou riscos em certos trechos de um 'texto impresso,
para tornei-os

5^, o nome do convidado, Togar, data, hora e fim da reunião
nos cartões de convite o de convocação

60, o endereço do remettento, seu titulo mi iniciaos conven-
cionaes, feitos á mão, nos cartões ole visita impressos

70 , as annotações ou correcções feitas nas provas do imprensa,
de musica, gravura, desmlio, mappas o outras impressões, com
relação ao texto ou á execução da obra ;

8, palavras, signoes ou cifras, oscriptos nas circulares do-
pois da tiragoin e reproduzidos uniformemente em todos os ex-
emplares entregues ao Correio

9, as correcções de erros typog,raphicos ou mannscri pios
10, as modificações ou addiçõ;s• necessarias nos textos das

provas do imprensa, ou em retalho de paR)I em separado, rela-
tivas á correcção, ferina o impressão, quando nas provas não
houver legar para fazol-as;

11, a data final dos assignaturas dos ,jornaos
12, as facturas e contas quo so reforienn aos impressos •
13, os algarismos feitos á mão, ac.eroscontados ás colações

oa preçss correntes dos mercados ou praças commerciaes e tim-
bus] o nome do viajante e a data do sai passagem

14, a indicação escripta á mão, da data da saindo, dos navios,
nos respectivos avisos;

15, a indicação nos e ttalogos e boletins impressos e abertos,
do (aorta e oncommonda de livres; por moio de traços ou sub-
linhas, feitos á mas' , •lis obras podidas ou offerecidas, e bem
assim, os traços o soblinhas, no todo ou em parte, feitos no
anverso dos ditos boletins o catalogos, para chamar a attonção
sobre as communicaçaos impressas;

16,o colorido nas cartas geographicas e topog,raphicas, planos,
plantas e figurinos

17, as notas manuscriptas ou impressas, relativas ao serviço
dos jornaes, aos preços da assinatura, a data final das mesmas
ou outras concernentes á remessa, como —gratuita, — por troca,
— como specimen etc.

Art. 64. Amostras — são os fragmentos de artigos e os objectos
desirmanados ou incomalotos, destinados a mostrar o todo, do
que razem ptrte, ou a qualidade o typo do um praducto ; corn-
tanto que não represontern valor mercantil, ou que o tenham
perdido por meio de inutilização.

Consideram-se toni t ,ear como amostras as materias filamen-
tosas, os grãos, semontes, 6u •inhos, liquides, sabões ou artigos
similhantes, quando romettidos era tão pequena quantidade que
não possam ser um objecto do commorcio.

Art. 65. As amostras pagam a taxa integral e právia de
100 réis por 50 gramtnas ou

 pagam
	 desse peso.

Art. CA. As amostras não pelem pesar mais do 250 grammas,
nona terem dimensões superiores a 30 centitnetros de compri-
mento, 20 do largura e 10 de, altura. Si o volume tiver a fórina,
do cylindro ou rolo, os limites serão de 30 centimetros de com-
primento e 15 do diametro.

Art. 67. Encommendus — são pequenos objectos com valor
mercantil.

Art. 68. As ensommendas pagam a taxa integral e prévia de
100 réis por 50 grattilria .S, ou fra sção desso peso, alem da taxa
lixa do registro, que é obrigatorio.

Art. 69. As elle0MmendaS não podem ter peso superior a
tros kilogrammas, nem dimensõas excedente a 40 centimetros
do comprimento, 22 de largura e 16 de altura.
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Si apresentarem a fórma de cylindro ou rolo poderão ter
30 centhnotros de comprimento e 15 do diametro.

Art. 70. As amostras o encommendas devem ser collocadas
em saccos de patino, couro, lona, encerado ou papel, estojos ou
caixas não fechadas ou tachadas de modo que o contendo possa
sor tacilmonto verificado, em cylindro ou metal, madeira oa
cartão forte, ren frascos etc.

Art. 71. Nas amostras e encommendas só são permittidas, nos
proprios objectos ou nas etiquetas que os acompanharem, além
do nome e residoncia do destinatario, as seguintes notas ma-
nuseriptas ou feitas por qualquer outro processo:

1, assignatura do remettente, sua firma social, sua qualidade'
residencia, marca de fabrica ou do commercio, e a data da
remessa;

2u , numero do ordem o preços
3', qualidade do objecto, seu peso, volume, dimensões, quanti-

dade produzida, !liaria, mensal ou annual, o a dispouivel nos
depositos.

Paragrapho unico. Quando consistirom em sementes, é per-
mando fazer-se, na parte exterior do iuvoluero, ao lido do
endereço ou etiqueta, á mão ou por outro meio, as indicações da
familia da planta, do nome ou da residencia do plantador, a
epocha da plantação e da colheita, o preço do producto e os
mercados de consumo.

Art. 72. Não serão expedidas nem distribuidas as amostras.
não ou insufficientemente franqueados ou que não reunirem as
condições gemes ou especiaos de seu acondicionamento. Egnal-
mente não serão expedidas as encommendas encontradas nas
caixas poStoes.

ParagraPho unico. As amostras não ou insafficiontemente
franqueados que chegarem aos correios de destino só poderão por.
excepção ser entregues, si os destinotarios pagarem o triplo da
respectiva taxa, quaosquer que sejam as importancias remes-
sentadas nos soltos que tiverem.

Art. 73. A taxa das correspondeneias do diversa natureza,
reunidas em um só volume, será regulada para todas pela corres-
pondendo que a tiver maior. Si no volume houver encommenda
o registro será obrigatorio.

Art. 74. Estão isentas do pagamento de nova taxa as corres-
pondencias reexpodidas, devolvidas ou de refugo, orriquanto não
forem entregues ao destinatario ou na sua resideneia, ou resti-
tuidas aos remettentes.

Art. 75. São classifioados como correepon tendias officiaos os
&lidos, !nossos, pacotes e quaesquer outros objectos provenientes
do repartições publicas, do auctoridades federaos ou estadoaes,
competentes para se communicarem sobre assumido de serviço
publico, conto sejain os expedidos o recebidos, entre si, pelas
auctoridades e funceionarios da União ; os expodidos e recebidos
pelas auctoridades o funceionarios estadoaes dentro dos limites de
cada Estado; os recebidos e expedidos pelas autoridades da União e
dos Estados; e os expedidos o recebidos pelas auctoridades o func-
cionarios do uni e outro Estado, todos relativos ao serviço pu-
blico federal ou estadual, era razão do assumido, funcções, quali-
dades e competencias das ditas auctoridades ou funccionarios.

Art. 76. São tombem classificados objectos de correspondencia
ofticial — os autos crimes, em que for parte a justiça e que por
ella sejam remottidos do uns para outros tremo:Les; os autos de
recursos rernettidos pelos escrivães ou secretarios dos tribunaos,
com a declaração de serem Os roos posso IS miseraveis ; os autos
relativos ao alistamento de eleitores, e, em geral, Os procossos e
recursos !deitemos ; os exemplares do Mario Official, da União o
dos Estados, onde os houver, remettidos aos assignantes e aucto-
ridades ; os de revistas, brochuras, leis, relatorios, boletins o
regulamentos impressos em estibelecinientos publicos, por conta
ou ordem do Governo ; os avisos, !nossos, pacotes, relativos ao
serviço postal ou telegraphico, que aos empregados ou a parti-
culares rernetterem os respectivos clioes e os remetti•los pelos
ministros o chefes de repartições federaos e estadoaos, e bem assim
a correspondencia remettida pelos ministros, secretarios e chefes
das repartições esderaes e estadoae4.

Art. 77. A correspondencia ornejai deverá conter no sobre-
scripto : a indicação da repartição ou auctorida te remettente, da
destivataria o deve ser apresentada cintado ou fechada e, sempre
que for possivel, com o solto das armas nacionaos ou oetadoaes.

Art. 78. As corresponde:teias ()ilidires não podem conter
cartas fechad is ou abertas, manuscriptos, impressos ou qua,esquer
outros objectos de correspondendo de caracter particular e cuja
inclusão seja prohibida nesta classe de correspondoncia.

'Art. 79. As corrospondencias ()nichos que não satisfizerem
as Condições e requisitos estabelecidos nos artigos anteriores,
serão classificadas como correspondencias particulares e sujeitas
ás taxas para toes corrospondencias, sendo punidos aquolles que
néompetentemente usarem da correspondencia °tildai ou abusa-
rem della para defraudar os direitos da União.

Art. 89. A correspondendo, official está isenta do pagamento
das taxas de franquia.

'Art. '	. Não ha limites de peso ou dimensões para a corres-
pondoncia oficial.

Art. 82. A correspondoncia official será sempre entregue no
correio aos empregados ericem-gados desse sm.viço, acom-
panhada do duas guias. datadas e competentemente assignadas,
urna das quaes ficará archivada na repartição, ou por meio de
protocolo.

Art. 83. O director geral dos Correios adoptará medidas em
ordem a cohibir efficazmente os abusos oriundos da franquia
officio!, as quaes serão sublnettidas á approvação do Governo.

Art. 84. A nnualmento, no mez de janoiro,sorá publicada pelo
Ministerio da Industrio, Viação e Obras Publicas, uma lista das
auctoridades e repartições que podem se utilizar da franquia
oficial na sua correspondoncia de serviço publico. As auctori-
dades não comprehendidas nessa lista não gosarão dessa regalia.

Art. 85. E' vedado aos Estados tributar, por qualquer forma,
a correspondencia e outros objectos que transitarem pelas rapar-
tiçõ s postaes feileraos.

Art. 86. A correspondendo expressa pagará a taxa integral e
prévia de 500 réis por objecto, além das outras a que estiver
sujeita, conformo sua natureza.

§ 1. 0 Não serão entregues por expresso as correspondencias
não ou insufficientemente franqueados, embora tenham pago a
taxa do 500 reis.

§ 2." O director geral dos Correios determinará quaos as loca-
lidades em que se deva estabelocer o serviço do distribuição por
eXpressos.

Art. 87. Em regra geral, todas as taxas das correspondencias
serão representadas por sellos ou a equivalente formula estam-
silhada.

CAPITULO VI

DO REGISTRO DAS CORRESPONDENCIAS

Art. 88. Todos os objectos de correspondoncia particular om.
official podem S3P recebidos, transmittidos e distribuidos no ter-
ritorio da Republica, mediante as formalidados do registro.

Art. 80. O registro é facultativo para as cartas, cartas-bilhetes,
bilhetes postaes, manuscriptos, impressos, jornaes o amostras de
mercadorias ; é obrigatorio para as cartas com valor declarado e
encommendas com ou sem declaração do valor, vales o choques
postres e para as corresponlencias . officiaes com valor decla-
rado.

Paragrapho unico. Os jornaes submettidos ás formalidades do
registro fiem sujeitos á taxa dos impressos.

Art. 90. As. cartas com valor declarado só poderão conter
notas do Thesouro ou de bancos, papeis representativos de valor,
lettras o ordens de pagamento, titulas do divida publica, acções
e obrigações do companhias, bancos, empresas ou sociedadoa.
sellos -do Correio e suas formulas estampillitelas, estampilhas do
Thesouro da União ou dos Estados, bilhetes do loteria e quaes-
quer outros titulas 'eivareis á vista ou ao portador.

Paragrapho unico. Nas cartas sem declaração de valor é pro-
hibido incluirem-se taes objectos.

Art. 01. As formalidades para o registro das corresponden-
cias são:

a inscripção nominal e sob numero do ordem do objecto
registrado.

2, entrega, ora acto seguido, ao remettente do um certificado
do registro

3", a passagem 'Ia correspondendo, desde o momento do re-
gistro, da mão de um para outro empregado, far-se-ha sempre
mediante recibo, até o acto da entrega aootestinatario.

Art. 92. As correspondenciaa, que tiverem de ser registradas
estão sujeitas és mosmas condições do limite de peso, dimensões
acondicionamento e de notas auctorizados para cada olasso
de correspondencia, devendo além disso o endereço ser escripto
a tinta ou impresso em caractores legiveis, com o nome do des-
tinatario o togar do destino por extenso, sem qualquer vicio nci7-
envolucro que possa dar togar á suseeita de violação sem o q.de
não serão taes correspondencias recebidas o submettidas agueiras
formalidades.

e 1. 0 O recebimento desta classo de correspoudencio fica su-
j Ato ao /torreio antecipadamente annUnciado e determinado para
cada hica.lidade pelos administradores sub-administradores 'e
agentes, de accôrdo com os interesses do publico e as convenien-
cias do serviço postal.

§ 2. 0 As correspondencias registradas. sem declaração de valor
alétn da taxa relativa à classe o ao poso do objecto, eátão su-
jeitas a um premio fixo e 200 reis de cada registro.

Art. .93. As.cartas com valor declarado, além da taxa rela-
tiva á classe e ao peso do objecto, e do premio fixo do • 200 róis
de cada registro, pagam mais 2 0/0 do valor 'relias Incluido, nas
seguintes proporções:

Até 10$ 	
de 10$ a 15$ 	
• 15$ a 20$ 	
• 20$ a 25$ 	

e assim por deante, accrescendo sempre 100 réis por 5$ ou
menos do 5s;000.

Paragrapho unico. O valor maximo a declarar nas correspon-
dencias registradas não poderá exceder de 30" quaesquer que
sejam os objectos permittidos, incluidos nesta classe do corres-
spondencias.

200 róis
300 a
400
500 »
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Art. 94. A taxa de porte e e premio fixo das correspondas re-
gistradas sem valor declarado e bem assim a taxa, o premio fixo
e a porcentagem das com declaração de valor, serão pagos eia
soltos pelos remet tentes.

Art. 95. A collocação dos soltos nas correspondencias com
valor declarado será feita exclusivamente peloempregado encar-
regado do serviço, em presença do interessado depois de fechado
o lacrado o objecto o de modo que fique descoberta quasi toda a
superficie do subscripto, afim de não occultar qualquer rotura do
envoltorio ; nas cartas registradas som declaração de valor os
sellos devem ser collocados pelo remettonte ou pelo portador da
correspondencia.

Art. 96. Para que nas correspondencias registradas possam
ser remettidas notas do Thesouro ou de banco, bilhetes do loteria
premiados ou não, documentos ou quaesquer outros objectos, va-
lores ou tantos pagaveis á vista ou ao portador, mencionados
no art. 90 é indispensavel que o =Mento escreva do
lado e por cima do fecho da, carta ou no involucro da encora-
/suma —Vale tanto 	 — (quantia por extenso) date, rubrique
a declaração e, ao entregai-as ao Correio, mostro ao empregado
o objecto cujo valor é declarado, afim do que em presença do
portador sejam fechadas e lacradas.

1.° Si o objecto for dinheiro, isto ó notas do Thesouro ou do
banco, só poderá sor ac,ceito (limado não houver serviço de
emissão de vales, para o correio destinatario, e, neste caso, a
quantia incluida na carta deve ser exactamente a declarada,
nos limites do paragrapho unico do art. 93.

§ 2.° Si o objecto consistir em bilhetes de loteria, premiados
ou não, ou em quaesquer outros titulos representativos de valor
ou de valor estimativo, a declaração poderá ser do importancia
menor, porém nunca maior do que o valor real, nos limites do
paragra,pho unico do art. 93.

§ 3.° Si os objectos registrados consistirem em documentos,
estão sujeitos ás condições do paragrapho anterior, accrescentan-
do-se, porém, á declaração respectiva do valor as palavras —
Em documentos.

Art. 97. As importancias da taxa do porte, do promio e da
porcentagem das correspondencias registradas, com ou sem valor
declarado, serão descriptas e rubricadas no talão e no certifi-
cado pelo empregado que registrar as correspondencias.

Art. 98. As empregados do Correio, encarregados do ser-
viço de registro de correspondencias com valor declarado, é
terminantemente prohibido fornecer lacre, sinete, escrever o
sobrescripto e a declaração do valor, devendo em presença dos
Interessados fechai-as, lacral-as e franqueal-as.

Art. 99. As cartas registradas com valor declarado, relativas
a protestos de lettras, saques, falta de pagamento de contas
assinadas ou de titulos do eg,ual natureza, poderão ser acom-
panhadas de um aviso de recepção com a declaração daquella
eircumstancia, a data e o numero do registro, entregando o em-
pregado ao remettente urna duplicata em tudo identica ao que
acompanhar a carta, pagando mais o remettente pela duplicata
assignada pelo empregado, uma taxa fixa representada por um
sello de 100 réis.

Art. 100. As reclamações de pagamento de valores, que se
extraviarem ou forem subtrahidos, poderão ser feitas em
qualquer repartição postal, devendo, porém a atlas ser junto,
corno formalidade substancial, o certificado do registro, som o
que não serão ella,s attendidas.

Paragrapho unico. As indemnizações por valores subtraliidos,
extraviados ou desencaminhados, serão feitas ao remettente ou
ao destinatario, no logar onde se acharem, por intermedio da
repartição local, mediante as formalidades regulamentares,
depois de verificada a subtracção, extravio ou desencaminho e de
auctorização escripta ilo Administrador a que estiver subordinada
a repartição onde for feito o podido do indemnização.

Art. 101. Si o remettente de qualquer objecto registrado, com
ou som valor declarado, exigir aviso de recepção (recibo do des-
tinatario) pagará para este fim mais 100 reis em sello, que será
adherido á respectiva formula impressa.

Art. 102. As encommendas, com ou sem declaração de valor,
satisfeitas as condições de limites de peso, dimensões, acondicio-
namento e notas auctoriza.das, devem ser apresentadas ao regis-
tro no Correio, abertas para serem verificadas, fechadas em
seguida e lacradas em presença do remettente ou portador,
observando-se todas as demais formalidades estabelecidos para
as cartas registradas com valor declarado.

Art. 103. As encornmendas com declaração de valor ficam
sujeitas, além da taxa de porto e çlo premio fixo do 200 reis, á,
commis3ã,o do 5 0/0 do valor declarado, não devendo nunca a
dita commissão ser inferior a 500 réis, do modo seguinte

Até 10$000 	  $500
15$000 	  $750

»	 20000 	 1$000
»	 25$009 	  l$250
»	 30$'000 	 l$500
»	 35$000 	 1$750

40$000 	 2$000

o assim por deante, accrescendo sempre 250 reis por 5$, ou
fracção de 5$000.

Paragrapho unico. O valor maximo a declarar nas encom-
mondas não nodosa exceder de 300$ em cada uma, podendo esse
valor sor inferior, mas nunca superior ao valor intrinsoco dos
objectos nellas contidos.

Art. 140. As correspondencias ofilciaes podem ser registradas
com ou sem valor declarado, desde que satisfaçam as mesmas
condições exigidas para o registro das correspondencias parti-
culares e que este seja requisitado ofilcialmente, excepto quando,
nas remessas urgentes de valores sujeitas a taes formalidades,
não puderem ellas ser preenchidas na hora do registro, devendo
em taes casos ser aeceita a declaração Oleira assignada pelo
remettente.

Para as correspondencias ofilciaes com valor declarado não
haverá limite de quantia. •

Art. 105. São sujeitas ao registro obrigatorio as correspon-
dencias do serviço postal, contendo :

1 0, valores encontrados em carta, ou caixas do Correio ;
2°, objectos do correspondoncia franqueados com sellos ser-

vidos, falsos ou falsificados ;
3°, correspondencias suspeitas de conterem objectos prohibidos,

ou sujeitos a direitos do A lfandega ;

	

4, 	 lavrados nas repartições postaes e virtude de falta

	

de a	
m

objectos registrados, das listas que deviam acompanhar os
ditos objectos, ou de facturas das corresponclencias ordina,rias

5°, avisos de recepção do objectos registrados, devolvidos ás
repartições de origem;

6°, saldos ou deficits das repartiçõas postaes, soltos o formulas
estampilhadas.

Art. 106. As cartas o objectos do corraspondencia, ordinaria
que transitarem no Correio, sob registro do serviço postal,
guando tiverem sido regularinento franqueados, não ficam su-
jeitos a nova taxa ou supplernento do taxa.

Art. 107. Si nas repartições de destino chegarem quaosquer
correspondencias registradas, não ou insuilicientemente fran-
queadas, ou acondicionadas de modo contrario ao disposto neste
Regulamento ou em quaesquer instrucções, serão entregues aos
respectivos destinatarios, lavrando-se auto do oce,orrido para
punição do responsavel pela irregularidade.

Art. 108. As correspondencias officiaes, em casos identicos,
quando revestidas de todas as condições exigidas para serem
como taes consideradas, não perdem o privilegio da franquia.

CAPITULO VII

DÁ RECEPÇÃO, CONFERENCIA, DISTRIBUIÇÃO, EXPEDIÇÃO, DEVO-
LUÇÃO, REEXPEDIÇÃO DE CORRESPONDENCIAS E MALAS

Art. 109. A recepção da correspondoncia ordinaria poderá
ser feita em qualquer hora do dia ou da noite em caixas postaes,
que serão collocadas

1°, em todas as repartições pastaes sedentarias o ambulantes ;
2°, em ruas das cidades e outras localidades onde houver ser-

viço urbano ; na área dos distrixtos ruraos, onde houver agencia
ou ponto do venda do saltos o nos editicios o estabelecimentos
publicos e estações das estradas do ferro com indicação das
horas das respectivas collectas

3°, nos paquetes em que houver agente embarcado
4°, em todos os pontos onde as necessidades do serviço o as

conveniencias publicas o exigirem.
Paragrapho unia°. AlAin das caixas de que trata este artigo,

haverá no interior das 'epartições postaes de maior movimento
as caixas necessarias para facilitar a collecta das correspon-
dencias.

Art. 110. De acciardo com as conveniencias do commereio e do
publico em geral, serão marcadas poios administradores, sub-
administradores o agentes as horas durante as quaos as reparti-
ções postaes estarão abertas.

Art. 111. Em todas as repartições do Correio serão affixados
annuncios com indicação dos dias o horas das partidas o
chegadas das malas o bem assim da procedencia e destino das
mesmas.

Art. 112. A falta do malas ou a existencia de indicio de viola-
ção das mesmas e das correspondencias, assim como a falta de
factura, desde que na mala não soja encontrado objecto regis-
trado acompanhado de lista, e que a totalidade dos objectos re-
gistrados não confira com a menção da factura, dará log,ar a
lavrar-se auto circumstanciado, para o que todas as repartições
terão livro especial.

Art. 113. Fera dos casos provistos no artigo anterior, a falta
de factura, lista, guia etc., dará iogas não só a lavrar-se auto
como á confecção do facturas, listas e guias subsidiarias, sem pre-
juizo do boletim do rectificação, que deve ser expedido sempre
que houver inexactidão ou não forem observadas quaesquer for-
mal idades.
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Art. 114. A distribuição das correspondencias será feita nas
repartições ou nos domicilies.

§ 1.° Serão distribuidas nas repartições:
1 0, as dos assignantes ;
2^, as de posta restante
3°, as registradas com valor declarado.
§ 2. • Nos domicilies — nos districtos urbanos e suburbanos:
1 0, as urbanas
2^ as do interior e exterior da Republica, ordinarias e regis-

tradas ;
3°, as expressas.
.§ 3.° Nos districtos ruraes
1 0, as urbanas
2°, as do interior e exterior da Republica, Minarias o reMs-0tradas.
Art. 115. Será considerado assignanto do Correio aquilo

que pagar a assignatura de urna caixa especial para nella ser
exclusivamente lançada a sua correspondencia, sob a firma com-
marcial de que fizer parte ou seu nome individual.

Art. 116. As assignaturas do caixa para esse fim serão to-
madas no Correio, por trimestres pagos adeantadamente e pela
fôrma seguinte :

Na administração do District° Federal, 9$; nas outras adminis-
trações de 10 classe e nas agencias tambem de l • classe, 7$500;
nas outras administrações, nas sub-administrações e nas agencias
onde houver distribuição domiciliaria, 4$000.

Paragrapho unico. Nas caixas dos assignantes nenhuma outra
correspondencia será lançada além da da respectiva firma com-
marcial ou de cada um dos socios individualmente.

Art. 117. Para os effeites de recepção de correspondencia re-
gistrada com valor declarado, consideram-se representantes
legaes do destinatario:

1 0, os procuradores, para este firn especialmente auctoriza.dos ;
2°, os syndicos, administradores e liquidantes de massas fal-

lidas, para as correspondencias commerciaes do fallido
30, o cabeça de casal sobrevivente e na falta deste o inventa-

riante
i
 emquanto durar o inventario, para as correspondoncias

do fallecido
4°, os pais, para as correspondencias dos filhos menores
5^, os tutores e curadores, para as correspondencias dos inter-

dietas, em virtude de sentença, motivada por incapacidade
mental.

Paragrapho unico. Para a entrega da correspondenda re-
gistrada com valor declarado, as repartições das localidades onde
houver distribuição domiciliaria expedirão avisos aos destina-
tarios para virem receber a correspondencia.

Art. 118. Os destinatarios, no acto de receberem as corres-
pondencins registradas com valor declarado, deverão examinar
o estado do fecho das cartas ou eneommendas, abril-as sem dila-
ceral-as em presença do empregado ou agente de quem as rece-
berem, e, verificando-se que o valor foi, no todo ou em parte,
subtraindo, lavrar-se-á immodiatamente um auto, do qual con-
stará tambem si havia ou não indicies de violação e quaes,
juntando-se ao mesmo auto o envolucro do objecto. O auto será
assignado pelo empregado ou agente, pelo destinatario e per
uma ou mais testemunhas, si as houver na °ocasião, cumprindo
além disto ao destinatario mencionar no recibo a falta do valor
no todo ou em parte.

Art. 119. Nas administrações o succursaes de grande movi-
mento de correspondencia, as distribuições de corraspondencia
urbana serão feitas logo que for possivel por carteiros privativos
de tal serviço, em horas certas e conhecidas do publico e sempre
em numero correspondente ao das collectas, afim de não ser
demorada a entrega.

Art. 120. Não haverá nas outras localidades carteiros pri-
vativos para a distribuição da correspondencia urbana, a qual
será feita conjunctamente com a demais correspondencia,sendo-
ein tal caso as eollectas das caixas feitas a horas de poder
aproveitar as sabidas dos carteiros para a distribuição da cor-
respondencia em geral.

Art. 121. A correspondencia será levada aos domicilies em
todos os legares cuja população exceder de 5.000 habitantes o
para isso, diariamente, haverá na Capital Federal e seus subur-
bios e nas capitaes dos Estados, ao menos tres distribuições e
duas nas outras localidades, todas em horas certas e previamente
conhecidas do publico.

Paragrapho 'mico. Para regularidade da distribuição a arca
do cada localidade será divida em districtos postaes.

Art. 122. Nas administrações o succursaes de grande movi-
mento, onde houver distribuição urbana por carteiros priva-
tivos, a da correspondencia do interior e exterior, no caso de
affinencia de entrada de correspondencia, poderá ser demorada
até meia hora além da mareada, afim de que não fique para a
distribuição seguinte.

Art. 123. Nos quartel.% hospitaos, prisões, asylos, estabele-
cimentos publicos e particulares e, em geral, em qualquer parte
onde o access° for defeso, a distribuição será feita lançando-se
a correspondencia em uma caixa, que para tal fim esses estabe-
lecimentos deverão ter na porta ou saguão de entrada.

Quando os chefes, directores, administradores ou proprietarios
dos indicados estabelecimentos se recusarem collocar uma caixa
para aquelle fim, a correspondencia ficará no Correio até sor
recLamada pelos destinatarios.

Art. 124. Nas localida les onde não houver serviço de distri-
buição nos domicilies, a correspondencia será classificada em
ordem alphabetica para ser entregue a quem devidamente a re-
clamar e nunca mediante chamada dos destinatarios ou relação
á. disposição do publico.

Art. 125. A correspondencia simplesmente registrada poderá
ser entregue no Correio ou nos domicilies, mas aos propries des-
tinatarios, a seus representantes lapas ou pessoas a quem para
isso alies auctorizarem por escripto.

Art. 126. As cartas e encommondas com valor declarado
poderão Unhem ser distribuidas nos domicilies dos destina-
tarios, nas localidades determinadas pelo Director Geral dos
Corretos.

Art. 127. Em todas as repartições postaes haverá indicadores
em que qualquer pessoa possa fazer inscrever sou nome o indicar
seu domicilio, afim do facilitar a distribuição da correspon-
dendo..

Art. 128. A expedição das correspondoncias será feita pela
linha mais accelerada, salvo o caso em que venha indicada
outra por onde deseje o remettente se envie a sua correspon-
dencia, e essa indicação só deixará de ser respeitada quando o
navio ou qualquer outro vehiculo citado não salfir ou não
conduzir malas.

Art. 129. As administracções, sub-administrações e agencias
de ia classe nas malas endereçadas a outra repartição expedirão
as correspondencias nos seguintes massos

1°, destinadas à distribuição domiciliaria no legar do destino
da mala;

2°, correspondencia expressi ;
30, correspondencia do transito ;
40, correspondencia não e insufficientemente franqueada :
5°, correspondencia devolvenda ;
6°, correspondencia de refugo.
Art. 130. Serão devolvidas ás repartições do procedoncia
1 0, as correspondencias officiaes que não puderem ser entregues

nas localidades de destino ás auctoridados a quem tiverem sido
dirigidas ;

2°, as correspondencias particulares que, por qualquer motivo,
não puderem ou não devam sor distribuidas ou reexpedidas, e as
com endereços incompletos ou errados, a lapis ou em iniciaos,
excepto quando estes ultimes indicarem o destino, rua o numero
da casa ou o nome do destinatario ou caixa onde deva ser en-
tregue;

3°, as correspondencias recusadas pelos destinatarios por
qualquer motivo, excepto o de suspeita de violação

4°, as correspoencias com enderm a individuos que se achem
ausentes em legar desconhecido ;

5°, os avisos de recepção na primaira mala, desde que se achem
devidamente assi,guados pelos destinatarios das correspondeu-
cias.

Art. 131. Todas as corrospondencias devolvidas serão imme-
diatamente entregues aos remetten tos, quando nas sobrecartas,
cintas, endereços ou notas auctorizada.s, houver indicação de
seus nomes.

Art. 132. Serão reexpedidas as correspondencias officiaes,
particulares, ordinarias ou registradas, com ou sem valor decla-
rado, remettidas para auctoridades ou individuos ausentes, si as
localidades em que estiverem ou suas novas residencias forem
conhecidas.

Art. 133. A devolução e a reexpedição das correspondencias
registradas ou não, e das cartas com valor declarado serão gra-
tuitas, excepto:

1°, para as que, tendo sido entregues nos domicilies indicados
nas mesmas, voltarem ao Correio dirigidas a outro destino, as
quaes serão novamente franqueadas e, quando não o tenham
sido, serão consideradas como não franqueadas ;

2°, para as correspondencias ordinarias ou registradas e para
as cartas e encommendas com valor declarado, quando, tendo sido
apresentadas com endereço incompleto ou errado e depois de
entregues aos remettentes, forem de novo confiadas ao Correio,
com o endereço completo ou rectificado, as quaes ficam sujeitas a
novo franqueamento e taxas de registro.

Art. 134. A expedição, devolução e reexpedição das corre-
spondoncias serão feitas em malas directas, de transito ou a
descoberto.

CAPITULO VIII

D. PROPRIEDADE DA CORRESPONDENCIA E DO REFUGO

Art. 135. A correspondencia postal de qualquer natureza ou
classe constitue mataria de uma propriedade sui generis desde
o momento em que é postada nas caixas ou estações do Correio,
durante a estada e o transito nas repartições e nas inalas, até ao
acto da entrega ao destinatario e ainda depois de cahida em re-
fugo, até o momento do consumo ou da prescripção.
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Art. 13G. Todo o qualquer objecto do correspondendo, depois
de postado e =quanto não for entregue ao destinatario pertence
ao remettento.

Art. 137. Ao remettente assiste o direito, provada a sua iden-
tidade e mediante formalidades e condições de garantia do sigillo
da correspondencia, de retiral-a do Correio, suspender a expe-
dição ou a entrega ao destinatario, alterar ou rectificar os re-
spectivos endereços e reclanial-a do refugo, até o Momento do
sor consumida ou °niquento não estiver prescripta.

Art. 138. O serviço denominado de refugo compreliende o
processo das correspondencias devol vendas, devolvidas, retidas o
de refugo definitivo.

Art. 139. Não ha refugo &lidai. A correspondendo desta
natureza, quando não possa ser entregue aos destinatarios, será
immediatamente enviada ás auctoridades ou repartições rernet-
tentes, com declaração expresss do motivo da devolução.

Art. 140. Os objecto; de csruspondencia podem caliir em re-
fugo nas repartições do origem ou nas do destino.

Art. 141. estiem em refugo nas repartições de origem as
correspondencias que não possam ou não devam ser expedidas
ou distribuidas, por conterem objectos prohibidos, não estarem
acondicionadas do modo estabelecido neste regulamento ou em
quaesquer instrucçÕes ou por trazerem endereços incompletos',
illegiveis, injuriosos ou obscenos.

Paragrapho unico. Toes correspondencias são denominadas—
retidas.

Art. 142. As correspondencias retidas serão
1 0, restituidas aos remettentes — as que o possam ser, quando

tenham seus nomes externamente indicados ou quando provem a
sua propriedade pelo modo que for estabelecido ;

2°, inutilisaclas — quando contenham substancias explosivas,
inflammaveis, retidas ou nauseabundas, desenhos, artefactos ou
publicações obscenas e ainda as com endereços ou dizeres; inju-
riosos, indecentes ou ameaçadores

3°, apprehendidas e multadas— quando contenham valores não
permittidos.

Art. 143. Cabem em refugo nas repartições de destino as
correspondencias endereçados a pessoas ausentes ou fitllecidas, as
que não sejam reclamadas dentro do prazo regulamentar, as
recusadas pelos destinatarios o as dirigidas a firmas commerciaes
ou sociedades extinctas, e ainda as que, apozar da v-igilancia do
correio do origem, hajam sido expedidas, sem reunir as con-
dições gesses ou especiaes de seu acondicionamento ou outras .
estabelecidos neste regulamento ou em quaesquer instruçeões.

Art. 144. As corresponiencias de que trata o artigo ante-
cedente serão:

1°, devolvidas aos correios de orige»t — as que MI-A possam por
qualquer motivo ser entregues aos respectivos destinatanos
(seio as devolvendas);
r, inutilisadas— as que contenham substancias explosivas, in-

flammaveis, fetidas ou nauseabundas, desenhos ou publicações
obscenas e as com endereços ou dizeres ameaçadores, injuriosos
ou indecentes ;

3°, apprehendidas e matadas— as que contenham valores não
permittidos.

Art. 145. O refugo definitivo só pódo existir nos correios do
origem das correspondencias, e sera constituido pelos objectes
retidos ou devolvidos, que não tenham pddide ou não devam
ser restituidos aos rernettentes. Toes objectes ficarão tres
mozes nos correios do origem.

Paragrapho unico— Nas administrações e sub-administrações
serão, entretanto, incorporados aos refugos detinitivos, para os
fins do consumo, os objectes que devam ser ah i inutilisados.

Art. 146. As correspondencias devolvidas, quando chegarem
aos correios do procedencia, serão restituiclas aos remettbentes,
cujos nomes estiverem exteriormente indicados ou si provarem
a sua propriedade pelos meios que forem estabelecidos.

Art. 147. No principio do cada trimestre as agencias o sue-
eursaeS enviarão as administrações ou sub-adrninistrações a que
estiverem subordinadas os objectes de -refugo definitivo, que ti-
verem ahi permanecido durante tres mezes.

Nas administrações e sub-administrações taes objectes serão
submettidos a exame de empregados escolhidos especialmente
para esto serviço.

Art. 148. As correspondencias callidas em refugo, não ou in-
sufficiontemento franqueados, não serão entregues aos remet-
tentes som que estes paguem, em dobro, o não franqueamento
ou o dobro da insufficioncia.

Art. 149. As correspondoncias de franqueamento obrigatorio
o integral, que estiverem não ou insufficientemente franqueados,
poderão, quando retidas, ser expedidas a sou destino, si os
rernettentes completarem de proinpto as taxas devidas.

Art. 150. Aos remettentes de correspondencias do franquea-
mento obrigatorio, quando estiverem eitos não ou insufficien-
temente franqueadas, de correspondencias com dimensões o peso
superiores aos estabelecidos e das que não preencherem as con-
dições geraes ou especiaes do seu acondicionamento, e bom assim
do encomie-rendas encontradas nas caixas postaes, enviará o
Correio um aviso para que venham retiral-as, o si no prazo do
Ires mexes não forem reclamadas, serão consumidas ou vendidas
segundo o caso, ficando o predileto liquido. deduzidas as taxas
a pagar, á disposição dos remettentes durante um armo.

Art. 151. As correspondencias que os remettentes retirarem
ou as que não preencherem as condições gentes ou especiaes de

seu acondicionamento o bem assim as encommendas encontra-
das nas caixas postaes, ser poderão ser do novo recebidas no Cors
rojo, si preencherem as condições de seu recebimento o si os re-
mettentes pagarem integralmente nova taxa e premio como si
fossem potadas pela primeira, vez.

Art. 152. Nos ultimes dias dos mezes junho o dezembro de
cada anno, nas administrações o sub-administrações, e por uma
commissão designada pelo adniinistrader ou sub-administrador,
serão os — refugos definitivos— do trimestre anterior tratados do
modo seguinte

1 0 , as cartas e cartas-bilhetes, ordinarias ou registradas, com
ou sem valor, depois de abertas o não lidas, serão, bom como os
billietes-postaes, consumidos, excepto as que contiverem valores
ou documentos, as quites serão novamente fechadas, tomando-se
nora do nome do remettente, afim de ser convidado a recebel-as
mediante recibo, pagas por elle as multas a que estiverem su-
jeitas toes correspondenclas

2', os manuscriptos serão apartados ; os de importancia fica-
rão archivados durante um anuo e os outros consumidos ; si, de-
pois daquelle prazo os manuscriptos archivados não forem recla-
mados pertencerão á União

3°, os Impressos, jornaes, amostras e encomendas serão
egualinente apartados ; os que tiverem valor venal serão ven-
didos por meio de concurrencia publica e os que não tiverem
serão consumidos.

Art. 153. O direito de propriedade do remettente prescreve
decorrido o prazo de um anno, a contar da data do editalconvi-
dando-o para retirar suas correspondeucias e valores cabidos
em refugo ; os valores o bem assim o predileto liquido da venda
das encommendas, não reclamado naquelle prazo, serão escrip-
turados como renda extraordinaria da União.

Art. 151. O producto liquido da venda das encommendas,
deduzidas as quantias devidas á Fazenda Nacional, ficará du-
rante um anno á disposição de quem de direito for, o findo esse
prazo, será escripturado como receita extraordinaria da União.

CAPITULO IX

DAS RECLAMAÇÕES

Art. 155. As reclamações ou queixas contra o serviço postal ou
contra os empregados do correio serão obrigatoriamente rece-
bidas, quando forem apresentadas por algum dos meios se-
guintes

1.°, escriptas, assignadas e datadas, em livro especial
de reclamações, que haverá era todas as repartições do Cor-
reio, á disposição de quem quizor fazer qualquer reclamação ou
queixa

2°, em carta datada e assignada, registrada, si não for possi-
vel entregai-a em mão ao director geral, administradores, sul.;
administradores o chefes de serviço.

Art. 156. Si os reclamantes tiverem de entregar quaesquer
documentos ao chefe da repartição ou do serviço, e bem assim
quando apresentarem testemunhas para fundamentar suas recla-
mações ou queixas e facilitar as averiguações, entregarão
documento ou documentos, dos quaes lhe serão dados recibos, e
indicarão os nomes das testemunhas, suas profissões o resi-
delicias .

Art. 157. As reclamações ou queixas devem ser fundamentadas
com todos os esclarecimentos e particularidades que facilitem as
averiguações e sua premida solução.

.Art. 158. Si o reclamante não souber ou não puder escrever,
poderá alguem fazer rt reclamação escripta no livro ou por carta
a seu rogo, emitente que não seja empregado do correio ou en-
carregado de serviço postal.

Art. 159. As reclamações ou queixas feitas por carta particular
ou pela imprensa, na parte editorial dos jornaes e nas publiea-
çÕes solicitadas, assignadas poios reclamantes ou queixosos, serão
tomadas em consideração, segundo a natureza, verosimilhança e
gravidade do facto.

As queixas ou reclamações anonymas, do qualquer ordem, não
se IA'ãiot .a t1t2.11

Cidoarsn' os esclarecimentos fornecidos pelos reclamantes
serão iminediatainente iniciadas as averiguações, sondo, quando
necessario, reinettidaS cópias .authenticas das reclamações ou
queixas, dos documentos, si os houver, o informações colhidas,
si for conveniente, ás repartições ou empregados interessados
na solução deltas, quer se trato de correspondoncias ou valores,
quer do queixas contra o pessoal na execução de serviços.

o resultado, intructilbro ou não, será co:nmunicado ao recla-
mante, quando conhecida a residencia.

Art. 161. São informações obrigatorias
l a , indicação dos nomes dos empregados que executaram os

serviços, sobre quem recaiam as reclamações ou queixas ;
2°, declaração do conceito em que são tidos os citados empre-

gados
3', referencia de ter ou não occorrido facto egual ou reclama-

ções do outra natureza contra os empregados de que se
tratar.

Art. 162. Nenhum empregado ó dispensado, sob qualquer pre-
texto, do dar expediente prompto ás reclamações ou queixas,
quaesquer que sejam os fundamentos destas, ou esquivar-se (AO

mesmo modo de dar as informações que lhe furem ordenadas, e
em termos convenientes, sob pena de desobedieucia formal.

•
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1
Art. 174. As malas conduzidas por paquetes, vapores, navio

mercantes á vela, nacionaes ou extrangairos, só poderão ser
entregues, mollante recibo, a bordo, aos empregados do'Correio
encarregados de recebol-as o conduzil-as para terra, ou serão
directamente entrogues ás repartições, tombem mo(lianto recibo,
som istio transitem pois agsticia .s oscriptorio do empresas do
navogaçlo ou de consienação do navios ou por quaosquer outros
togares estranhos ao Correio.

Art. 175. As malas transporta las por n ivios do guerra bea-
sileiros serão entregues direatamento ao Correio polss respe-
ctivos commissarios.

Art. 176. As malas transportadas por navios á vela ou a
vapor, nacionnes oa estrangeiros, que chagarem aos portos do
Brasil e ficarem impedidos por motivo do quarentona ou de mo-
lestia a bordo, serão entregins aos empragados da Inspoctoria.
do Saúde dos Portos, os (Ines providon siarão sobro o desembar-
que delias, para, nos lazaretos ou ostçõ s da Inspectoria., serem
abortas o desinfectadas as correspsndoncias que contiverem o
entregues depois ao Correio.

Paragrapho unico. As inalas a que S .) rofer3 esto artigo não
podarão ser abertas, som que esteja presente, pelo menos, um
empregado do Correio.

Art. 177. Os conductores do inalas o estafetas a pé ou a
cavallo não podorão, por motivo algum, ser embaraçados no sou
transito, e quando c.ommetterem crime, polo qual devam ser
presos, a auctoridado que decretar a prisão, si no togar não hou-
ver repartição postal, providenciará com urgoncia para ' que as
inalas sigam com segurança o presteza até á agencia mais pro-
ulmo, que do mesmo modo do verá providenciar para que ellas
cheguem ao sou destino.

Art. 178. Os estafetas poderão andar armados e recoberao
das autoridades dos togares por onde passarem todo o auxilio,
inclusivo o pecuniario, por conta do Correio, quando necessario
para o desempenho de :. (3as deveres.

Art. 179. As auctoridades civis o militares, nos casos do acci-s
dente no transsorte do malas, são obrigadas a prestar todo o
auxilio aos empregados do Correio ou encarregados (lesto sor-
viço, sempre que por elles o auxilio lhes sola requisitado.

Art. 180. Os empregados do Correio encarregados do serviço
maritImo do recebimento do malas a bordo do paquetes, navios
á vela ou a vapor, nacionues ou estrangeiros, têm o direito do
entrar nas ditas embarcações simultanearnento com a visita da
Alfandeg,a.

Art. 163. No principio do cada mez, tolas as repartições nos-
taes organizarão uma relação das reclamações fletias havidas
durante o mez anterior, som ou com solução e qual, o a remet-
terão its administrações ou sub-administrações, quando feitas
nas agencias a ellas subordinadas, albn de que multas orga-
nizem por sua vez o quadro estatistitico mensal das roda-
maçõss ou queixas havidas, resolvidas ou não, o o remettam
tombem mensalmente á Directoria Gorai dos Correios, para
que esta organize o	 geralweral e annual	 ostatistást• 
déste serviço.

CAPITULO X

DA CONDUCÇÃO DE MALAS

Art. 164. O transporte de malas do Correio será feito:
§ 1.° Nas linhas terrestres:
1", por estafetas a pé ou a cavallo ;
2s, etn carros especines ou em wagons ordinarios de estrala

do ferro, por conductores.
§ 2.° Nas linhas thislaes o maritimas
1 0 , pelas embarcaçõos brazileiras do qualquer classe, subven-

cionadas ou não, á vela ou a vapor, mercantes ou do guerra;
2', pelos vapores estrangeiros pertencentes a empresas ou

companhias, subvencionadas ou não pelo Governo da União ou
dos Estados e que tiverem contractado qualquer serviço ou
fizerem viagens regulares entro os portos do Brazil e os de
poises estrangeiros;
- 3', pelos vapores estrangeiros que obtiverem patentes do
paquete o viajarem regularmento entro portos braziloiros.

Art. 165. No caso do n. I s do § 1' do artigo antocedente o
serviço será pago pela União, contractado por linhas, mediante
concurrencia publica ou feito por administração, conformo mais
convier ao interesse das repartições postaes ; o no caso do n. 2'.
do referido parag;rapho e artigo, o transporte do malas será gra-
tuito e ohrigatorio, sem limito de peso o dimensões, nas estradas
do forro nacionaes o nas que tenham garantias do juros da União
ou dos Estados, que serão obrigados a fornecer carros nous-
sarios e especiaes para os correios ambulantes, excepto nas
pertencentes a empresas particulares sem aquilo favor, as
quaes, condado, dovorão dar transporto gratuito esn carros
ordinarios ás malas o seus conductores o bom assim aos empre-
gados do Correio, quando em serviço da repartição.

Paragrapho unico. O Director Geral dos Correios terá passo
de livro transito em todas as linhas ferreas, nas de carris, de
navegação e outras do Governo ou por este subvencionadas.

Art. 166. Nos casos nos ns. 2 e 3 do § 2' o transporte do
malas será gratuito o obrigalorio sem limites de peso o dimen-
sões.

Art. 167. Além das obrigações asima estabelecidos para as
estradas de ferro de empresas particulares som garantia de
J uro, são estas ainda obrigadas, quando o Governo ou o director
geral julgar conveniente a estabelecer em suas linhas o serviço
postal ambulante,a dar tracção gratuita e obrigatoria aos carros
do Corroo que, em taes casos, serão fornecidos á custa da
União.

Art. 16S. A guarda e responsabilidade das malas nas linhas
fiuviaes e maritimas cabe:

1°, nos navios de guerra, aos commissarios
2°, nos paquetos e vapores brasileiros, aos commandantes,

quando a bordo não houver agentes embarcados.
3°, nos paquetes e vapores estrangeiros, aos commandantes,

quando a bordo não houver agentes embarcados, encarregados
especialmente deste serviço ;

4°, nos navios mercantes á vela, nos capitães ou mestres.
Art. 160. Os donos, agentes ou consignai:trios, capitães ou

mastros do navios mercantes, á vela ou a vapor, brasileiros
ou estrangeiros, que tiverem do Balir de uns para outros portos
do Brasil, participarão á repartição mstal da localidade até ao
meio dia da vespera da partida ou em prazo mais curto, quando
a demora nos portos for de menos de 24 horas, entre a chegada
e a partida, a hora em que tiverem de sabir no dia seguinte o
indicarão quaes os portos de destino e os de ese:da.

Art. 170. Egual declaração, o pela mesma fórma, deverão
fazei' os commissarios dos navios de guerra nacionaos, quando
tiverem do partir de uns para outros portos do Brasil, oxcepto
quando levarem - carta de prego - ou não mediarem mais de
24 horas entre a ordem da partida e a hora fixada para sabida
do navio.

Art. 171. Quando o navio que conduzir malas voltar, por
causo do força maior, ao porto de onde sahiu, deverá o mestre,
capitão, commandante ou commisaario, si o navio for do guerra,
entregai-as immedlatamento ao correio da localidade, si o mesmo
navio não as puder mais transportar ou si a transmissão delias
puder ser feita por outro, corn menos demora.

Art. 172. Os agentes e consignatarios de empresas extrangol-
das do navegação, que se incumbirem do transporte cio malas,
deverão communicar ao Correio, com a maior antecodencia pos-
sivel, a data provasel da chegada dos vapores e, logo que eitos
cheguem ao porto, o dia o a hora da partida, observada a
disposição do art. 170.

Art. 173. A entrega das malas poderá ser feita a bordo ou
nas repartiçõos. aos conunandantes, capitães, mestres ou agentes
embarcados, mediante recibo.

CAPITULO XI
PERMUTAÇÂO DE FUNDOS

Art. 181. O Correio encarrega-se do serviço de permutação
de fundos por moio de vales e cheques postaes.

Art. 182. Os vales postaes dividom-se em - 110242friaCS	 ao
portador - e de serviço.

§ 1.° Nominaes - são os etnittidos em favor de corto e deter-
minado individuo, designado pelo nome proprio, ou de certa o
determinada, corporação, estabelecimento, empresa ou sociedade,
nomeadamente designada.

§ 2.° Ao portador - os emittidos s3m dosignaçlo de indivi-
duo, corporação, estabelecimento, omproza ou sociedade, para
serem pagos it quem os apresentar.

§ 3.° De serviço - os emittidos para transferencia de fundos
entro repartições publicas da União e dos • Estados, pagamontd
do vencimentos, ajudas olo custo, despesas com transporto do
malas o das rosultantes do caso do força maior, que tenham
sido ou devam sor pagas por empregados do Correio.

Art. 183. O valor maxirno dos vales postaos nominaes será
do 1:000$, quando tiverem do ser pagos nas administrações do
1 a e 2s classes ; do 500$, quan•lo o tiverem de sor nas outras
administrações, sub-administrações e agencias de 1° classe, e de
200$, quando o pagamento tiver togar nas agencias de 2s e
3° classes, cujos rondas comportarem ciso serviço e forem para
isso auctorizadas pela Directoria Geral dos Correios.

Art. 184. Para os valos postaos ao portador o valor maximo
será_ do 200$, quando tiverem de ser pagos nas administrações
de I' e 2° classes ; de 1003, nas outras administrações, sub-admi-
nistraçõos o agencias do 1° classe, o de 50$, nas agencias do 2°
o 3s classes, observadas as condições estabelecidas no artigo an-
terior.

Art. 185. São encarregados da emissão o pagamento do valos,
nas administrações, sub-administrações o agoncias de 1° classe,
os respectivos thesoureiros ; nas de 2 s e 3s clasáó, os proprios
agentes.

tador - pagarão um premio, na fórma da seguinte
Art. 186. Os tomadores do vales - nominaes - 2o$6t.a9a(0)1-0010iticao:por-

Até	 25$ 	

0»	115000i 	

»	 50$
1$000
1$500

$300

» 200$ 	

	

430000$S 	
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I.	 500$ 	
» 000$. 	 	 4.000
» 700$ 	  4$500
• 80'S$

515(0%» 900$ 	  

	

>> 1:000$ 	  4000
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Art. 187. Si os vales foreni expedidos com a nota—urgente —
para que sejam entregues nas cidades ou povoações, onde estejam
situadas as administrações, sub-administrações ou agencias des-
tinatarias e houver distribuição a domicilio, por portador expresso,
pagarão mais os tomadores o premio fixo do 500 réis ; e si exi-
girem que, em tempo opportuno se lhes dê um certificado do
aviso do recepção, pagarão ainda o premio fixo do 100 réis, tudo
em sellos do Correio.

Art. 188. Os promios dos vales o as demais despesas com a
emissão serão pagos pelos tomadores, no acto de apresentarem
a requisição, o ficarão pertencendo à União.

Paragrapho unico. Os vales — de serviço — ficam isentos de
qualquer taxa ou premio.

Art. 189. Os vales, logo depois de emittidos, serão immediata-
mente registrados por conta dos tomadores, aos quaes se entre-
gará um certificado de registro, e, einquanto não forem n pagos,
compete-lhes o direito de modificar-lhes o endereço, sustar a
entrega, ou pagamento delles.

Art. 190. Não é permittida a emissão de vales a favor de indivi-
duos designados por lettras iniciaes ou nome que não individua-
lize ou determine de modo certo o destinatario ; podem, porém
ser emittidos a favor do empresas, corporações, redacções ou ad-
ministrações de jornaes, estabelecimentos publicos ou particula-
res e firmas conamerciaes.

Art. 191. Si o tonaador de um vale nominal ou ao portador não
(afizer declarar o seu nome ou appellidos, serão taes indicações
stsbstituidas por lettras iniciaes ou pela palavra — Anonymo—,
podendo, entretanto, deixar na repartição a declaração de sou
nome e residência, a qual será escripta sómento na requisição e
no recibo, para o etreito de reembolso, a que não terá direito si
recusar-se a fazer taes declarações.

Art. 192. Os vales postaes emittidos de umas para outras repar-
tições do correio, serão validos sómente até ao ultimo dia do
terceiro mez, a contar da data da emissão ; terminado este prazo,
sa poderão ser pagos depois de revalidados, a pedido do tomados
ou do dostinatario.

Paragrapho unico. Os avisos dos vales comprehendidos neste
artigo serão devolvidos ás repartições emissoras na primeira
mala, depois de expirado o prazo supracitado, salvo o caso do
constar, no correio do destino, pedido de revalidação.

Art. 193. A revalidação dos vales postaes consiste na concessão
de um novo periodo de validade egual ao primeiro, o qual póde sor
smseessivamente renovado, emquanto os vales não estiverem
prescriptos, mediante novo premio pago pelo tomados ou desti-
nattsrio, na repartição emissora ou na de destino, por meio de
soltos ordinarios, adheridos no verso do valo, no acto da revali-
dação.

Art. 194. A revalidação dos vales será feita nas repart:ções
emissoras ou de destino mediante requerimento dos tomadores
ou destinatarios.

Art. 195. As importancias dos vales não pagos prescrevem em
/lucros da fazenda nacional, no fim de um anno, a contar da data
da emissão.

Este prazo, porém, fica interrompido pelos processos ou recla-
mações escriptas, a respeito dos mesmos vales, para os quaes o
movo prazo de prescripção começará a ser contado da data da
fientonça final ou do despacho definitivo.

Art. 196.0 Governo poderá, em circunstancias extraordinarias,
mediante representação motivada do director geral dos Correios,
sem prejuizo do reembolso

1°, suspender temporariamente a emissão e o pi,gamento de
xales em qualquer repartição postal ou em todas as repartições
postaes da Republica

2°, reduzir temporariamente o valor maximo dos vales.
Art. 197. As requisições dos vales ficarão archivadas nas repar-

tições de origem, durante o prazo de tres annos, findo o qual as
agencias as remetterão ás administrações e sub-administrações,
para serem verificadas e em seguida destruidas ; os talões dos
-vales, porém, serão remettidos pelas agencias ás administraoes
e sub-administrações, logo depois de realizada a emissão e a en-
troga do ultimo vale do respectivo livro.

rt. 198. 03 vales de serviço serão emittidos em virtude de re-
quisição especial e em formula tambem especial, com a declaração
do flim a que se destinam as respectivas importancias, data e as-
si rY

t'
ntstura da auctoridade requisitante.

Paragrapho unico. Só podem fazer taes requisições as auctori-
dades e funccionarios competentes para usarem da franquia
oficial.

Art. 199.. Aos tomadores de vales serão entregues recibos
das quantias' que depositarem, podendo os mesmos tomadores,
em qualquer tempo exigir que lhes seja declarado si os ditos
vales foram ou não pagos ; para esse fim havera, uma formula
impressa na qual se escreverá a data da emissão e o nome do
individuo a quem devia ser effectuado o pagamento, afim de
ser immediatamente remettida á repartição encarregada de
pagar o vale, que a deverá logo devolver informada, em
registro de serviço.

Art. 200. No caso de perda, extravio ou inutilização do um
vale postal nominal, terá o tomador direito ao reembolso, me-
diante requerimento e apresentação do recibo da emissão e será
o mesmo effectuado depois da declaração do correio de destino
de que o pagamento não foi feito o não será effectuado, devol-
vendo o ECT1SO na primeira mala.

§ 1.° Nos mesmos casos o destinatario terá direito ao paga-
mento do vale, tambem mediante requerimento, verificada a
existencia do aviso na repartição do destino.

§ 2.. Si a perda, extravio ou inutilização do vale fdr devida
ao Correio, ficará o destinatario isento do pagamento de novo
premio, e no caso contrario será este pago por meio de soltos
ordinarws, adheridos ao respectivo requerimento.

§ 3•° Para os vales ao portador comprehendidos neste artigo,
só poderá haver o reembolso.

Art. 201. Quando o tomador de um valo requerer o reembolso
em repartição que não soja a emissora, ficará sujeito ao onus do
que trata o art. 200 § 2°.

Art. 202. Os tomadores do vales postaes poderão sor reembol-
sados nas repartições emissoras, mediante apresentação do pro-
prio valo, desde que ahl estejam os respectivos avisos.

Art. 203. Quando um vale fôr tomado sob a declaração —
Anonyme — ou com a indicação das iniciaes do nome do tomador,
si tiver do ser reembolsado, além do que fica estabelecido,
juntará este ao proprio vale o recibo de emissão e o reembolso
se effectuará, som mais formalidades, si o aviso estiver na repar-
tição emissora, observada a condição final do art. 200.

Si, porém, ald não estiver ainda o aviso, a requisição com o
recibo de emissão o o proprio vale, será submettida a despacho
para auctorização do reembolso, na forma do art. 200.

Art. 204. Quando, no caso da ultima hypothese do artigo
anterior, houver urgência no reembolso do vale, a repartição
emissora, por meio de telegramma de serviço expedido á. repar-
tição destivataria e em vista das informações transmittidas em
resposta, auctorizará ou não o reembolso.

Art. 205. Si o tomador ou o destinatario de um vale requerer
na fórma já estabelecida, que o pagamento seja feito em loca-
lidade diversa da primitiva, pagará para esse fim todas as des-
pesas, como si tivesse de ser feita uma nova emissão.

Art. 200. Os vales postaes — nominaes— podem ser trans-
feridos por meio de — endosso — e, neste caso, não serão mais
pagos aos primitivos destinatarios, excepto em virtude de novo
endosso.

§ 1.. As pessoas, em favor de quem se effectuarom os endosso,
passarão no acto do pagamento os respectivos recibos no proprio
vale.

§ 2.. As firmas dos endossantes, quando não conhecidas,
devem ser authenticadas por tabelliães ou consules, ou abonadas
perante os empregados incumbidos do pagamento dos vales, por
qualquer dos meios permittidos em direito.

Art. 207. Os tomadores de vales postaes têm o direito de
requerer, juntando o recibo do vale, a rectificação do nome do
destinatario, ou pe lir que o pagamento seja feito a outra pessoa.

Art. 208. 03 vales serão pagos mediante recibo — assignado:
1 0, nas administrações — dentro de 24 horas depois da sua

apresentação, não se contando os dias feriados ;
2., nas 3146-administrações e agencias de la classe— dentro do

dias.
prazo de oito dias de vista e nas outras agencias no de 15ia 

Art. 209. Os vales nominaes serão pagos, mediante recibo
assignado

1 0, ás pessoas a favor de quem forem emittidos ou endossados,
Indicadas por seus nomes, ou a seus representantes legaes ;

2°, aos representantes de casas commerciaes ou empresas,
aos administradores, gerentes e proprietarios do jornaas, aos
funccionarios e directores ou administradores de estabelecimentos
publicos ou particulares, quando os vales tiverem sido emittidos
ou endossados a favor dessas entidades.

Art. 210. Os vales ao portador serão pagos a quem os apre-
sentar, sem outra formalidade além do recibo do apresentante.

Art. 211. Os empregados incumbidos do pagamento de vales
postaes nominaes, quando tiverem duvidas ou não reconhecerem
a identidade dos individuos em favor de quem forem os vales
emittidos, poderão exigir essa prova pelos meios seguintes: abo-
nação do consul, de duas testemunhas conhecidas dos empre-
gados ou do representante de qualquer firma social.

Art. 212. Quando, nos casos do artigo antecedente, as assigna-
turas dos recibos forem do representantes de firmas commer-
ciaes, de praças do Exercito, da Armada ou da Policia, de func-
cionarios publicos e empregados do estabelecimentos parti-
culares, devem taes assignaturas ser acompanhadas de marcas
do chancella, carimbos ou sinetes de que usarem as firmas com-
merciaes, corporaçõ2s, empresas ou repartições a que perten-
cerem os abonadores; de abonação dos commandantes de corpos,
majores, capitães ou commandantes de companhia ou chefes de
qualquer estabelecimento militar, quando forem do praças do
exercito ou de policia; de commandantes de navios, capitães do
porto ou chefes de quaesquer estabelecimentos navaes, quando
se tratar de praças da Armada; dos directores ou chefes de repar-
tições publicas ou estabelecimentos particulares, quando se
tratar de funccionarios ou do pessoas empregadas em taes repar-
tições ou estabelecimentos e a quem interessem os vales.

Art. 213. Quando os recibos dos vales forem assignados por
procurações, deverão estas ou seus traslados authenticos ficar
archivados nas repartições onde se effectuarem os pagamentos -
e, si o destinatario não souber ou não puder escrever, o reciboi
será passado por qualquer pessoa a seu rogo, devendo o acto do
pedido do rogante e assignatura do rogado ser legalizados por
tabellião, consul ou duas testemunhas.
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Art. 214. Não serão pagos os vales:
1, que contiverem alterações no texto, rasura, entrolinlia,

palavra ou palavras accrescentadas, emendadas ou riscadas
2°, que tiverem discordancias essenciaes entre o vale e o

aviso ;
30 , quando houver differença do quantia entre a escripta por

(xxtenso e a representada por algarismos;
4°, depois do expirado o prazo da validado ou das revali-

duções.
Art. 215. O pagamento dos vales, nas condições do artigo ante-

endoude, so poderá ser feito depois das devidas syndicancias,
oorrendo as despesas do toes synclicancias, por conta do quem
tiver dado causa ás irregularidades.

Art. 216. Os vales postaes não estão sujeitos ao imposto
do solto, e os de serviço estão isentos de qualquer taxa ou
premio.

Art. 217. Os ompregados incumbidos do pagamento do vales
são responsaveis para com 'a repartição pelas quantias que
tenham sido por oitos indevidamente pagas a outras pessoas, que
não sejam os verdadeiros destinatarios.

Art. 218. Cheques-postacs - são vales som aviso de emissão, de
importando fixa, pigavois ao portador em todas as Administra-
ções, sob-administrações e agencias auctorizadas para ~adi^ e
pagar vales.

Paragrapho unico. Este serviço ficará a cargo dos funccio-
nados encarregados do serviço de vales.

Art. 219. Os cheques-postaes serão das seguintes importancias
fixas:

1$000, 2000,$ 	 5$000, 10$000 e 20$000.
§ 1.° Serão impressos no estabelecimento encarregado do fa-

brico de soltos e formulas do franquia para o Correio o terão o
formato, typo, dizeres o as cores determinadas pelo Director
Geral.

§ 2. 0 Serão postos em circulação precedendo as mesmas for-
malidades estabelecidos para emissão de soltos.

§ 3. 0 cada categoria de cheques-postaes terá uma numeração
seguida a começar de um, indefinidamente, do modo que cada
cheque-postal. como signal distinctivo em sua categoria, tenha
um numero do ordem que lho soja propria, reproduzido no talão
do onde for destacado. A repetição desse numero será reputada
uma falsificação do vale.

§ 4. 0 Os cheques-postaes serão emittidos na ordem numerica
rigorosa dos talões respectivos, sendo expressamente prohibido
intorromoer a serie dos numeros dos cheques a emittir.

Art, 220. Os tomadores de choques-postaes pagarão em nume-
rario, pela emissão do cada choque, o premio estabelecido na
seguinte tabella

De 1$ a 5$ 	 	 100 réis.
Do 10,:; 	 	 200 »
De 20$ 	 	 300 »

Para,grapho unico. Os tomadores do cheques-postaos terão
direito a aviso de pagamento, pagando previamente mais 100 róis
representados em solto adherido ao angulo esquerdo inferior do
cheque, o, neste caso, o empregado que fizer a emissão escreverá
no talão do cheque o nome e o domicilio do tomador.

Art. 221. Quando qualquer pessoa padir um ou mais cheques,
o empregado encarregado da emissão escrevera do modo muito
leg,ivol de sou proprio punho e por extenso em cala cheque a
data da emissão, applicando depois com tolo o cuidado o carimbo
de data no cheque e no talão, destacando em seguida o chequo
para entregai-o ao comprador mediante o pagamento do mesmo
cheque e do premio devido.

§ 1. 0 Os cheques logo depois de emitidos serão immediata-
mento registrados por conta dos tomadsros com a declaração
do valor, não sendo este sujeito a nova porcentagem.

§ 2.° E' pormittido a eido tomador comprar sem limites os
cheques de cada categoria de que necessitar.

Art. 222. O pagamento dos cheques-postaes só será offectuado
em vista da apresentação do proprio choque.

Art. 223. Os cheques-postaes deverão ser apresentados a pa-
gamento no prazo do troa MOZOS a contar da data da emissão.
Passado esto prazo taes cheques só serão pagos com o desconto
de 59 04, dentro de mais tros mozes e, terminado esta segundo
prazo, perderão o respectivo valor, que será escripturado como
ronda da União.

Art. 224. Os choques-pos toes apresentados a pagamento devem
ser minuciosamente examinados, afim do verificar-se a sua au-
thenticidade.

Os empregados examinarão especialmente as coros, as vinhe-
tas, a fórnoa, e dimensão dos numeres e outros caracteristicos
dos choques-postaes.

Art. 225. Em caso de suspeita de fraude o empregado sustará
o pagamento, retendo o cheque-postal e dando um recibo ao por-
tador do mesmo, afim de remetter o cheque com urgencia, e sob
registro á repartição emissora acompanhado das observações em
que se fundarem as suspeitas.

Art. 226. Serão retidos do mesmo modo afim de serem remet-
tidos á repartição emissora os cheques deteriorados do modo a
tornar-se impossivel a verificação do numero de ordem, ou o va-
lor do mesmo cheque-postal e bem assim os manchados ou rasga-
dos, que não possam ser admittidos como documento valioso para
o offeito da contabilidade,

Art. 227. Quando 09 cheques-postaes apresentados a paga-
mento estiverem nas condições do artigo artorior, o portador é
obrigado a fazer de seu proprio punho uma declaração contendo :

1°, o nome e o endereço da pessoa que lhe remotteu o choque ;
2^, as condições em que o choque lhe chegou ás mãos ;
3^, por quem o cheque foi estragado ou alterado.
Para.grapho unico. Si o portador não souber ler, não souber

ou não puder escrever, poderá fazer redigir suas declarações por
um terceiro o attestar a sinceridade delias por duas testemunhas
conhecidas do empregado, as quaes assio..,narão a declaração ; o
cheque-postal o a declaração serão reinettidos sem demora á re-
partição emissora e sob registro do serviço, afim de que a mesma
auctorizo ou não o pagamento.

Art. 228. O choque postal que aprosontar qualquer irregula-
ridade por culpa, da repartição emissora tal como falta do
carimbo do data ou da data oscripta a mão, discordando, entro a
data do carimbo e a data escripta a mão, impressão illegivel do
carimbo de data ou a data ascii pta a mão incompleta, deverá sor
pago ao portador, e depois remottido sob registro do oficio ao
Correio do procodencia para as devidas responsabilidades o pu-
nições.

Art. 229. 03 elioques-postaes serão irnmediatamente carim-
bados, não só com o carimbo de data da repartição em que se
effeetuar o pagamento, mas tombem com um carimbo vasado
para inutilizal-os.

Art. 230. Nos dias 1 e 16 de cada 1120Z as repartições encar-
regadas do pagamento de cheques postaes enviarão ás repartições
emissoras uma relação dos cheques pagos durante a quinzena
com descriminação do atino d emissão, numero o importando do
cheque de cada categoria.

Paragrapho unico. No caso em que uma repartição auctorizada
para pagamento de choques não tenha feito pagamento algum
durante a quinzena enviará relação negativa e, mensalmente,
serão trocadas entre as mosinas rapartições as relações dos
checores postaes emittidos.

CAPITULO XII

Do SERVIÇO DE COBRANÇAS

Art. 231. As administrações e agencias auctorizadas a emittir
e a pagar vales postaes são trombem encarregadas do effectuar,
por conta de terceiros, o serviço de cobrança derecibos, lettras,
titulos, facturas, obrigações, e, em geral, de todos os valores
commerciaes e da quaesquer outros, toes como - dividendos de
companhias e de bancos, juros d apolicos da divida publica, geral
ou estadoal, pagaveis á vista o som despesa.

Art. 232. Os valores a cobrar serão apresentados em qualquer
estação postal auctorizada a recebei-os, descriptos em duplicata,
em uma formula impresso, para cada documento, e depois in-
cluidos em sobrecarta fornecida pelo Correio, para serem expe-
didos mediante registro, por conta do remettente.

Art. 233. O limite maxiino da importancias de cada titulo
a cobrar será o mesmo estabelecido para omissão de vales postaes
nas administrações e agencias.

Art. 234. As formulas impressas relativas a cada documento,
além da descripção dos mesmos, devem conter ;

1°, a quantia a cobrar eseripta por extenso ;
20, a indicação do domicilio do devedor.
Art. 235. Além da formula impressa, acompanhará cada do-

cumento um recibo datado, assig,nado e legalmente soldado pelo
remettente, excepto quando se tratar de documento para cuja
cobrança não haja necessidade desse recibo.

Art. 236. Das importancias cobradas o Correio descontará:
1°, a commissão do 2 0/0 , paga em soltos, sobre a importando

de cada documento, na seguinte forma:

Até 25$ 	 	 $500
Do 25$ a 50$ 	  1$000
De 50$ a 75$ 	  1$500

o assim por deante, accrescondo sempre 500 róis por 25$ ou fra-
cção desta quantia ;

2^, o premio do vale representando o producto liquido da
cobrança.

Art. 237. O Correio não recebo pagamento parcial ; cada
titulo deverá ser pago de uma só vez o em moeda corrente.

Art. 238. Si no prazo do 15 dias depois de recebidos os do-
cumentos polo Correio, a cobrança não estiver realizada, o pa-
gamento será havido como recusado o os documentos devolvidos
ao remettente, não tendo o Correio nestes casos direito á com-
missão.

Art. 239. O Correio, no serviço de cobranças, não é obrigado
a processo algum juliciario, nem a provar, por qualquer forma,
a falta do pagamento.

Art. 240. Os valos para remessa dos productos liquides das
cobranças ficam em tudo sujeitos às disposições relativas aos
vales postaes do permutação do fundos.

CAPITULO XIII

DA ASSIGNATURA DE JORNAES, REVISTAS E OUTRAS PUBLICAÇõES
PERIODICAS

A	 receber dinheiro para assignaturas de jornaos, revistas e outras
Art. 241. Todas as repartições postaes da Republica poderão
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publicaçÕes periodicas, feitas no Brasil, ficando aquelle serviço a
cargo dos empregados incumbidos da emissão de valos pastaas nas
repartições pira esse fim auctorizades, e dos agentes do Correio,
onde' não houver serviço de vales.

'Art. 242. M a,ssignaturas de jornaas só poderão ser tomadas
por periodas certos e fixados nas publicições a que ellas se re-
ferirem.

Art. 243. Pela assignatura do jornaes e outras pablicaçies
periodicas pagar-se-a adeantadamonte

l s , o preço integral da assignatura carrespondente a periodo
doterininolo

2 .a e prendo de 2% sobre essa importancia ;
3, a commissão de 1 os. para transfaroncia do dinheiro.
Paragrapho unico. O premio o a commissão de que tratam os

ns. 2 e 3 deste artigo serão pagos uni saltos ordinarios, adheridos
no cicio de requisição da assignatura o obliterados na reparti-
ção de origem.

Art. 244. Si a repartição onde fôr tomada a assignatura não
emittir nem eng,ar vales, será a importancia dolla remettida em
officio o sob registro do serviço, com valor declarado e aeotlip k-
n lado das indictções necessarias á repartição postal da sede da
publicação a que se referir o pedido, afim de quo esta promova a
assignat ura

Art. 245. O Correio não assume responsabilidade alguma pelas
obrigaçaes dos o editores, redactores, gerou tas ou administradores
de jornaos e publicações perialicas, e bom assim não se obriga
a reembolso algum no caso do cessar ou ser interrompida a pu-
blicação dos jornaes ou revistas, durante o wriodo da respectiva
assignatura.

Art. 246. As repartições do Correio obrigam-se a dar anda-
mento, sem despesa alguma para o assignante, a quaesquor
reelarnações fundadas, relativas ás demoras ou irregula-
ridades no serviço do assignatura o remessa das alltididas
publicaçõos.

Art. 247. Si, por qualquer motivo, não se realizar a assigna-
tura pedida, a quantia para esse fim entregue ao Correio será
devolvida em vale ou em officio do serviço, com valor declarado,
para restituição della ao assignante, monos a commissãa e o
premio pagos na repartição de origem.

Art. 21. Si os o editores, gerentes, redactores ou administra-
dores do jornaos o outras publicações periodicas quizerom servir-
se do Correio como interina liado de assignaturas, a commissão
de 2 .; do que trata o n. 2 do art. 243 será deduzida do preço da
assignatura, e para esse fim enviarão elles á repartição postal da
sédo de taes publicações, para serem registradas o romettidas ás
administrações e agencias de 1 a , 2a o 3. classes, as seguintes doc11.-
rações competemtomonte assignadas:

l a , titulo ola, publicação
2a , localidade onde é feita o onde tem sua sede, g,erencia ou

administração
3, preço da assignatura por mez, trimestre, semestre, anno,

ou da publicação avulsa, por fasciculo ou p n. volume
4a, que a commissão do 2 9/0 será deduzida do preço da 'assi-

gnatura
5a , nome do individuo, arma social, ou empresa a quem deve

ser enviada a importancia la assignatura
61 , condições espociies da publicação.
Art. 249. Em cada repartição postal seva feito o registro de

jornaes, revistas e outros periodieos publicados na só le ou
zona dependente da repartioão, e no mez de lezembro do cada
anuo será remeti ela uma cópia á administrarão, que, por sua
vez, organ'zando o registro dos jornaes e revistas publicadas em
sua circumscripção, o rernettará por cópia á directaria para que
esta possa fazer o registro geral de todos os jornaes, revistas e
outros poriodicos publicados no Brasil.

CAPITULO XIV

DAS CAIXAS ECONoNIICAS POSTAES

Art. 250. O Correio encarregar-se-á, do serviço de caixas
economieas postaes nas administrações, sub•administra;õns o
agencias, depois de regulamentadas pelo alinisterio da Fazenda.

CAMULO XV

DAS CONTRAVENÇ3E3, PENALIDADES E RECURSOS

Art. 251. Contrauençao — no serviço postal, é o facto, vo-
luntario ou não, deelarado puni vai, contrario á observa,ncia deste
regulamento ou quaosquor instruções.

Art. 252.. Na punição das contravonçõos não influirão nem as
causas nem a intenção do contraventor, mas unicamente o facto
que as constituir, de modo que a boa fé não dirimirá, nem justi-
ficará a contravenção.

'Art. 253. A reimideneia, que consista-a na violação da mesma
disposição deste Regulamento ou quaesquer instrucções, depois de
passada em julgado a sentença ou despacha condemnatorio por
contravenção anterior e da mesma natureza, dará togar á appli-
cação, em dobro, da pena antecedentemente comminada.

Art. 251. No julgamento o punição das contravenções o di-
rector geral dos correios e os administradores poderão transigir
antes ou depois da sentença final e ainda em grau do recurso,
excepto nos casos em que, tratando-se do um facto do caracter
penal, couber no processo e julgamento a intervenção do minis-
terlo publico.

Art. 255. Ter, S?1/1 auctorização, caixa ou deposito para re-
ceber, expedir ou distribuir cartas fechadas ou objectos fechados
como carta, ou desse serviço se encarregar por qualquer
modo: pena de multa de 50S a 10 ,::;.10.

Art. 25'i. Transportar do unia para outra localidade, entre as
quaes h lia serviço posta!, carta fechada ou objecto cerrado como
carta, sem q tio saia regularmente franqueado ; pena da multa de
50S a I 00$a00.

Art. 257. A multa de quo trata o artigo anterior será appli-
cada em dobro, si os contraventores (*orem — commandante, ca-
pitão, mestre, tripolante ou passageiro ilo paquetas ou navios á
vela ou a vapormacionaes ou estrangeiros e bem assim quaesquor
empregmlos de estradas do ferro ou dos correios ambulantes,
agentes ~have idos, liscaes do bordo, contractantes do con-
ducalo de malas, condutores ou estafetas que não entregarem
ao Correio, na primeira repartição postal ou a bordo, si ahi
houver quem a represente, as correpondencias avulsas que trou-
xerem, embora rgularmento franqueadas. A roincidencia com-
mettida por empregado do Correio eu encarregado do serviço
postal, será punida com a pena do demissão ou rescisão do
contracto.

Art. 258. As disposições dos dous artigos anteriores são ex-
tensivas aos empresarios de qualquer genero de transportes ter-
restres e aos donos, agentes o consignatarios de embarcações do
qualquer espade, aos funecionarios civis e militares de torra ou
mar, do qualquer classe ou categoria, que transportarem, a des-
coberto ou não, cartas fechadas ou objectos fechados como
carta, que não tenham transitado pelo Correio ou não tenhani
satisfeito as condições dos dons artigos antecedentes.

Art. 259. Vender habitualmente, sem auctorização, soltos o
formulas de franquia: multa equivalente ao dobro do valor dos
soltos apprehendidoa, alam da poria destes.

Art. 260. Na multa de 25$ incorrará aquello que, auetorizado
a vender soltos o formulas do franquia, effectuar a venda por
preços superiores ou inferiores ás respectivas taxas, além de ser
cassada para sempre a auctorização concedida.

Art. 261. Os objectos de correspondancia transportados frau-
dulentamente qu a quando approliendidos, forem reclamados
pelos roinettontes 011 destinahrios, serão a alies entregues
depois de pagarem em aallos uma taxa aguai ao quadrapló do
porte que cada objecto, se;undo a sua classe, d 3veria pagar, si
fosse regularmout ; franqueado, sem projuizo da multa em que
tiver incorrido.

Art. 262. Os donos, agentes e consignatarios de navios a
quaasquer outras embarcações serão scVidariamonte responsaveis
pelas mullis impostas, quando não forem pagas pelos comman-
dantes, capitães e mestres.

Art. 26ol. O emprego ou uso, conscientemente feito, a venda
ou a tentativa de venda de sellos ou formulas do franquia, fal-
sos ou falsificados, assim como os que já tenham servido no
franqueamanto do outra correspondencia, para, franqueal-a do
novo, excepto o commercio deltas para collecções, dará togar á
imposição de uma multa do 200$100.

Art. 261. O ribrico, sota auctoridade legitima ou a falsificação
de soltos alhosivos e outras formulas de franquia, vales postaes
ou quaesquer outros papeis do Correio flua representem valor,
será punido na ffirma dos arts. 240 o 247 do Co ligo Penal.

Art. 265. O fabrico, sem anetoridade legitima ou a falsificação
do sinetes ou carimbos postais dostinailos a authenticar nos soltos
e formulas da franquia, nas formulas impressas ou correspon-
detidas, ou a certificar taxas pagas ou a pagar. datas oa quaes-
quer outras indicaçõos relativas ao serviço postal ou actosofficiaes,
dará togar á imposição das penas do art. 246 do Coligo Penal.

Art. 266. Incluir nos objectos de correspandencia ordinaria
ou registrada, som valor dealavado, ouro, prata, joias, pedras
finas ou quaesquer outros objectos pl'OCi0S03 ; incluir em cartas
não registradas ou registrados sem valor declarado, notas do
Thesouro ou de bancos, cheques visados, coupons de dividendo ou
dejuros, bilhetes do lotaria premiados ou não, saltos do Correio ou
formulas de franluia, estampilhas do Thesouro ou dos Estados o
bem assim quitesquer outros titulos pa.traveis á vista ou ao por-
tador, vencidos ou não : incluir cio objectos de correspondendo
ordinaria ou registrada sem valor declarado, artigos ou
effei tos do commercio sujeitos a direitos de Alfandega: malta de
25 0/s sobre a importancia total dos valores dos objectos o titulos
inalullo nas correspondonclas.

Paragrapho unico. Os Objetos sujeitos a direitos do Alfan-
daga. serão reITIOtt i1109 á repartição competente mais proxima para
a cobrança dos rereridos direitos, depois de satisteita a multa
do que trata osto artigo.

Art. 267. Na applicação da multa do que trata o artigo ante-
cedente, serão observadas as seguintes regras:

l a , os bilhetes de loteria por correr,ou não premiados, e lettras
hypothecarias sorteadas, pagarão a multa sobre o valor nominal
e inseripto dos mesmos bilhetes

2 e , os 'alotas do loteria e documentos con[ seneres, premiados,
pagarão a multa sobro a importancia do prendo, correspondente
ao bilhete ou fracção do mesmo

3. , as lottras ao portador, vencidas ou não, pagarão a multa
sobre sou valor nominal e inscripto ;

4, o dinheiro extrangeiro pagará a multa sobre seu valor real
OU nominal, ao cambo do dia da approbensão.

Art. 268. Ineortxrá na multa de 50$ a 100S o empregado
postal que perinittir a inclusio de objectua, prohibidos em cartas
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com valor declarado ou em oncommendas com ou som declaração
do 'valor.

Art. 269. O mestre, capitão ou commandante de paquete ou
navio, á vela ou a vapor, nacional ou estrangeiro, que não for
ou mandar buscar ou entregar ao Correio as mal is que lhe devam
Ser entregues, incorrerá na multa de 200s000.

Art. , 270. os commandantes, capitães, mostres do navio á
vela ou a vapor, nacionaes ou extrangoiros, e bem assim os

• commissarios do navio de guerra nacionaes que não entregarem
com as inalas do Correio, d%pois da chegada nos portos do ileslino
ou do escala, e após a visita, as correspondencias avulsas que
trouxerem o as encontradas nas caixas do bordo, quando não
conectadas por empregados do Correio, incorrerão na multa do
200s;000.

Art. 271. Os mestres, capitães ou commandantos do navios
mercantes, nacionaos ou extrangeiros, á vela ou a vapor, que
sahirem sem — do Correio ou, pelo menos, sem declaração
escripta e assiomada pela competente auctoridade postal 11 4 ) togar
de que os ditos navios se acham desembaraçados pelo Correio,
incorrerão na multa do 200=4000.

Art. 272, Os donos, agentes ou consignatarios, capitãos ou
mastros do navios, à vela ou a vapor, nacionaes ou estrangeiros,
que não fizerem ao Correio, por escripto, ata ás 12 horas da tardo
do dia anterior, participação da hora da sabida do navio, seu
destino e portos de escala, salvo o caso do art. 170 incorrerão na
multa do 200$00J.

Art. 273. Os donos, agentes e consignatarios de navios são .
solidariamente responsaveis por talas as infracções ou irregula-
ridades commottillas no serviço postal pelos mestres, capitães ou
arnmandantes das respectivas embarcações.

Art. 274. Embaraçar propositalmente, por meio violento ou
não, o giro das malas, a transmissão ou a distribuição das cor-
resoondencias, para que as mesmas não cheguem em te:npo a seu •
doatino, multa 5007;000.

Si o embaraço for causado propositahnonte, par einPregado
do Correio o para o mesmo fim, a pana será a de demissão.

Art. 275. Deixar em abandono malas do Correio depois do as
haver recebido para transportar:

la ao meAre, capitão ou commandante de navio à vela ou a
vapor, nacional ou extrangeiro: multa do 50L000

2, , ao contractante, conductor ou estafeta, além da rescisão
do e.ontracto ou demissão, si o serviço for feito p w administração:
moita do 200$000 ;

3", ao emproando do Correio ambulante, ou agente embarcado,
além da suspensão de uni a oito (lias: multa de 100$ e domis-
são no caso do reincidem:da.

Paragrapho unico. Além das penas estabelecidos neste adiam,
os contraventores são tombem rosponsaveis pelos valores coini-
dos nas malas sonhadas, furtadas, perdidas, extraviadas, estra-
gadas ou inutilizadas..

Art. 276. Destruir ou damniticar, propositalmento ou por
inadvertencia, caixas poAaes, saccos, malas, bolsas, chapas ou
tabolotas do Correio, cadinhos ou quaesquor outros utensi lios do
serviço: multa do 23$, além do pagamento da despeza de repa-
ração, si a houver, ou da importando do custo do olijooto
ficado ou destruido.

Art. 277. Impedir ou embaraçar com opposição ou violoncia,
depois do competente aviso por escripto, a col locação do caixas
postaos para o deposito o collecta do correspondencias: multa
de 54000.

Art. 278. Maltratar os carteiros com actos ou palavras, na
°ocasião do receberem correspondoncias em mi is casas ou fóra
deltas: pena do suspensão do direito á distribuição no domicilio
de 10 a 30 dias ; maltratar com actos ou palavras empregados
do Correio, no recinto das repartiçõos, em oxercicio do soas
funcçõos,ou fóra das mesmas, quando commissionados mu serviço
rotativo ao Correio: no primeiro caso, a multa, de 503, o no
segundo, a repartição provocará perante a auctoridodo com-
patente o processo crime ou policial que no caso couber.

Art. 279. Todos as contravenções serão constatadas por moio
do autos para serem apresentados ás auctoridades competentes
atim do que sejam punidos os contraventores salvo o caso do ser
paga a multa.

Art. 280. Quando a pena de contravenção consistir em multa
o o contraventor se recusar a pagal-a, será esta eircurnstancia
mencionada no auto o este remettido á auctoridado competente
para, por despacho, iinoor a pana, publicando-o eia jornal
()tildai ou por edital, afim de, exgotado o prazo para o recurso,
ter togar o processo da cobrança judicial.

Art. 281. O produto das multas, segundo os casos, sora di-
vidido em duas partes oguaes, sendo uma deltas recolhida aos
cofres do Correio e a outra entregue ao apprehensor ou infor-
mante logo dopas de pass ida em julgado a decisão ou dopais
do não provimento do recurso.

Art. 282. São competentes para fazer apprehensão do c irta4
frandulentarnonto transportadas ou de qualquer outro contra-
balaio postal, os emore :oitos do Correio ou oncarrag elos de seu
serviço, os da A 1 fan lo sa, d9 Sondo (los Partos e quaesquer outros
individuos ou agentes autoria, idos a fiscalizar a cobrança do
impastos o a approhendor objectos (le contrabando aduaneiro.

Art. 283. As informações sobre contravenções, para os effaitos
dosto rcgulamento, podem ser prestadas por qualquos cidadão,

em carta assig,nada ou verbalmente, para serem tomadas
por termo o servirom de base a quaesquer pesquisas ou do-
ligencias.

Art. 281. As outoridados ou fmicoionorios da União ou dos
Estados que, em go tliur remessa oflicial ou de serviço,
incluirem cartas ou quitesquor outros objectos prohibidos ou
que sejam estranhos ao serviço do que as ditas auctoridades
ou funecionarios se acharem encarrogados ou sobro o qual
não tenham competoucio para se corresponder com outras
autoridades, funecionarios ou particularos, incorrerão na multa
de is. 101$900.

Art. São compotentos para a imposição (lemnItas o outras
pm is estabelecidas nosto capitulo o director geral, os admi-
uistradoros, os sub-administradores o Os apontes.

Art. 286. Dos dosoach.,s de imposição do inflitas haverá ro-
corso p ira o dirsctor geral, quando proferidos p !l os adminis-
tradores ; para os adininistradoros, quando proferidos pelos
sub-administradores o agonte-; sous subordin idos ; para os sub-
adinnistradores, Trilai° proferidos poios agentes que lhes forma
mime 'latamente subardinados o para o Ministro (la Industrio,
Viação o Obras Publicas (lis proforidos pelo director geral dos
Correi a.

:krt. 287. O prazo para imi terpo.sição (los recursos, do quetrata
o artigo anterior, seca de 10 (lias, contados da, data da publicação
dos despachos no Ditwio Officiot, na Capital Federal, on nos jor-
IMOS que nos Estados publicarem o expediento do Governo, ou
em qualouer outro jornal, na falta daquollos, publicado na sédo
da administração, sub-administração ou agencia, o na falta do
qualquer orgão do ¡Jubilei lado, da data lio o lital affixado na
porta da repartição ou contado da (lata (1) conhecimento que da
portaria tiverem os in lividnos multados.

Art. 288. A effectividado (las multas impostas aos contra-
Ven toros, quando se recusarem pag,al-as e depois do oxgottados
os recursos, será realizada por meio do cobrança executiva.

SEGUNDA PARTE

Das Repartições e seu Pessoal

TITULO II

ORGANIZAÇÃO I) tS REPARTIÇÕES

CAPIT U1,0 X VI

DAS itEraitaroass EM GERAL

Art. 289. n sarviço (los corroias federars fica a cargo alo uma
— Directoria Geral dos Correios— immediatamente subordinada
ao ministro de Estado da 1[1111,5n-h, Vikurto e Obras Puta ieas, con-
sti tolda como repattção central, incumbida da direcção, inspecção
o tiscalização do serviço post d cio toda a Republica.

Art. 200. fa serviço local será desempenhado por adminiátra-
ções, sali-administraçõ >s, succursaes o agencias.

CAPITULO XVII

DA DIRECTORIA GERAI.

Art., 291. A Directoria Geral doa Corrsies funcclonará na
Capital Federal, po lendo ser em faliria° diverso do da adminis-
tração local.

Art. 292. A Directoria Geral (los Correios terá tros divisões
denominadas— Sub-Directoria, Contadoria Gral o Alogoxarifado.

Art. 293. A' Sub-Diroctoria, sob ;i immediata direcção do sub-
director, incumbe:

1", o preparo do toda a correspondendo com o ministro da
In lustrai, Viação e Obras Publicas e diversas auctoridades, com
os directores gerasos dos Correios oxtrangeiros, Secret iria Inter-
nacional de Borne e com os administradores o sub-administra-
dores, devendo abrir logo e distribuir a recebida, excepto quando
confidencial o reservada

2^, o exame das Propostas e celebração dos contractos para
transporte mo itimo de moias, acquisições do formulas de fran-
quia, material pira o serviço o quaesquer outros celebrados por
concurrencia publica

3, a informação e preparo de papeis para despacho do director
geral

4, o exame o preparo do papeis rotativos a condir:4o, nomeação,
distribuição, licença, castigos, recoinpnisas, promoção, aposen-
tadoria e matricula geral do pessoal da directoria, das adminis-
triçõos, das sub-administrações O das agencias

o exame das reclamações contra a exocução do serviço em
toda a Republica

6, as hist:moções para o serviço interno, elaboração do proje-
ctos o ordens do director geral

7, o rogistro de hora,rios, i ti :levados e organização do mappas
geographieo-postaos

8", a elaboração do rola torio annual da Directoria Geral, guia e
1 olotins postaes

9, a classificação, amar !a e consorvação da correspondencia,
livros e doctunontos que devam constituir o archivo

10, a guarda e coas 3rvação da bibliothoca e do museu postal ;
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'11, o exame das propostas para creação, suppressão, restabele-
cimento de agencias e linhas postaes, augmento e diminuição
do numero do viagens ;

12, o exame dos contractos para o serviço de conducção do
malas, afim de serem ou não approvados pelo director geral ;

13, o estudo e exame dos projectos de convenções postaes inter-
nacionaes, formulados pelas administrações extrangeiras ou pela
Secretaria Internacional de Berne;

14, o registro geral das linhas postaes indicando as datas do
sua croaçã,o, pontos terminaes e intermedios, extensão kilome-
trica e si a conducção das malas é feita par contracto ou admi•
nistração, nome do contractante ou do estafeta o o custo do
serviço

15, o registro geral do todos os jornaes,irevistas e outras publi-
cações periodicas feitas na Republica ;

16, o registro geral das administrações, sub-administrações,
suc-cursaes e agencias, indicando a data de sua creação, classi-
ficação, categoria da localidade e, quanto ás agencias, o muni-
cipio ou districto a que pertence, nome do empregado, data da
nomeação, da exoneração etc.

17, o assentamento geral do pessoal dos Correios da Republica,
com todos os esclarecimentos relativos a cada empregado ;

18, a estatis.tica geral das reclamações ;
19, o exame dos papeis relativos á classificação das adminis-

trações;
20, o preparo de projectos de instrucções para o serviço inter-

nacional, do tarifas e de propostas para as modificações das con-
venções e ae,cordos postaes.

Art. 294. A' Contadoria geral, sob a direcção do contador
geral, incumbe

1°, o orçamento da receita e despesa do Correio Federal
20, os trabalhos para a abertura de creditas supplementares,

sua distribuição e escripturação
30, os balanços mensaes e gemes dos Correios da Republica ;
4, o relataria animal da parto financeira do serviço postal
5°, a estatistica geral da correspondencia postada, distribui-

da, expedida e em transito
6", a organização para verificação o para cobrança ou pa-

gamento das contas do transito maritimo o terrestre das cor-
respondencias permutadas com os Correios da União Postal
Universal

7°, a requisição para o supprimento do sellos e outras formulas
do franquia, assim como cheques-postaes ao deposito da Direc-
toria Geral ; escripturação e inventario dos ditos saltos e for-
mulas ;

8°, a requisição do material e formulas impressas necessarias ao
serviço para o supprimento do almoxarifado, o bem assim a fisca-
lização e escripturação da entrada e salfida do que for supprido

9°, a liquidação dos vales e cheques postaes internos, emittidos,
pagos, reembolsados, revalidados, substituidos ou prescriptos
conta corrente de cada repartição postal incumbida deste ser-
viço ;

10, o preparo do processo de fiança dos empregados a ella
sujeitos

11, a liquidação das importancias recebidas e pagas dos vales
internacionaes o das contas correntes, não só das respectivas
repartições postaes, incumbidas desse serviço, como as do cada
uni dos paizes que permutarem fundos com os Corroias do
Brasil

12, as propostas para classificação do administrações e de agen-
cia o fixação dos vencimentos do respectivo pessoal

13, o preparo de papeis e documentos para prestação do contas
finaes ao Thesouro Federal

14, a tomada de contas ás administrações e ao almoxarifado
15, a escripturação relativa ao montepio dos empregados

postaes
16, o exame das contas relativas a fornecimentos e dos balanços

monsaes o annuaes das administrações
17, o proparo de documentos de desposas,assim como das guias

para expedição do sellos e outras formulas de franquia, choques
postaes, e bem assim de formulas impressas, abjectos de expe-
diente, utensitios o material

18, a organização dos modelos para os livros, balanços, Man-
cotes e outras formulas que tenham do ser adoptadas no serviço
de contabilidade do Correio, assim corno as propostas do quaos-
quer alteraçõos que forem julgadas necessarias no systerna do
escripturação e contabilidado postal, para que sejam uniformes

19, a conta corrente dos devedores á Fazenda Nacional por itn-
posto de solto e multas

20, a organização das folhas para pagamento do possial da
Directoria

21, o preparo de instrucções para o serviço de contabilidade e
fiscalização do serviço de contabilidade em todas as repartições
postaes.

Art. 295. O Almotarifado fica sob a fiscalização da Contadoria
geral o terá a soa cargo o recebimento, guarda o acondiciona-
mento de todos os impressos, objectos de expediente, inatori cl e
utensilios e remessa para o supprimenta da Directoria e adminis-
trações e bem assim o acondicionamento o remassa do saltos
e formulas de franquia que receber dos clavicularios para
esse fim.

Art. 296. Fica tambem sob a fiscalização da Contadoria o
deposito geral de saltos, formulas de franquia e cheques postaes

sob a guarda do tres clavicularios, que serão o Almoxarife e
deus empregados designados pelo Director Geral

CAPITULO XVIII

DAS ADMINISTRAÇõES

Art. 297. Na capital Federal e nas capitaes dos Estados da
Republica, excepto na do Estado do Rio de Janeiro, haverá uma
administração do Correio, dirigida por um administrador.

Art. 293. As administrações terão a seguinte classificação:

1° Classe

District° Federal
S. Paulo ;
Minas Gemes
Rio Grande do Sul
Pernambuco ;
Bahia
Pará.

2° Classe

Paraná ;
Ceará ;
Amazonas;
Maranhão.

30 Classe

Alagôas ;
Santa Cathariva ;
Espirito Santo.

4a Classe

Poxallyba, do Norte ;
Rio Grande do Norte ;
Sergipe ;
Goyaz;
Piautly
Matto Grosso.
Art. 299. A Administração dos Correio do District° Federal

superintendo Lambem os correios do Estado do Rio de Janeiro o
divide-se em oito secções, com as seguintes denominações:

1°, expediente - sob a immediata direcção do ajudante do ad-
ministrador

2*, contadoria - dirigida pelo contador ;
33, thesouraria. - dirigida pelo thesoureiro ;
40 , conferencia, estatistica e refugo ;
53 , recepção do correspondencias e expedição de malas ;
6°, correspondencia, registrada ;
7*, distribuição das correspondencias o serviço urbano ;
8s , correios ambulantes e transportes.
Paragrapho unico. Cada uma das cinco ultimas secções será

dirigida por um chefe do secção.
Art. 300. Cada urna das oito secções tem a sou cargo os se-

guintes serviços
§ 1.° A' 1° sucção incumbe :
1, preparo de toda a correspondoncia com as auctoridades do

District° Federal o do Estado do Rio do Janeiro, co:n o director
geral, com outros administradores, com os sub-administra-
dores o encarregados das succursaes o com os agentes do Cor-
reio, devendo logo abrir o distribuir a recebida, excepto quando
confidencial o reservada

2", recebimento, exame de propostas e contraetos para o ser.
viço de conducçIo do inalas o outros auctorizados pela directoria;

3°, preparo do papeis para despacho do administrador
40 , processo do concursos, nomeação, distribuição do pessoal

licenças, castigos, recompensas, promoções, aposentadoria o
matricula do pessoal da administração e suas agencias, com
indicação das datas de entrada, promoção, remoção, aposenta-
doria, fallecimento ou exoneração

5^, recebimento, entrada o processo das reclamações contra a
execução do serviço no District° Federal o Estado do Rio de
Ja neiro

6°, organização do horarios o itinerarios dos correios ambu-
lantes o linhais postaos

7°, preparo dos eleniontos para o relatado mutual dos ser-
viços a cargo •la administração

classincação, guarda e conservação de todos os livros 0
papeis que dovam constituir o archivo e a bibliotheca

9°, propostas para creação, suppressão ou restabelecimento
de agencias, de linhas postaos o augrnento ou diminuição do
numero do viagens ;

10, registro das linhas postaes de Districto Federal e do Es-
tado do Rio do Janeiro, indicando as datas de sua Cl'aaÇã'), pontos
terminaes e intermedios, extensão kilouretrica o si a condução
das inalas á feita por contracto ou por adr&nistração, noma do
contractante ou do estafeta e o preço do serviço

1 i, registro do todos os jornaes e publicaMS periodicaS
feitas no District° Federal o no Estado do Rio de Janeiro

12, asseatamento do pessoal da administração o agencias d
District° Federal e do Estado do Rio do Janeiro, co;n todos os
esclarecimentos sobre o mesmo pessoal ;
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13, registro das agencias do Districto Federa l, e do Estado do
Rio de Janeiro, indicando as datas de sua creação, classificação,
categ,ot• a da localidade, municipio a que pertence, nome do em-
pregado, data da nomeação, da exoneração etc. ;

14, organização da tabella de partida e chegada das malas á
Capital Federal e a cada uma das estações postaos do Districto
Federal e do Estado do Rio de Janeiro, com a indicação das
hOras da distribuição domiciliaria, onde a houver.

§ 2. 0 A' 2e secção incumbe
1 0, escripturação da receita e despesa da administração e da

entrada e sthida de sellos e outras formulas do franquia ;
2^, tomada de contas e contas-correntes com as agencias
30, exame das contas que tiverem de sor pagas pela admi-

nistração ;
40, preparo dos documentos de despesas, assim como das

guias para expedição de sellos e outras fórmulas de franquia, de
material, objectos de expediente e utensilios ;

50, registro do ponto e preparo das folhas e guias para paga-
monto do pessoal da administração

6°, orçamento animal ;
70, blanços mensaes e annuaes ;
8°, fiscalização e escripturação da entrada e sahida do material

a cargo da 3& secção ;
9°, conta corrente dos responsaveis para com o thesoureiro

por sellos e outras formulas de franquia ;
10, conta corrente dos devedores á Fazenda Nacional, por

Imposto do sello, multas ou extravio de valores ;
11, preparo de documentos de deficit de agencias, do arreca-

daao de dinheiro e de pagamento de despezas com o material
1'2, serviço de vales postaes de e para o interior e exterior,

na, parte que lhe disser respeito, assim como a escripturação
rilativa ao mesmo serviço

13, fiscalização, exame e escripturação relativa ao serviço,
não só de recibos, latiras e obrigações por conta de particulares,
como de assignatura.s de jornaes e outras publicaçõe,s periodicas

14, processo das fianças ou cauções dos empregados a ellas
sujeitos

15, relatorio annual da parte financeira do serviço postal,
para servir do base á elaboração do relatorio do administrador.

§ 3•0 A' 3e secção incumbe
1°, arrecadar o pagar •
20 , serviço da venda de sellos adhesivos, cartas-bilhetes, bi-

lhetes posta.es, sobrecartas e cintas estampilhadas ;
3°, serviço de emissão e pagamento de vales e cheques postaes

de e para o interior e exterior ;
4 0, serviço da cobrança de recibos, lettras e obrigações por

conta de particulares e o do assignatura para jornaes e outras
publicações periodicas ;

5", recepção, guarda e expedição de sellos adliesivos, cartas-
bil'aetes, bilhetes postaes, sobrecartas e cintas estampilhadas

6°, recebimento, guarda, fornecimento, conferencia e expe-
dição do formulas impressas, objectos de expediente, material e
utensilios para as diversas secções, succursaes e agencias ;

7°, recebimento, do Thesouro Federal, do suppriinonto noces-
sario para morrer ás desposas

8°, o relatorio annual da parte relativa ao serviço a cargo da
secção, para servir do base a elaboração do relatorio do admi-
nistrador.

§ 4.° A' 4. secção incumbe :
1 0 , recepção, abertura e conferencia das malas do interior e

exterior ; manipulação da correspondencia ordinaria contida
nossas malas e sua remessa ás outras secções;

20, organização dos documentos de debite pelas correspon-
dencias não franqueadas ou do franquia insufileionte

3", remessa, em protocollo, á 6° secção do todos 03 volumes de
objectos registrados ;

4°, remessa, cai protocollo, á 5° secção, de todas as malas,
bolsas e saccos vasios recebidos do interior e exterior, e á 6°
secção, dos saccos que a ella pertencerem ;

5°, fiscalização da recepção de malas e correspondencias a
cargo dos empregados designados para o serviço do mar,

60 , apprehensao das correspondencias transportadas fraudu-
len tamente ;

7^, organização da estatistica das correspondendas, não só
postadas nas repartiOes do correio do Districto Federal e do
Estado do Rio de Janeiro, como das distribuidas o em transito,
de modo que ao mesmo tempo se conheça o movimento de cada
estação postal ;

8', recepção, manipulação, distribuição, entrega, devolução e
consumo das correspondencias catfidas em refugo nas repartições
postaos do Districto Federal o do Estado do Rio •le Janeiro

00, rolatorio annual da parto relativa ao serviço a cargo da
secção, para servir de base á elaboração do relatorio do -admi-
nistrador.

§ 5.° A' 58, secção incumbe:
1^, preparo e expedição de malas para o interior e exterior da

Republie ;
2°, collocta da caixa geral da repartição ;
3°, recebimento dos jornaes e outras publicações periodicas ;
4° apprehonsão do correspondencias postadas fraudulenta-

mente
5°, annuncios do fechamento do malas
6^, escripturação da sahida das malas, bolsas o saccos ;

70, refugo diario do serviço a seu cargo ;
8°, relatorio annual da parte relativa ao serviço a cargo da

secção, para servir de base á elaboração do relatorio do admi-
nistrador.

§ 6. 0 A' 69, secção incumbe:
1°, registro de todas as correspondências;
20, recepção e abertura dos volumes de correspondencia.S

registradas procedentes da Republica ou de paizes extrangeiros ;
3°, conferencia, mareação, manipulação e lançamento dessas

correspondencias, assim como sua distribuição, tanto no Correio
como nos domicilios, por carteiros privativos

4^, preparo e entrega á 5' e El e secções, remessa ás succursaes,
dos volumes do corrospondencias registradas que tiverem do sor
expedidas e distribuidas ;

50, classificação e devolução da que não tiver podido ser diS-
tribuida ;

6°, apprehensão das correspondências recebidas ou transpor-
tadas fraudulentamente

7°, classificação da que caliir em refugo ;
80 , escripturação da sahida das malas, bolsas e saccos
9', relatorio annual da parte relativa ao serviço a cargo da

secção, para servir de base á elaboração do relatorio do admi-
nistrador.

§ 7. 0 A' 7' secção incumbe:
1°, distribuição da correspondencia ordinaria na área centrar

da cidade ;
2°, recepção, abertura, conferencia e remessa das malas de o

para as succursaes; remessa da correspondencia ás outras
secções

3", recepção das correspondencias urbanas, sua marcação,
apartação e distribuição na área central da cidade, o remessa ás
succursaes ;

40, registro, nos indicadores, das mudanças de domicilios ;
50, classificação o guarda das e,orrespondencias que não tive-

rem podido ser entregues ;
6°, escolha e classificação das correspondencias cahidas em

refugo e a fiscalisa,ção dos serviços do distribuição domiciliaria o
de collecta das caixas urbanas ;

7°, relatorio annual da parte relativa ao serviço a cargo da
sução, para servir do base á elaboração do relatorio do admi-
nistrador.

§ 8.° A' 8' secção incumbe:
1 0 , superintendencia e fiscalização do todos os serviços dos

correios ambulantes e de transporte de malas do Correio no Dis-
trict° Federal e Estado do Rio de Janeiro

20, manipulação, nos carros-correios, das correspondências or-
dinarias recebidas na hora da partida dos trens, preparo e entrega
das malas destinadas às localidades que, directamente ou por in-
termedio do outras, são servidas por estradas de ferro •

3°, recepção e abertura das malas, pelos correios ambulantes,
destinadas á administração do Correio da Capital Federal, confe-
rencia, marcação e apartação das correspondencias contidas
nessas malas ;

4°, recepção e entrega, nos carros-correios, das malas do mi
para localidades que, directamente ou por intermedio do outras,
são servidas por estradas de ferro

50, escripturação da sahida de todas as malas, bolsas o saccos ;
G"

'
 apprehensão das correspondências recebidas ou tra.us-

portadas fraudulentamente
70, entrega, á 6° secção, dos volumes do correspondência

registrada contidos nas malas que forem abortas e conferidas nos
correios ambulantes, e á 7 , secção, das malas orgauisadas nos
mesmos correios ambulantes, contendo, já divididas, as corres-
pondências ordinarias endereçadas á posta restante, a.ssignantes e
districtos, a cargo da mesma secção ou das succursae,s, e bem
assim da que tiver de ser expedida pela 5° secção;

8°, o refugo diario do serviço a seu cargo
9, relatorio aunual da parte relativa ao serviço a cargo da

noção, para servir do base á elaboração do relatorio do adminis-
trador.

Art. 301. A Administração dos Correios de S. Paulo fica divi-
dida em seis secções

1", expediente, sob a immodiata direcção do administrador
2^, contadoria, estatistica, refugos o contabilidade, dirigida

pelo contador
3. , thesouraria, dirigida polo thesoureiro
4°, recebimonto o distribuição da corrospondencia ordivaria

expediçã,'o de malas, serviços ambulantes o transportes
6', registrados - recobiinento para registrar e da importação,

distribuição o expedição desta classe de correspondencia.
As tres ultimas serão dirigidas, cada uma, por um chefe do

sução.
§ 1.° A' l e secção incumbe
1^, toda correspondencia com as auctoridades do Estado, com o

director geral, com os otitt•o4 administradores e com os agentes,
devendo logo abrir, (lar entrai t o distribuir a recebida, excepto
quando confidencial e reservada, que será aberta polo adminis-
trador

2°, preparo de papeis para despacho do administrador ;
3", processo de concurso, nomeação, distribuição, licenças,

castigos, recompensas, promoções e aposentadorias do pessoal;
4^, exame das reclamações contra a execução do serviço no

Estado;
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3^, organização dos documentos de debito pelas correSpon-
dencias não franqueadas ou de franquia insulliciento

4^, recepção das correspondoncias urbanas, sua marcação,
apartação o distribuição ;

5", remessa, á 63 socção, do todos os volumes do objectos
registrados

6°, approbensão daS correspondencias transportadas franja-
lentamen te ;

70, registro nos indicadores das mudanças do domicilio;
80, classificação e guarda das correspondencias luo não ti-

verem podido ser entregues;
93, escolha o classificação das corrospondencias cabidas em

refugo e a fiscalização dos serviços do distribuição domiciliaria e
de collecta das caixas urbanas;

10, remossa em protocollo, à 5 3 . secção, de todas as malas,
bolsas o saccos vasios recebidos do intsrior o exterior, o á•
63 secção, dos que a ella pertencerem

11, relatorio annual da parto relativa ao serviço a cargo JÁ
secção, para servir de base A confecção do relatorio tio Mult..
nistrador. •

§ 5.° A' 52 seeção incumbe:
1°, preparo e expedição das malas para o intorior e exterior

da Itopublica
2a , collecta da caixa geral da repartição
30, recebimento dos jornaes o outras publicaçõos periodicas

• .4a apprehensão de correspondencias postadas frau•dulenta-
mente

5°, annuncios de fechamento de malas
6., escripturação da sabida das malas, bolsas e saccos
7°. refugo diario do serviços a seu cargo
8^, superintendencia dos serviços dos correios ambulantes e

'transporte de malas do Correio no Estado de S. Paulo ;
9^, manipulação, nos carros-correios, das correspondencias

matinadas recebidas na hora da partida dos trans, preparo e
entrega das malas destinadas As localidades que, directamente
ou por intormedio de outras, são servidas por estradas do ferro

10, recepção e abertura das malas pelos correios ambulantes
•destinadas á Administração do Correio de S. Paulo, conferencia,
marcação e apartação das correspondoncias contidas neásas malas ;

11, recepção e entrega, nos carros-correios, das malas de ou
'para localidades que, directamente ou por intermedio do outras,
são servi , laa por estradas do ferro

12, entrega, á 63 secção, dos volumes do correspondencias re-
gistradas contidos nas inalas que forem abertas e conferidas nos
correios ambulantes, e á rts secção, das malas organizadas pelos
mesmos correios ambulantes, contendo a correspondencia ordi-
nada endereçaria á capital do Estado

13, rolatorio annual da. parte relativa ao serviço a cargo da
facção, para servir do base á confecção do relatorio do admi-
nistrador.

§ 6." A' 6s secção incumbe:
1°, registro de todas as correspoudencias
20, recepção e abertura dos volumes de corrospondencias re-

gistradas procedentes da Republica ou de paizes estrangeiros;
•3^, conferencia, marcação, manipulação e lançamento dessas

-enrrospondencias, assim como sua distribuição, tanto no Correio
como nos domicílios, por carteiros privativos

4 3 , preparo o entrega, ã 5' secção, dos volumes de correspon-
dencias registradas que tiverem de ser expedidos

5", classificação o devolução da que não tiver podido ser dis-
tribuida

6", appreliensão de correspondencias recebidas ou transpor-
tadas fraudulentamento

7s , classificação da que cabir em refugo
8", relatorio annual da parte relativa ao serviço a cargo da

secção, para servir do base á confecção do relatorio do a.dmi-
nistrador.

Art. 302. As administrações dos Correios dos Estados de
Minas Geraes, S. Pedro do Sul, Pernambuco, Bahia, Pará e
todas que vierem a pertencer á 1 3 classe, ao dividirão em
cinco secções cada urna:

l a , expediente, sob a immediata direcção do administrador ;
2a, contadoria, estatistica, refugos o contabilidade, dirigida

polo contador;
3 3 , thesouraria, dirigida polo thesouroiro ;
4a recebimento e distribuição das correspondenciasordinarias,

expedição de malas o serviços ambulantes, si os houver, e de
transporte - dirigida por um chefe do secção

5a , recebimento, importação, distribuição o expedição do cor-
respondencias registradas - tambem dirigida por um chefe de
sanção.

§ 1. 0 A' 1 6 secção incumbe:
1°, toda correspondencia com as auctoridades do Estado, com

o director geral, com os outros administradores o com os agen-
tes, devendo logo abrir, dar entrada o distribuir a recebida, ex-
ceptoto quando confidencial e reservada, que será aberta pelo

G	 administrador
2°, preparo do papeis para despacho do administrador ; .
3^, processo de coacurso, nomeação, distribuição, licenças,

castigos, recomponaas, promoções e aposentadoria do posaaal
4^, matricula do pessoal da administração e suas agencias,

indicando as datas de entrada, promoção, nomeação aposenta-
doria o fallecimento ou exoneração ;

5^, organização do horarios e itinerarios de correios ambu-
lantes o linhas postaes

6°, preparo dos elementos do relatorio animal dos serviços a
cargo da administração ;

70, classificação, guarda e conservação do todas os livros e
papeis, que devam constituir o archivo é a bibliotheca

8°, registro das linhas postaes do Estado, indicando as datas
de sua mação, pontos terminaes e intermedios, extensão kilo-
metrica o si a conducção das malas Ó feita por sontracto ou por
administração, nome do contractanto ou do estafeta, e o preço
do serviço ;

9^ registro de todos os jorates e publicações periodicas do
Estão;
. 10, assentamento do pessoal da administração e agencias do
Estado, contendo todos os esclarecimentos sobre o mesmo pessoal;

II, registro das agencias do Estado, indicando as datas de
sua creação, classificação, categoria da localidade, município a
qua pertence, nome do empregado, data da nomeação, da exone-
ração, etc.

1 .2, organização da tabella dá partida o chegada das malas a
S. Paulo e a cada uma das estações postaes do Estado, com indi-
cação das horas de distribuição domiciliaria, onde houver

13, recebimento, exame de propostas e contractos para o
serviço do coaducção de malas o outros auctorisados
, 14, exame o informação das propostas para creação, suppres-
srío e restabelecimento de agencias e linhas postaes, augaionto e
diminuição do numero do viagens ;

15, matricula do pessoal da administração e suas agencias,
indicando as datas de entrada, promoção, nomeação, aposenta-
doria e fallecimento ou exoneração ;

lá, expedição de ordena do administrador, quer sejam em
Solução de duvidas o contlictos, quer não

§ 2. 3 A' 2" secção incumbe
1 3 , escripturação da. receita o despesa da administração e da

entrada o sabida do sellos e outras formulas de franquia
2^, tomada de contas o contas correntes com as agencias ,a

eSame das contas que tiverem de ser pagas pela admi-
nistração

4 0, preparo dos documentos de despesa, assim como das guias
para expedição de soltos o outras formulas do franquia, do
material, objectos de expeiliente o utensilios

5'
'
 registro do ponto e preparo das folhas o guias para paga-

mento do pessoal da administração ;
6", orçamento annual;
7", balanços mensaes o annuaes
83 , fiscalização o escripturação da entrada e sabida do mate-

rial a cargo da 3a secção
9°, fiscalização, exame o escripturação relativa ao serviço,

não só de recibos, lettaas e obrigações por conta de particulares,
como do assignaturas de jarnaes e outras publicações periodicas

10, conta corrente dos responsaveis para com o thesouroiro,
Par selim* o outras formulas de franquia

11, conta corrente dos devedores á Fazenda Nacional, por im-
posto do salto, multas ou extravio do valores

12, preparo do documentos do deficit do agencias, de arreca-
dação de dinheiro o do pagamento do desposas com o ma-
terial ;

13, serviço de valas e cheques-postaes do o para o interior o
•exterior, na parto que lhe disser respeito, assim como a escri-
pturaçãó relativa ao mesmo serviço

'
•

14, processo das fianças ou cauções dos empregados a alias
sujeitos;

15, organização da estatística das correspondencias, não só
postadas nas repartições postaes do Estado, como distribuidas e
em transito, de modo que ao mesmo tempo se conheça o movi-
mento do cada estação postal

16, recepção, manipulação, devolução o consumo das corres-
pondoncias cabidas em refugo nas repartições postaes do Estado

17, relatorio animal da parte financeira do serviço postal,
assim como da estatistica o refugos, para servir do base á con-
fecção do relatorio do administrador.

§ 3. 0 A' 2' secção incumbe:
1 0, arrecadar o pagar ;
2", serviço de venda do sollos adhesivos, cartas-bilhetes,

bilhetes postaos, sobrecartas, cintas estampilhadas ;
30, serviço do vales e cheques postaes do e para o interior o

exterior ;
40, serviço de cobrança de recibos, latiras e obrigações por

conta do particulares e o do assiamatura do jornaes o outras
publicações periodicas

5^, recepção, guarda e expedição de soltos adbesivos, cartas-
bil hetes, bilhetes mines, sobrecartas, cintas estampilhadas

60, recebimento, guarda, fornecimento, conferencia o expe-
dição do formulas impressas, objectos de expediente, materi xl o
u onsi los para as diversas secções o agencias ;

7*, recebimento, da respectiva repartição do fazenda, do sup-
primento necassari a para. occorrer ás despezas da administração ;

8", relatorio armai da parte relativa ao serviço a cargo da
'secção, para servir de base á confecção do rolatorio do adminis-
trador.

§ 4." A' 4 8 secção incumbo :
I", recepção e abertura das malas do interior e exterior ;
2°, conferencia, marcação e manipulação das correspondencias

ordinarias contidas nas malas e sua distribuição na cidade
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5^, exame das reclamaçõos contra a execução do serviço no
Estado

6°, organização do horarios e itinerarios do correios ambu-
lantes e linhas postaes

70, preparo dos elementos do relatorio annual dos serviços a
cargo da administração

8", classificação, guarda e conservação do todos os livros o
papeis, que devem constituir o archivo e a bibliothoca

9-, exame e informação das propostas para creação, suppres-
são e restabolocimonto do agencias o linhas postaos, augtnento o
diminuição do nirmoro do viagens ;

10, registro das linhas postaes do Estado, indicando as datas
de sua croação, pontos terminaes e intermedios, oxtonsão
metrica o si a condução das malas ó feita por contracto ou por
administração, nome do contractanto ou do estafeta o o preço
do Serviço

11, registro de todos os jornaes e publicaçõos periodicas do
Estado ;

12, assentamento lo pessoal da administraoão e agencias do
Estado, contendo todos os esclarecimentos sobre o mesmo
pessoal

13, registro das agencias do Estado, indicando as datas de sua
creação, classificação, categoria da localidade, municipio a que
pertence, nome do empregado, data da nomeação, da exonera-
ção; etc.

14, organização da tabella da partida o chegada das malas
á administração e a cada uma das estações postaos do Es-
tado, coai indicação das horas do distribuição domiciliaria, onde
houver

15, recebimento, examo e propostas do contractos para o ser-
viço do conducção do inalas e outros ;

16, expedição do ordens do administrador, quer sejam em
solução do duvidas e conflictos, quer não.

§ 2.- A' 2' secção incumbe
escripturação da receita o desposa, o da entrada o sabidas

de sellos o outras formulas de franquia
2°, tomada de contas e contas correntes com às agencias, oxce.

pto, no Estado do Minas, ás agencias subordinadas ás respectivas
sub-adininistraçõss

3", exame das contas que tiverem do ser pagas pela admi-
nistração

4-, preparo dos documentos do despesa. assim como das guias
para expedição de sellos o outras formulas do franquia, material,
objectos do expediente e utonsilios ;

5", reeistro do ponto e preparo das folhas e guias para paga-
mento tio pessoal da administração

6", orçamento animal
7s, balanços monsaes e annuaes
8°, fiscalização o oscripturação da entrada e sabida do material

a cargo da 3" secção ;
90, fiscalização, exame e escripturação relativa ao serviço,

não sos de cobrança do recibos, tenras obrigaçrsos por conta d.)
particulotres,como do assiguaturas do primos e outras publicações
periodicas;

10. conta corrente dos responsavois para com o thosoureiro,
por soltos e outras formulas do franquia

11, conta corrente dos devedores á Fazenda Nacional, por
imposto do seno, multas ou extravio de valores

12, preparo do documentos do de f:cit do agencias, do ar-
recadação do dinheiro e do pagamento de despesas corn o
material ;

13, serviços do vales e cheques postaes do o para o interior o
exterior, na parte que lho disser respeito, assim como a os-
cripturação relativa ao mesmo serviço.

14, procossos das fianças ou cauções dos empregados a alias
sujeitos ;

15, organização da ostatistica das corrospondencias, não só
postadas nas repartições postaos do Estado, como ilistribuidas e
em tisinsito, de modo que ao mesmo tempo se conheça o movi-
mento do caia estação postal

16, recepção, manipulação, devolução e consumo das corres-
pondencias cabidas em refugo nas rapartiçõos postaos do Estado;

17, relatorio annual tia parti financeira do serviço) postal,
assim como da estatistica o refugos, para servir de base á con-
fecção do relatorio do administrador.

§ 3.° A' 30 secção incumbo:
1 0, arrecadar e pagar
2°, o serviço do venda de sollos adhesivos, cartas-bilhetes, bi-

lhetes postes, sobrecartas, cintas estampilhailas
30 , serviço do emissão e pagamento de valos e cheques postaes

para o interior e o exterior ;
4", serviço do cobrança de recibos, letras e obrigações por

conta do particulares e o do assignatura para jornaes o outras
publicações periodicas

5°, recepção, guarda e expedição do sollos adhesivos, cartas.
bilhetes, bilhetes postaos, sobrocartas, cintas estampilhadas o elle-
que s-post aos ;

6', recebimento, guarda, fornecimento, conrerencia o expe-
dição do formulas impressas, objectos de expediente, material e
Utonsilins pra as diversas secções o agencias

7^, reeabinionto, da respectiva repartição do fazenda, do sup-
primou to necessario para woorrer ás despezas da adminis-
tração ;

8", relatorio annual da parte relativa ao serviço a casso du
secção, para servir de base á confocção do rolatorio do adminis-
trador.

§ 4. 0 A' 4a secção incumbe:
1°, recepção e abertura das malas do interior' o exterior ;
2", conferencia, marcação e manipulação das correspondonciaS

ordinarias contidas nas malas, e sua distrilmição na cidade
3°, organização dos documentos do debito pelas correspon-

dencias não franquoadas ou de franquia insutlicionto ;
4^, recepção das cor	 e	 marcação,respoudnrias urbanas, sua

apartação o distribuição ;
50, remessa em protocollo á 5 1 secção do todos os volumes de

objectos registrados e dos saccos, etc.., que a ella pertencerem
6", apprehensão das correspondencias transportadas fraudu-

lentamente
7°, fiscalização da recepção do malas o correspondencias

cargo dos empregados designados para o serviço do mar, onde o
houver;

8°, registro nos indicadores das mudanças do domicilios
9°, classifieação e guarda das correspondoncias que não

tiverem podido ser entregues
10, escolha e classificação das correspondenrias c:lindas em

refugo o a fiscalização dos serviços lie distribuição domiciliaria o
do colleeta das caixas urbanas o geral

11, preparo o expedição das malas para o interior e exterior
da Republica

12, recebimento) dos jornaos o outras publicações poriodicas
13, annuncios do fochantento de malas
14, escriptnração da sabida do inalas, bolsas, sucos, cte.
15, superintondoncia dos serviços dos correios ambulantes o

transportes de malas do Correio no Estado
16, manipulação nos carros .rorroios, das corre,spondoncias or-

dinarias de ultima hora, preparo 0 entrega das malas destinadas
ás localidades que, directamente ou por intormedio do outras,
são servidas por estradas de ferro

17, recepção o abertura das inalas poios correios ambulantes
destinadas á administração, a conferencia, marcação o aparta-
ção das corrospondoucias contidas nessás inalas

18, recepção e entrega, nos oarros-correios, das malas do ou
para localidades que, directamente ou por intermedio de outras,
são servidas por estradas de ferro ;

19, relatorio animal da parte relativa ao serviço a cargo da
secção para servir de base á confecção do relatorio do
administrador.

§ 5." A' 5' secção incumbe:
1", registro do todas as correspondencias;
2°, recepção e abertura dos volumes das correspondencias

registradas procedentes da Republica ou do paizos estrangeiros
3°, conferencia, marcação, manipulação o lánçamonto tlesas

carrepondoncias, assim como sua distribuição, tanto no correi()
como nos domicilios

4", preparo e entrega á 4 secção dos volumes de correspon-
dencias registradas que tiverem de ser expedidas

s., classificação o devolução da que não tiver podido sor
distribuidor.

tr, apprehonsão das correspontioneias rocobidas ou trauspor-
tadas fraudulentamente

7°, classificação da que eabir uni refugo
8", relatorio atmaal da parto relativa ao serviço a cargo da

secção, para servir de base á confecção do rolatorio do ad-
ministrador.

Art. 303. A' administração dos Correios do Estado do Minas
Gemes, porém, attond.mdo á soa organização especial, incum-
birá mous o seguinte:

1-,na l s secção, matricula, assontamento o registro do pessoal
das sub-administrações

2°, na 2" secção, tomada de contas ás sub-a,Intinistrações.
Art. 304. As administrações dos Correios do 2' clas:i.o dos

Estados do Paraná, Ceara, Amazonas e Maranhão ; :tS de 3°classe dos Estados do alagóas, Santa Catharina o Espirito Santo
o as de 4" classe da Parahyba do Norte, Rio Grando do Norto.
Sergipe, Goyaz, Piatilly o Matto 'inásso se dividirão em quatro
secções

la Xpeoliente, sob a immodiata direcção do administrador.
2-, contadoria, ostatistica, refugos e contabilidade, dirigida

polo contador
3a , thesouraria, dirigida pelo thesoureiro ;
4s, recebimento, importação, conforoncia, distribnioão e

dição dasdas correspondencias tanto orlinarias corno registradas som
valor declarado, e expedição do inalas, serviços ambulantes, si os
houver, o transportes, dirigida por um of/lcial

o 1. 0 A' 1° secção incumbe:
1", toda a correspondencia com as auctoridades do Estado, sara s,

director geral, com os outros administradores e com os agentes,
devendo logo abrir, dar entrada e distribuir a recebida, aSteopto
quando confidencial e reservada, quo será aberta pelo adini- -
nistrador

2°, preparo de papeis para despacho do administrador
3", praeosso do concurso, nomoação, distr:itiaiia ddção, o Ivs'ecsosnoçartis,;castigos, recompensas, promoções o aposont .

,,o *

No^
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40, matricula do pessoal da administração e suas agencias, in-
dicando as datas de entrada, promoção, nomeação, aposentado-
ria e fallecimento ou exoneração

50, exame das reclamações contra a execução do serviço no
Estado ;

6. , organização de horarios e itinerarios de correios ambulan-
tes e linhas postaes

7°, preparo dos elementos do relatorio annual dos serviços a
cargo da administração

8°, classificação, guarda e conservação de todos os livros o
papeis, que devem constituir o archivo o a bibliotheca

0°, propostas para creação, suppressão e restabelecimento de
agencias e linhas postaes, augmento e diminuição do numero de
viagens;

10, registro das linhas postaes do Estado, indicando as datas
do sua creação, pontos torminaos e intermedios, extensão kilo-
metrica e si a conducção das malas é feita por contracto ou por
administração, nome do contractante ou do estafeta o o custo
do serviço

11, recebimento, exame de propostas de contractos para o
serviço de conducção de malas e outros autorisados

12, registro de todos os jornaes e publicações periodicas do
Estado ;

13, assentamento do pessoal da administração o agencias de
Estado, contendo todos os esclarecimentos sobre o mesmo
pessoal

14, registro das agencias do Estado, indicando as datas de
sua creação, classificação, categoria da localidade, municipio a
que pertence, nome do empregado, data da nomeação, da exone-
ração, etc.;

15, organização da tabella da partida e chegada das malas á
administração e a cada uma das estações postaes do Estado, com
indicação das horas de distribuição domiciliaria onde houver

16, expedição de ordens do administrador, quer sejam em
solução de duvidas e confiictos, quer não.

§ 2.° A' 2a secção incumbe
1°, escripturação da receita e despesa o da entrada e sabida

de saltos, e outras formulas de franquia ;
20, tomada de contas e contas correntes com as agencias
30, exame das contas que tiverem de ser pagas pela adminis-

tração;
40 , preparo dos documentos do despeza, assim como das guias

para expedição de sellos e outras formulas de franquia, de .
material, objectes de expediente e utensilios ;

50 , registro do ponto e preparo das folhas e guias para paga-
mento do pessoal da administração

6^, orçamento annual
7°, balanços monsaes e annuaes ;
8°, fiscalização o escripturação da entrada e sabida do material,

a cargo da 3a secção
9°, fiscalização, examo e escripturação, relativa ao serviço,

não só de cobranças de recibos, lottras e obrigações, por conta
do particulares, como de assig,naturas de jornaes e outras publi-
cações peeiodicas

10. conta corrente dos responsaveis para com o thesoureiro,
por sellos e outras formulas de franquia ;

11, conta corrente dos devedores á Fazenda Nacional, por
imposto do selha, multas ou extravio de valores

12, preparo de documentos de deficit de agencias, de arreca-
dação

 de dinheiro e do pagamento de despesas com material
13, serviço do vales e cheques postaes de e para o interior e

exterior, na parte que lhe disser raspa°, assim como a
escripturação relativa ao mesmo serviço ;

14, processo das fianças ou cauções dos empregados a ollas
suJeitos

15, organização da estatistIca das correspondencias, não só
postadas nas repartições postaes do Estado, como distribuidas o
em transito, de modo que ao mesmo tempo se conheça o movi-
mento de cada estação postal

16, recepção, mauipulação, devolução e consumo das corre-
spendeacias cahidas em refugo nas repartiçiies postaes do Estado ;

17, relatorio annuat da parte linunceira do serviço postal,
assim como da estatistica o refugos, para savvir de base á con-
fecção do rela.torto do administrador.

§ 3. 0 A' 3' secção incumbe:
1°, arrecadar e pagar
2., o serviço de venda de sellos adhesivos, cartas-bilhetes,

bilhetes postaes, sobreeartas, cintas estampilhadas
pagamento de vales e cheques postaes,30, serviço de emissão e

de e para o interior e exterior
4", serviço de cobraaça, de recibos, lettras e obrigações, por

conta de particulares, e o de assignatura de jornaes e outras
publicações periodicas

5°, recepção, guarda e expodlçao de sellos adhesivos, cartas-
bilhetes, bilhetes postaes, sobrecartas, cintas estampilhadas

Co, registro das correspondencias com valor declarado rece-
bidas para esse fim

70 , recebimen to, da 4 a secção, das corrospondencias registradas
com vator declarado, para efrectuar a entrega o a remessa,
á mesma secção, da que tiver do ser expedida, reexpedida o
devolvida;8°, recebimento, guarda, fornecimento, conferencia e expo-
dição do formulas impressas, abjectos do expediente, material o
utensilios para as diversas secções e apulas;

9°, recebimento, da respectiva repartição de fazenda, do sup
primento necessario para occorrer ás despesas da adminis-
tração

10, relatorio annual da parte relativa ao serviço a cargo da
secção, para servir de base á confecção do relatorio do adminis-
trador.

§ 4.° A' 4° secção incumbe
1°, recepção e abertura das malas do interior e exterior;
2°, conferencia, marcação, manipulação e distribuição das

correspondencias ordinarias contidas nas malas ;
3", organização dos documentos de debito pelas correspon-

dencias não franqueadas ou de franquia insufficiente ;
4°, recepção das correspondencias urbanas, sua marcação,

apartação e distribuição
'
•

5°, remessa em protocollo, á 3° secção, dos objectes registrados
com valor declarado para a entrega respectiva ;

6°, registro das corresponlencias registradas sem valor de-
clarado;

7°, abertura dos volumes do correspondencias registradas
procedentes da Republica ou de paizes extrangeiros

8°, conferencia, marcação, manipulação, lançamento, expe-
dição e reexpedição dessa corrospondencia, assim como sua dis-
tribuição, tanto no Correio como nos domicilios

9°, classificação, guarda o devolução das correspondencias que
não tiveram podido ser distribuidas ;

10, escolha o classificação das correspondencias cahidas em
refugo ;

II, apprehen são das correspondencias recebidas ou transpor-
tadas fraudulentamente ;

12, fiscalização dos serviços de distribuição domiciliaria e de
collectas das caixas urbanas e geral ;

13, recebimento dos jorna,es e outras publicações periodicas ;
14, fiscalização da recepção de malas e correspondoncias a

cargo dos empregados designados para o serviço do mar, onde a
houver ;

15, annuncios de horas de fechamento do malas ;
16, registro nos indicadores do mudança de domicilies
17, preparo e expedição de malas para o interior e exterior

da Republica;
18, superintendencia de todos os serviços dos correios ambu-

lantes onde os houver, e do transporte de malas do Correio no
Estado ;

19, manipulação, nos carros-correios, das correspondencias
ordinarias da ultima hora e preparo e entrega das malas des-
tinadas ás localidades que, directamente ou por intermedio de
outras, são servidas por estradas de ferro

20, recepção e abertura das malas pelos correios ambulantes,
destinadas á administração, conferencia, marcação e apartação
das corresponaencias contidas nessas malas ;

21, recepção e entrega de malas de ou para localidades que, •
directamente ou por intermodio do outras, são servidas por es-
tradas de ferro

22, escripturação da sabida de malas, bolsas e saccos ;
23, relatorio animal da parte relativa aos serviços a cargo

da secção, para servir de base á confecção do relatorio do
administrador.

Art. 305. As administrações, mantida a actual classificação,
poderão passar das classes inferiores para as superiores preen-
chendo as seguintes condições

As de classe passarão á de 3a , quando apresentarem,•no
penedo de tres annos, renda superior a 25:000$000.

As de 3' classe para 2°, quando, no mesmo periodo, apresen-
tarem renda superior a 75:000$000.

As de 2 passarão á 1° classe, quando em aguai penedo apre-
sentarem renda superior a 150:0G0$000.

Paragrapho uuico. nimbem poderão ser elevadas de classe
quando tiverem movimento de correspandencia polo menos igual
ao da que tiver maior entro as outras repartições da classe
superior.

CAPITULO XIX

DAS SUB-ADMINISTRAÇõES

Art. 306. Haverá, no territorio do Estado de Minas Genes,
tres sub-administrações do Correio, immediatamente subor-
dinadas á administração dos Correios do mesmo Estado, as
quites terão por séde as cidades da Campanha, Diamantina e
Uberaba.

Paragrapho unia°. Estas repartições postaes terão, quanto ao
serviço e ao pessoal, a mesma organização das administrações
de 4° classe, attribuições e deveres constantes deste regulamento,
e superintenderão certo numero de agencias, que lhes serão
immediatamento subordinadas.

Art. 307. O director geral, sobre proposta do administrador,
determinará quaes as agencias que devam ficar directamente
subordinadas a administração e a cada uma das sub-administra-
çõos, attendondo á facilidade de communicações entre as agen-
cias e as repartições a que ficarem subordinadas, ás ligações e
dependencias do linhas do correio e outras conveuiencias do
serviço.

Art. 308. As sub-administrações do Estado do Minas Gosma
se dividirão em quatro secções :
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ls, expediente, sob a immediata direcção do sub-adminis-

trador ;
24, contadoria, estatistica, refugos e contabilidade, dirigida

pelo contador ;
3s , thesouraria, dirigida pelo thesoureiro ;
4a , recebimento, importação, conferencia, distribuição e expe-

dição das correspondencias, tanto ordinarias como registradas
sem valor declarado, e expedição de malas, serviços ambulantes,
si os houver, e transportes - dirigida por uni oficial.

§ 1. 0 A' 1° secção incumbe
1° toda a correspondencla com as auctoridades do respectivo

Estado, com os administradores, com os outros sub-administra-
dores e com os agentes, devendo logo abrir, dar entrada e dis-
tribuir a recebida, excepto quando confidencial e reservada, que
será aberta pelo sub-administrador

20, o preparo de papeis para despacho
3°, o processo de concursos do pessoal
4°, a matricula do pessoal da sub-administração e agencias a

ella subordinadas
5°, o exame das reclamações contra a execução do serviço na

circumscripção postal
6°, a organização do horarios e itinerarios de correios ambu-

lantes e linhas postaes
7°, organizar os elementos para o relatorio annual dos serviços

a cargo da sub-administração ;
8°, a classificação, guarda e conservação de todos os livros e

papeis que devem constituir o archivo e a bibliotheca ;
9°, as propostas para creação, suppressão e restabelecimento de

agencias e linhas postaes, e augmento e diminuição do numero
de viagens ;

10, o registro das linhas postaes da circumscripção
11, o registro de todos os jornaes e publicações periodicas

circumscripção ;
12,o assentamento do pessoal e das agencias da circumscripção,

contendo todos os esclarecimentos
13, o registro e organização da tabella da partida e chegada

das malas ;
14, a expedição do ordens.
§ 2.° A' 2' secção Incumbe
1 0, a escripturação da receita e despesa e da entrada e sahida

de sellos, e outras formulas de franquia e cheques-postaes
- 2°, a tomada de contas o contas corrontes com as agencias ;

30, o exame das contas que tiverem de ser pagas pela sub-
administração ;

40, o preparo dos documentos de despesa, assim, como
das guias para expedição de sellos e outras formulas de
franquia, cheques-postaes, material, objectos de expediente e
utensílios ;

5°, o registro do ponto e preparo das folhas e guias para paga-
mento do pessoal da sub-administração e das agencias dl circum-
Seri Não ;

60, os balanços mensaes e annuaes ;
7°, a fiscalização e escripturação da entrada e sahida do ma-

terial a cargo da 3° secção
8°, a fiscalização, exame e escripturação relativa ao serviço,

não só de cobrança de recibos, lettras e obrigações, por conta de
particulares, como do assignatura de jornaes o outras publicações
periodicas ;

90, a conta corrente dos devedores á Fazenda Nacional, por
Imposto do sello, multas ou extravio de valores ;

10, a conta corrente dos responsaveis para com o thesoureiro,
por sellos e outras formulas de franquia e cheques-postaes;

11, a escripturação relativa ao monte-pio dos funccionarios ;
12

'
 o preparo dos documentos de de/icit de agencias, do arre-

eadação de dinheiro e da pagamento de despezas auctorizadas ;
13, o processo das fianças ou cauções dos empregados a alias

sujeitos
14, o serviço de vales e cheques postaes de e para o interior,

na parto que lhe disser respeito, assim como a escripturação
relativa ao mesmo serviço;

15, a organização da estatistica das correspondencias, não só
postadas nas agencias a seu cargo, como distribuidas e em trans-
ito, de modo que ao mesmo tempo se conheça o movimento sie
cada estação postal ;

16, a recepção, manipulação, devolução e coneumo das corres-
pondencias callidas em refugo na sub-administração e agencias
a Seu cargo

17, o relatorio anona' da parte financeira do serviço postal,
assim como da esta.tistica e refugos, para servir de base a con-
fecção do relatorio do sub-administrador.

§ 3. 0 A' 34 moção incumbo:
1°, arrecadar e pagar ;
2°, o serviço da venda do saltos adhesivos, cartas-bilhetes,

bilhetes postaes, sobrecartas e cintas estampilhadas ;
3°, o serviço de emissão e pagamento de vales e cheques pos-

taes de ou para o interior e exterior;
40 o serviço de cobrança do recibos, lettras e obrigações por

conta de particulares o o de assignatura de jornaes e outras
publicações periodicas ,•

59, a recepção, guarda o expedição de sellos adhesivos, cartas-
bilhetes, bilhetes postaes, sobrecartas, cintas estampilhadas e che-
ques-postaes ;

60, o registro das correspondencias com valor declarado rece-
bidas para esse fim;

7° o recebimento, da 4* secção, das correspondenciae regis-
tradas com valor declarado, para effectuar a entrega o a re-
messa, á mesma secção, da que tiver do ser expedida, reexpedida
e devolvida •

8°, o recebimento, guarda, fornecimento, conferencia e expe-
dição de formulas impressas, objectos de expediente, material e
utensilios para as diversas secções e agencias da circum-
scripção

9°, o recebimento do supprimento de fundos enviados pela
administração para occorrer ás despezas da sub-adminis-
tração

10, o relatorio annual da parte relativa ao serviço a cargo da
secção para servir de base á confecção do relatorio do sub-
administrador.

§ 4 •0 A' sls sução incumbe :
1°, a recepção o abertura de malas;
2°, a conferencia, marcação, manipulação e distribuição das

correspondencias ordinarias contidas nas inalas
3s, a organização dos documentos do debito pelas correspon-

dencias não franqueadas ou de franquia insuficiente ;
4°, a recepção das correspondencias urbanas, sua marcação,

apartação e distribuição ;
5°, a remessa em protocollo, á 3s sução, dos objectos registra-

dos com valor declarado para a entrega respectiva
60 , o registro das correspondencias sem valor declarado rece-

bidas para esse fim;
70, a abertura dos volumes de correspondencias registradas

recebidas ;
8°, a conferencia, marcação, manipulação, lançamento, expedi-

ção e reexpedição dessas correspondencias, assim como sua
distribuição, tanto no Correio como nos domicilios ;

9°, classificação, guarda e devolução das correspondencias que
não tiverem podido ser distribuidas ;

10,a escolha e classificação das correspondencias cahidas em
refugo ;

11,apprehensão das correspondencias recebidas ou transpor-
tadas fraudulentamente

12,a fiscalização dos serviços de distribuição domiciliaria e de
collecta das caixas urbanas e geral ;

13,o recebimento dos jornaes e outras publicações peno-
dicas;

14,os annuncios das horas de fechamento de malas
15, o registro, nos indicadores, de mudança de doinicilos ;
16, o preparo e expedição de malas ;
17, a superintendencia de todos os serviços de correios ambu-

lantes, si os houver, e de transporte de malas do Correio na
circu mscri pçã.o ;

18,a escripturação da sahida de malas, bolsas e saccos
19,0 rolatorioannual da parto relativa aos serviços a cargo da

secção, para servir de base á confecção do relatorio do sub-
administrador.

CAPITULO XX

DAS SUCCURSAES

Art. 309. Na Capital Federal haverá - Succursaes - da re-spectiva administração dos correios, que serão estabelecidas nos
pontos mais convenientes, a juizo do director geral, tendo cada
uma a seu cargo os seguintes serviços:

1 6, venda de sellos e outras formulas
2°, registro de correspondencias seni valor para qualquer

localidade, e com valor declarado Simonte para aquellas contra
as quaes a administração não emittir valos

30, recepção, marcação e manipulação das correspondoncias ;
4°, expedição, em malas fechadas, das correspondencias paraa administração e para as outras suocursaes
5°, collecta e distribuição na respectiva área
6°, quaesquer outros serviços postaes que, para conve-

niencia do publico e do Correio, sejam autorizados polo director.
geral

7°, relatorio annual da parto relativa ao serviço a seu cargo.
Art. 310. As succursaes serão servidas por empregados da

administração, dirigidas por um oficial, servindo do thesou-
retro o mesmo da administração, representado por um fiel.

Art. 911, O director geral, sob proposta do administrador,
mareará os limites da área de cada uma das succursaes e os da
parto central da cidade em que os serviços de collecta o distri-
buição ficarão a cargo da propria administração.

CAPITULO XXI
DAS ACIENCI15

Art. 312. Nas cidades, villas, povoações, estações do estradas
de ferro e outras localidades da Republica, haverá agencias
de correio, immediatamente subordinadas ás administrações
e sub-administrações dos correios do Estado a que per-
t e nAcretre m31

.3. As agencias do correio serão divididas em quatro
classes, do modo seguinte

§ 1. 0 A' l s classe pertencerão as agencias de Nitheroy,
Campos o Petropolis no Estado do Rio de Janeiro ; Juiz de Rira;
no de Minas Geraes ; Santos, Campinas, Ribeirão Preto, S.
Carlos do Pinhal Sorocaba, Rio Claro e Taubató no de S. Paulo ;
as das cidades do Rio Grande e Pelotas, no Rio Grande do Sul,
e as que satisfizerem quallaer das seguintes condições :
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l s , renda superior a 15:000$ em tres amos consecutivos
2s , centros importantes e especiaes do permuta de malas, com

estações postaes do interior e exterior.
§ 2. 0 A' 2° classe pertencerão as agencias que satisfizerem

qualquer das condições seguintes
• I"; renda superior a 8:000$ em tres armes consecutivos
2°, centros importantes de permutação do malas com outras

estações postaes ou pela distribuição de correspondencias, me-
diante carteiros ruraes.

§ 3." A' 3s classe pertencerão as agencias que satisfizerem
qualquer das condições que se seguem

1", renda superior a 2:000$ em tres annos consecutivos;
2° 	 importante de permuta do malas o correspon-

dencias.
§ 4.° A' 4 3 classe pertencerão todas as outras agencias.
Art. 314. Renda, para os effeitos da primeira condição dos

§§ 1°, 2° e 3° do artigo antecedente, considera-se a importancia
de soltos vendidos na agencia.

Art. 315. As agencias serão creadas pelo director geral,
mediante proposta juStifIcativa dos administradores, e só
serão installa.das depois do verificada a existencia de saldo suf11-
ciente na consignação Orçamentaria votada pelo Congresso
Nacional.

§ 1.° A proposta dos administradores para a creação de uma
agencia devora conter o numero approximado de habitantes tia
localidade, na extensão de cinco kilometros, a categoria da lo-
calidade, e a despesa a fazer-se com o serviço de conducção de
malas o a installação da agencia.

Art. 316. A bordo dos paquetes das mais importantes compa-
nhiasnacionaes de navegação, quer sejam subvencionadas ou não
pela União ou por um ou mais Estados, entre portos da Repu-
blica, ou entro estes e os de paizes estrangeiros, na America ou
em qualquer outro continente, haverá, agencias postaes a cargo
do empregados pertencentes ás administrações dos correios dos
portos miciaes ou terminaes das linhas de navegação, quer seja
maritima ou fluvial:

§ 1.° Nos vapores ou nas linhas do vapores de navegação in-
terna, maritima ou fluvial, de pequeno curso, subvencionadas
ou não, quando houver, a juizo do director geral ou dos admi-
nistradores, necessidade do reprimir e fiscalizar o contrabando
postal ou o serviço do transporte de malas, serão designados,
pelos administradores, empregados para osso fim.

§ 2.° As companhias nacionaos de navegação, subvencionadas
ou não, terão a bordo de seus paquetes accommodações especiaes
e reservadas exclusivamente ao serviço das agencias do Correio
e darão passagem o comedorias aos empregados embarcados,
mediante aecordo com o Governo e na fórma por que tiles obriga-
ções estiverem previstas nas leis do creação, concessão do
privilegies ou subvenção ás ditas companhias.

Art. 317. Nos vapores, ou nas linhas de vapores da navegação
interna, maritima ou fluvial, de que trata o § 10 do artigo ante-
cedente, as companhias, seus agentes ou consigna.tarios, darão
passagem, comedoria e beliche aos empregados incumbidos da
fiscalização postal, mediante accordo com os administradores, na
ferina pela qual taes obrigações estejam previstas nos respec-
tivos contrastas de navegação ou decretos, .si os houver, de
concessão do privilegies ou subvenções.

Art. 318. Aos agentes embarcados incumbo:
I-, a venda de soltos o outras formulas do franquia e collecta

das caixas do bordo ;
2°, o registro de correspondoncias com o sem valor declarado;
30 , o recepção, marcação e manipulação das correspondencias ;
4°, a entrega, nas estações postaes dos portos de escala ou do

destino, das malas, que serão organizadas, contendo não só as
correspondencias destinadas áquellas estações, como as que por
alli devam transitar ;

5"
'
 a recepção e entrega das malas nas estações postaes dos

portos de escala ou que por altas tenham de transitar;
es, a troca do malas com outros agentes embarcados

'
•

7°, providenciar, em caso de accitlen to na viagem, tanto quanto
as circumstancias permittirein, no sentido do acautelar os valo-
res e malas do Correio e da mais prompta e segura expedição
das correspondencias ;

8°, a apprehensão do contrabando postal ;
9°, quiosques outros serviços postaes de que possam ser encar-

regados.
Art. 319 Aos tiscaos embarcados incumbe :
1°, a collocta das caixas de bordo;
2, a fiscalização do recebimento o entrega de malas ;
30 , a venda do soltos e outras formulas de franquia, a bordo ;
40, a appreliensão do contrabando postal.
Art. 320. Os commandantes devem prestar, quando requisi-

tados pelos agentes e fiscaes embarcados, todo o auxilio, ainda
pecuniario, em casos extraordinarios, no interesse do serviço
postal.

Art. 321. Na Capital Federal, nas capitaes dos Estados e nas
cidades mais importantes poderá haver, para commodidado do
publico, agencias urbanas, estabelecidas nas estações iniciaes das
estradas do forro e nos pontos mais convenientes ; só podendo
taes agencias, em regra, trocar malas com as administrações o
succursaes a que estiverem subordinadas o, em casos assopeio-
nus, com outras estações postaos, si para isso forem austeri-
zadas.

§ 1." Taes agencias terão os mesmos encargos das que se
acham estabelecidos nas outras localidades ; não poderão, po-
rem, acetinar dinheiro para ser enviado em cartas com valor
declarado, dirigidas a localidades para onde a repartição a que
forem subordinadas omittir vales postaes.

§ 2." Poderão ser elevadas ate 1' classe as da Capital Federal
e as das capitaes dos Estados e até 2 a classe as das outras
cidades, desde que satisfaçam as condições de renda do que trata
o art. 313, § § 2 . 3" pela fórum estabelecida no artigo que $e
segue.

Art. 322. As agencias só poderão ser elevadas á cathegoria
superior, quando preencherem as condições para isso neces-
saáas e mediante proposta de director geral ao ministro, no
mez de março de cada bionnio, para classificação de agencias Q

gratificação fixa aos serventuarios, que vigorará nos respec-
tivos exercicios.

Art. 323. Deverão sor suppriinidas as agencias do 4" classe,
quando não haja quem fletias queira servir pela gratificação
estabelecida, ou quando o seu rendimento não chegue para o
respectivo custeio, salvo circemstancias especiaes.

Art. 324. Nas revisões de classificação, para o effeito de ele-
vação ou redacção de vencimentos na mesma classe, ter-se-á,
em vista, não só a sentia da agencia no biennio anterior, como o
movimento do correspondencias expedidas e distribuidas, o de
malas expedidas o em transito.

Art. 325. Não só as agencias de 1" e 2° classes, corno nimbem as
de 3 ,cujo movimento fór importante, func,cionarão, na falta do
°inflei° publico, em casas para esse fim alugadas por contrasto,
nas quaes, sempre que fôr possivol, os agentes deverão morar.
As agencias de is classe, em regra, funccionarão nas casas dos
respectivos agentes.

Art. 326. Nas capitaos n nas cidades, villas e quaesquer locali-
dades onde houver caixas urbanas, poderão os administradores
auctorizar a pessoas idonoas que se incumbam de vender soltos
em suas casas do negocio, percebendo de commissão 5 °/,, dos
que mensalmente comprarem a dinheiro, para esse fim e na
seguinte proporção
sâte 1:000s, 5	 ;

Do excedente até 2:000s, 2 	 ;
Do excedente do 2:000$, 1 010.
Paragrapho unico. Egual auctorização poderá ser dada a pes-
as idoneas estabelecidas nas localidades em que houver serviçO

rural o caixas de collecta, com as vantagens da disposição an-
terior.

CAPITULO XXII

CORREIOS AMBULANTES — POSTA RURAL — SERVIÇO NO MAR

Art. 327. Os correios ambulantes funccionarão em carros
especiaes de estradas do ferro, com as acommodações neces-
sardas, e a execução do serviço ficará a cargo de empregados do
Correio.

Paragrapho unico. Aos correios ambulantes incumbe
1°, a manipulação das correspondoncias ordinarias eollectadas

na hora da partida dos trens
2', o preparo o entrega das malas destinadas ás localidades

que, directamente ou por intermedio do outras, são servidas por
estradas do ferro ;

a . , a recepção e entrega de malas do ou para as ditas locali-
dades

4", a recepção e abertura das malas que lhes forem dirigidas e
ás administrações do que dependerem

50 , a conferencia, apartação, marcação e reexpedição das cor-
respondenelas contidas nessas malas

6", a venda do soltos o outras formulas de franquia
7°, quaesquer outros serviço postaes de que sejam encan-

gados.
Art. 328. Ila,verie correios ambulantes em linhas, trechos ou

ramaes do estradas de forro da União, dos Estados ou de em
presas particulares, comeu sem garantia do juros da União ou do-
Estados, mediante proposta fundamentada dos administradores
ao director geral o deste ao Ministério da Industrio., Viação o
Obras Publicas, para auctorização das despesas necessarias.

Paragrapho unis°. O pessoal dos correios ambulantes doverá
ser dividido em turmas o cada turma será dirigida por um
°Melai, nos trechos ou ramaes de estradas do ferro, e por um
1° ou 2- oficial, nas linhas mais importantes ; e na sua falta
pelo empregado designado pelo chefe da secção.

Art. 329. Nos carros dos correios ambulantes pessoa alguma
estranha ao serviço postal, nem mesmo austeridade, poderá
viajar nein ter entrada.

Art. 330. Mediante accordo com as administrações das estradas
de ferro poderão collocar-se em qualquer ponto dessas estradas,
onde no pararem os trens, apparelhos destinados ao recebi-
mento e á entrega das malas do correio.

Art. 331. Nas localidades em que houver ou for levado o ser-
viço rural, haverá carteiros privativos e supplentes para o mesmo
serviço, ineurribindo-lhes

1-, a recopção e distribuição de correspondencias
2°, a venda de senos, cartas-bilhetes e billietes-postaes
3°, os avisos de cobrança de recibos, lottras e obrigações por

conta de particulares
4-, as conectas das caixas do correio situadas nos districtos ru-

mes
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50, a condução das malas expedidas pelas agencias contraes
para a principal de cada districto

quaosquer outros serviços postaos, de que sejam encar-
regados.

Paragrapho unico. Essas carteiros percorrerão a cavallo os
districtos a sou cargo, som se desviarem do itinorario marcado,
embora não haja correspondoncia a distribuir ; partirão o re-
gressarão ás agencias a que estiverem immediatamento subor-
dinados, a horas previamente marcadas o conhecidas do pu-
blico.

'Art. 332. Nas administrações e nas agencias de la classe
;situadas em portos maritimos on fiuviaes, poderão os navios
entrados sor visitados por empregados do correio, para o fim de
fiscalizarem o transporto das cdrrespondeneias o o contrabando
postal, sem prejuizo do serviço da entrega das malas ao correio
pelos respectivos commandantes, capitães ou mostres.

Paragraptio tune°. A OSSOS empregados incumbe, além do dis-
posto neto regulamento

1 0, approhender as correspondencias transportadas fraudulen-
tamente, lavrando os respectivos autos, para os effeitos estabe-
lecidos neste regulamento ;

2", dar ffiarianiente, logo que terminarem as visitas dos navios,
uma parte circumstanciada das entradas dos mesmos naquello
dia, declarando seus nomes e os dos respectivos comtnatalantes
'ou mestres, os portos de onde salfiram e os de escala, os dias do
viagem o si trouxeram ou não malas, cartas e outros objectos
de correSpondencia ; o bom assim, si o transporte do correspon-
doudas ou malas foi ou não feito regularmente.

TITULO III

DO PESSOAL

CAPITULO XXIII

NUMERO E VENCIMENTOS DO PESSOAL

Art. 333. As denominações, numero e vencimentos dos em-
pregados da Directoria Geral dos Correios, da administração do
District° Federal e Estado do Rio do Janeiro e das outras aduii-
nistrações e sub-administrações do Estado de Minas Geraos, são
os das seguintes 	 :

N. 1 — DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

DenotninaçõegNamoros	 Vencimento
Animal

1 Director geral 	  15:000$000
O director geral podorá escolher em qualquer ropartiçIo postal

um ou dous empregados que servirão no seu gabinete em com-
missão.

Além desses auxiliares, poderá o director geral ter outros da
Snb-directoria, SoM direito porém a gratificação extraordivaria.

— Sub-Directoria

1 Sub-director 	 12:000$000
3	 officiaes a 	  6:000. 000	 •
3 205 ditos a  • •	 - 4:800$000'

3"* ditosa 	 3:600$000
3 Amanuenses a 	 2.600$000
6 Praticantes a. . 	  2:200$000
3 Continues a 	 1:400$000
2 Sorvontes, diaria, 4:8000.

§ 2* — Contadoria

1 Contador geral 	 10:000$000
1 Ajudante do contador 	 7:200$000
2 tia officiaes a 	 6:000$000
2 2s* ditos a 	 4:800$000
2 3s, ditos a 	 3:600$000
8 Amanuenses 	 2:600$000

16 Praticantes a 	 2:200$000
1 Continuo 	   1:400$600
1 Servente, diaria; 48'000.

§ 30	 illntoxarifizdo

1 Almoxarife 	 6:000$000
1	 Fiel 	  3:600$000
2 Praticantes a 	 2:20(4000
1 Continuo 	   1:400,A00
2 Serventes, diaria, 4$000.

§ 4^ — Portaria

1 Porteiro 	  	 3:600$000

N. 2 — ADMINISTRAÇÃO DO DISTRICT° FEDERAL E
RIO DE JANEIRO

ESTADO DO

1 Administrador 	 12:000$000
1 Ajudante do aAmiaistrador 	 8:400$0d0
1 Contador 	  8:400$000
I Thosoureiro 	   	 7:600$000
5 Chefes de secção a 	  7:200$000

17 Pa officiaes a 	 	 6:000$000
22 2( 4 ditos a 	 	 4:80 000
35 30* ditos a 	 	 3:600. 000
6 Fieis do thesoureiro a 	  3:601000
I Porteiro .. 	 	 3:800. 000

3:001
0

000

000
100 Amanuenses a 	 	 2:60000

2 Ajudantes de porteiro a 	

2:200,200 Praticantes a 	
00 Carteiros de Ia classe a 	 	 2:400.8000

180 Ditos de 2' classe a 	 	 2:200$000
29 Ditos ruraos a 	 	 9:4008000
6 Continues a 	 	 1 :400$000

50 Colloctores a 	

	

.. •	 l :400$000
22 Carimbadoros, diaria 4$000.
45 Serventes, diaria 48000.
Conductoros e estafetas, diarias diversas, conforme as dls-

tancias e o serviço.

N. 3 — ADMINISTRAÇÃO DE S. PAULO

I Administrador 	 	  10:500S000
1 Contador.	 7:200.00O
1 Tbosoureiro 	 	 6:4008000
3 Chefes do seção a 	  6:004000
4 1 °8 otficiaos a. 	 	 5:4008000
8 20s ditos a 	 	 . 	 	 4 :5008Q00

12 3°3 ditos a 	 	  3 :GOMO°
3 Fieis do thosoureiro a 	 	 3:6008000
1 Porteiro 	 	 :3:6008(100
1 Ajudante do porteiro 	  	 •. 2:4008000

36 Amanuenses a 	  2:6008
72 Pratidantes a 	 	 `):2008)0
25 Carteiros de l s classe a 	 	 2:4008900
50 Ditos do 2s classe a 	 	  22008060
1 Continuo 	 	 1:2008000

15 Serventes, diaria, 38500.
6 Carimbadores, diaria 3:8500. 	 .

Conductores e estafetas, diarias diversas.

N. 4 — ADMINISTRAÇÃO DE MINAS GERA.ES

1 Administrador 	 ...	 8:4008000
I Contador 	 --	 6:000'8000
1 Thesoureiro 	  5 :000:s0\ 00
2 Chefes de secção a. 	 	 4:8008000

.	 s
2 I ('S officiaes a 	 4:2008000
4 20 ditos a 	  3:600000
8 3°3 ditos a 	 	 	 3:0008000
1 Fiel do thesoureiro 	 	 3000$00
1 Porteiro 	 	 3:0008000
8 Amanuenses a 	 	  2-20*00

lB Praticantes a 	 	 l:80%000
6 Carteiros de l s classe a 	 	 ••) • 000$000

12 Ditos de 2s classe a 	 	 1:8008000
1 Continuo	 	 1:200:8000
7 Servontes, diaria 38500.

Conduetores o estafetas, diarias diversas.

N. 5 — ADMINISTRAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL

1 Administrador 	 8:400$000
1 Contador 	 6:000$000
1 .Thesoureiro 	 5:°00000

Chefes de secção a 	 4:800$000
2 1 00 officiaes	 	 4:200$000
4 208 ditos a 	 3:600$000
Q 308 ditos a 	 3:000$000
1 Fiel do thesouroiro 	   3:000$000
1 Porteiro. 	 1:000$000
7 Amanuenses a 	  9.200$009

11 Praticantes a. 	 1:800$009
8 Carteiros de 1	 classe a 	 9:000$000

16 Ditos de 2a classe a 	 1:800$000
4 Ditos ruraes	 	 2:0000)0
1 continuo 	 1:200$000
6 Serventes, diaria 38500•

Conductores e estafetas, diarias diversas.

N. 6 — ADMINISTRAÇÃO DE PERNAMBUCO

1 Administrador 	   8:4008000
1 Contador 	 6:000.8000
1 Thesoureiro 	 	 , . • ., 5:000:8000
2 Chefes cio secção 'a 	 4:8008000
2 l os officiaes a 	  4 :2008'000
4 20s ditos a 	 3:6008000
6 3os ditos a 	 3:0008,000
1 Fiel do thesoureiro 	   3:0008000
I Porteiro 	 3 : 009:80kap

10 Amanuenses a. 	 9.200$000
20 Praticantes a. . 	 1:8008000
9 Carteiros de UI classe a 	 • ') • 0008000

18 Ditos de 2a classe a 	 1:800,8000
I Continuo 	 1:2008000
4 Serventes, diaria 38500.

ConductOros e estafetas, diarias diversas.



Conductores e estafetas, diarias diversas.

8 — ADMINISTRAÇÃO DO PARA'N.

1 Administrador 	 	 8:400$000
1. Contador 	 	 	 6:000000
1 Thesoureiro 	 	 5:000000
2 Chefes do secção a 	 	 4:800$009
2 1°' officiaes a 	 	 4:200$000
4 2° , ditos a 	 	 3:600$000
8 3° 4 ditos a 	 	 3:0003000
1 Fiel do thesoureiro 	 	 3:0003000
1 Porteiro 	 	 3:0003000

r 6 Amanuenses a 	 	 2:2003000
12 Praticantes a 	 	 1:800$00o
9 Carteiros de 1° classe a 	 	 2:004000

18 Ditos de 2' classe a 	 	 1:800.-,000
1 Continuo 	 ';.1:2003000
3 Serventes, diaria 3$500.
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N. 7 -- ADMINISTRAÇÃO DA BAHIA

1 Administrador 	 	 8:400:3000
1 Contador 	 	 6:000$000
1 , Thesoureiro 	 	 	 5:000000
2 Chefes de secção a 	 , ..	 4:800

r00
00

00
2 1°, offi	 4:200000a  -

t' 4 28^ ditos a 	 	 3:600000
e 6 ai" ditos a 	 	 3:000.3000

1 Fiel do thesoureiro 	 	 3:0000004
1 Porteiro 	 	 3:000000

10 Amanuenses a 	 	 2.2003000
20 Praticantes a 	 	 1:8003000
9 Carteiros de 1^ classe a 	 	 2.0003000

18 Ditos do 2^ classe a 	 	 1:8003000
1 Continuo 	 	 1:200000
4 Serventes, diaria 3:3500.

Conductores e estafetas, diarias diversas.

N. 9 -- ADMINISTRAÇÃO DO PARANA'

1 Administrador 	 	 ii:000$000
1 Contador 	 	 	 4:0003000
1 Thesoureiro 	 	 3:0003000
2 1° , officiaes 	 3.: 0003000
3 2°1 ditos 	 	 2:4003000

i 1 Fiel do thesoureiro 	 	 -2:000000•
1 Porteiro 	 	 	 ew040oo
4 Amanuenses a 	 	 2:0003000
8 Praticantes a 	 	 1:8003000
9 Carteiros a 	 	 1:8003000
1 Continuo 	 	 1:2003000
4 Serventes, diaria 3$500.

Conductoros e estafetas, diarias diversas.

N. 10 — ADMINISTRAÇÃO DO AMAZONAS

1 Administrador 	 	 6:0003000
1 Contador 	 	 4 :00O000
1 Thesoureiro 	 	 3:0003000'
2 1°4 officiaes a 	 	 3:000$000
3 2°8 ditos a 	 	 2:400000
1 Fiel do thesoureiro 	 	 2: 000000
1 Porteiro 	 	 2:000$000
3 Amanuenses a 	 	 2:000000
6 Praticantes a 	 	 1:8003'000

14 Carteiros a 	 	 1:8003000
1 Continuo 	 	 1:200$000
2 Serventes, diaria 3$500.

Conductores e estafetas, diarias diversas.

N. 11 -- ADMINISTRAÇÃO DO CEARA'

1 Administrador.. 	 	 6:000$000
1 Contador 	 	 	 4:0003000
1 TileSOureir0 	 	 3:0003000
2 l o" officiaes a 	 	 3:000,000
3 20^ ditos a 	 	 2:4003000
1 Fiel do thesoureiro 	 	 2:0003000
I Porteiro 	 	 2:0003000
3 Amanuenses a 	 	 2:000$000
6 Praticantes a 	 	 I :8003000
8 Carteiros a 	 	 1:800000
1- Continuo 	 1:2003000
2 Serventes, diaria 33500.

Conductores e estafetas, diarias diversas.

N. 12— ADMINISTRAÇÃO DO MARANHÃO

I Administrador 	 	 6:0003000
1 Contador 	 	 4:0003000
l' Thesoureiro 	 	 3:0003,000
2 1"^ officiaes a 	  	 	 3:0003000
3 ,2°' ditos a 	 	 2:4003000
1 Fiel do thesoureiro 	 	 2 : 000$000

1 Porteiro 	  2:0003000
4 Amanuenses a 	

 2:°°0 .1008 Praticantes a 	
	

1:800 001
9 Carteiros a 	

	
1:8003000

4 Serventes, diaria 3$500.
1 Continuo 	

	
1:2003000

Conductores e estafetas, diarias diversas.

N. 13 — ADMINISTRAÇÃO DAS ALAGOAS

1 Administrador 	  5:0003000
1 Contador 	  3:4003000
1 Thesoureiro 	 	  2:4003000
1 1° official 	  2:400."
22°' ditos a 	 	 1:800
1 Porteiro 	 	 1:600,
3 Amanuenses a 	 1:600000
6 Praticantes a 	 	 1:400"

16 Carteiros a 	 	 1:400
6 Serventes, diaria 3$000.

Conductores e estafetas, diarias diversas.

N. 14 —ADMLNISTRAÇÃO DE SANTA CATHA.RINA

1 Administrador 	  5:0003000
1 Contador 	  	 	 3:400sJ300
1 Thesoureiro
1 1^ &Mal 	  1
22°' ditos a 	 	

1:84000 00

1 Porteiro 	 	 1:600, 00
2 Amanuenses a 	 	  1:600000
4 Praticantes a 	 	 I :4003000
7 Carteiros a 	 	 1:4003000
1 Servente, diaria 33000.

Conductores e estafetas, diarias diversas.

N. 15 — ADMINISTRAÇÃO DO ESPIRITO SANTO

1 Administrador.... 	  5:0003000
1 Contador	   

23::44009$0$00000TheseinVeiro 	
1I* ofIleial 	 	 2:4003000
2 2" ditos a 	 1:8003000
1 Porteiro.	 1:6003000.,,,tr, 	
2 Amanuenses a"	 	 1:6003000
4 Praticantes a 	 	 1:4003000
O Carteiros a 	 	 1:4003000
1 Servente, diaria 3$000.

Conductores e estafetas, diarias diversas.

N. 161— ADMINISTRAÇÃO DE GOYAZ

1 Adminstrador 	
1 Contador 	
1 T hesoureiro 	
1 ()Ciciai 	
1 Porteiro 	
2 Amanuenses a 	
4 Praticantes a 	
3 Carteiros a 	
1 Servente, diaria 23500.

Conductores e estafetas, diarias diversas:

N. 17 —ADMINISTRAÇÃO DA PARAHYBA

1 Administrador 	
I Contador 	
1 Thesoureiro 	
1 Official 	
1 Porteiro 	
3 Amanuenses a 	
6 Praticantes a 	
O Carteiros a 	
1 Servente, diaria 3000 	

Conductores o estafetas, diarias diversas.

N. 18 — ADMINISTRAÇÃO DO RIO GRANDE

1 Administrador 	
1 Contador 	
1 Thesoureiro 	
1 ()Ciciai 	
I Porteiro 	
1 Amanuense 	
2 Praticantes a 	
5 Carteiros a 	
1 Servente, diaria 3$000.

Conductores e estafetas, diarias diversas.
N. 19 — ADMINISTRAÇÃO DE SERGIPE

1 Administrador 	  4:000000
1 Contador 	  3:000000
I Thesonreiro 	 2:000$000

Official 	 	 1:8003000

II

III
111

4:0003000
3:0003000
2:0008000
1:800,3000
1:6003000
1:6003000
1:400$000
1:4003000

DO NORTE

4:0003000
3:0003000
2:000300U
1:8003000
1.6003000•1:6008000
1:4003000
1:4003000

2:400

DO NORTE

4:0003000
3:0003000
2:0003000
1:8003000
1:6003000
1:6003000
1:4003000
1:4003000



Quarta-feira 4	 DIARIO OFFICIAL
	 Março — 1896 10S7#

1 Porteiro 	 	 1:600$000
1 Amanuense 	 	 1 :600$000
2 Praticantes a 	 	 1:40O.000
4 Carteiros a 	 	 1:400$00o
1 Servente, diaria 2$500.

Conductores e estafetas, diarias diversas.

N. 20 — ADMINISTRAÇÃO DE MATTO GROSSO

1 Administrador 	 	  4:004000
1 Contador 	  3:000$000

' 1 Thesoureiro 	  2 : 004000
1 Ofilcial 	 	 1:8005'000
1 Porteiro 	 	 1:600$000
1 Amanuense 	  1:600$000
2 Praticantes a 	  • 1:400 • 00
3 Carteiros a 	 	 1:400 '000
1 Servente, diaria 2$500.

Conductores e estafetas, diarias diversas.
N. 21 — ADMINISTRAÇÃO DO PIAUHY

1 Administrador 	  4:000000
1 Contador 	 	  3:004000
1 Thesoureiro 	  2:000$000
1 Meia' 	 	 1:800;4000
1 Porteiro 	 	 1:600$000
1 Amanuense 	  1:60(4000
2 Praticantes a 	 	 1:400$0O()
3 Carteiros a 	 	 1:400 000
1 Servente, diaria 2$500.

Conductores e estafetas, diarias diversas.
N. 22— SUB—ADMINISTRAÇõeS DE MINAS GERAES, NAS CIDADES

DE CAMPANHA, DIAMANTINA E UBERABA

1 Sub-administrador 	
1 Contador 	
1 Thesoureiro, 	
1 Official 	
1 Porteiro 	
1 Amanuense 	
2 Praticantes a 	
2 Carteiros a 	
1 Servente, diaria 2$500.

Conductores e estafetas, diarias diversas.
Paragrapho unico. Os thesoureiros das administrações, além

dos vencimentos marcados, terão urna gratificação para quebras,
sendo 800$ para o do District° Federal e Estado do Rio
de Janeiro ; 600$ para o de S. Paulo ; 400$ para os das
outras administrações, sub-admiti istrações e agencias de 1 9 classe
• Art. 334. A terça parte dos vencimentos fixados nas tabellas
anteriores será, considerada gratificação pro labore.

Art. 335. Os carteiros perceberão, além dos seus vencimentos,
uma gratificação addicional relativa ao tempo do effectivo ser-
viço postal, que será considerado para todos os effeitos como
parte dos mesmos vencimentos, a saber:

Mais do 15 annoa 	 	 10 04
• » 20 o 	 	 20 0/0
» 25 » 	 	 30°/a
• 30 o 	 	 40°/a

Paragrapho unico. A gratificação addicional será. abonada do
1 0 de janeiro do anuo seguinte áquelle em que o carteiro tiver
completado o tempo de serviço que motive a melhoria de seus
vencimentos.

Art. 336. Os serventes, collectores o carimbadores ,que tive-
remmais delOannos de effectivo serviço postal, perceberão uma
diaria addicional equivalente a uma sexta parte da fixada nas
respectivas tabellas.

Art. 337. No calculo das antiguidades de que tratam os
arts. anteriores será excluido o atino em que o empregado tiver
dado mais de 30 faltas, seguidas ou interpoladas, por qualquer
motivo, ou aquelle em que soffrer alguma pena disciplinar de
multa ou suspensão.

Paragrapho unico. As gratificações addicionaes por antigui-
dade serão, para todos os effeitos, consideradas como augmento
do vencimentos.

Art. 338. Na Directoria, administrações, sub-administrações
o agencias de I & classe, o director geral e os administradores
poderão nomear, mediante concurso, supplentes do praticante
o do carteiro, o supplentes do continues, conductor, collector
carimbador e de servente, sem aquella exigencia.

Art. 339. Os supplentes serão pagos pro rata com as sobras
do credito distribuido para as despesas do pessoal em geral,
quaesquer que sejam os motivos que determinem as ditas sobras,
não devendo, do modo algum, perceber mais do que os offectivos,
nem ser em numero que exceda um terço dos mesmos.

Art. 340. O pessoal dos correios ambulantes, do serviço no
mar e os agentes embarcados perceberão uma gratificação addicio-
nal de 20 V. para os 1 01 e 20* officiaes, do 25 *Á para os 3°8 e de
30 04 para os amanuenses, praticantes, conductores e serventes.
Esta gratificação não será abonada aos que faltarem ao serviço,
por motivo justificado ou não, e para o praticante supplente será,
calculada, não sobre a quota que lho tocar, mas sim sobre o ven-
cimento que lhe poderia caber como praticante ellectivo.

§ 1. 0 Aos empregados das secções do manipulação do correspon"
dormias e ambulantes que trabalharem á noite mais de duas horas
além da mareada polo regimento interno, para os serviços
arrimados, será abonada a mesma gratificação do que trata O

artigo precedente.
g 2, 0 A mesma gratificação tambem será, abonada aos empre-

gados que, tendo -trabalhado durante as horas regulamentares
nos serviços de que estiverem encarregados, forem, por detieien-
ala de pessoal ou afluencia de serviço, chamados a dobrar o tempo
de trabalild,

§ 3.* Esta mesma gratificação poderá ser abonada annnal-
mente, a juizo do director geral, aos empregados incumbidos
da ekpddiçáo e conferencia de registrados, que não tenham dado
togar a qualquer reelaroação relativa ao mesmo serviço, nem
que hajam soffrido qualquer pena disciplinar•

§ 4.° As gratificações deste artigo não serão abonadas aos
elfipregados que, sob qualquer pretexto, se retirarem do serviço.

Art. 341. Aos empregados incumbidos de qualquer commissão,
dentro ou fóra do Estado onde tiverem exercicio, serão abonadas
passagens para si, uma ajuda de custo até tres mezes de venci-
mento e uma diaria. até 5 0/s do seu vencimento mensal.

§ 1.° Ao director geral e aos administradores compete fixar
a ajuda de custo e a daria.

§ 2.° Os empregados incumbidos do inspeccionar agencias do
Estado a que pertençam, não terão direito a ajuda de custo,

§ 3• 0 Por uma mesma commisdo não poderá ser abonada inals
de urna ajuda de custo.

Durante o mesmo exercicio financeiro cada empregado só pode-
rá receber até duas ajudas de custo, qualquer que seja o numero
de commiss5es desempenhadas.

Art. 342. O director geral terá direito a conducção especial
para uso diario, no intuito de evitar demoras ao expediente a
seu cargo ; e, quando em serviço, fora da Capital Federal, o
que ficara a seu arbitrio, conforme a necessidade da inspecção e
fiscalização, perceberá as vantagens do artigo antecedente,
sendo a ajuda de custo e diaria, determinadas polo Ministro,
de accordo com o mesmo art. 341.

Art. 343. Os empregados promovidos ou removidos, quando ti-
verem por isso de mudar do residencia, terão passagem gratuita
para si e suas familias e urna ajuda de custo correspondente a
um mez do vencimento mensal dos legares que forem occupar,
guando a mudança for para outro ponto do mesmo Estado ou ao
vencimento de deus mezes, quando para Estado diverso.

§ 1. 0 Considera-se familia do empregado sua mulher, seus
filhos e sua mãe e pae invalidos, ou quando forem sustentados
pelo empregado no domicilio deste e seus famulos até dons.

§ 2. 0 Os empregados removidos ou promovidos terão direito,
dentro do prazo que lhes for marcado pelo director geral, ao
vencimento dos legares que ocuparem, até que assumam o
exercicio dos cargos para que foram promovidos ou removidos,
embora tenham sido preenchidas as vagas que deixarem.

Os empregados, porém, removidos a pedido, não terão direito
á ajuda do custo nemn ás passagens o sómente perceberão
o vencimento do legar que tiverem occupado durante o prazo
que lhes for fixado.

§ 3.° Os empregados que forem mandados addir a outras re-
partições, por conveniencia do serviço publico, não terão direito
salão aos seus vencimentos durante o prazo que o director geral
lhes marcar para se apresentarem nas repartições onde devam
servir.

Os empregados que, por attendivel conveniencia particular
forem mandados addir, não terão direito á passagens nem
perceberão a gratificação pro labore, durante o prazo que lhes for
fixado para se apresentarem n á outra repartição.

Art. 344. Os empregados que substituirem a outros empre,ga-
dos perceberão os vencimentos de accôrdo com as seguintes
regras

i a, si a substituição se der por motivo de achar-se vago o
lagar, o substituto perderá, os seus vencimentos o passará a per-
ceber os do logar vago ;

2°, si a substituição se der por outros motivos, caberá ao sub-
stituto alem de seus vencimentos a gratificação do substituido.

Em caso algum o vencimento do substituto poderá. ser superior
ao do logar do empregado substituido.

Art. 345. O pessoal das agencias terá os vencimentos constan-
tes das seguintes tabellas

A

Agencias de 1° classe
Vencimento anual

Agente 	  3:000$ a 6:000$000
Ajudante do agente 	  3/4 do vencimento do agente
T hesoureiro 	  3/4 do vencimento do agente
Praticantes.
Carteiros.
Collector, diaria.
Servente, diaria.
Estafetas, diarias diversas.

Agencias de 2° classe
Vencimento nnnual

Agente 	 	 1:800$ a 3:000$000
Ajudante do agente 	  3/4 do vencimento do agente
Carteiros.
Serventes, diaria.
Estafetas, diarias diversas.

4:000$000
3:000$000
2:000$000
1:800$000
1:600$000
1:600$000
1:400$000
1:400$000
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• Paragrapho unico. A casa o todas as despesas das agencias
de i a e 2u classe serão pagos por conta da União.

C
Agencias de	 classe

Vencimento annual
2tgente 	  480$ a 1:800$000
Ajudante (facultativo) 	 	 1/2 do vencimento do agentei
Carteiros (facultativo).
Estafeta, diaria.

§ 1. 0 O auxilio para aluguel do casa será facultativo, não
podendo exceder a 25 	 da gratificação do agente.

a 2.° Os objectas do axpodiento, do eseriptorio e ittensilios se-
rão fornecidos á custa da União.

Agencias de 4à classe
Vencimento annum

:Agente 	 	 180$ a 480$000
§ 1." Os objectes de expediente e os utensilios serão fornecidos

á custa da União, o bem assim os objectos de escriptorio.
§ 2." Em regra, nenhum agente de ,P classe perceberámonos

de 360$ annuaes, desde que a renda anuual da agencia attinja
à quantia despendida com o seu custeio.

Art. 346. Para execução do artigo antecedente, o director
geral submettera á approvação do ministro, no mez de março de
-cada bionnio, uma tabella de classificação de agencias, seu pes-
soal, gratificações fixas e vencimentos que devota perceber os
agentes e seus ajudantes durante o biennio seguinte.

Paragrapho unica. O director geral, mediante representação
motivada dos administradores, e dentro do hiennio da classifica-
ção das agencias, proporá ao ministro da Industria, Viação o
Obras Publicas a elevação do classe de unia agencia e a elevação
da gratificação do respectivo agente, quando circumstancias
extraordinarias ou espociaes de serviço postal assim o exigirem.

Art. 347. Os praticantes, carteiros, e serventes das agencias
de 1° classe terão os vencimentos, 011tIS e vantagens esta-
belecidas para empregados da mesma categoria das repar-
tições postaes a que as agencias estiverem directamente subor-
dinadas, inclusive o direito á promoção, quanto aos praticantes
e carteiros.

Art. 348. Os carteiros e serventes das agencias de 2, classe
terão os vencimentos o vantagens até troa quartos, e os das
outras agencias até tros quintos dos estabelecidos para empre-
gados do agua( categoria nas repartições postaes a que essas
agencias estiverem directamente subordinadas.

CAPITULO XXIV

ATTRIBUIÇÕES E DEVERES

Art. 349. O director geral dirige superiormente o serviço
postal em toda a Republica, podendo nelle intervir directamente
sempre que julgar opportuno, e recebe ordens do Ministro da
Industria, Viaçao e obras Publicas.

Compete-lho, além do disposto neste regulamento :
1°, corresponder-se directamente com o ministro da Industria,

Viação e Obras Publicas o com todas as anctoridades, excepto os
outros ministros

2°, auctorizar, por escripto, as despesas dentro das verbas vo-
tadas no orçamento, ouvida a Contadoria geral

3°, propor ao ministro a distribuição dos creditos para as admi-
nistrações, em cada exercicio, e o augmento delias, quando isso
for indispensavel

4°, celebrar contractos para os serviços a cargo da Directoria,
ficando dependentes de approvação do ministro os que excederem
de l0:000$000;

5°, informar motivadamente sobre aposentação dos empregados
em geral e sobro a nomeação, promoção demissão e remoção dos
do nomeação do Governo, e remover os de sua nomeação

Ge, dar posse aos empregados e licencear aos do sua nomeação,
na fôrma deste regulamento, bem como aos do nomen"ao dos
Administradores, além de 15 (lias ; e ata tres mexes durante o
anno, com ou sem ordenado aos de nomeação do governo ;

70, advertir, multar o suspender até 30 dias, nos termos deste
regulamento e demittir os do sua nomeação

8', nomear examinadores para os concursos na Directoria
90 , designar os empregados que devam ter exercicio em cada

uma das divisões da Directoria ou mudal-os do uma para outra
dessas divisões

10,designar empregados da Directoria ou das administrações
para as inspecções que, pelo menos uma vez par anuo, deverão
ser feitas ás administrações

11,ordenar, em casos extraordinarios, as inspecções do (pules-
quer agencias, por empregados das respectivas administrações ou
da Directoria

12, resolver todas as duvidas que se suscitarem na execução
dos serviços, e decidir os contlictos que surgirem entre os dif-
ferentes empregados no exercicio de suas attribuições

13,expedir ordens, instrucções e regimentos, e tomar todas as
provideneias nocessarias ao rapido andamento dos trabalhos

14, crear uniformes para os empregados dos correios am-
bulantes e do mar, agentes embarcados, carteiros, conductores,
collectores, cariml;adores, serventes e estafetas

n=11I

15,auctorizar a creação do serviço rural nas localidades em que
as convoniencias publicas o exigirem, em vista de proposta fun-
damentada dos administradores

10, adoptar o systenta do material fixo ou ambulante nacesea-
rio ao serviço

17, suspender até 15 dias os administradores que não rema-
tarem as informações a que são obrigados ou as que lhes forem
exigidas

IS, impor multas do 2$ a 25$ aos empregados da Directoria
pelos erros ou omissões que commetterom no desempenho de
suas obrigações

19,impor multas a quaesquer pessoas extranhas ao correio por
infracção das disposições (leste regulamento ou de contractos

20, prender em flagrante delido, nos casos provistos nosto
regulamento, o solicitar das respectivas auctoridades a prisão
de empregados e de outras pessoas delinquentes e de res-
ponsaveis para com a Iltzenda nacional, nos casos permittidos
por lei

21, propor biennalmente ao ministro, no mez do março, grati-
ficação fixa aos agentes e sons ajudantes e nova classificação de
agencias ; o annualmento o estabelecimento ou suppressão
de correios ambulantes e o augmento, quando indispensavet,
do numero de officiaes, amanuensos, praticantes, condimos,
carteiros, conductores o serventes para a Directoria Geral, admi-
nistrações, sub-administrações o agencias ;

22, apresentar ao ministro, até 15 de fevereiro, orçamento,
balanço o relatorio concernentes ao serviço postal

23, designar dons empregados da Directoria que, com o
almoxarife, sirvam de clavicularios do deposito do saltos

24, auctorizar, por escripto, o fornecimento de sellos e outras
formulas do franquia e choques postaos para o respectivo deposito,
e a remessa para os correios extrangeiros, bem assim a
acquisição do material para o altnoxarifado

25, auctorizar do mesmo modo o supprimento a credito do saltos
e outras formulas do franquia e cheques postais ás administra-
ções, e bem assim o supprintento do formulas impressas, objectos
de expediente, utensillos o mobilia, não só para a Directoria,
como para as administrações

20, julgar e approvar ou ;multar os concursos para 3° official
o praticante da Directoria e officiaes das administrações e sub-
administrações.

Art. 350. Ao sub-director, além do disposto neste regula-
mento, compete:

1^, dirigir e fiscalizar os serviços da Sub-Directoria e informar
sobre todos alies;

2", presidir os concursos na Directoria
3^, advertir os empregados que lhe estiverem subordinados,

por faltas commettidas., commuuicaudo logo ao director geral
4° requisitar o supprimento do material e formulas para a

Suta:Directoria
50 , prender em flagrante dolicto, á ordem do director geral
60 , requisitar o numero de officiaes e amanuenses, praticantes,

continues, e serventes necessarios para o desempenho do serviço;
7°, assignar, auctorizado pelo director geral, o expediente

que por affiuencia de serviço não o puder sor por aquela
auctoridade ;

to, despachar, quando o director geral estiver ausente em
viagem de inspecção, o expediente de natureza urgente.

Art. 351. AO contador geral, além do disposto neste regula-
mento, compete

1 0, dirigir e fiscalizar os serviços incumbidos á Contadoria e
sobre eitos prestar Informações;

2°, advertir os empregados da Contadoria por faltas commet-
tidas, dando logo conhecimento ao director geral

3°, prender em flagrante delicto, á ordem do director geral
4^, requisitar os officiaos e amanuenses, praticantes, continuo,

e serventes que forem necessarios ao desempenho do serviço.
Art. 352. Ao ajudante do contador, além do disposto neste

regulamento, incumbe auxiliar o contador na direcção e exe-
cução do todos os serviços a cargo da Contadoria, o especialmente
dos que se referem ao almoxarifado e ao deposito de saltos.

Art. 353. Ao almoxarife, além do disposto neste regulamento,
incumbe

P. , receber e guardar o material sob sua responsabilidade
20 , prestar as informações que lho forem exigidas polo dire-

ctor geral, sub-director e contador geral
3, organizar o relatorio annual (tos serviços a seu cargo
4°, responder pelo material que estiver sob sua guarda
5°, propor a nomeação e demissão de seu fiel
6°, manter . ° Almoxarifado em perfeita ordem e asseio, diri-

gindo a arrumação e acondicionamento dos artigos sob sua res-
ponsabilidade, zelando a sua conservação e limpeza, e devendo,
no caso de deterioração casual, dar immadiatamente parte ao
contador, para que a Directoria resolva a respeito. A falta do
cumprimento destes devores sujeita o almoxarife á indemnização
do valor do material deteriorado ou inutilizado.

7°, assistir ao exame e verificação da qualidade, peso, quanti-
dade e medida do material que entrar ou sahir do Altnoxarifado,
observando nos exames as estipulações dos respectivos contractos,
ou especificação das encommendas, dos pedidos o das amostras
ou modelos

8^ assignar os termos
'
 declarações ou verbas, que devem

constituir a sua responsabilidade, bem como dar recibo aos forne-
cedores dos artigos por alies suppridos;
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90, ter um livro auxiliar, que lhe será privativo, em que
lance chronologicamente as entradas e sabidas dos artigos rece-
bidos ou entregues ;

10,, organizar o fazer organizar os pedidos para acquisição do
material, do modo que os deposites se conservem sempre pro-
vidos dos artigos necessarios para o consumo °Minado ,

ti 1, satisfazer com promptidão todos os pedidos o ordens devi-
(Damen te legalizados, para o fornecimento e entrega do material ;

12, requisitar do contador os amanuenses, praticantes, con-
tinuos e serventes nocossarios ao desempenho do serviço ;

13, dirigir o assistir ao acondicionamento o preparo das
remessas de material

14, examinar e avaliar o material inservivol recolhido ao
Al oxa.rifado ; requisitar concerto para o que estiver no caso de
pbdor ser depois novamente fornecido, e pedir autorização para
venda, mediante concurrencia publica, do que for imprestavel ou
não tiver applicação no Correio

15, receber do deposito geral os sellos o outras formulas do
franquia o cheques postaes que tiverem de sor expedidos; dirigir
e assistir ao respectivo acondicionamento e entrega para o
registre com valor.

Art. 354. Ao fiel do almoxarife, alam do que fica disposto,
incusnbe coadjuvar o almoxarife em tridoS os serviços a seu
cargo, especialmente no desempenho das obrigações estabele-
ciilas nos as. 6, 9, 10, 11 o 13 do artigo antecedente.

Art. 355. Aos clavicularios, além do disposto neste regula-
mento, incumbo:

1^, a responsabilidade do deposito de soIlos ;
2°, o recebimento, conferencia o guarda dos soltos e outras

formulas de franquia e cheques postaes fsbricados no paiz ou no
exterior

30, a entrega ao almoxarife, mediante as formalidades legues,
dos sellos o outras formulas com valor e cheques postaes
destinados a serem remontas para suppriinento ás admi-
nistrações.

Art. 356. Aos administradores, além do que fica disposto,
compete:

1 0, corresponder-so directamente, sobro asstimpto do sua com-
petencia, com tolas as auctoridades do respectivo Estado, com o
director geral, com os outros asitninistradores, sub-administra-
dores e agentes, e cumprir as ordens que, sobro o serviço, lhes
forem dadas pelo director geral;

2° auctorizar, por escripto,	 desposas, dentro do credito distri-
budo á respectiva administração, ouvida a respectiva contadoria

30, requisitar da repartição competente, com informação es-
cripta do contador, suppritnontos de fundos para pagamento de
vaies postaes e outras desp?sas da administração;

40, auctorizar o supprimento, a credito, do sellos e outras for-
mulas de franquia o cheques postaes às sub-administrações e
agencias, assim corno o supprimento de formulas impressas,
objectos de expediente, utonsilios, modelos o material paraa
execução dos serviços ;

celebrar eontractos, submettendo á approvação do director
geral os que excederem de 2:000$000

6^, informar motivadamonto sobre nomeação, promoção, apo-
sentação e demissão de empregados ;

7°, dar posso aos empregados, advertil-os, punil-os, suspen-
dei-os até 15 dias, na fórma deste regulamento e licenciar até
15 dias em um anuo;

80, demittir os empregados do sua nomeação na Rima deste
regulamento ;

9.
'
 nomear examinadores de concurso ;

10, distribuir o pessoal pelas secções, podendo mudal-o quando
julgar conveniente, comtanto que o da thesouraria seja sempre
da confiança do thesoureiro ;

11,propor á Directoria, no moz de janeiro de cada biennio nova
classificação do agencias, assira como a gratificação fixa dos
respectivos agentes, para vigorar no bionnio seguinte ;

-12, com-arnicas á Directoria as nomeações, demissões e vagas
que se derem no quadro do pessoal ;

13, designar o pessoal que deva servir nos correios ambu-
lantes o dispensai-o quando julgar conveniente

14, propor á Directoria a creação ou suppressão de correios
ambulantes e de outras linhas postaes, o aug,mento ou dimi-
nuição do numero de viagens, e bem assim o augmento de officiaes
e amanuenses, praticantes, carteiros, continuos, conductores
(collectores o carimbadores, onde os houver), serventes e esta-
fetas;

15, marcar borarios dos serviços, assim como itinerarios de
estafetas e conductores do malas ;	 •

16, designar e autorizar aos sub-administradores a designar
empregados, quando julgar necessario, para inspeccionar agen-
cias, não podendo em caso algum ser excedido o credito distá-
buido para as despesas deste serviço ;

17, decidir todas as duvidas e conflictos que se suscitarem entre
os empregados, no desempenho das suas funcções

18, tomar providencias extraordinarias para restabelecer as
communicações interrompidas ;

19, resolver sobro queixas e reclamações, depois do feitas as
pesquisas nocessarias para esclarecel-as ;

20, impor multas de 2$ a 25$ aos empregados da administra-
ção, pelos erros o omissões que commetterem no desempenho do
suas obrigações; aos agentes no respectivo Estado, a mesma

multa, pelos erros e omissões que commetterem na recepção,
distribuição e expedição de correspondencias, ou serviços que se
referirem a valores ; o quando, no devido tempo, não semeassem
o balancete ou saldo, ou não derem as informações que lhes
forem exigidas ; finalmente a quaesquer pessoas extranbas ao
Correio, por infracção das disposições deste regulamento ou de
clausulas de contractas;

21, fazer a divisão dos districtos postaes para collecta o distri-
buição das correspondeneias nas áreas urbana, suburbana o rural ;

22, propor ao director geral, sempre que as conveniencias
publicas exigirem, a ereação, divisão ou mudança e suppressão
do succursaes, o estabelecimento do serviço rural, devendo fun-
damentar a proposta

23, prender em flagrante delicio, solicitar das respectivas
auctondades a prisão dos delinquentes o requisitar a prisão admi-
nistrativa dos responsavels para cnrn a Fazenda Nacional

24, participar ao director geral todas as oc,eurrencias extraor-
dinarias o as difficuldades que encontrar na execução deste
regulamento o de quaesquer instruções

25, organizar o mandar executar, depois de approvados pelo
director geral, os regimentos internos para a execução dos
serviços das administrações e agencias

26, julgar, approvar ou tumular os concursos de praticantes o
carteiros da administração e os de praticantes e carteiros das
sub-administrações o agencias

27, apresentar ao director geral rclatorio circumstanciado, em
janeiro de cada anuo, segundo um plano uniforme da Directoria,
sobro o estado dos serviços a seu cargo.

Paragrapho unico. Ao administrador dos Correios do District°
Federal e Estado do Rio do Janeiro empato, além do disposto
nos n meros do artigo antecedento, corresponder-se directamente,
sobre assumido de sua compotencia, com tolas as auctoridades
do Districto Federal e do Estado do Rio do Janeiro, excepto com
os ministros.

Art. 337. Aos sub-administradores, além do disposto neste
regulamento, compete

1°, corresponder-se directamente, sobre assumpto do sua com-
petencia, com todas as auetoridades do Estado, excepto as da
capital do respectivo Estado, com os administradores, com os
outros sub-administradores o com os agentes

2°, ordenar o pagamento das dosposas autorizadas pela 'wlmi-
nistração

3^
'
 requisitar da administração, com informação escripta do

contador, o supprimento do fundos para pagamento do vales
postaos o outras desposas auctorizadas

4 0, auctorizar o supprimento, a credito, de sellos o outras for-
mulas de franquia o choques-postacs ás agencias a seu cargo,
assim como o supprimento. de formulas impressas, inatervil,
objectos de expediente, utensilios e modelos noussarios ao serviço
quando auctorizados

dar a administração esclarecimentos circumstanciados a
respeito do todos os contractos

6°, informar motivadamento a administração sobre nomeação,
promoção aposentadoria e demissão de ompregados ;

70 , nomear examinadores dos concursos ;
8°, distribuir o pessoal pelas secções, podendo mudal-o quando

julgarem conveniente, comtanto que o da thewuraria seja sempre
da confiança do thesoureiro

90, propor ao administrador, até 15 de janeiro do cada /dormi°,
nova classificação do agencias, assim como a gratificação lixa
dos respectivos agentes, para vigorar no bionnio seguinte ;

10, propor ao administrador as nomeações e demissões do
agentes de 3 . e 41 classes e informar sobre a nomeação o demis-
são dos do 1° e 2 classes ;

11, designar o pessoal que deva servir nos correios ambulantes,
si os houver, e dispensai-os quando julgar conveniente ;

12, propor ao administrador, para os fins convenientes, a
creação e suppressão de correios ambulantes o outras de linhas
postaes, e o augmonto ou diminuição do numero do viagens, o bem
assim o numero de amanuenses, praticanteS, carteiros, continUos,
conductores, sorventes o estafetas;

13, marcar /tosados de serviços, assim como itinerarios de
estafetas o eonduetores do malas;

11, designar empregados para inspecções do agencias, quando
auctorizada.s pelo administrador, nos termos deste regulamento;

15, resolver todas as duvidas que se suscitarem outro os em-
pregados, no desempenho do serviço ;

16, tomar providencias extraordinarias em casos urgentes
para restabelecer as communicações interrompidas, subtalettendo
seus actos á approvação do administrador ;

17, tomar conhecimento das queixas e reclamações, e fazer as
pesquisas necessarias para osclarecel-as •,

18, dar posse aos empregados, admoestal-os, suspendel-os até
cinco dias, na fôrma deste regulamento, impor multas do 2$ a
25$ aos empregados da sub-administração, pelos erros e omissões
que commetterom no desempenho do suas obrigações, e de 2$ a
20$ aos agentes seus subordinados, pelos erros e omissões que
commotteretn na recepção, distribuição o expedição de corres-
pondencias, e quando no devido tempo não rometterein o balan-
cete ou saldo, ou não derem as informações que lhos forem
exigidas; finalmente, a quaesquer pessoas extranhas ao Correio,
por infracção das disposições deste regulamento e do clausulas
do contrasto, com recurso para o administrador, nos casos em
que couber, commuuicando tudo ao administrador ;
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19, prender em flagrante delicto e solicitar das respectivasuuctoridades a p isão dos delinquentes ;
20, participtve ao administrador todas as occurrencias extraor-

dinarias e ae, difficuldades que encontrar na execução deste
regulamento e do qua,esquer instrucções ;

21, apreisentar ao administrador, no mez de janeiro de cadaanno, Se gundo plano uniforme da Directoria, relatorio circum-
stancia do sobre o estado dos serviços a seu cargo.

22, presidir os concursos.
A'et. 358. Ao ajudante do administrador do Correio da Capital

Federal, além do que fica disposto, incumbe :
1°, dirigir e fiscalizar os serviços da secção do expediente e

Informar sobre todos alies;
2°, admoestar os empregados da secção a seu cargo por faltas

commettidas ;
3°, prender em flagrante delicto, á ordem do administrador ;
4°, requisitar os amanuenses, praticantes, continues e ser-

mitos que trem necessarios aos desempenho do serviço ;
5°, levar., por escripto, ao conhecimento do administrador, as

vccurrene:las extraordinarias que se derem e as dificuldades
Rue surg,irem na execução deste regulamento o do quaesquer
instruações

6°, "presidir os concursos.
Ar t. 359. Aos contadores das administrações o sub-administra-

çãer,, além do disposto neste regulamento, incumbe:
7. 0 , executar o fazer executar os serviços a cargo da contadoria

a sobre alies prestar informações ;
20, admoestar aos empregados da contadoria por faltas com-

nnet tidas ;
3°, prender em flagrante delicto, á ordem do administrador ou

do sub-administrador;
4°, requisitar os amanuenses, praticantes, continues e serventes

que forem necessarios ao desempenho do serviço;
5°, prestar as informações exigidas pelos administradores e

sub-administradores ;
6°, levar, por escripto, ao conhecimento do administrador ou

do sub-administrador as occurrencias extraordinarias que se
derem e as diflicut:fades que surgirem na execução deste
rozulamento ou de qualquer instrucções.

7°, presidir os co'ecursos, exçepto na administração do Districto
Federal e nas sula-administrações.

Art. 360. Aos thesoureiros das administrações e sub-adminis-
trações, além •do que fica disposto, incumbe:

1°, guardar todos os valores;
20, propor a nomeação e demissão de seus fieis ;
3°, prestar as informações exigidas pelo administrador ou

sub-admi'elstrador e pelo contador ;
4°, entrar para a repartição competente, até ao dia 10 do cada

me, com o saldo do mez anterior, salvo quando este for neces-
sar ; ,o para as desposas da administração ou sub-administração.
Ne ste caso, devera o administrador ou sub-administrador, no
orneio de remessa do balariço mensal, fazer essa declaração.

5°, prender em flagrante delicto ;
60, admoestar aos empregados da thesouraria por faltas com-

mettidas
7 , requisitar os amanuenses, praticantes, continues e serventes

noc(assaries ao desempenho do serviço ;
5°, responder pelo material que estiver a seu cargo ;
9°, dirigir a arrumação e acondicionamento dos artigos sob

sua responsabilidade, zelando a sua conservação, o devendo,
no caso de deterioração casual, dar immediatamente parte ao
:administrador ou sub-administrador, para que este resolva a
respeito. A falta de cumprimento (lestes deveres sujeita o
thesoureiro á indemnização do valor do material deteriorado ou
inutirisado.

10, assistir ao exame e verificação da qualidade, peso, quanti-
dade e medida do material que entrar ou sahir, observando nos
exames a especificação das encommendas de pedidos e de
amostras ou modelos ;

11, asignar os termos, declarações ou verbas que devam coa-
ti tuir a sua responsabilidade, bem como dar recibo dos artigos

si ippridos ;
12, ter um livro auxiliar, que lhe será privativo, em que

lance, chronologicamento
'
 as entradas e sabidas dos artigos

recebidos, expedidos ou entregues;
13, organizar e fazer organizar os pedidos para acquisição do

material, de modo que os deposites se conservem sempre pro-
vidos dos artigos necessarios para o consumo ordinario

14, satisfazer com promptidão todos os pedidos e ordens, devi-
damente legalizados, para o fornecimento e entrega de sellos e
outras formulas de franquia o cheques-postaes e -do material,
objectes de expediente e utensilios ;

15, dirigir e assistir ao acondicionamento o preparo das re-
nessas de tuas objectos;

16, mandar examinar o avaliar o material inservivel recolhido
thesouraria, requisitar concerto para o que estiver no caso de

poder serdepois novamente fornecido, e pedir auctorizaçã,o para
venda, mediante concurrencla publica, do que for imprestavel
ou não tiver applicação no Correio.

Art. 361. Aos fieis do thesoureiro, além do disposto neste
regulamento, incumbe coadjuvar o thesoureire em todos os ser-
viços a seu cargo, especialmente no desempenho das obrigações
estabelecidas nos ns. 8, 9, 10, 12, 13, 14 o 15 do artigo ante-
cedente.

Art. 362. Aos chefes de sução, além do que fica disposto,
incumbe:

1°, dirigir e fiscalizar os serviços da secção respectiva e sobre
elles informar ;

2°, requisitar os amanuenses, praticantes, continues, car-
teiros, conductores e serventes necessarius para o prompto des-
empenho do serviço ;

3°, levar, por escripto, ao conhecimento do administrador
as occurrencias extraordinarias que se derem e as dificuldades
que surgirem na execução deste regulamento e de quaesquer
instrucções;

4°, admoestar os empregados, quando deixarem de cumprir
seus deveres :

5^, prender em flagrante delicto, á ordem do administrador ;
6°, pedir o prestar informações aos outros chefes de secção,

sobre objecto de serviço ;
70, fazer inspeccionar, por empregado de confiança, sempre

que o julgar necessario, os serviços de collecta e distribuição das
correspondencia.s, nas secções dos mesmos incumbidas, sem pra-
juizo de outras inspecções ordenadas pelos administradores ou
sub-administradores.

Art. 363. Aos ofliciaes encarregados das succursaes, além do
disposto neste regulamento, incumbe:

1 0, dirigir e fiscalizar os serviços da succursal e sobre alies
informar ;

2°, requisitar o pessoal necessario para o prompto desempenho
do serviço ;

3°, levar, por escripto, ao conhecimento do administrador as
occurrencias extraordinarias que se derem e as dificuldades que
surgirem na execução deste regulamento e do quaesquer in-
strucções ;

4°, prender em flagrante dolicto;
5°, pedir e prestar informações ás outras succursaes e ás

secções da administração, sobro objecto do serviço ;
6°, redigir a acta diaria dos trabalhos da succursal;
7°, fazer inspeccionar, por empregados de confiança, sempre

que o julgar necessario, os serviços do collecta e distribuição das
correspondencias, sem prejuizo das que forem ordenadas pelos
administradores ;

8°, observar e fazer observar todas as disposições do respe-
ctivo regimento interno.

Paragrapho unico. Os officiaes encarregados de succursaes não
podem delegar suas attribuições aos seus subordinados, sem pré-
via auctorizaçlo do administrador, excepto em casos urgentes
ou excepcionaes do molestia, ou qualquer outro motivo grave, e
são obrigados a residir nos predios em que funccionarem as
succursaes.

Art. 364. Aos porteiros, além do que fica disposto, incumbe :
1 0, abrir e fechar as portas do edificio em que funccionem as

repartições, não só nas horas marcadas, como naquellas em que
para isso receba ordem superior

20, cuidar da limpeza interna e externa do edificio, e da con-
servação, guarda o limpeza dos moveis da repartição ;

• 3°, fazer as despesas miudas da repartição, apresentando men-
salmente, ou quando lhe for determinado, uma conta documen-
tada das effectuadas ;

4°, requisitar os serventes nocessarios para o prompto desem-
penho do serviço ;

5°, executar quaesquer outros serviços da repartição que
as circumstancias exigirem, inclusive a compra de objectes
miudos, que não puderem ser fornecidos pelo almoxarifado
da Directoria Geral, nem adquiridos por meio de concurrencie.
publica.

Art. 365. Aos ajudantes do porteiro das administrações do
District° Federal e do S. Paulo, além do disposto neste regu-
lamento, incumbe coadjuvar o porteiro em todos os servi-
ços a seu cargo, e com alie alternarem nas horas de serviço,
de modo a estar sempre presente ou o porteiro ou um seu
ajudante.

Art. 306. Aos agentes, além do disposto neste regulamento,
incumbe

1°, corresponder-se directamente, sobro assumpto do sua com-
petencia, com o respectivo administrador, sub-administrador a
que estiverem immediatamente subordinados, contador, thesou-
reiro, e com as auctoridades locaos, e, sempre que for necessario,
com outras repartições postaes ;

2°, fazer as despesas para que estiverem auctorizados ;
3°, dar á administração ou sub-administração os esclarecimen-

tos por alias exigidos ;
4°, impor multas e prender em flagrante, nos termos deste

regulamento ;
5°, participar ao administrador ou sub-administrador todas as

occurrencias extraordinarias havidas na agencia ou com o pes-
soal a alia subordinado ;

6°, remetter à administração ou sub-administração, até ao dia
10 de cada mez, o balancete do mez anterior ;

70, recolher, no mesmo prazo, á repartição competente o saldo
da agencia;

8°, propor a nomeação o demissão de seus ajudantes ;
9°, dar posso aos empregados da agencia o suspondel-os até

cinco dias.
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Art. 367. Aos ajudantes do; agentes, além do que fica dis-
posto, incumbe coadjuvar o agente na execução dos serviços a
seu cargo, especialmente no da escripturação e contabilidade da
agencia.

Art. 368. Aos thesoureiros das agencias de l a classe, além do
que já. se acha disposto, incumbe:

1°, arrecadar e pagar
20, a recepçã.o e guarda de todos os valores ;
3°, o serviço da venda de soltos adhesivos e formulas estampi-

lhadas;
40, o serviço de vales e cheques postaes de e para o interior e

exterior
50, o serviço de cobrança de recibos, lettras e obrigações por

conta de particulares e o de assignatura do jornaes e outras pu-
blicações periodicas ;

6°, o registro das correspondencias com valor declarado, rece-
bidas para esse fim.

7°, o recebimento das correspondencias com valor declarado,
para offectuar a distribuição e a entrega a quem de direito, da que
tiver de ser expedida, reexpedida e devolvida ;

8°, prestar as informações exigidas pelo agente e pelo
ajudante ;

9°, entrar para a repartição competente, nas epochas que lhes
forem determinadas, com o saldo da agencia.

10, requisitar do agente, em caso de necessidade um ou mais
praticantes ou praticantes que o coadjuvem no serviço a seu
cargo.

Art. 369. Os agentes de 2a , 3° e 4° classes e os thesoureiros
das agencias de 1° classe, quando exonerados, entregarão a
quem os substituir, por meio de inventario em triplicata, os
Senos e outros valores, cartas, correspondencias, talões, recibos,
formulas, impressos e todos os objectes em seu poder, devendo
um destes termos /liar com o substituto, outro com o exonerado
e o terceiro sor por este remettido á. administração respectiva,
juntamente com o balancete, para ser liquidada a sua responsa-
bilidade.

Art 370. O agente de estrada de ferro que servir de agente
do Correio, quando for transferido para outra estação, poderá en-
tregar, sob sua responsabilidade, ao seu successor os sellos e
outros valores, cartas e quaesquer objectes em seu poder, por
meio de inventario, do modo estabelecido no artigo antecedente.

Art. 371. Extincta uma agencia, deverá. o ex-agente recolher
à administração ou sub-administração a que estiver subordinado,
em se/los e quaesquer valores, cartas e mais objectes em seu
poder, mediante inventario, lavrado em duas vias, ficando uma
em poder do ex-agente, que remetterá a outra junta ao balan-
cete, para prestação final de suas contas.

Paragrapho unico. Si, por qualquer motivo, não convier que
os objectes a que se refere este artigo sejam remettidos logo
directamente á administração ou sub-administração, serão os
ditos objectos recolhidos pelo ex -agente á agencia que lhe for
indicada, e, nesse caso, o inventario será lavrado em tres vias,
ficando uma delias nessa agencia.

Art. 372. Nenhum empregado do Correio entrará em exerci-
cio do logar para que for nomeado, promovido ou removido, som
apresentação do respectivo titulo ou do Diario Official e mediante
o compromisso de bera servir, sob pena de nullidade dos actos
que praticar, além dos declarados no Codigo Penal.

Esta solemnidade constituirá, tombem o acto de posse, da
qual datará o direito á. percepção do vencimento que lhe
competir.

§ 1.° Os administradores tomarão posse perante o director
geral dos Correios, ou juiz seccional do respectivo Estado, ou seu
substituto legal, e no impedimento destes perante qualquer aucto-
ridade federal.

§ 2.° Os sub-administradores e agentes tomarão posse perante
a auctoridado local que lhes for designada, ou lavrarão termo do
acto que será assignado por duas testemunhas, enviando-se o
original, depois de registrado em livro competente, á. adminis-
tração ou sub-administração.

§ 3.° O director geral adoptará a formula do compromisso.
§ 4. 0 Lavrar-se-á termo em livro competente de cada acto de

posso, o qual será assignado pela auctoridade que empossar e
pelo empregado, ou pelas testemunhas no caso do § 2.°

§ 5.° O acto de posso só se effectuará na repartição em que o
empregado tiver ou for ter exercicio, salvo o caso do empregado
ser promovido estando em viagem de commissão,em que lhe será.
permittido tomar posso perante o chefe superior da repartição
em que se achar, enviando-se cópia do termo á, repartição a que
pertencer o empregado.

§ 6.° Os empregados nomeados, promovidos ou removidos
devem entrar em exercicio do Jogar, no prazo de 30 dias, con-
tados da data da publicação da nomeação no Diario Official, sob
pena de perda do legar, salvo o caso de força maior devida-
mente provada, no qual será concedida uma dilação por 30 dias
sómente.

Art. 373. Os empregados removidos ou mandados addir a
outras repartições devem ser logo desligados daquella, em que
tiverem exercido, marcando-se prazo razoavel, nunca excedente
de 30 dias, para que se apresentem na repartição em que devam
servir, sob pena de perda do log, tr.

Art. 374. Nas repartições postaes de grande movimento, em
que a venda de sellos o mais formulas de franquia não possa sor

feita directamente pelos thesoureiros ou seus fiele, os praticante,
designados para tal serviço pelos administradores, servirão sob
responsabilidade propria e prestarão contas diariamente.

Art. 375. Os porteiros das repartições postaes deverão residir,
sempre que for possivel, nos editicios em que funccionarem as
mesmas repartições.

Art. 376. Todos os emprogados do Correio são hierarchica-
mente subordinados entre si, na ordem de sua classe ; estão,
porém, immediatamente subordinados á. auctoridade superior da
repartição onde tiverem exercido e, mais directamente, ao chefe
do serviço que desempenharem.

Art. 377. Os empregados encarregados de dirigir um serviço,
são responsaveis pela execução dello, sem prejuizo da res-
ponsabilidade individual pela execução do que lhe tenha sido
confiado.

Art. 378. Aos funccionarios que dirigirem secções e succursaes,
e aos a frentes do Correio cabe responder pelos moveis, utensilios
e demais objectes do uso e serviço da secção, succursal ou agen-
cia a seu cargo, e indicar, no caso de extravio ou damno, qual o
responsavel, afim de que se torne effectiva a devida indemni-
zação.

Art. 379. Egualmento cabo aos funccionarios que dirigirem
secções e succursaes, e aos agentes de 1° e 21 classes apresentar
ao administrador respectivo, até o dia 15 de janeiro de cada anuo,
o relatorio do serviço a seu cargo, relativo ao anno findo, e o
inventario dos moveis e utensilios da secção, succursal ou agen-
cia a seu cargo.

Art. 380. Os empregados dos correios ambulantes, os do
serviço postal no mar, os agentes embarcados, os carteiros, con-
tinues, conductores (collectores e carimbadores, onde os houver),
serventes e estafetas usarão, sempre que se acharem em serviço,
do uniforme pelo qual sejam conhecidos, sob pena de multa ou
suspensão.

CAPITULO XXV

NOMEAÇõES, CONCURSOS, FIANÇAS E SUBSTITUIÇõES

Art. 381. O pessoal do Correio será nomeado do seguinte
modo

§ 1. 0 Por decreto do Presidente da Republica
1. 0 Na Directoria Geral
Director geral
Sub-director
Contador geral.
2. 0 Nas Administrações
Administradores.
§ 2. 0 Por portaria do ministro
1. 0 Na Directoria Geral, administrações e sub-administrações:
Ajudante do contador geral:
Ajudante do administrador da capital federal ;
Contadores das administrações ;
Almoxarife ;
Sub-administradores ;
Thesoureiros ;
Chefes de secção.
Officiaes.
s 3.° Por portaria do director geral
1. 0 Na Directoria Geral
Amanuenses;
Fiel do almoxarife ;
Praticantes ;
Porteiro ;
Continues ;
Serventes.
2.° Nas administrações :
Fieis de thesoureiros.
3.° Nas agencias de 1 0 classe :
Agentes ;
Ajudantes ;
Thesoureiros.
§ 4. 0 Por portaria dos administradores serão nomeados todos

os mais empregados das administrações, sub-administrações e
agencias ; precedendo auctorização do director geral, nos casos
de remoção ou transferencia.

Art. 382. São do livre escolha e demissão os cargos do director
geral, sub-director, administradores, ajudante do do Districto
Federal, sub-administradores, contadores, almoxarife e thesou-
reiros, porteiros e ajudantes.

Art. 383. Esses cargos poderão ser exercidos em commissão,
por empregados do Correio, que não perderão por isso o direito
aos accessos que lhes competirem. Cessada a commissão, vol-
tarão a occupar o cargo que exerciam, o qual não poderá ser
provido, emquanto durar a mesma commissão.

Art. 384. Serão providos exclusivamente por access° os Joga-
res de ajudante do contador geral e do chefes de secção, preva-
lecendo na escolha sómente o merecimento, comprovado por
serviço; e commissões importantes ou notavel aptidão profis-
sional. A proposta demonstrará desenvolvida.mente os funda-
mentos da indicação.
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Paragrapho unico. O access° podor-so-á dar de umas para
outras repartições postaos, mas os promovidos deverão sempre
pertencer, durante tros annos pelo monos, a uma classo, que
perceba vencimentos immediatamente inferiores aos do logar
vago, excepto o almoxarife, thesoureii os, fieis, agentes o aju-
dantes de agentes, que não poderão concorrer.

Art. 385. Os togares de 1-• o 2^1 officiaes da Directoria geral
e administrações do I/ classe o os de I . " officiaos nas de 2' O 3a
classe serão tambern do accoso, preenchidas duas vagas por
merecimento e uma por absoluta antiguidade, de accórdo com
as seguintes regras :

1.* Nas promoções por merecimento serão escolhidos os em-
pregados que estejam no caso por suas habilitações, serviços e
zelo, manifestados em conotnissões e trabalhos importantes, que
soão mencionados nas propostas, em aptidão e assiduidade com-
provadas, o contem pelo manos trais annos do oxereicio na respe-
ctiva classe ;

2. 4 Nas promoções por antiguidade a nomeação recalfirá no
empregado da classe immodiatarnonte inferior, da repartição em
que se dás a vaga , que contar maior antiguidade no serviço postal;

3." Perderá o direito á promoção por antiguidade o empre-
gado que, no momento da nomeação, esteja licenciado sem sor
Por motivo de molestia., ou suspenso disciplinar ou preventiva-
mente, bem como aquollo que, nos 12 mezes anteriores á data
da vaga, tiver soffrido qualquer pena disciplinar de suspensão,
ou do multa ou interrompido o exercido por faltas ou licenças, sem
ser por molostia, superiores a 90 dias, seguidas ou interpoladas ;

A promoção neste caso caberá ao seu immediato, que não
esteja em identleas circumstancias.

4. a As duas primeiras vagas que so derem em cada classe,
depois do entrar em execução o presente regulamento, serão
preenchidas por merecimento, a terceira por antiguidade, a
quarta e a quinta por merecimento o assim - por dianto, alter-
nando-se sempre duas por merecimento e uma por antiguidade

5. a As reintegrações serão consideradas promoções por me-
recimento, para Os atreitos da regra 4"

6. 1 Nas promoções por merecimento o accesso pôde dar-se de
umas para outras repartições postaos, respeitado o disposto no
paragrapho unico do artigo antecedonto.

Art. 386. Os togares de amanuense o carteiro de 1" classe são
de accesso e serão providos, quanto possivel. por antiguidade de
serviço postal, de accôrdo com as regras l a , 2s o 3" do artigo
antecedente.

Os legares do praticantes, carteiros de 2' classe e rumes,
serão providos por absoluta antiguidade entro os respectivos
supplontes, quando os haja e jà tenham sido approvados em
concurso sempre da repartição onde se der a vaga.

Art. 387. Para todos os offeitos a antiguidade será contada
no serviço postal e nunca na respectiva classe, salvo o disposto
no art. 399.

Art. 388. Dentro do prazo improrogavel do 10 dias, depois de
dar-se qualquer vaga, será a mesma provida, si tiver de ser por
antiguidade, ou proposto o empregado que a deva preencher, si a
nomeação não competir ao chefe da repartição em que se der a
vaga.

As propostas devem ser acompanhadas de cópia do assenta-
mento dos indicados, além de toldas as informações nocessarias
á justificação completa da escolha, o bem assim da nota das
suas faltas durante os tres unimos anuas.

Art. 389. O primeiro nu no de exercicio do quaesquer funcciona-
rios effectivos recein-admittidos será considerado do noviciado,
durante o qual podem ser livremente demittidos, si não revelarem
aptidão ou zelo para o cargo ou si assim convier ao serviço postal.

Paragrapho unico. Consideram-se recem-admittidos os empre-
gados que exerçam cargo de confiança, e os supplontes, quando
sejam promovidos ou nomeados para outro legar do quadro.

Art. 390. Serão legares do concurso os de 3° &lidai, na
Directoria geral e administrações de classe, os de 2° official,
nas administrações de 2 1 e 3' classes, e os de "ia', nas adminis-
trações de 4" classe o sub-administrações, e bem assim os de
praticantes o-carteiros.

Paragraplio unico. Aos candidatos aos logares do concurso
applicavel a regra 3' do art. 385.

Art. 391. Para os legares do fiel do almoxarife, na Directoria
geral e fieis dos thesoureiros nas administrações o ajudantes de
agentes as propostas serão feitas pelo almoxarife e pelos the-
soureiros e agentes respectivos.

Paragrapho unico. Nenhuma nomeação será feita sem a pro-
posta de que trata este artigo.

Art. 392. Para os legares de agentes de 3 . e 4" classes poderão
ser nomeadas senhoras, preferindo-se ás viuvas, esposas, filhas
ou irmans dos empregados dos correios, que para isso reunam as
condições necessarias.

Art. 393. Os continuos, condutores, collee,tores, carimbadores
serventes o estafetas só serão nomeados depois do provarem ser
maiores de 18 o menores de 40 annos de calada, que estão
vaecinados, que têm a nocessaria robustez para o serviço, bom
procedimento e que saibam bem ler o escrever.

Art. 394. Nos concursos observar-se-ão as seguintes regras:
1', serão annunciados 30 dias antes
2°, serão presididos, na Directoria gorai, pelo sub-director

nas administrações, pelos contadores, excepto na do District°
Federal que serão presididos pelo ajudante do administrador
nas sub-administrações pelos sub-administradores o nas agencias
de la, 2° O 3' classe, pelos respectivos agentes.

§ I .° Para os log,ares de 3 0 official na Directoria geral o admi-
nistrações do l a classe, de 2° offieial nas do 21 o 3s classes, e do
oficial nas do 4 . class:o e sub-adiministrações, serão admittidos
concurso os amanuenses que tiverem pelo menos um anno de effe-
ativo serviço do Correio e só na falta deites os praticantes, tom-
bem nas mesmas condições, e da repartição em que se der a vaga,
mantidos os direitos adquiridos de antigos amanuenses e pratican-
tes já habilitados em concursos anteriores, que terão preferencia.

§ 2." As provas para o concurso serão eseriptas o mos, o
versarão sobre respostas, não só de legislação postal interna e
da Convenção Postal Universal, como tambsin de provas pra-
ticas sobre a execução dos serviços da secção cru que o candidato
tiver exercido.

§ 3.° Para os togares de praticante e supplento os candidatos
deverão ter de 18 annos a 30, gosar boa saúde e estar via-
cinados, ter bom procedimento e conhecer as li riguas• porta emeza
e franceza, a geograpliia geral, com desenvolvimento quanto ao
• arithmetica até é theoria das proporções inclusive, sondo
motivo de preferencia o conhecimento de alguma ou algumas das
seguintes matarias : desenho linear, escripturação mercantil,
inglez e allemão.

§ 4." Os candidatos aos legares de carteiro o snpplente de car-
teiro, deverão ter de 18 aniles a 30, ( sosar boa saúde e estar vacai-
inado, ter bom procedimento, saber ror o escrever correctamente,
o conhecer as quatro operações fundamentaes da arithmetica.

Os continueis, conductores, colleetores, carimbadores, onde os
houver, e serventes que concorrerem a esses togares, serão pre-
feridos, em caso de egualdade de condições.

§ 5. Os processos dos concursos realizados nas administrações
o sub-administrações para os togares de ofileiaes deverão ser
enviados á Directoria geral, o os dos realizados nas sub-adminis-
trações e agencias, para os togares de praticantes e carteiro,
deverão sor enviados á respectiva administração, acompanhados
das informações necessarias, afim da serem julgados definiti-
vamente pelo director geral ou polos administradores.

§ 6.° Os concursos em geral serão validos por um anuo,
contar da data da ultima prova. Só serão approvados os can-
didatos que tiverem nota boa, pelo menos, na maioria das provas,
bastando uma nota má para inhabilital-os.

§ 7.° Os candidatos reprovados ou não classificados só poderb
do novo concorrer depois de um armo, contado da data da ter-
minação do todas as provas.

§ g ." Os concursos nas repartições postaes se effeetuarão no
dia em que o director geral designar, desde que hajam vagas
a preencher.

Art. 395. O almoxarife o os thesoureiros nomeados desta data
em deante não poderão entrar em exercicio sem que tenham
prestado a fiança que lhes competir, segundo a tabella seguinte:

Na Directoria geral 	
Na administração do District° Federal 	
Nas outras administrações de l a classe 	
s administrações de 2' classe 	
» do 3 a classe. • 	
» do 4" classe 	
• sub-administrações do Estado de Minas 	 	
» agencias do 11 classe com ren.la  superior a

40:000$ 	
s agencias do I s classe cem renda superior

20:0008 . 
>, agencias de 1a classe com renda até 20:003$ 	
» agencias de 2° classe o oquivalente aos venci-

mentos do agente em um animo.

Paragrapho unico. Essas fianças serão prestadas no Thesouro
Federal ou nas respectivas repartições do fazenda, dentro de
uni prazo nunca excedente a 60 dias, fixado pelo director
geral.

Art. 396. Os carteiros das administrações prestarão a caução
do 100S. , e os carteiros das agencias a do 508

'
 taes emppregados

não poderão continuar em exercicio emouanto não completarem
suas cauções, quando das IlleS111113 tenham de ser deduzidas,
quitesquor importancias para satisfação de responsabilidades por
valores ou multa.

Art. 397. Quando para garantir interesses da Fazenda Na-
cional, não for bastante determinar, ou que os agentes de 3s
e 4° classes entrem para as administrações ou sub-administrações
respectivas, em prazos mais ou menos curtos, com os saldos das
respectivas agencias, ou qui não lhes sejam fornecidos soltos,
a credito, desde que nessas entradas não haja a devida regula-
ridade, os administradores e sul-administradores poderão exigir
que qualquer desses agentes preste caução equivalente á impor-
tancia da gratificação armila' que lhes competir.

Paragrapho unico. Taes cauções poderão ser prestadas Orla
apolicos da divida publica, ou em cadernetas da Caixa Eco-
nomica, ou mediante termo assignado por uma ou duas pessoas
idoneas, que se declarem solidariamente responsavois pela irn-
portancia do qualquer debito, dentro do limito marcado.

Art. 398. Na Directoria geral serão substituidos em seus im-
pedimentos

O director geral, pelo sul-director effectivo o, na falta deste,
. pelo contador geral efectivo;

O sub-director, polo contador geral atractivo;
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O contador geral, pelo ajudante effoctivo, o, na falta deste polo
I° °Melai mais antigo da Contadoria, salvo designação posterior
do director geral

O ajudante docontador ger

•

 al, pelo 1 0 oficial mais antigo da
Contadoria, salvo designaciOo posterior do director geral

O almoxarife, polo seu fiel e, na falta deste, por pessoa por ello
designada, do aceordo coro o fiador, e por eeeripto que tenha
força de escriptura, publica.

Art. 399. Nas administrações e sub-administraçOes serão sub-
stituidos em seus impedimontos:

O administrador da Capital Federal, pelo seu ajudante e, na
falta deste, pelo contador ;

Os administradores o sub-administradores, pelos contadores
e na falta destes paios empregados mais graduados o na ordem
de antiguidade, excepto os thesonreirea

O ajudante do administrador na Capital Federal, pelo chefe
de secção designado pelo administrador ;

Os contadores
'
 pelos empregados mais graduados da, repartição

na ordem do antiguidade, excepto os thesoureiros
Os thesouroiros, por seus lieis mais antigos, no caso do não

haver prévia designação, e na falta destes por pessoa de sua
confiança, mediante approvaçã,o escripta de seus fiadores, que
será registrada no livro de termos de fiança o archivada
contadoria da repartição e que tenha força de escriptura
publica

Os chefes de secção, pelo 1" oficial mais antigo da respectiva
secção, e, na falta deste, polo 1 0 oficial que o administrador
designar ;

Os porteiros
'
 pelos seus ajudantes, onde os houver, o, na falta

destes, por continuos ou carteiros que na Directoria, administra-
ções o suleadministraçoes forem designados pelo director geral,
administradores o sub-adininistradores.

Art. 400. Nas agencias serão substituidos em seus impedi-
mentos:

Os agentes do 1" classa, pelos S311S ajudantes e, na falta destes,
pelos praticantes para este fim préviamonte designados pelos
agentes

Os ajudantes, poios praticantes mais antigos
Os thosoureiroe, por praticantes de sua confiança, ou outra

pessoa idonea, mediante approvação escripta do respactivo fia-
dor, a qual será registrada no livro olo termos de fiança e
arehivada na agencia o que tenha força de escriptura pu-
blica

Os agentes ile 2" e 3, classes, pelos SMIS ajudantes, o na falta
destes, por pessoa idonea indicada pelo agente. sob sua responsa-
bilidade;

Os ajudantes das agencias de 2 , e 3 classes ainda por pessoa
idonea indicada pelo agente, sob sua responsabilidade .

Art. 401. Na falta do thesoureiro, não havendo pessoa afian-
çada que o sobstitini, os administradores e agentes poderão de-
signar provisorianiento empre gados idoneos da repartição para
servirem, independentemente de fiança.

Art. 402. Os substitutos dos thesoureiros, não designados por
estes, servirão sob responsabilidade propria o Eo tornarão conta
da thesouraria ou a entregarão meliante balanço e inventario a
que se procedera na sua presença.

Art. 403. Quando vagar qualquer logar do agente, que não te-
nha ajudante, a auctorelade local mais grada:ala providenciará
para que o serviço da agencia continue a ser falto com a mesma,
regularidado, nomeando provisoriamente um substituto do
agente e communicando com urgencia ao administrador res-
pectivo.

COMPARECIMENTO, PONTO, JUSTIFIC4a0 DE FALTAS E DESCONTOS

Art. 404. Na Directoria geral, o trabalho ordinario será do
seis horas, nos dias ateis, podendo o director geral, nos casos
de trabalho urgente ou extraordinario, prorogar as horas do
serviço e determinar que o mesmo seja exeeutado em domingos
ou dias feriados.

Art. 405. Nas administraçOos, nas sub-administrações, succur-
sacs e agencias durará o trabalho, quer nos dias utnia quer nos
domingos e feriados, as horas do dia ou da noute exigidas pelo
serviço, devendo para este fim, sempre que for possivel, divi-
dir-se o pessoal em turmas.

Paragrapho unico. As secções do expediente e contabilidade
das administrações, porano não funceionarão nos domingos o
dias feriados, salvo o caso de necessidade urgente dos respecti-
tos serviços.

Art. 406. Nas administrações e nas sub-administrações o ad-
ministrador ou sul-administrador, sempre que julgar necessario,
poderá determinar que os empregados de umas secções coadju-
vem os serviços das outras.

Art. 407. Haverá naSub-Directoria. na Contadoria geral e no
Almoxarifado, em cada secção das administrações do Ia classo,
em cada administração de 2, 3 ,0 e 4° classes, nas sub-adminis-
trações. succursaes e agencias do l a o 2a classes, um livro de
ponto em que os empregados assignarão os seus nomes ás horas
marcadas para começar e terminar o trabalho a que devera sor
encerrado:

Na Sub-Diroetoria, polo l u oficial mais antigo ; na Contadoria,
pelo ajudante do contador geral ; no Almoxarreado pelo al-
moxarife e na 1' secção da administração do District°

Federal, polo ajudanto do administrador ; na 1" secção das
outras administrações de l a classe, pelo l u ornejai designado
pelos administradoras ; nas outras secções das administraçOos'de
1" classe pelos respectivos chefes ; nas administrações de 2 a , 3°
o 'I' classes o nas sul-administraçõas pelos respectivos conta-
dores ; nas succursaes, pelos olliciaas titia as dirigirem e nas agen-
cias pelos agentes.

Paragrapho unico. A' excepção do director geral, do sub-dire-
ctor, do contador geral, dos administradores e sul-administra-
dores, todostodos os empregados estarão sujeitos ao ponto.

Art. 408. O empregado que faltar ao serviço soffrorá des-
conto ou perda dos seus vencimentos, conformo as regras se-
guintes:

l a , o que faltar som causa justificada, purderá todo o venci-
mento ;

2', o comparecimento, sem causa jastilleada, depois do encer-
rado o ponto, importará perda do todo o vencimento

30 , o comparecimento, com e ursa justificada, dentro da primeira
hora depois de encerrado o ponto e sOmento duas vezes em cada
mez, importará desconta do melado da gratificação

10 , o que faltar ao serviço deus dias seguidos, som ser por
motivo de molestia, g lever(i •leclarar por oscripto ao seu chefe,
no primeiro dia em que comparocer á repartição, a causa do não
comparecimento, sob pena de Lan :da do vencimento, no dobro

5, o que faltar som motivo justificado, em dia do trabalho
extraordmario ou urgento, conhacido com antecedoncia,, porderá
todo o vencimento do dia, seio projuizo da multa em que tiver
incorrido ;

aquelle que S .) retirar do trabalho sem licença do chefe
immodiato, ou sem participar a esto que a obtove do chefe supe-
rior, perderá, todo o vencimento alam da multa em que incorrer;

74 , o que faltar por motivos justificados perderá somente a
gratificação, sendo taes motivos

a) molestia do ompregado, Cê oito dias ;
b) nojo por falleennento do pais, filhos, avos, netos e esposa—

oito dias
c) obito de sogro, sogra, genro, nOra, tios, irmãos e cunhados

— tres dias;
d) gala de casamento — oito dias.
e) molestia gravo do pessoa de familia, devidamente compro-

vada — tres dias.
A molestia será provada com attestaelo medico; si as faltas

excederem a tres dias o até oito dias sómento, devendo dentro
deste ultimo periodo, requerer licença si continuar doente.

§ 1." As faltas serão justificadas polo director geral, adminis-
tradores, sub-administradores o chefes do repartições postaes,
si o empregado que adoecer enviar parto por escripto, dentro do
24 horas.

§	 Egual commuMeaçãodovorrio fazer os empregados impe-
didos de comparecer por qualquer dos outros moti vos justiticavdia,
e essa conannuicação justificará as faltas durante os dias deter-
minados nos te regulamento.

§ 3." O desconto por faltas interpoladas rCcahira somento nos
dias em que cilas se derem •, mas, si as faltas forem successivas,
o desconto se estenderá lambem aos dias que, não sendo do ser°
viço, se acharem comprehendidos no perlado das faltas.

§ 4.° Nenhum desconto se fará ao empregado que não compa-
recer á hora mareada, ou não aseignar o ponto

1 0, emquanto estiver oro serviço da repartição fora della
20, nos dias em que votar; salva a ros Dicção do art. 410.
30, nos dias em que estiver fora da repartição em serviço pu-

blico obrigatorio.
§ 5." Não serão justificadas as faltas dadas entro a data da

concessão ou da publicação da licença e morena em que o empre-
gado entrar 110 gOso da mesma.

§ 6." Nos casos do que trata o paragrapho antecedento, far-
se-á a devida annotação no livro do ponto.

§ 7." Das decisOs dos sub-administradores e chefes do repar-
tições ou de serviços postam, competentes para encerrar o
ponto e resolver sobre a justificação da,; faltas, haverá dentro
de lo dias, a contar da data do despacho, recurso para os ad-
ministradores, o dae decisaas do sub-director, contador geral
o administradares, para o director geral, e das deste para o
ministro.

Art. 409. Os empregados que durante o amuo não tiverem
dado mais ilo dez faltas justilleadas nem hajam sOfTrido
qualquer pena ilieeileinar, poderão, no anilo seguinte gosar
até 15 dias seouidos ou intercalados do ferias.

O empregado em ferias, nas condições deste artigo, terá direito
a todos os vencimentos,

Aja 410. tas empregados, oni dia de eleição, depois do exer-
cerem o direito do voto, voltarão ás repartições o aos seus tra-
balhos, se: opto que for da termi nado pelos chefes superiores.

Essa trabalho será considerado extraordinario e conhecido com
a,ntecedencia.

CAPITULO XXVII

LICENÇAS, APOSENTADORIA, MONTEPIO

Art. 411. As liconças rodarão ser concedidas aos empregados,
ou por =lastra provada que os inhibo do exercerem os cargos,
ou qualquer outro motivo justo e attendivel.

CAPITULO XXVI
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§ 1. 0 A licença concedida por motivo de molostia dá direito á
percepção de ordenado até sois mexes, o de metade do ordenado
por mais de seis mexes até 12.

§ 2. 0 A licença, por motivo que não seja molestia, importa o
desconto da quarta parte do ordenado, até tres mezes ; da meta-
de por mais de tros até seis ; do tres quartas partes por mais de
seis até nove, e de todo o ordenado dali por deante.

§ 3. 0 Em nenhuma hypothese a licença dará direito á perce-
pção da gratificação de exercicio.

Art. 412. O tempo da licença prorogada ou do novo con-
cedida dentro do um anno, contado do dia em que houver ter-
minado a primeira, será junto ao da antecedente ou antecedentes,
afim de fazer-se o desconto de que trata o artigo anterior.

Art. 413. Para formar o maximo de seis mezes, de que trata
o art. 414, § 1.0 deverá ser levado em conta o tempo das licenças
concedidas pelo director geral e pelos administradores.

Art. 414. Exgottado o tempo de um anuo, maximo dentro do
qual podem as licenças ser concedidas com ordenado, nos ter-
mos dos §§ 1 0 020 do art. 411 só se concederá nova licença com
ordenado ou parto deite depois que tiver decorrido um armo
contado do termo da ultima.

Art. 415. Toda a licença entender-se-á concedida com a clau-
sula de poder ser gosada aonde approuver ao licenciado dentro
do paiz. Quando for fóra do raiz, a licença especificará.

Art. 416. Não se concedera licença ao empregado que ainda
não tiver entrado no exercicio do togar.

Art. 417. A licença será contada da data em que fôr pago
o respectivo salto, ou da em que o empregado se tiver ausen-
tado da repartição, depois de ter requerido a licença.

Art. 418. Ficará sem effeito a licença, si o empregado que a
tiver obtido não entrar no goso deita dentro do prazo de um
mez, a contar da data da sua publicação no Diario O fficial, sondo
na Capital Federal ; nos Estados, o prazo correrá do dia em que
constar official mente na Repartição a liçança.

Art. 419. E' permittido ao empregado que se acha no goso do
licença, renuncial-a pelo resto do tempo, corntanto que reassuma
o exercido do seu logar.

Art. 420. O disposto nos artigos antecedentes terá, applicação
ao empregado que perceber simplesmente gratificação ou cujo
vencimento for de uma só natureza, do qual duas terças partes
shmente serão consideradas como ordenado.

Art. 421. Não se considerarão renunciadas as licenças cuja
interrupção provenha do serviço determinado por ordem supe-
rior, ou de qualquer outro motivo independente da vontade do
empregado.

Art. 422. Ainda quando apresente parte do doente não tem
dir:eito a vencimento algum o empregado que, depois de findo o
prazo da licença com ordenado ou sem elle, permanecer fora do
exercieio do lagar.

Art. 423. No caso de continuar impossibilitado de reassumir o
exercido, deverá pedir nova licença, que só lho será concedida, si
justificar as faltas correspondentes ao tempo que houver exce-
dido o da anterior. •

Art. 421. O empregado nomeado ou removido, que não tiver
tido exercicio de seu cargo durante seis mezes pelo menos, só
poderá ter licença sem ordenado, qualquer que seja o motivo.

Art. 425. Si a molestia do empregado resultar de um acto
humanitario ou de dedicação á causa publica, ou for consequencia
de lucta ou conflicto sustentado no exercicio de suas funcçôes, ou
de accidente grave resultante, notoriamente, do cumprimento
de seus deveres, terá direito a perceber seus vencimentos sem
desconto algum durante o tratamento ou até ser aposentado.

Art. 426. O empregado do Correio victima do qualquer desastre
ou izeoidente em serviço postal perceberá á titulo de vantagem
uma quantia propereional á despesa do seu primeiro tratamento,
transporte e estadia até ser recolhido á sua residencia, sem pre-
juízo do diSposto no artigo antecedente.

Art. 427. 03 agentes de 3° classe que nã'o tiverem ajudantes,
os ajudantes das. agencias que não tiverem carteiros, os agentes
de 4° classe e os Carteiros das de 24 e 3° só poderão ter licença
com ordenado, si indicarem pessoa que sirva sob sua responsabi-
lidade, a quem será abonada apenas a gratificação do licenciado.
No caso contrario, a licença será sempre sem ordenado.

Art. 428. Os empregados postaes só poderão ser aposentados
quando se invalidarem no serviço da Republica, por molesta ou
edado avançada, nos termos do Decreto Legislativo n. 117, de 4
do novembro do 1892..

Art. 429. Perderá a aposentadoria o empregado quando,
por sentença passada em julgado, ficar provado ter durante
o exercicio de algum dos empregos, commettido os crimes de
peita e de suborno, ou praticado qualquer acto de traição, abuso
de confiança ou revelaçao de segredo.

Art. 430. O montepio dos empregados será regulado pelo do.
creio n. 1045 de 21 de novembro de 1890, emquanto pelo Poder
Legislativo não for revista a mataria.

CAPITULO XXVIII

DAS PENAS DISCIPLINARES E DOS RECURSOS

Art. 431. Os eiaapregado-s do correio e os individuos encarregados
do serviço postal, os quaes são considerados empregados publi-
cos para o effeito da punição por crimes, contravenções ou faltas
por cites commettidas, estão sujeitos a penas disciplinares, sOnl

prejuizo das quo o Poder Judiciado ou auctoridades polieiaes lhes
possam impor em virtude de infracção do disposições do Codigo
Penal.

Art. 432. As penas disciplinares a que estão sujeitos os empre-
dos do correio e os encarregados do serviço postal são:

1 ., admoestação particular
2°, advertencia, publica
33 , multa de 2$ a 25$000.
42, suspensão do exercicio do emprego
5°, demissão.
Art. 433. A pena do admoestação particular ou do advertencia

publica, segun lo a gravidade da falta, será imposta em casos de:
1 0, negligencia e pouca assiduidade no serviço a seu cargo
20 , insubordinação leve, pequenos erros e incorrecto compor-

tamento na repartição.
30 , mãos tractos por gestos ou palavras, praticados por su-

periores contra inferiores.
Art. 434. A admoestação particular póde ser feita pelo director

geral, sub-director, contador-geral, administradores, sub-admi-
nistradores, ajudante de administrador, contadores, almoxarife,
thesoureiros, chefes de secção, agentes de l a e 2a classe e encar-
regados do succursaos aos empregados que lhes forem itumedia-
tomento subordinados. Desta pena não haverá recurso.

Art. 435. A pena de advertencia publica será imposta, sempre
por portaria, pelo director geral, administradores, sub-adminis-
tradores e agentes de 1 0, 2. e 3. classes.

Paragrapho unico. Desta pena haverá recurso no prazo de 10
dias, a contar da data do conhecimento que deita tiver o em-
pregado, das auctoridados inferiores para as superiores até ao
director geral.

Ar. 436. A pena de multa de 2$ a 25$ do cada vez será
imposta

1 0, á negligencia culposo no desempenho do serviço, que dó
motivo a irregularidades, reclamações, queixes ou prejuizos á
repartição ou ao publico

20, a faltas não justificadas em dias de trabalho extraordinario,
urgente ou conhecido com antee.edencia ;

30, a faltas ao serviço, habitualmente, sem justificação, mais
de duas em cada mez e no decurso de um trimestre ;

40, á retirada da repartição, depois de ter assignado o ponto
e durante as horas de serviço, sem licença do chefe a quem
estiver immediatamen te subordinado ;

5', á cobrança para o Correio, na entrega de qualquer corres-
pondencia ou execução de serviço de quantia superior á devida.

Art. 437. A pena de multa sers imposta por portaria do
director geral, administradores, sub-administradores e agentes
de l s 2a e 30 classes, e della haverá recurso com effeito sus-
pensivo, no prazo de 10 dias, contados da data do lançamento
no livro do ponto da portaria, para as auctoridades imme-
diatamente superiores, até o director geral, e deste para o
ministro da industrio, viação e obras publicas.

Art. 438. A pena de suspensão será imposta
1 0, ao empregado pronunciado definitivamente em qualquer

crime, desde a intimação do despacho e emquanto o mesmo des-
pacho subsistir ;

20, A reincidencia em falta não justificada em dia de tra-
balho extraordinario ;

30, ao que faltar ao serviço sem justificação cinco dias conse-
cutivos, ou que faltar habitualmente mais de deus dias por mez,
depois de advertido e multado

4°, ao rixoso na repartição, ou que maltratar as pessoas que
tenham nella qualquer dependencia ;

5°, ao que extraviar,por descuido ou omissão, qualquer objecto
de correspondencia registrada ou não, com ou sem valor

6°, á desobediencia formal e voluntaria a ordens de superiores
hierarchicos, em objecto ou materia de serviço

7°, ao desrem)eito quer seja ou não com palavras ou expresses
injuriosas, offensivas, ou gestos affrontosos a seus superiores.

Art. 439. O tempo de pena de suspensão será de um dia a um
mez quando imposta pelo director geral ; do um a quinze dias
pelos administradores ; de uni a cinco dias, pelos sub-adminis,
tradores e agentes de la, 20 e 31 classes.

Art. 440. Da pena de suspensão haverá recurso, quando im-
posta pelos agentes de 1 . , 2. e 3. classes e sub-administradores,
para os administradores ; da imposta pelos administradores, para
o director geral, o 'quando imposta por este, para o ministro da
Industrio, Viação e Obras Publicas.

Art. 441. O prazo para o recurso de que trata o artigo ante-
rior será do 10 dias, a contar da dita do lançamento da portaria
no livro do ponto, sendo fornecida, quando pedida pelo interes-
sado dentro das primeiras 48 horas, cópia dos documentos ou
poças CM que for fundada a imposição da pena.

Art. 442, São atreitos da pena de suspensão;
1 0, a privação do exercido do emprego ;
28, a perda de todos os vencimentos,
Art. 443. Si a suspensão for motivada em virtude de das-

pacho de p rollançia definitiva de que trata o n. 1 do art. 438
deixará o empregado de receber, não só a gratificação pro laboro
como a metade do ordenado até ser afinal condennado ou absol-
vido, sendo-lhe, Resta secunda, hypothese, restituida a outra



Quarta-feira 4	 IAPXO 01r1"IdIAL	 Março 296	 loop/

metade do ordenado que deixou do perceber durante o tempo
da suspensão ; si a pena for preventiva para a responsabilidade
do empregado, deixará do perceber sómente a gratificação.

Art. 444. A pena de demissão será imposta, além de outros
casos previstos na lei :

1°, ao empregado ou encarregado de serviço postal condem-
nado por crime de prevaricaçã'o, peita, suborno, concussão,
abuso ou excesso do auctoridade, falsidade, peculato, moeda falsa,
furto, roubo, estellionato, hoinicidio e nos outros crimes pre-
vistos no Codigo Penal, e bem assim em penas correccionaes,
que envolvam participação e manifestações de perturbação
contra a ordem publica, ou falta de probidade ;

20, ao que se constituir procurador de partes em negocies
que directa ou indirectamente digam respeito ao Correio,
excepto nos interesses do ascendentes o descendentes, irmãos ou
cunhados durante o cunitadio, fora dos casos do serem taes
negocies por elles despachados ou expedidos ;

3° ao que tomar parte, por si ou por interposta pessoa, em
qualquer contracto, tanto na repartição em que exercer o em-
prego, como em qualquer outra repartição postal;

4°, ao que commetter irregularidades repetidas que se refe-
rirem a valores do qualquer ordem ou faltas graves, no ser-
viço, devidamente provadas.

5^, á revelação, directa ou indirecta, de negocies confidenciaes
e reservados ou não o ao abuso de confiança em meteria do
serviço publico, devidamente comprovados ;

69, ao que exigir para si, de qualquer correspondencia
que deva ser franqueada, expedida, distribuida ou registrada,
na emissão e pagamento de vales, no serviço do cobrança de
assignaturas do jornass qualquer importancia em numerado,
senos ou formulas estampilhadas'

70, ao que durante 30 dias faltar 15 dias sem motivo justificado,
sejam ou não consecutivas as faltas.

8°, á indisciplina aggravada com offensas ao decoro da repar-
tição ou desobediencia formal o voluutaria a ordens superiores,
acompanhada do injurias verbaes ou escriptas, ameaças, gestos
affrontosos ou indecentes, vozeria ou assuada ;

90 , ao que tiver impedimento permanente, physico ou moral,
exgottado o tempo legal de licença, para o exercicio do emprego,
quando não estiver em condições de ser aposentado ;

10, ao que desviar ou subtrahir qualquer correspondencia ou
valor, e bem assim ao que violar o sigillo de correspondencia ;

11, á incontinencia publica e escandalosa, vicies de jogo pro-
hibido, embriaguez repetida, inaptidão notaria, ou desidia habi-
tual no desempenho de funcções ou cumprimento de deveres.

Art. 445. Nenhum empregado, excepto no caso previsto no
n. 1 do artigo anterior, podo ser demittido sem que tenha scien-
cia da accusação, ou por meio de inquerito em que será ouvido ;
podendo-se lhe fornecer cópias authenticas dos documentos e
peças de accusação, afim de apresentar no prazo de 10 dias, a
contar da data do lançamento no livro do ponto da portaria que
determinou a audiencia do empregado, sua justificação ou defesa.

Paragrapho unico. Exceptuam-se dessa regra os empregados
que exercerem cargo de livre escolha do governo e os de confi-
ança de outros funccionarios, como sej im fieis, ajudantes de
agentes, uma vez que seja proposta sua demissão.

Art. 446. São competentes para demittir o Chefe do Poder
Executivo, o ministro da Industrie, Viação e Obras Publicas, o
director geral e os administradores, cada um em relação aos em-
pregados de sua nomeação.

Para arapho unico. Das demissões feitas pelos administradores
poderá haver recurso para o director geral e das deste para o
ministro, no prazo de 15 dias a contar da data da publicação do
despacho, podendo taes recursos ser encaminhados directamente
á autoridade para quem se recorrer, a qual ouvirá sempre a au-
ctorldado recorrida.

Art. 447, A reincidencia aggravará sempre a punição com o
dobro da pena, ou na pena immediatamente mais grave, quando
aquella em que tiver do novo incorrido o delinquente não puder
ser applicada em grau mais forte.

Art. 448. Os empregados ou encarregados de serviço postal,
serão presos em flagrante por quaesquer outros empregados

'
•

1^, quando encontrados commettendo Os crimes do n. 1 do
art. 444.

2°, quando forem encontrados em actos ou gostos affrontosoS,
injurias verbaos, expressões offensivas ou obscenas, gritos, voze-
ria ou assoada dirigidos a sons superiores Iderarchicos ;

3°, quando dentro das repartições travarem luctas ou rixas e
deltas não desistirem depois de chamados á ordem.

Art. 449. Em qualquer dos casos de prisão referidos nos
artigos anteriores, será immediatamente lavrado o respe-
ctivo auto do que houver occorrido, sendo depois assignado
pelo chefe do serviço ou da repartição, por quem o tiver es,
cripto, pelos empregados que houverem effectuado a prisão
e por duas testemunhes, para ser remettido com o empregado
delinquente, ou sem elle, em caso do fuga, á auctoridade com-
petente.

Art. 450. Os empregados do Correio e os encarregados de
serviço postal estão sujeitos á prisão administrativa, nos casos
do decreto n. 657, de 5 de dezembro de 1849, e do art. 36 da lei
a. 628, de 17 de dezembro do 1851 ; o em taos casos são compe-
tentes para requisitar a prisão o director geral dos Çorreioe e os
administradores.

Art. 451. Nenhuma das penas disciplinares prejudica ou isenta
o empregado ou encarregado do serviço postal da indemnização
dos valores por elles ou por culpa deites desviados ou subtrallidos.

Art. 452. Os empregados do Correio o encarregados de serviço
são civilmente responsaveis para com os particulares pelas con-
sequencias da recusa illegal da recepção, registro, transmissão e
distribuição de correspondencias, podendo ser contra elles inten-
tadas acções por prejuizos, perdas e damnos.

Art. 453. Para as faltas de menos gravidado, erros, omissões
e irregularidades na execução de serviços que os ofilciaes, fieis do
thosoureiro, e do almoxarife, porteiros o seus njudantes, ama-
nuenses, praticantes, carteiros, continues, conductoros,
ctores, serventes e estafetas e quaesquer outros auxiliares possam.
commetter, o director geral organizará um regulamento disci-
plinar em que a pena seja a de multa pocuniaria, nunca menor
de 2$, nem superior a 25$, que será submettido á approvação do,
ministro da Industrie, Viação e Obras Publicas.

CAPITULO XXIX

DI SPOSI OES DIVERSAS

Art. 454. A receita o despesa com pessoal e material que
correm pela verba — Correio Federal— devem effectuar-so dire-
ctamente pelas administrações, salvo as que são pagas pelas
repartições de fazenda e as que se referirem a exereiclos já, encer-
rados, cumprindo neste caso às repartições postaes expedir as
necessarias guias, quando se tratar de transacções de despesa, e
emquanto os documentos se acharem nessas repartições.

Paragrapho unico. A despesa da Directoria geral, porém, será
effectuada pelos cofres da administração do District° Federal.

Art. 455. Quando as administrações e as agencias não tiverem
fundos para occorrer ás desposas que lhes competirem, serão
suppridas— a administração do Districto Federal o Estado do Rio
do Janeiro pelo Thesouro Federal ; as demais administrações:
pelas repartiçoes de fazenda competentes, e as sub-administrações
e agencias pela respectiva administração.

Art. 956. Do saldo em dinheiro, verificado nas administraçaes
e sub-administrações em 31 de dezembro de cada anno, ficarão
nellas as quantias necessarias para occorrer às despesas do exer-
cicio no trimestre addicional, mas em 31 de março, ou no ante-
cedente dia util, o saldo do exercido a encerrar-se será Imprete-
rivelmente recolhido ao Thosouro Federal ou ás respectivas
repartições do fazenda.

Art. 457. A receita do Correio será. arrecadada, tanto quanto
for possivel, por meio de talões.

Art. 458. As despesas com o material effectuadas pelos the-
soureiros das administrações e sub-administrações serão compro-
vadas por documentos passados em triplicata.

Art. 459. O pagamento ou entrega de quantias ou valores ean
deposito deverá ser feito ainda depois do encerrado o e:cerca:1o,
pelas mesmas repartidos onde o deposito Sa tiver realizado,
salvo o disposto no art. 456.

Art. 460. Em casos graves ou urgentes, quando o emprego do
Correio for prejudicial ao serviço, poderão corresponder-se por
meio de teleg,rammas de officio o director geral, o sub-director,
o contador geral, os administradores, sub-administradores, con-
tadores, chefes de secção, agentes, chefes do correios ambulantes
e empregados incumbidos de inspecções.

Art. 462. As Ihesourarias das administrações postaos deverão
soffrer, pelo menos tres vezes por anuo, o almoririfado uma vez
no mesmo perlai°, em epochas incertas, designadas pelo director
geral, e as sub-administrações e agencias de l a classe, sempre
que os administradores respectivos julgarem necessario, um in-
ventario minucioso dos valores a cargo dos thesoureiros e da
almoxarife, som prejniz a dos inventaries a que os administra-
dores mandarão proceder nas administrações, quando julgarem
necessario,

Paragrapho unico. Procederão a esse inventario os empregados
para esse ihn commissieuados pelo director geral administradores
e sub-administradores.

Art, 462, As formulas i mpres2aS, objectes do expediente e
utonsilios serão fornecidos ás administrações pela Directoria, ás:
sub-administrações e atioomsaes pelas administrações de que
dependerem o ás agendas palas administrações o sub-adminis-
trações,

Art, 463. Os administradores, snb-administradores e agentes
serão rosponsaveis pelo valor dos saccos de couro ou do pauto.
que não devolverem aos correios do onde esses objectes houverem
sido enviados,

Art, 469. Os titules de nomeação, licença, etc., expedidos pela
Directoria ou pelas administrações serão authenticados por meios
do solto adoptado pela Directoria e collocado ao lado da assigna-
tura do director geral ou do administrador, aos quaes compete a.
guarda do mesmo sello.

Art. 465. Os empregados do correio serão dispensados do ser-
viço do Jury, quando requisitados por seus chefes, e, nos termos
da lei n, 2556, de 26 de setembro de 1874, do serviço do Exercito
e da Armada em tempo de paz, bom como do serviço activo da
Guarda Nacional, nos termos da lei n. 602, de 19 de setembro de

850,
A,rt, 46E1. Sera publicado annualmonto uni guia postal do

Brasil, e mensalmente um boletim postai.
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Art. 467. A Directoria geral, as administrações, sub-a,dmi-
nistrações o succursaes funecionarão em proprios nacionaes,
O, na falta destes, em casas para esse tini alugadas mediante
contracto.

Art. 468. Ao museu da Directoria geral serão recolhidos os
varios e difforentes objectos, artefactos antigos o modernos,
curiosidades e quaosque,r specimens concerneates ao serviço do
Correio, especialmente ao do Brasil, quo attestem o seu desen-
volvimento e documentem a historia do serviço postal no palz.

Art. 469. Na Directoria geral e nas administrações e sub-
administrações haverá unia bibliotheca contendo obras concer-
nentes ao serviço postal, jornaes, boletins, animarias, tanto na-
cionacs corno extrangoiros, que se possam adquirir.

Art. 470. Na Directoria geral e demais repartições postaes
todos os livros, talões, officios, ordens, circulares o mais papeis
de importancia serão archivados do modo a poderem sor consul-
tados facilmente.

Paragrapho unico. De dons em dons annos será nomeada uma
commissão para escolher o retirar dos archivos das repartições
postaos, os papeis que possam ser consumidos polo fogo ou con-
servados nas respectivas bibliothecas, os que tiverem valor his-
torico.

Art. 471. O director geral expedirá com a brevidado possivel
as necossarias instrucções para a execução desto regulamento
com todos os modelos, nas quaes tombem estabelocerá um
systoma de eseripturaçiío e contabilidade, simplificando quanto
for possivel o actual, som comtudo prejudicar a clareza indi-
pensavel á fiscalização.

Art. 472. Serão consilerados legislação subsidiaria dos Cor-
reios:

I", as leis o regulamentos anteriores na parto não expressa-
mente revogada

2°, as disposições da ultima Convenção Postal e os accordos
internaciunaeS e os seus regulamentos no que for applicavel. ao
respectivo serviço do paiz.

Art. 473. O presente regulamento será desde já posto em
execução, excepto na parte relativa a novos serviços, dependente
de instrucções ou do approvação do Congresso Nacional.

Art. 474. Ficam revogadas as disposições em contrario ás do
presente regulamento.

Capital Federal, 10 de fevereiro de 1896.

Antonio Olyntlto dos Somos Pires.

Ministerio da Justiça e Negoeios
Interiores

Directoria da sustiea

Por decretos do 29 de fevereiro ultimo,
Foram nomeados para a guarda nacional

ESTADO DE PERNAMBUCO

Municipio de Caruará

Com mando superior

Estado-maior—Major ajudante de ordens, o
tenente Ignacio José da Silva.

n. batalhão de infantaria

Tenente-coronel commandamte, o capitão
Manoel Etnygdio da Silva Limeira.

—Foi declarado sem effeito o decreto de 24
de janeiro do anno passado, na parte em que
nomeou o major João Ferreira do Mello Lyra
para o lugar do ajudante de ordens do com-
mando superior e o tenente-coronel Josó Cle-
Mente tios Santos para o legar de colmou-
dante lo 850 batalhão de infantaria da guarda
nacional do municipio dc Caruarú, no estado
de Pernambuco, vista não terem os mesmos
officiaes acceitado as nomeações.

Ministerio da Fazenda

Por decretos de 2 corrente
Foram nomeados
Os ex-P" escripturarios da Alfindega do

estado de Santa Cotharina Alfredo Thootonio
da Costa o João da Natividade Coelho para o
logar de 1" escripturarios da mesma anil-
dega ;

O ex-2o escripturario da Alfandega do es-
tado de Santa Catharina Olympio dos Anjos
Coelho Pinto, para o legar de 2^ cscriptu-
rario da mesma alfandega ;

Foi exonerado Jacintho Pacheco Ribeiro da
Silva do legar de 40 escripturario cia Alfa.n-
dega do estado do Maranhão.

Ministerio da Marinha
Por decreto de 2 do corrente, foi declarado

stern effeito o decreto de 16 de julho de 1894,
qiie reformou o cirurgião de 4" classe Dr.
Prudoncio Augusto Suzano Brandão, o qual
deverá ser considerado no quadro da reserva,
a contar da data em que foi reformado.

Ministerio da Guerra

Por decreto de 3 do corrente. foLít vista do
que expoz o director da Contadoria Geral da
Guerra, demittido, a bem do serviço publico,
o 30 officio' da mesma contadoria Martinho
Finto Braga,

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Directoria da Justiça

Additamento ao expediente de 2 de riarço
de 1896

Remetteu-se ao coronel commandanto da
brigada policial, para a divida execução,
cópia do decreto do 27 do mez lindo, pelo
qual foi indultado o soldado Antonio Cosmo
Bezerra.

DO( 3 de março de 1896

Transmittiu-se ao procurador da Repu-
blica deste districto, em resposta ao officio de
24 de janeiro ultimo, cópia do officio do chefe
de policia relativo á acção proposta pelo en-
genheiro Athanagildo Barata Ribeiro, pro-
prietario do Pederalista, e ao mesmo tempo
declarou-se-lhe nada constar nesta secretaria
de Estado com referencia á suspensão da pu-
blicação daquelle jornal.

—Remetteram-se ás respectivas collectorias
as patentes dos seguintes officiaes da guarda
nacional:

ESTADO DE PERNAMBUCO

Comarca da capital

José Condido de Moraes.

Municipio de Bezerros

Antonio Bezerra de Vasconcellos.
Antonio Ferreira da Costa e Silva.
Antonio Jordão da Silvá Vieira.
Domingos dos Santos Freire.
Francisco Antonio Bezerra.
Francisco Bezerra de Vasconcellos Filho.
Francisco Lindoso da Silva.
João Francisco Sos Santos.
João Francisco da Silva Vieira.
João Pedro do Vasconcellos.
Joaquim Antonio Alves da Silva.
Jose Antonio da Silva.
Jose A ti ton ia de Vasconeellos.
Jose Francisco de Vasconcellos.
Manoel Antonio de Vasconcellos.
Manoel Cypriano de Vasconcellos.
Pedro Pereira da Costa.
Quintino Bezerra de Vitsconcellos.
Silvano Romeu Torres Gallindo.
Silvestre Corrêa da Silva.
Severino José do Nascimento.

Municipio dfe Naztaretlt

Ermirio Barroso de Moraes.
Fernando Barata da Silva. •
Francisco Agripino do Rego Barros.
Ilugolino Machodo da Cunha.
João Manool Carneiro da Cunha.

José Saturnino Cavale:oiti Wanderby.
Luiz Ignacio Pessoa do Mello.
Thoiné Ribeiro.

ESTADO DE S. PAULO •

Comarca de Pirassinunya.

Ottoni de Almeida Queiroz.

ESTADO DE MINAS GERAES

Comarca do Pomba

Joaquim Vieira do Souza.
Manoel Antonio de Mello.
Henrique Guilherme Schmidt.

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Comarca de Mucalid

Antonio Julio Lopes Gonçalves.

Comarca de Rezende

Joaquim Barbosa de Sanes Pinto.

Directoria da Contabilidade

Expediente de 2 de março de 1896

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a ex-
pedição do ordens afim do que:

Se paguem:
Pela Delegacia Fiscal do Thesouro, era

Matto-Grosso, os vencimentos de inactividade
do juiz de direito Luiz Alves da Silva Car-
valho aposentado em virtude do' decreto
n. 2056 de 25 de julho do auno passado

As contas na importancia do I :900$230 do
fornecimentos feitos em dezembro ultimo, ás
eolonias de alienados na ilha do Governador

Se indotanise o almoxarife do lazareto da
Ilha Grando, da quantia de 319.,*s8GO, por elle
applicella ao pagamento (le lavagem de roupa
para o lazareto da Ilha Grande, nos mezes de
novembro e dezembro ultimos.

—Recommendou-se ao engenheiro deste mi-
nisterio que examine com toda a urgencia o
edificio da Casa de Detenção, orçando a des-
pcza a fazer-se com as necessarias obras.

Directoria do Interior

Expediente de 2 de março de 1896

Recommendou-se ao director do Arehivo
Publico Nacional que mande annunciar in-
scripção para o concurso ao provimento de
um logar de sub-archivista, vago em virtude
da nomeação do bacharel Luiz Lisboa da
Silva Rosa para archivista da mesma repar-
tição.

—Declarou-se ao inspector-geral de sande
dos portos, em referencia ao oficio do 17 de
janeiro ultimo, que fica autorisado a abrir
concurrencia publica para a compra de duas
catraios destinadas ao serviço do lazareto da
ilha Grande.
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—Autorisou-se ao mesmo inspector, con-
forme pe lia em officio de 20 de fevereiro
findo, a despender a quantia de 512$ com os
concertos de que carece o rebocador Fer-
nando Lobo.

--
Directoria da Instracção

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
—Directoria Geral da Instrucção—l s secção—
Capital Federal, 2 de março de 1896.

Confirmando o telegra.mma de 28 de feve-
reiro findo, autoriso-vos a adiar o inicio dos
exames da época complementar para 1 de
abril vindouro.

Outrosim, vos declaro que, de conformidade
com os esta tos, as aulas do anno lectivo
devem ser abertas a 15 de março proximo,
realisando-se aquelles exames sem prejuizo
das mesmas aulas, observada assim a parte
final do art. 34 dos ditos estatukis.

Saude e frat irnidade. —Gonçalves Ferreira.
Sr. director da Faculdade de Direito ae São
Paulo.—Identieo ao director da Faculdade de
Direito do Recife.

alinisterio da Justiça e Negocios Interiores
—Directoria Geral da Instrucção—l s secção—
Capital Federal, 2 de março de 1896.

Confirmando o telegramma de 29 do mez
proximo findo, declaro-vos que, havendo os
recentes regulamentos da Escola Polytechnica
e das faculdades juridicas estabelecido que o
exame de madureza só seria exigido para a
matricula nos respectivos cursos em 1898,
fica a mesma disposição extensiva a essa fa-
culdade.

Sande o fraternidade. —Gonçalves Ferreira.
—Sr. director da Faculdade de Medicina da
da Bailia.

--
Expediente de 2 de maro de 1896

Communicou-so:
Ao Dr. Francisco da Cunha Machado Bel-

trão. a sua nomeação para commissisrio do
governo federal, afim do fiscalisaa os exames

•de preparatorios no Gymnasio Catharinense,
nos termos do decreto n. 2.173, do 21 de no-
vembro do 1895.—Dou-se conhecimento ao
presidente do estado de Santa Catharina.

Ao director da Colonia Blasiana, no es-
tado de Goyaz, e n resposta aos ()Meios de 20
de fevereiro o de 13 de dezembro do anno
Ando, que r sta data são expedidas as neces-
aarias ora 'na afim de que sejam cedidas pela
Bíb1io2ece Necional á mesma coloraa as coa
leeçaes cohipletas dos re spectivos Annaes,e re-
rnetteram-se os rela,torios e regulamentos
dest,o ministerio, conformo foi solicitado;

Ao director da Bibliotheca Nacional que
Oca. autorizado a ceder á directoria da Colo-
sala Blasi na as collecções completas dos An-
2taes (lassa repartição.

—Recommendou-se ao director do Mussio
Naaannal que remetesse a esta secretaria
as conasas do coo amo do gaz daquelle estabe-
lechr s ito, de accordo com a praxe da.s ou-

tras u.,,...rtições.

Miniaterio da Fazenda

Directoria da Contabilidade do Thesouro
Federal

Dia 29 de fevereiro de 1896

Expediente do Sr. ministro:
Ao Ministerio das Relações Exteriores, de-

clarando que foi concedido á Delegacia do
Thesouro em Londres, o credito necessario
para occoerer ao pagamento do expediente
do consulado em Teneriff.

— Ao Ministerio da Justiça e Nessoolos In-
teriores, pedindo que providencie de modo a
serem prestados ao Thesouro os esclareci-
mentos precisos para resolver sobre o paga-
mento dos vencimentos atrasados a que tiver
direito o Dr. Bernardino Alves Pereira, lente
substituto da Faculdade de Medicina do Rio
de Janeiro, no periodo decorrido de 4 de abril
a 4 de dezembro ultimo.

— Ao Ministerio dos Negocies da Marinha:
Declarando que pôde ser expedido o titulo

de pensão de montepio á familia do guarde
da policia do Arsenal de Pernambuco, Fran-
cisco Alves de Moraes Pires, que provou in-
validez para o cargo que occupa.

Remettendo, em solução ao a.ssumpto con-
stante do seu aviso n. 2.489, de 16 de dezem-
bro ultimo, as informições prestadas pela
Caixa de Amortisação e Caixa Economica
desta capital, e declarando que, quanto á
caderneta n. 100.618, que directameate,
pôde ser requisitada outra em substituição
da que se achava recolhida ao cofre do bata-
lhão naval

Declarando que o I s enfermeiro do hospital
de marinha desta capital Antonio João Div.
deve ser considerado contribuinte do monte-
pio obriga.torio, em vista dos arts. 2^ e 30,
n. 6, do decreto n. 984, de 8 de novembro de
1890 e do art. 133 do de n.429, de 29 de maio
do mesmo anuo

Remettendo por cópia, a informação da 2s
sub-directoria da Contabilidade do Thesouro
sobre a reclamação da casa Barbier & Ber-
nard, de Pariz contra a falta de pagamento
de ph: •ies e outros objectos que lhe foram
enc,ommendados ;

Declarando, quanto á consulta constante do
aviso n. 2.344, de 30 de dezembro ultimo,
que é de opinião que o pagamento das gra-
tificações diarias aos membros das cammissões
examinadoras dos candidatos á carta de ma-
chinista mercante deve correr pela verba —
Eventuaes — ad instar do que se pratica no
Thesouro Federal, nos concursos, com os ex-
aminadores que não são funccionarios publi-
cos.

— Ao Ministerio dos Negocies da Guerra,
declarando que o processo do reconhecimento

ado direito  pensão do montepio de D. Emilia
Augusta de Mello Alves e D. Maria Luiza de
Medo Alves, a primeira viuva e a segunda
filha do lente jubilado da escola militar desta
capital Dr. Thomaz Alves Jnnior, deve correr
pelo mesmo ministerio a que pertencia o
contribuinte, competindo-lhe tombem expe-
dir os respectivos titulos.

—Ao Ministerio dos Negocios da Industria,
Viação e Obras Publicas:

Declarando que a José Francisco Neves,
arrematante da conducção de malas dos cor-
reios de Ouro Preto a Itabira de afano Dentro
e seus ramaes, não póde ser paga pela verba
_Exercidos tindos—a quantia de 8:333$,
como pede, visto não estar a divida compre-
hendida na disposição do art. 11 da lei
n. 3.330, do 3 de setembro de 1894;

Remettendo, por cópia, o oficio de 5 do
corrente mez, relativo ao' serviço extraordi-
nario da tomada das contas da S. Paulo Rail-
way, de que foi incumbido o 1" escripturario

Thesouro Antonio A. Xavier Pragana.
• --Ao flane° da laepablica, do Brazil, trans-
mittindo, para tomar na devida consideração,
um officio, por cópia, em que o secretario
das finanças de S, Paulo trata 0, canção de
ume. agenela, qne se encarregue da substitui,
ção das notas emittidas pelo B anco União de
S. Paulo.

— A' Casa da Moe l a, declarando que o- con-
tinuo mais antigo do meano estabelecimento
deve ser o substituto do porteiro,

7 — A's Alfandegas:
De Rio de Janeiro, remettendo, pira infor-

mar, um requerimento do ex-3' escripturario
da Alfandega de Juiz de Fóra Tasso Rodri-
gues de Souza, pedindo ser-lhe restituais a
quantia comque contribuiu para o respectivo
montepio ;

De Uruguayana, anprovando o seu acto
saccando contra a Alfandega do Rio Grande
uma letra de 16:000$, e recommendando que
não continue a fazer saques taos sem autori-
sação previa.

—A' Delegacia do Paraná, devolvendo,para
os devidos fins, os papeis relativos á pensão
de montepio de D. Maria da Luz Ferreira,
viuva do ex-thesoureire da mesma delegacia
José Joaquim Ferreira de Moura, por apro-
veitar-lhe a circe?ar n. 7, de 2a. de janeiro

Directoria Geral das Rendas Poblicas

Expediente de 22 de fevereiro de 1896

Do Sr. director
A' Alfandega do Rio de Janeiro
Communicando
Que, por despacho de 8, foi indeferido o

requerimento em que Julio alariano de Aze-
vedo, 1° eseripturario dessa repartição, pede
tres mezes de licença, visto não estar pro-
vado o que o supplicante aliega;

Que, por despacho de 8, foi concedida isen-
ção de direitos para a caixa n. 271 e para
um enca,pado ema sete caixas na. 277 a 283.
destinadas á secretaria de finanças do estado
de Minas Gera.es, conforme pediu o presi-
dente.

Devolvendo os papeis sobre a restituição
de direitos addicionaes pedida por Antonio
Pitta & Comp„ em junho do anno passado, e
proveniente de diversos despachos de chapas
de cobre, afim de que seja solicitado o credito
necessario.

— A' do Falsa, communicando:
Que ci Sr. ministro, por despacho de 12,

resolveu que, de conformidade com a lei
n, 359, de 30 de dezembro de 1895, os vinhos
engarrafados pagarão a taxa que actualmente
se cobra e mais a taxa da garrafa, conforme
já foi explicado pela circular de 15 de janeiro
deste anno ;

Que, por despacho de 14, teve deferiinento
a petição de R. F. Soares & Comp. sobre
prorogação do prazo por mais seis mezos,
para exhibirem os certificados que provem a

Requerimentos despachados

Dia 25 de fevereiro de 183

Expediente do Sr. ministro:
Antonio Ferreira da Silva, 1° escriptura-

rio extincto da Alfandega de Araca.ja, pedindo
pagamento do ajuda de custo de preparos de
viagem,por ter sido designado para servir na
de Pernambuco. — Deferido nos termos do
parecer.

Adelino Sayão de Araujo, por si e suas
irmãs, pedindo a expedição dos titules de
meio soldo e montepio, instituido por seu
fallecido pae.—Satisfaça a oxigenei& dos pa-
receres.

Josephina Amalia Severina, viuva do ma-
chinista da armada, 2s tenente Manoel So-
verino, pedindo que se continue a pagar-lho
a mesma iraportancia do montepio.— Apre-
sente a prova do que tratam os pareceres.

Joaquitn Hermenegi/do de Jesus, filho do
alferes reforinado do exercito, Maxim° Luiz
Manoel de Jesus, fallecido, pedindo providen-
cias afim de lhe ser pago o meio soldo a que
se julga com direito.—Satisfaça a exigencia
dos pareceres.

Dia 27

Joaquim Rodrigues de Almeida Lima, pe-
dindo pagamento da quantia de 1:385$, por
que vendeu ao Estado um terreno seu, em
Bemfica. —Na fôrma do parecer.

Gegrge Windram, pedindo de novo seja
autorisado o pagamento de 964-12-8, a que
se refere o aviso do Ministerio da Industria
de 25 de novembro do anno passado. — Re-
lacione•se.

Dia 23

Vicente Aurelio da Silva e Oliveira, addido
ao Thesouro Federal, pedindo pagamento do
seus vencimentos pala tabella annexa ao de-
creto n. 1.582, de 31 de outubro de 1893.—
Na fôrma do parecer fiscal.

Antonio Joaquim de Souza Paraizo, juiz do
direito aposentado, pedindo prorogaçã o do
prazo para provar que nada deve á fazenda
nacional.—Como requer.

ldylio Armes Pires, pedindo pagamento da
importancia das tintas que forneceu á Casa
de Correcção.— Relacione-se.

Companhia Industrial do Brazil, pedindo
pagamento de diversas contas, provenientes
de generos fornecidos ao Ministerio da Guerra
em 1894.— Relacione-se.
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descarga no porto de sou destino, das merca-
dorias em transito para a Bolivia, de que
tratam as notas ris. 26, 30, 2.263, 45.380,
45.388, 45.391, 45.396, 45.397, 45.400, 45.401,
45.411, 45.413. 43.731, 45.770e 45.949, de
dezembro ole 1894.

- A' da Santos. remettendo o titulo do li-
cença do chefe do secção Vulpiano Cavalcanti
de Araujo.

- A' Mesa de Rendas de elaca.hé, eomm u
-nicando que. por ilespacho do 12, o Sr. mi-

nistro resolveu que o alceamento da ilha
dos Papagaies requerido por Oscar da Cunha,
deve vir por intermedio da Camara Munici-
pal e com a respectiva planta.

- A' Collectoria de Angra dos Reis, decla-
rando:

1°, que os mercadores de fumo em bruto e
seus preparados com fabrico do cigarros, em-
pregando fumo picado no estabelecimento,
são, na fama do e 1" do art. 1 0 do decreto
n. 2.216, de 16 de janeiro ultimo, considera-
dos fabricantes, e sujeitos, portanto, a licença
de 100$, do n. 1 do art. 16;

2, que para os mercadores com diversos
ramos de negocio, que vendem fumo em bruto
e seus preparados, comprados na Capital
Federal, a licença será. de 30, si a venda de
fumo e seus preparados for tão importante
que caracterisa o negocio e no caso contrario
será de 00U0;

3', que os mercadores ambulantes de fumo
em bruto pagam, na forma do n. 4 do art. 16, a
licença de 20$000;

4, finalmente, que os mercadores que mi-
gam fumo, estão sujeitos ao imposto tanto
pelo fumo como pelos charutos, si fabrica-
rem.

Dia 25

Dia 26

A' Casa da Moeda, communicando que,
em data de 15, foi autorisada a impressão
das a.polices ris. 139.093, 130.009 e 139.100,
pertencentes a D. Ilerminia, Nogueira da
Silva, em substituição das primitivas que
se extraviaram.

-A' Recebedoria, reteettendo a escriptura
do compra de uma faz ,nda, feita pela Com-
panhia Rural do Brasil, tim de ser cobiado
o imposto de transnesseade pst nriedade.

-A' Alfandega do Rio,comillunicantlo que:
Em i data de 19, foi : 1. isuja a isenção de

di	 os pedida pela Com,,.. 	 Industrial do
e ina para os barris -de ferro da eolvidos

N n 1 • . os da Europa, e que serviram para a ex-
eortação de glycerina.

Por despacho de 19:
Foi concedida isenção de direitos para os

volumes vindos da Europa para a Santa Casa
da Misericordia, conforme pediu o provedor
em officio n. 49, de 11 deste mee;

O Sr. mi stro resolveu que a Companhia
Luz Stear . aa deve aguardar a providencia
que foi dada pelo Congresso quanto aos 30 c'e,
do abatimento para matarias primas.

- A' Alfandega do Cee i e, communicando
que,em data de 15, foi deti ido o requerimento
ela Ceará Gaz Company, uni .ted pedindo isen-
ção de direitos para o material que pretende
importar do estrangeiro.

cio-A' Alfandega o Rio Grande do Norte,
colieauncando que o Sr. ministro resolveu
que a mercadoria, de que trata o officio n.67,
de 8 de outubro do armo passado, está sujeita
á taxa de 2$ por kilo da segunda parte do
art. 489 da tarifa, por não passar do um
panninho de algodão tinto e estampado.

-A' Alfitndega do Espirito Santo, commu-
'ficando que, por desp ,e1. I de 19, foi autori-
sada a satisfação do age do de entrega das al-
faias, feito pslo arcipreste desse estado.

- A' Alfandega de Santos, communicando
que, em data de 19, foi comedida a isenção
de direitos para os instrumentos importados
da Europa para a fazenda de S. João da Moa-
tanlia, nesse estado, conforme pediu o sere-
taro da agricultura, commercio e obras pu-
blicas.

- A' Delegacia de Matto Grosso, communi-
cauda que não e legal a cobrança do salto
adliesivo de 5$500 sobre as patentes dos ouli-
ciaes do exercito que estão sujeitas só ao sego
de 7 7/10%, em vista do e 6', ri. 4, do regu-
lamento de 11 de fevereiro de 18e., o quo,
tratando-se de honras, o salto da seio é o do
§ 10, n. 3, tabella R, do qual ca. () isontos os
officiaes si se der a hypotheee a que se refere
a circular n. 39, de 21 dejulho de 1893.

- A' Collectoria de Canta aa.11o, deferi-mi-
mamilo que inforeie em que data deixou An-
tonio Candido Rodrigues de negociar em
fumo e seis preparados.

- A' Quinta da Boa Vista, communicando:
Ter sido, em data de 12, approvado o acto

pelo qual foi alugado o capinzal n. 11, pela
quantia mensal de 75$000;

Que pondero ao em:mandante do 9" regi-
mento ser itnpossivel conservam' limpa a valia
ele quanto não forem tomadas as providen-
cias no sentido de prohibir que sejam lança-
dos nella os re.siduos das cavallariças do mes-
mo regimento, pois assim determina o Sr.
ministro da fazenda.

Ter sido approvada a proposta de José Car-
doso Martins de passar a pagar a quantia
mensal do 500$ pela cocheira da rua Sexta
n. 24, ca.pinzal n. 120 pela parte que resta
do de n. 13;

Que, por despacho de 12 de fevereiro, o Sr.
ministro autorison que sejam intimados os
moradores dos predios ns.2 e2 A, da rua Pri-
meira, a desoccuparem os ditos predios, mar-
cando-lhes um prazo razoavel para o dito
fim.

--
Directoria do Contencioso

Dia 25 de fevereiro de 189J
Expediente do Sr. iiiinistro
Sr. presidente do conselho fiscal da Caixa

Econotnica do estado do Piaully-N. 2-Em

resposta ao vosso officio de 18 dezembro ul-
timo, sob n. 27, tenho a declarar-vos que
fica approvada por este ministerio a proro-
gação por mais deus meus, sem vencimen-
toe, da licença, em cujo gozo se acha o (aliciai
da caixa oconomica desse estado, Casario de
Souza.

Saude e fraternidade. -Francisco de Paula
1::,driyues Alves.

Ao mesmo-N. 30-Communicando ter o
coronel Filadelpho de Souza Castro, em vir-
tude do despacho do Sr. ministro lambem de
15 do citado mez, depositado no Thesouro
seis apolices da divida publica de igual va-
lor, ns. 153.208 a 153.300, 154.822

'
 187.531

e fiança215.579, em substituição da fiança que
prest ui com a hypotheca á Fazenda Nacional
do seu precito á rua da Pedreira da Gloria
n. 29, para garantir a sua responsabilidade
como fiel do deposito da typographia nacio-
nal.

Dia 28

Expediente do Sr.director
Sr. inspector da Caixa de Amortização-

N29-Tendo a companhia de seguros contra

" 
Maydeb ti r yo , successora da llamburgo

.11agdebaryo, caucionado no Thesouro Federal
em virtude de despacho do Sr. ministro da
fazenda de 15 deste mez, 10 a.polices da di-
vida publica de sua propriedade do valor no-
minal de 1:00o$. juros de 4 °1„ em ouro,
ris. 3.074 e 230.487 a 230.495, em garantia.
das operações de sua agencia no Estado do
Paraná, de accordo com o aviso do Ministerio
da Industria. n. 7, de 21 de janeiro ultimo,
assim vos cointnitnico para vossa intelligen-
eia e devido:, afTeitae.

Saude e fraternidade-Dr. Democrito Ca..
valeanti.

Dia 29
Ao Sr. pretor da 3 pretoria - N. 31

-Para que tenha 'togar o levantaaresnto
e entrega do espolio pertencente a herdeiros
do subdito italiano Geoach i no George, eonfor-
me requisitastes por preca.toria de 10 do cor-
ronte mez, faz -se preciso que vos digneis de-
clarar-me Si foram pagos os direitos fiscaos no
processo da respectiva arrecadação, e, no
caso contrario, em quanto importam esses
direitos,

Pertnittireis accrescentar que á resposta
devo ser n lada com a possivel brevidade.

Saude e fraternidade-Dr. Dontocrito Ca-
valcanti •

Ministerio da Marirála

Requerimento despachado

Jose Claudio da Silva e desembargador
Francisco da Cunha Machado Beltrão.-Só
podem ser admittidos á matricula aquelles
pretendentes que estiverem habilitados com
todos os preparatorios exigidos pelo regula-
mento.

Ministerio da Guerra

Expediente de 29 de fevereiro de 1896

Ao Sr. ministro da fazenda, solicitando
providencias para que no Thesouro Federal,
á, vista dos 13 processos de divida que se re-
mattem, seja pago a es officiaes constantes da
relação que acompanhou os mesmos processos
a quantia de 1:274:e296. provonier te do des-
conto que sofrreram em seus vencimentos,
durante o periodo de 6 de seternli ss de 1893
a 14 de dezembro de 1894, a titulo de im-
posto de 2 °/„.

- Ao Sr. ministro da marinha, declarando
com desenvolvidos argumentos, em resposta
aa seu aviso ri. 236. que persistem as razões
allegadas no aviso de 31 de dezembro ultimo,
relativamente ao pagamento das vontagens
militares qua deveria ter percebido o officia/
da armada instructor de navegação estimada
e apparelhos de navio no Collegio Militar, no
anno de 1895; isto &que taes vantagens devem
correr por conta daquelle ministerio, por-

Do Sr. ministro
Ao Ministerio do Exterior. pedindo provi-

dencias no sentido de chamar a attenção dos
consteles no estrangeiro para as irregulari-
dadee : emendas, riscaduras e outras altera-
ções que se notam nas 1 .. ° e 2 vias de co-
nhecimentos de mercadorias.

-Ao procurador secional, remetendo có-
pia da intiremaçeio prestada pela 2° secção da
Alfandeg desta capital, sobre a acção que
move P. S. Nicolson Comp. contra a Fa-
zenda Federal;

-Aes alfandcgas
A' do Pará communicando que, por desça-

dia de 12. foi deferido o requeriinento em
que A. Berneaud te Comp. pediram proroga.-
çào de prazo por mais seis mezes para exhibi-
rem os certificados que provem a descarga
das mercadorias em transito para a Bolivia,
despachadas ern as notas ris. 2.345, 2.316,
0 .352. 6.577, 45.683, 45.694, 45.685. 45.686,
45.687, 45.688, 45.689, 45.690 e 45.691, de
dezembro de 1894.

A' da Parahyba, rommunicando que, por
despacho despacho de 14, foi approvado o
acto designando provisoriamente para mem-
bros tia commissiio do tarifa os 1 0. escriptn-
raries Antonio de Paula Gavalcanti de Albu-
q uerque Vaaconcellos e Feliciano da Cunha
Cirna;

A' da Corumbá, confirmando o telogramma
e communicando ter sido concedida a isenção
de direitos para os objectos e materiaes des-
tinados ás misses dos salesianos desse e.s-
tado, conforme poliu o respectivo superior.

- A' Colleetoria de S. Fidelie, communi-
cando que. na forma do n. 16 das instrie
ações de 17 de de dezembro ultimo,deve obter
novos liva)s para a extrarção da divida dos
conectados pelo imposto de fumo, afim de
rernettela devidamente relacionada á Dire-
ctoria do Contenciaso.

- A' Imprensa Nacional, communicando
que. par despacho de 1. foi indeferido o re-
querimento em gila o 3 . escripturario An-
lonio Jaymo de Alencar Araripe Filho, pediu
tres meus de licença.
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quanto o cargo de que se trati é privativo
de official de marinha exercido em esta&e.
cimento commum ao Ministerio da Guerra e
ao da marinha.

— Ao presidente do Tribunal de Contas,
providenciando para que no Thesouro l'e-
deral soja paga a E. Charles Vantelet
Comp. a quantia de 5:482.S566, proveniente
de fornecimento que fizeram para o Labora-
torio Chitnico Pharinaceutico Militar, con-
forme se verifica da conta que se remette
devidaniemi II! processada.

— Ao Supremo Tribunal Militar, ramet-
tendo:

Para consultar com seu parecer, os papeis
em que o tenente-coronel honoaario do exer-
cito Antonio Herculano da Costa Loito, pede
que se lhe passe a patente do posto de coro-
nel, allegando estar comprehendido no de-
creto de 12 de novembro do 1894

Para os fins convenientes, a cópia authen-
fica do decreto de 27 • do corrente, refor-
mando o alferes de infantaria Benevenuto
José de Mora,

—Ao i pectorda Alfandega de Porto Ale-
gre.remetieudo, para informar, os papeis em
que o ma jor reformado do exercito João Bap-
tista Pinto pede que lhe seja restituida a itn-
portancia descontada de seus vencimentos
durante o tnez do março do 1893 a junho de
1894, a titulo de imposto de 2 	 ;

—Ao director do Laboratario Chimico Phar-
maceutico Militar, declarando que, á vista
de que expõe em officio n. 3,fica temporari-
amente reduzido do 16 a 12 o numero de ser-
ventes braçaes marcado para o mesmo labo-
ratorio sondo de 2s,036!) a diaria de cada um
liOS ditos serventes.

—A' Repartição de Ajudante General
Nomeando o capitão do corpo de engenhei-

ros Eugen i o Luiz Franco Filho para servir
no 2" batalaão de engenharia

Permittindo ao alferes do 16" batalhão de
Infantaria, addido ao 5' regimento de arti-
aliaria João Alto Baptista, gosar no estado da
Bailia a licença do 69 dia: que lho foi conce-
dida para tratamento de saude

Mandando recolher-se ao corpo a que per-
tence o tenente do 39 , batalhão de intantaria,
adido ao 1- da mesma arma, Felippe Nunes

da Silva, devendo chamar-se a attenção do
conunandante daquelle batalhão para a pu-
blicação na ordem do dia n. 502 de 7 de julho
de 1894 sobre a transferencia para o8- o te-
nente Arthur Augusto Fernandes Leão

Concedendo licença
Para tomar assento na s asembléa do es-

tado da Parahylm do Norte, á qual foi eleito
deputado, ao alferes do 27" batalhão de infan-
taria, Augusto Alfredo de Lima Botelho, con-
/orna) pediu.

Para tratamento de sutil° na Capital Fede-
rai,por um mez ao alferes honorario do exer-
cito Modesto Anastacio da Luz, ajudante de
ordem do cominam:ante da guarnição e fron-
teira klt. Palmas, ro estado do Paraná, de-
vendo o referido commandante propor para
exercer aquelle togar outro official, alferes
effectivo tio tesercito.

Para no corrente armo se matricularem, si
louver vagas e satisfizerem as exigencias re-
¡guiam en tares

Na Escola Militar da Cap:tal Federal:

17" batalhão de infantaria

TeneV te 'fito
ArS'onal de Guerra da Capital

Aprendiz artitice Manoel Carneiro.
Paisanos Annibal Ebendenger, Fernando.

.Agostinho Vieira, Francisco José Gançalves
Ilenrique Itina Junior, lgnacio Baptista Be-
zerra do Albuquerque, João Corroa Barboza
Juniar, João Rozendo, Carneiro de Albu-
querque. Octaviano Rezende Carneiro do
Albuquerque e Solves Moreira.

—Na Escola Militar do Rio Grande do
Sul.

30 batalhão de artilharia
Edelnur Accioly Pinheiro.
Paizano Antonio de Abreu Santos.
—Na Escola Militar do Ceará.

Paizanos Euclides Guimarães Fonseca, e
Raymundo de Paula Vianna. — Communi-
coa-se ao commandante da primeira das re-
feridas escolas e ao director do Arsenal do
Guerra da Capital gsleral.

Requerimentos desprclonlos

Capitão Joaquim Faria e alferes Joaquim
Xa.ier do Valle.—Indeferidos, em vista das
iíbu inacises.

Sobbubi Ludgero de Oliveira Telles.—Pre-
sentone .Ke não aproveita ao requerente a
ta a risi,,reneia

Alferes Joaquim Craveiro de Sá e soldado
Manoel Muria Duarte.—Indeferidos.

Corneteiro reforn José Pedro.—Indefe-
rido, em vista dos tio • .aos do parecer da junta
que o inspeccionou.

Cand'do Alves da Silva Porto.—Prove o di-
reito que tem sobre o menor, cujos paos não
se diz que tivessem fallecido.

Gabinete do tninistro—Ministerio dos Nego-
cios da Guerra, Rio de Janeiro, 28 de feve-
reiro de 1806.

Sr. presidente do estado do Rio de Janeiro
—O Sr. Pres'I roif:e da Republica consideran-
do na necessibade de executar o mais breve
possivel a lei n. 2556 de 26 de setembro de
18'4, que estabelece o modo e as condições do
reerutarr para o exercito o armada, com
as Modificações consignadas na de n. 39 A de
30 de janeiro de 1802, não só porque. sendo
indispensavel completar a força do exercito
lixada annualmente p:.do Congresso Nacional,
t'ifficilinente são preenchidos os claros aberto
pelas baixas das praças que concluem o tempo
de serviço em consequencia da falta de alista-
mento voluntar'o, como tambem é de maior
convenie teia que o nesado si 'viço das armas
seja igualmente prestado por todos os cida-
dãos aptos., aos quaes está confiada a manu-
tenção das nossas instituições e a defeso da
patria, resolveu que no corrente anno, con-
forme det-rmina o regulamento approvado
pelo decreto n. 5884 de 27 de fevereiro de
1875, se proceda no dia 1 de agosto em toda a
Republica ao alistamento de que tratam as
supracitadas leis, para o que providenciareis,
conforme dispõe o art. 3", modificação 2' da
de n. 39 A de 30 de janeiro de 1892.

Dando-vos conhecimento de semelhante de-
liberação, rogo, em nome do mesmo Sr. Pre-
sidente, 03 vossos patrioticos esferços e a acção
de vossa autoridade para que sejam realisi-
dos nesse estado, com ti ida a regularidade, o
alistamento e o sorteio militar.

Saude e fraternidaile.—Bconardo l'avpAes.
Foram expedidos Mc nticos avisos Roa de-
mais presidentes e governadores dos estados
da . Republica.

Ministerio da Industria, Viação a
Obras Publicas

Directoria Geral da Industria

. Expediente de 3 de março de 189(3

Devolveram-se á Inspectoria Geral de Ter-
ras e Colonisação :

Os papeis no sentido de informar si a Com-
pante& Metropolitana tem ou não) direito ao
pagamento integral do que pede em seu re-
querimento de 12 de noveinbro lindo

A conta da referida companhia que acom-
pa li tem o officio n. 1.182, de 20 de novem-
bro ultimo, afim de ser alterada a nota da
conferencia na parte relativa ao inunigrante
de 58 a.nnos, cuja passagem deve ser incluida
conforme seu parecer.

—
Requerimento devpoo!tado

Ra 3 de isaro d Itidd

Companhia Lloyd Brazileiro, pedindo pa-
gamento de passagens concedidas por este
ministerio.— Compareça nesta directoria ge-
ral.

ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DU DISTRICT°
FEDERAL E E.-?fADO Dj alo DE JANEIRO

Por portarias de 2 do corrente:
Foram exonerados:
Luiz Paninho Filho, do lugar do praticante

supplente, a pedido;
Francisco de Albuquerque Pinto, do lugar

de carteiro supplente, por abandono de em-
prego;

Foi nomeado carteiro supplente o cidadão
Fructuoso Pereira de Altneida.

Por outra de 3 do c3rrente, foi exonerado,
a po lido, do togar de praticante effectivo, o
cidadão Antonio Ribeiro de Rezende, e no-
meado pratic+nte effectivo o supplente João
Macieira, e do lugar do agente do correio do
Cesario Alvim, o cidadão Luiz José . de Carva-
lho Palmerim e nomeado o cidadão João Gon-
çalves de Oliveira Sobrinho.

DIRECTORIA GERAL DOS CORREIOS

Expediente de 3 de março de 1896

Foi nomeado o cidadão Jeronymo Jose Lo-
pes de Siqueira, para o lugar de ajudante do
agente do Correio de S. Carlos do Pinhal, no
Estalo de S.Paulo.

— Foram concedidos, ao praticante da
Adninistração dos Correios do District° Fe-
deral, 60 dias de licença, para tratar de sia
saude, a contar de 14 de fevereiro, cidadão
Julio Cesar Ribeiro de Rezende.

— Foram remettidas ao Sr. ministro as 3o-
guintes contas:

serviço do conducção tio 111110,9 dos correios
importancia de 7:034$518. proveniente ,do

Da •acific Steam Navigation Company; na

do District° Federal, para os portos da Eu-
ropa e do Pacifico ;

Da Companhia Lloyd Brazileiro, na imPor-
Lancia. de 928$120, proveniente de passagens
cencedalas, do Estado do Maranhão para o do
Amazonas, ao 2" official Nlariane Cesar de
Miranda Leda o sua familia.

Tiveram entrada nesta repartição 100
alheios das seguintes procedencias

Allemanha 	 	 1
Bolgica 	 	 1
Estados-Unidos 	 	  3
Hespanha. 	 	 1
Batia. 	
Portugal 	 	  5
Turquia 	
Minas-Geraes 	 	 1
Alagoas 	
Bahia 	
Espirito Santo 	
Pernambuco 	 . .
Canada 	
Paraná 	
Distrito Federal 	
Piauhy 	
Parai' vba 	
S. Paulo 	
Barbadas 	
Diversas autoridades	 4

100
Requerimentos 	
	

4

104
—Foram *expedidos 33 °Meios, assim

tribuidos
Diatricto Federal 	 	 20•
S. Paulo... . 	 	 9'

--

ColutElo GERAL

Adnainistnaçao do District° Fed,ral
e estado do Rio de Janeiro

Thesouraria,, 2 de março de 1896
Venda de sellos 	
Vales na.cionaes emitticlos 	
Ditos internacionaes einitlidos, 	
Ditos nacionaes papa
	 4:217$733

5:512t200

4:734000

3:000

3
1
1
1

14

13
o

dis-



Movimento de malas na 5 0 secça, em 1 de
rmarço de 1896

Entradas

Diarias . 	
Vapor francez Entre Rios, Santos 	
Paquete nacional Aymord, Sul 	
S. P. 2. S. Paulo 	

Somma 	
Sabidas

Diarias . 	
Paquete inglez Gorhie, Europa 	

Somma 	
Entradas 	 	 115
Sabidas 	 	 05

Malas

69

36
9

--
115

Malas
79
16

95

Diarias 	
Vapor nacional Piuma, Victoria 	
Paquete inglez Gothic, Rio da Prata 	

	

Vapor nacional Itaipava, portos do Sul 	

Sahidas

Diarias 	
Paquete nacional 8. Salvador, portos

do Norte 	
Paquete francez Charente, Bordéos
Paquete ai lemão Patagonia, Europa...
Paquete inglez Ilavelins, Norte e Nova-

Yo rls 	
Paquete nacional leapacy, portos do

Sul 	

Entradas 	 60
Sah idas 	 283

Somma. 	  313

INTENDERIA MUNICIPAL
Prefeitura do I)istrieto

Federal

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Relatoria Ao prefeito do District° Federal,
apresenhydo ao conselho municipal por occa-
gilto da abertura de sua sessão ordinaria em
2.de março de 1896.

Sra. membros do Conselho Municipal—Em
observancia ao disposto no art. 19, § 1°, da
lei n. 85, de 20 de setembro de 1892, venho
apresontar-vos hoje o relatorio das principaes
occurrencias que se Saram depois do encer-
ramento de vossa ultima sessão ordinaria,
indicando-vos as medidas que julgo necessa-
rias para o aperfeiçoamento dos varies ramas
de serviça a cargo do governo municipal
deste districto.

Antes de tudo devo declarar-vos
'
 e sinto-

silo feliz em poder fazei-o, que a situação fi-
nanceira da municipalidade tende conside-
ravelmente a melhorar.

Não foram poucas, bem sabeis, as difflcul-
dades com que teve do luctar o Poder Ex-
ecutivo pára gorir os Aagociós munIcipaes,
apertado corno estavaS' nas estreitas malhas
de um orçamento prorodadó que a experiens
e a demonstrara não sé 'adaptar ao estado
actual das finanças do districto.

Nestas condições, desde que despezas im-
prescindiveis se impunham sem que a receita
alcançasse o total em que estava computada,
cornprehende-se facilmente 'que por maiores
eaonomias que se fizessem, impossivel era
restabelecer o equilibrio ananceiro, já per-

, turbado pelos compromissos anteaiores. E'
.certo que autorisado pelo Poder Legislativo a
Optrahlr um empréstimo até á quantia do

Malas

49
4
3
4

Malas

91

55
1

44

14

78
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Total 	  210
--

Movimento de malas da 5° secçtro, em 29
fevereiro de 1896

Entradas

quarenta mil contos, eu poderia, coagido pela
força das circumstancias, precipitar a respe-
ctiva operação ; mas o emprestimo tendo fins
especiaes consignados na lei que o autorisára,
não podia ser utilisado para o pagamento dos
funccionarios da Prefeitura, que havia qua-
tro mezes não recebiam seus ordenados, e não

, me parecia justo que ficando repletos os cofres
da municipalidade se procedesse á satisfação
dos compromissos de divida passiva, compre-
hendidos entre aquelles fins e se deixassem
os empregados na angustiosa posição em que
se achavam, uma vez que não me ora per-
mittido fazer com o producto do emprestimo
applicação diversa daquella a que elle era
destinado, e isso por maiores que fossem as
necessidades da administração. Accresce que
nas condições em que estava o governo muni-
cipal não me era muito faca obter uma ope-
ração vantajosa nem aqui nem nas praças
estrangeiras onde se fazia sentir,com os exag-
geros do costume, a repercussão do mão esta•
do financeiro do District° Federal. Mas valia

de arcar corajosamente com as dificuldades de
momento e firmar, por uma série de medidas
eficazes, o credito municipal abalado, do
que correr o risco de atirar o futuro da mu-
nicipalidade ao3 azares de uma transacção
pouco proveitosa que viesse justificar a cam-
panha do descredito constituida sobre a cir-
cumstancia fortuita e remediavel de um
desequilibrio orçamentario que em nada de-
punha contra o prestigio da instituição.

Recorri por isso aos poderes da União insis-
tindo pelo pagamento do debito a que tive en-
sejo de referir-me em meu ultimo relatorio.
Votada pelo Congresso Federal a resolução
que o illustre Sr. Presidente da Republica
transformou em lei com o decreto n. 362, de
12 de dezembro de 1895, entrou pouco depois
para as arcas do thesouro municipal a quan-
tia do tres mil e setecentos contos recebida
a titulo de auxilio por ernprestimo até final
liquidaçãode contas.

Já eram então sabidas as sensatas provi-
dencias que havieis tornado na lei orçamen-
taria para o actual exercicio, cortando as
despezas que foram reduzidas de cen tenas de
contos de réis, creando novas fontes de ren-
das e fixando com criterio a receita arreca-
dosei.

Desembaraçada a Municipalidade dos ve-
xames que a falta de pagamento de seus
empregados lhe acarretava, fortalecido o
credito do District°, já pela solução dessas
dificuldades, jit pia confiança que inspira-
vam as novas leis de meios, tratei de promo-
ver o emprestimo autorisado.

Conheceis a crise com mercial que convul-
sionou ultimamente os mercados da Europa;
não extranhareis portanto que eu preferisse
lançar o emprestimo em nossa praça que se
propunha a satisfazer meus desejos de una
modo honroso e digno.

Só o fiz, porém, depois do mais aturado es-
tudo da questão o do ter confrontado as con-
dições offerecidas pelos capitalistas estran-
geims com as que eu podia alcançar em
nosso mercado financeiro; e era favor deste
deoldisme,

A operação teve o melhor exito, além do
que en podia esperar, pois, como sabeis, foi
coberto de um modo vantajoso.

Presentemente trata-se da transformação
dos recibos provisorios de primeira entrada
era Sitqlos definitivos. Do resultado final da
transacção vos darei eonta minuciosa em oc-
casião propria, podendo desde já assegurar-
vos que o producto do emprestimo será ap-
plicado com a maior fidelidade aos fins a que
elle se destina,

Não havendo por ora planos definitivos
para a construcção do predios para escolas,
entendi conveniente não realisa.r já to lo o
emprestimo autorisa,do, pois a parte que delle
deve ser destinada áquelle mister, não po-
dendo ter applicação irnmediata., teria de ser
depositada, improductivamente nos cofres mu.
nicipaes por tempo indeterminado, ou quan-
do muito em estabelecimentos de credito
onde o rendimento não compensaria por certo
o prejuizo r 7 os juros a pagar.

Trato, porém, de providenciar de modo a
ter promptos em breve prazo os planos e es-

tudos sobre aquellas edificações e por nova
emissão que naturalmente terá ainda melhor
acolhimento do que a actual, fazer a opera-
ção necessaria de modo que a Municipalidade
possa libertar-se do onus que pesa sobre suas
finanças com a elevada somma mensalmente
despendida com alugueis de casas, que na
maior parte dos casos não se prestam ao fim
a q ue são destinadas.

balá advirão, estou bem certo, considera-
veis economias para os cofres municipaes. O
orçamento em vigor está sendo executado
com o maior escru pulo não só na parte re-
lativa é. arrecadação das rendas, como tam-
bem na que se refere à distribuição da des-
peza.

A renda do mez de janeiro excedeu em
cerca de 200 contos á do mesmo mez do ulti-
mo exercicio.

A escripturação da Directoria de Fazenda,
obedece hoje a um plano simples e methodico,
e com as providencias que tenho tomado sobre
a averbação de todas as despezas, antes de
serem effectuadas, facil é saber-se em qualquer
época o estado das verbas orçamentarias e
quanto pesa sobre cada uma delias por paga-
Mentos realisados ou despezas autorisadas.

Tenho, pois, razões para acreditar que no
corrente anno, modificadas como se acham
as condições financeiras da municipalidade, o
exercicio se encerrará sem as perturbações
que tanto dificultaram as administrações nos
annos anteriores.

Estando esgotado o prazo da prorogação
que concedestes para o pagamento dos Rires
em debito, apparecom agora com freqt.encia
diversos foreiros que querem solver suas
pensões atrazaslas de mais de fres annos,
pedindo ao mesmo tempo autorisação para a
venda de immoveis ; e como não me seja
licito receber o tiro com relovação do com-
misso, nem me pareça conveniente mandar
promover acções, multiplical-as e despender
custas para effectividade dessa pena que é
odiosa e acarreta prejuizos ao dominio oarti-
cuias, por isso que o Conselho Municipal.
pela resolução sanecionada a 28 de setembro
do armo proximo findo, proross,ou o prazo
para a cobrança dos foros atra.zados até 31 de
dezembro ultimo, afim de tomar resoluções
convenientes e necessarias sobre o assumpto,
o que é da privativa competencia do Poder
Legislativo, por força do art. 15, § 30, da lei
que organisou o Districto Federal, acontece
que todos os rosuerimentos daquella especie
estão sem andamento;  dahi resultam sensi ve1
diminuição de rendas para a Municipalidade
em Aires e laudemios e reaes prejuizos para
muitos particulares que teem importantes
negocies dependentes de despacho em suass
petições. E', pois, da maior urgencia que
providencieis sobre a questão de Viras para.
poderem ser resolvidos os requerimentos das
partos interessadas.

O estado sanitario do Districto Federal, não
sendo assustador.não é todavia sattsfatorio.
Casos repelidos de febre atnarella appare-
ceram no mez de dezembro ultimo e apezaas
dos esforços das autoridades sanitarias que
teem procurado limitar seus estragos, a epi-
demia progrido com o calor intenso do pre-
sente verão, atacando de preferencia, como
em tolas as épocas, os individuos rocem-
chegados a esta capital.

Ainda assim é fera de duvida que a epi-
demia não tomou até agora o caracter alar-
mante que os primeiros casos pareciam in-
dicar, sendo de presumir que (s itia não as-
sumirá as proporções do outres annos.

Escusado é afirmar-vos que as autoridades
sanitarias não se tema descuidado no era-
penho de evitar a progressão da terrivel mo-
lestiase que os trabalhos de desinfecção e iso-
lamento teem silo executados com a maior
regularidade e com inexcedivel zelo.

Felizmente acha-se quasi extincta a epi-
demia de variola que, nos ululam mexes
de. anuo proximo findo, accentuou-se cora
certa violencia, tendo para isso influido
grandemente a indifferença da populaçãc.
pelo precioso moio prophylactico: a, vacci-
nação systematica.

O Instituto Vaccinico prestas) e presta,cola
pequena despeza para e, District° Federal,
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relevantes serviços que seriam muito mais
proveitosos si a educeção do povo o levasse a
aproveitar-se das vantagens enormes gim
tiraria das vaccenacções e revaccinações.

A ultima efledemia de variola foi trazido.
por um bateahão de linha vindo do norte e
cujas praceie em sua maioria não eram vede-
nadas. :seria da maior vantagem a adopção
da erre:Lica adoptada na Europa, em todos os
palmes cultos, de vacccinar e revaccinar todos
os eohlados logo que cheguem aos batalhees
OU. regimentos.

'Cumpro um dever, assignalando á vossa
tonsideração os dignos funceionarioe incume
bidoe de zelar pela saude publica, a deles es-
forços deve-se o ter sido subjugada a epidee
mia som que se fizcese sentir a desoladora de-
vastação que o rapido desenvolvimento da
lmolestia e a gravidade de alguns casos fa-
ziam receiar no começo da invasão,

.1a se notam os beneticoe resultados da
iniciação do serviço da Assistencia Publica,.
Pára com plemento dessa boa medida com que
dotastes o Districto Federal, urge que refere
meie o regulamento sanitario, ampliatideeo e
ainoblandeeo ás necessida.des praticas, já
sliffleier tetnen te demonstradas e dando ás au-
toridasees saniMrias meios de acção de modo
a serem seus esforços mais proveitosos e
efileezes.

Unificados os serviços de desinfr cção e re-
ei:loção dos doentes e por Vós creada a Inspec-
tora do Serviço de Isolamento e Desinfecção,
expedi com o decreto ri. 38,de 14 ee dezembro
ultimo, o necessario regulamento, usando
assere da attribnição que me oonferiu o art.&
do decreto n. 174, de 9 de outubro de 1895.

Para attingir aos humanitarios fins a qiie
no destina precisa essa repartição do varios
'melhoramentos, conforme tivestes ensejo de
demonstrar em resoluções que sem demora
sanccionei. Espero poder eM breve prazo cor-
responder á vossa louvavel intenção, adqui-
rindo o material necessario para o serviço de
tem:esporte maritimo dos individuos atacados
Ide molestias infecto-contagiosas e tomando as
demais providencias indisponsaveis á regei-
, aridade e ao bom exito dos trabalhos a cargo
daquella utilissima secção de hygiene muni-
cipal.

Ao governo da União ped irei,de accordo coma vossa autori sacão, a passagem para a Munici-
palidade dos hospitaes de S.Sebastião e Santa
Barbam, parte insepa.ravel do serviço de iso-
lamento, afim de integrar a defere sanitaria.
do District° Federal e providenciarei para a
installação de pequenas enfermarias nos di-
strictos ruraes, no Engenho Novo e onde for
conveniente.

Nenhum problema tem mais importancia,
não só para o Rio de Janeiro como para o
Brazil inteiro, do que o de saneamento, que
resume-se na extuicção do nosso mais terri-
vel inimigo: a febre amarela. Esta palavra
sinistra é o espantalho que afugenta de nossos
portos a iminigração espontanea o é o maior
elemento de descredito de que se servem os
nossos acti vos e implaeaveis inimigos. Debellar
esse mal seria portanto prestar ao paiz in-
teiro o mais assignalado serviço e nenhum
eacrificio seria demasiado. Infelizmente a
questão não é facil para nós e nem nos apro-
veita o exemplo de Nova Orleans tantas vezes
citado, porque aquella cidade, cujas condi-
ções de sólo e de sub-sólo são muito palores
do que as nossas, teern a vantagem, que não
podemos ter, de um inverno rigoroso que
desce abaixo de zero e que é sufficiente para
extingir os germens de molestia.ahi doixalos,
limitando-se o problema a imped!r, por meio
de rigorosa quarentena, a não importação de
novos germens. O bloqueio no tempo da
guerra da secessão tinha já demonstrado a
efficacia deste meio.

Estamos tão longe do ideal hygienico a que
tem attingido muitas das grandes cidades
européas, que não precisamos procurar so-
luções diniceis e extraordinarias para o nosso
estado sanitaxio que, aliás, é apenas mito em
relação á febre amarella, sendo excellente a
todos os mais respeitos.

E' para a ilyeiene mais elementar e trivial
que devemos olhar quando tivermos conse-
guido chegar a este resultado e tivermos uma

cidade arejada, linspa ea sUperficie come Mi
abtstecida de egtia Orad abtin

dar te quando tivermos saneado o porto óPS
raias e melhorado as condições de hygiene
domestica; si alivio, o terrivel flagello que nos
p—eegue exis t; r entre fiós é que poleremoe
enleei Só procurar, nos meios extraordinarioe,
o reme lio ineiseensavel.

C e. medico o habitante desta cidade, tem
sido este uni doa aástimpteá a (Itã Ideie tenho
dedice do minha actividade e não me descuido
um moreento do estudo deste magno peoblerna,
talvez o leais importante para nós.

Ae`ia-ee eatre lide o engenheiro Revy, cujos
trabalhes são codhecidee e que volta, a propor
dé novo ag obras outrora aconselhadas e que,
no parecer de alguns, apezar de muito dis-
pendiosas, seriam, de grande vem tagem para

o esta lo sanitario. Em lafga Oen-
ferencia ouvi a exposição do plano do
engeneeiro inglez. cuja excuçã,o, parece-me,
não cabe nos recursos acanhados do Districto
Federal, e competir á União; Visto tratar-se
de seneaniento de um porto e dos Meie /Ene
portantes tio paiz. A mensagem presidencial
refere-se a este ponto de modo positivo.

As idéas ido Sr. Revy acceitas por algumas
autoridades medicas são rejeitadas por muitas
outras e, sobretudo, são ¡legadas em absoluto
as bases em que assentam aquelles planos,
pordistincto e laborioso engenheiro brazileiro,
cuja corri petencia e proficiencia não podem
soffror contestação.

Não será, pois, prudente riem razoavel
penharmo-nos na realização de obras que
importam em tres (8) milhões eeterlinos, sem
estilio serio e acurado da questão ; para isso
resolvi nomear uma commissão de medicos o
de engenheiros, que se prestam patriotice e
desinteressadamente, a auxiliar-me nesta ur-
gente tarefa.

Um dos pontos litigio3os mais importantes
é a disposição da camada aquosa do nosso
sub-solo, base sobre que assenta todo o plano
do Sr. Revy. O estudo desta questão, que
deve ser feito experimentalmente, exige ex-
cavações no solo e sub solo, inconvenientes
no momento actual.

Logo que melhorem as nossas condições
sanitarias e que comece a estação fresca,
serão iniciados os trabalhos da commissão.

As obras da nova casa de S. Josè estão
quasi concluidas e dentro em pouco estará
mudado o asylo.

Outras obras complementares são precisas
para o augmento das accornmodações, bem
como para a fundação de °incluas, onde seja
aproveitada a actividade dos asylados que
podem produzir artefactos de industria facil
e leve, com isso se aliviarão os encargos da
Municipalidade, ao mesmo tempo se desenvol-
verá o gosto das crianças que irão se pre-
parando para tornaremos° mais tarde artis-
tas aproveitaveis.

Para esse asylo expedi novo regulamento
em 11 de dezembro de 1895 (decreto n. 37) e
approvei as tabellas dg consumo dos generos
de toda a especie, regulaneo assim as despe-
zas que de-eles:coram consideravelmente.

Graças ás medidas economicas postas em
pratica e auxiliadas por um methodico sys-
tema de escripturação, é de suppor que haja
sobras e não pequenas na verba destinada a
este asylo, apezar de ser menor no accual
orçamento do que no ultimo a quantia fixada
para o respectivo custeio e de ter sido au-
gmentad.o o numero de asylados.

Continuam vagarosamente as obras do
Asylo de Mendicidade, a que dei regulamento
em 16 de dezembro, ex-vi da autorisação con-
tida na lei n. 102, de 18 de junho de 1894.

Vigoram alli novas tabellas de rações e de
dieres e a escripturaçã,o é simples e clara
moldada pala Cosa de S. José. Isso facilitará
a flscalisação das despezes e trará sonsiveis
economias.

Len 18 de dezembro expedi com o decreto
n. 40 o regulamento do matadouro de Santa
Cruz, onde importantes melhoramentos ma-
terias são necessarios.

A casa de matança, as dependencias, os
curraee , a casa principal da aelministração,
bem corno a dos operarios, precisam reparos,

alguns bem custosos ; mas o que se torna
mais negefite é a construcção do tendaes,
onde as cernee relegam ser depositadas até
eso” ; lrern, pois os que existem são em nu-
mero insufficionte para o acondicionamento
de todas as carnes, durante o tempo preciso
para o seu completo enxugo.

Tardem é do maior conveniencia que se
construam galpões com capacidade para abri-'
gar todos os carros do comboio, antes de car-
regado9, de Modo a poderem elles ser con-
servados coei temperatura baixa até rece-
bererti as carnes que devem transportar.

Eeses medidae reclamadas pela Direeoria
de Hygiene são inadiavels e para 011as &nato
par'lcularmente vossa attençãe.

Será dó eantagem habilitardes o Poder
Exec itivo a dispor dos recursos necezsariee
para esses e para outros melhoramentos no
elateédu_o, de fórma a dotsr-se esse estabee
brd echeento cone as reformas de que preciea,
rio só no que concerrie ao aperfeiçoamento
dos serviços de matança e do preparo dos
acceesorlos, como tambem no que diz respeito
a Melhoria das condições h ygienicas.

Em 4 de fevereiro ultimo tive noticia de
que grande parte dos empregados do Mata-
douro constituídos em gréve recusavam-se ao
Serviço, pelo que tinha deixado de haver ma-

tança nesse dia. Sem demora dirigi-mo
áquelle estabelecimento com o director do
hygiene, acompanhado de força policial e da
autoridade competente.

Alli chegando procurei inquerir dos Moti-
vos da greve e soube que os empregados in-
cumbidos da matança de rezes exigiam au-
grodrito de salario, sem o que não voltariam
ao trabalho.

Inutii me parece dlier-vos que repeli' com
energia essa descabida exigencia que, a ser
aceelta no terreno desrespeitoso em que fera
collocada, importaria em desprestigio para a,
administração e poderia acarretar os mais
sérios perigos para o futuro, por isso fiz
sentir aos grevistas o inconveniente de seu
procedimento e o erro em que estavam, acre-
ditando obter qualquer vantagem por aquelle
meio.

Presos os cabeças do movimento recomeçOtt
o trabalho que tem continuado sempre na
melhor ordem.

Esse facto que poderia;causar grandes ditn-
culdades á administração municipal, indica
muito claramente a conveniencia de se pro-
ver o districto de outro 3 matadouros em pon-
tos adequados, tendo-se em vista as condições
de transporte do gado em pé e abatido.

Actualmente o abastecimento de carne verde
está sendo feito pela firma Azevedo, Mattos
Comp., que fizeram legal acquisição do con-
tracto Barros te Barreto.

Em meu ultimo rela.torio disse-vos que a
respeito desse fornecimento eu havia consul-
tado os procuradores dos feitos da fazenda
municipal ; posso boje informar-vos minucio-
samente de todas as occurrencias referentes
ao assumpto.

Quando assumi as funcções do chefe do Po-
der Executivo Municipil encontrei pendentes
de solução as questões relativas ao abasteci-
mento de carne verde a que se julgavamcom
direito exclusivo, de um lado Antonio Mendes
Barreto e Antonio Rolrigues de Barros, fir-
mados no contracto feito com a Intendendo.
Municipal a 22 de setembro de 1892,0 de ou-
tro Manoel Gomes de Oliveira autorisado pelo
decreto n. 119, de 19 de novembro de 1894.

Evidentemente dous contractos não po iam
coexistir para o mesmo fornecimento e era
mister decidir do modo a que fossem respei-
tados os direitos adquiridos, salvaguardando-
se a Municipalidade do avultadissenas inde-
mnisações eminentes, que servia.' até de
pretexto para abalar-lhes o credito quando
ella necessitava procurar recursos para de-
safogar-se das difliculdades inherentem ao pe-
riod o de organisação.

Como ainda não estava assignado contracto
algum com Manoel Gomes de Oliveira e o pro-
cesso moroso da especialisação da fiança em
immoveis tinha absorvido o termo fatal para
a assignatura, entendi conveniente consul-
tar o conselho a respeito, e comquanto a sua
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Reconheci-lhes, porem, o direito, sem in- 4 Tendo sido feitos 'irregularmente os exames
tirrupçao dos pagamentos mensaes, do exa-
me das contas restringido á exactidão do lan-
çamento e addições, para reclamarem o que
de mais houverem pago como restituição do
indebito, ficando bulhem á Intendencia o
direito de haver quaesquer diferenças a sou
favor.

Os cessionarios ainda por esse termo de re-
sponsabilidade abriram mão de direitos a
indemnisações que porventura tivessem por
qualquer acto da administraçio.

Consegui, portanto, rematar a questão li-
bertando a Intendencia de acções de indemni-
saçóes por parte desses contractantes e que
Seriam inevita ...ois, si eu tivesse d . ixado
dar cumprimento integral ao direito adqui-
rido com força do cousa julgada, e mandasse
a despeito I ia decisão do Poder Judiciario as-
signar outro contracto que ainda não tinha
efectividade nem constituia um vinculo de
direito com obrigações reciprocas.

O accórdão havia resalvado o prejuizo da
móra confessada por Barros & Barreto no
termo de 24 de outubro, e portam em vez
de ter a Intendencia de pagar indemnisações,
cabia-lhe pelo contrario o direità de receber
diferenças, que teriam de ser liquidadas na
execuçãn com perda de tempo e discussões
forenses ; por isso preferi liquidal-as amiga-
velmente, recebendo-as em prestações men-
saes desde que a sentença não determinava
nem época, nem fôrma, nem modo do paga-
mento.

Vedes pelo exposto que a solução não podia
ser outra e que ao mesmo tempo ella assegu-
rou o direito adquirido, os interesses da Fa-
zenda Municipal e os creditos do governo
local deste districto.

No anno passado funccionaram regular-
mente as escolas publicas com excepção de
algumas ema que houve pequenas interru-
pções devidas ao apparecimento de casos de
variola.
- O total da matricula foi de 18.822 alumes,
comprehendidos os cursos nocturnos e as esco-
las subvencionadas.

Em algumas circumscri peões desta capital
é preciso augmentar-se o numero de eseolas,
atten ta á necessidade do difundir-se cada
vez mais o ensino. Sendo Ilido um dos esco-
pos da instrucção aproveitar todas as apti-
dões que o atuamo possa manifestar, a edu-
cação profissional occupa um dos primeiros
planos na organisação por que tem passado
O ensino.

A municipalidade deste districto não pede
pois ser indiferente a essa questão que de
perto se relaciona com o futuro industrial do
paiz: o alumno de hoje pode ser o operario

-de amanhã, ao lado da escola deve ficar a
officina. E e lor isso quo entendo ser de sum-

•ma vantagem o restabelecimento do ensino
profissional ao menos em duas escolas deste
districto. a da Quinta da Boa Vista e a do
Curato de Santa Cruz, as qua.es ambas teem
bastante material o possuem salas apropria-
das para as racistas.

Já vão dando rcsu 'fados sa t is fax tori os as
escolas do 2' grão, cuja matricula encerrou-se
com .357 alumnos.

Dos trabalhos do conselho do instrucção
merecem esnecial menção: a reforma dos re-
gimentos tias escolas do 1° e 2' grãos e dos
cursos nocturnos com os respectivos pro-
grammas, bem como a das instrucções para a
inspecção eseolar, concurso para o magisterio
em escolas do 2" grão e regimento interno
para escolas subvencionadas.

Na Escola Normal a matricula attinstiu a
259 alumnos, das quaes 21 foram diploma-
dos.,

O predio em que•funcciona esse estabeleci-
mento não se presta aos fins a qus elle se
destina. • Construido paras duas escolas do
1 .. grão, resente-se o edificio (1;1 exiguidade
do espaço pira as.attlas da Escola Normal,
tanto que uma delias, a de applicaeão vae
fui-lecionar, em predio separado.

Cumpro mencionar-vos as occurrencias ha-
vidas na Escola Normal Livro que motiva-
ram reclamações de providencias por parte
do commissario da prefeitura junto áquelle
estabelecimento.

decisão autorisasae a ampliar o prazo, não
dirimiu, todavia, o ponto principal— a qual
dos preten lentes se deveria entregar o abas-
tecimento de carnes verdes, a qual cumpria
conferir o goso da concessão.

Quaesquer que fassem as minhas idéas
sobre esse serviço, é certo que eu não podia
erear situação nova e Unha forçosamente do
decidir entre deus actos emanados de um
poder legitimo, que não eram applicaveis si-
multaneamente nemn indiferentemente sem
o grande risco de custosas indeMnisações que
era de meu dever evitar.

A verte de a,ppellação havia confirmado a
sentença do juizo dos feitos inunicipa,es,
julgando improcedente a acção do rescisão
proposta pela Intendencia Municipal contra
os concessionarios Barros & Barroto, decla-
rando subsistente o mesmo contracto entro as
mesmas partes e reconhecendo o accordo
eommum realisado entre a Municipalidade e
aquella firma para suspensão temporaria da
execução do contracto em censequencia de
obstaculos que tinham surgido.

Por outro lado a deliberação do conselho
municipal, constante do decreto de 19 de no-
vembro de 1894, fora proferida com conheci-
mento desse julgado por tel-a o ex-prefeito
devolvido ao Poder Legislativo, sem sancção
nem veto, donde asna promulgação nos ter-
mos do art. 21 da lei n. 85, de 20 de setembro
de 1892.

Essa resolução á vista do exposto e do que
fóra manifestado na discussão, só podia ser
entendida sob a clausula resolutoria tacita
do prevalecer, si o outro contracto não fosse
executado.

A sentença tinha autoridade de consa
gala e a Fazenda Municipal estava obrigada
a exectital-a.

As hesitações não eram possivois, a solução
impunlie-se, e por isso quando Barros & Bar-
reto pediram presos para executar e contracto,
que á sentença lhes garantira, consedi-o, in-
deferindo a petição de Manoel Gemes de Oli-
veira que queria assie,nar contracto.

O accordão da corte de appellaç'i.o julgou
valido o contracto de Barros & Barreto, do
accordo com o termo do 2 Ide outubro de 1892,
no qual- se obrigaram esses contractantes
indemnisar a Intendencia desde o dia 12 desse
mez até que pudessem recomeçar a matança
de toda a diferença verificada entre' á compra
do gado que a Municipalidade fosse forçada a
fazer e a venda do gado abati-lo,

O prazo era indeterminado, e portanto a
concessão era indispensavel para que podesse

•ser reorganisado o serviço interrompido pdr
mais de tres annos, e para observancia estri-

•cta do julgado que reconhecera subsistentes
o contracto e o termo do responsabilidade a
que alheio.

Apezar de não estar limitado o prazo, como
ponderou o accordão, para os contratantes
reencetarem a execução do contracto, fixei
para esse fim o de tres Jaezes que os contra-
ctantes acceitaram e depois concedi mais 15
dias aos ce.ssionarios daquelles, não sa pelas
difficuldades resultantes das quarentenas do
Rio da. Prata que embaraçavam os seus emis-
aarios, como Lambem para firmar a compensa-
ção por enes devida pela mói-a o a ffirma do
pagamento que entendi dever estabelecer an-
tes de recomeçar o serviço.

No correr do primeiro prazo Barros & Bar-
reto cederam a titulo oneroso seu contrato a
outras pessoas que constituem a firma Aze-
vedo, Mattos & Coinp., sendo que . não me
era liçito contrariar a cessão por não vedsho
o contracto feito por aquelles com a Intenden-
cia, depois de concurrencia. publica.,

O contracto continuou o mesmo em substan-
cia sem novação alguma ou modificação de
qualquer clausula,,e estrictatnente observada
a decisão do Poder miliciano.

Õs cessionarios nos termo efectivamente
assignado obrigaram-se apagar em prestações
mensaes a diferença entre o preço da compra
dó gado e a venda do mesmo abatido até o
dia em que os primitivos concessionarios
fóra'm admin'stra ti vismente intimados da re
scisão do contracto e para não continuarem a
abater gado no Matadouro de Santa Cruz.

de admissão fora da época legal e, portanto.
com infrace.ã,o do regulamento de 22 de agosto,
de 1893, na parte que é applicavel aquella es-
cola, resolvi que fossem considerados esses
eXamesde nenhum efeito.

A directoria da escola entendeu que não se
devia conformar com a minha delibaração e
julgou-se com o direito de appellar tara o
Poder Judiciado.

O Instituto Profissional precisa de reformas
para a installação de suas ofilcinas.

O edificio não tem as necessarias accomines-
d ações .

O Instituto Commercial ftmccionou regular-
mente, tendo sido as milita frequentadas por
239 al innos

Está quaai terminado o rebaixamento da
rua da Ainerica. Para completar a obra falta
apenas o calçamento que poderá ser feito sem
inconven i ente algum, depois que a rua for
entregue ao trafego; o que terá togar por
estes dias.

Esse importante trabalho, dificultado pela.
necessidade de acudir-se com obras de segu-
rança a,os predios a menal os em consequencia
de rebaixamento , bem como pela modificação
que se tornou precisa nas canalisações de
agua, gaze e4goto e pela natureza do terreno
em grande parte formado de rocha, foi ter-
minado felizmente sem accidente nem rocia-
mação alguma por parte dos moradores da
rua.

A pedido de interessados cedeu-se o trecho
da rua de S. Pedro comprehendido entre as-
rimas PrItne iro do Marça e Visconde de Rabo-
rahy para experiencia do calçamento deno-
minado a Pavimento Sanitario » constituido
por asplialto e concreto hydraulico.

Comquanto apologista daquelle calçamento
grande vantagem a limpeza

alise ruas, 
	 com
scoque  essa questão não pode ser

definitivamente resolvida sem Orios estudos,
attentas a; condições do selo e do sub-sOlo e
ao preço elevado desses calçamentos compa-
rado com os de pedra, material que aqui
abunda e á relativamente barato.

Em consequencia do mão estado financeiro
da Municipalidade foram suspensas quasi
todas as obras nos ultimes mezes do anuo, só
se dando execução a algumas de ligeira em_
serração e outras mais avultadas por serem
imprescindiveis.

No corrente exereicio tenho, porém, auto-
risado a• contin~ de, muitas delias e pre-
tendo com os recursos de que hoje diapoe o
governo municipal, attender á realisação do
importantes melhoramentos .. jii decretados
polo conselho.

Tenho em vista tratar dos calçamentos que
se acham quasi todos em máo estado e da
aberturade largas vias de communicação, do
que tanto precisa esta cidade para beneficio
de suas relações commerciaes.

Nos suburbios, graças á . boa vontade dos
proprietarios, tem-se conseguido a alarga-
mento das ruas acompanhando o grande au-
gmento de construcções.

A esse respeito lembro-vos a conveniencia
de se arrendaram pedreiras . e de se- adquiri-
rem britadores, ficando a administração ha-
tentada a mandar proceder á macadamisação
das principaes estradas daquella zona, que
merece a atteneão do governo local pelo po-
deroso contingente com que concorre para o
abas'ecimento desta cidade e que está sepa-
rada dos centros populosos por distancias
pequenas,mas ali/Iceis de atravessar em con-
sequencia das más condições em que se acham
os respectivos caminhos, com grave prejuizo
pa ra os interesses da pequena lavoura, que
tem tomado sensivel desenvolvimento.

Tambem me parece do grande vantagem o
estabelecimento de ollicinas de retoques no
material retirado das rnas cujos calçamentos
forem reconstruidos, de modo a aproveital-o
nos de outras de menor importancia.

Afim de providenciar-se sobro a falta de
lagedos nos paes pios que se nota na maior
parto das ruas, torna-se preciso uma lei efil-
caz, por isso que as disposiçães da postura
em vigor, são insuficientes para obrigar os
inunicipes ao cumprimento de seus deveres,
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Sabeis que não foi só no morro do Castello
que se trens desmoronamentos; em Muitos
outros pontos da cidade as chuvas torrenciaes
que caliiram no moi ultimo fizeram consido-
raveis estragos.

Para que so podesse attender com presteza
a quaesquer desastres que occorre,sem du-
rante esse periodo, determinei, que na Pre-
feitura se formassem turmas especiaos de
operarios que ficaisien de promptidão de dia
e de noite, munidos do material necessario e
sob as ordens de engenheiros, préviarnente
escalados para a,c elir som demora a qualquer
ponto onde sua pra ença se fizesse rtecessaria.
Folgo em dizer-vos que tal Medida correspon-
deu á. minha (alie a alvo, cumprindo-me re-
gistrar aqui os rolo it!Ixs serviços prestados
nessa °camião pelo digno pessoal da Repar-
tição de Obras, especialmente por seu hon-
rado chefe.

Em tempo opportuno apresentar-vos-hei
minuciosa discriminação das despezas feitas
com esses trabalhos e para ella pedirei a vossa
approvação.

A lei relativa ao concerto de predios não é
bastante clara e presta-se ao abuso de recon-
strie aie de casas ve l has e fora das posturas,
mediante pedidos ile reparos pareiaes.

Seria conveniente modifical-a, de modo a se
tornar praticamene realisavel o fim que elle
teve em vista.

Não será igualmente eira de proposito le-
gislardes sobre as construcções que se fazem
de. encontro aos morros, estabelecendo exi-
gencias que possam garantir taes obrascontrts
qualquer eventualidade proveniente dessa
vizinhança.

A boa da segurança publica e da vida dos
operados que se °ocupam na construcção
obras, muito convirá estabelecer um regela-
mento sobre andaimes, assumpto que tem
sido até a sora /Iva-tirado.

Para t miar effeetiva a disposição das pn;
turas municip tes relativas á lavagem de
roupas nos corte: , s e no intuito de acttliar
com o triste espeetaculo que apresentam
muitas ruas e praças, em que diariamente se
voem roupas estendidas ao tempo, parece-me
que é opportuno autorisar-se a construcção
de lavanderias publicas de accordo com os
typos mais recommendados.

O serviço de limpeza publica, actualmente
a cargo da Directoria de Hygiene por força
do decreto n. 220, de 10 de fevereiro do cor-
rente anno, reclama urgentes melhoramen-
tos.

A estação central não offerece mais garan-
tias de solidez nem espaço para accomrnodar
o material, augmentado , ultimamente pelo
que pertenceu á irrigação publica e que se
achava em poder do corpo do bombeiros.

O modo por que são feitos os trabalhos de
limpeza reclama a vossa attençã.o, sobretudo
na parte relativa ao embarque, descarga e
incineração do lixo:

A ilha da Sapucaia dentro de pouco tempo
não poderá comportar o lixo que alli se de-
posita e, como meio de obviar desde já essa
difficuldade que se antolha á administração,
torna-se preciso quanto antes cuidar dos
fornos do incineração, construindo-se cinco
em vez de um, embora pequenos e em pontos
diversos, por ser isso mais conveniente á
realisação de um serviço methodico e per-
feito.

Relativamente a este assumpto cumpre-me
declarar-vos que, não me satisfazendo a mar-
cha dos trabalhos dos fornos em Inhama,nein
podendo me conformar com a maneira por
que cites estão sendo realizados, resolvi no-
mear urna commissão que estudando as obras
me apresentasse circumstanciado parecer a
respeito donas e me indicasse as providencias
que devam ser tomadas.

Essa commissão acaba de desempenhar-se
de sua incumbencia, parecendo•me que me-
didas especiaes se tornam necessarias, pelo
que é possivel que, i sobre o rsaumpto,eu tenha
de pedir-vos em breve providencias que estão
fora da alçaila do Poder Executivo.

Por falta, dessss fornos e do material ade-
quado não tomou ainda a si a Prefeitura o
serviso da remoção de lixo das casas parti-
culares.

O material preciso para isso tinha sido en-
comrnendado pela administração passada á
casa. Marc lIardy, de Campinas, que devia en-
tregai-o até 30 de dezembro do armo proximo
passado ; e, como tivesse sido podido pela se-
gunda vez prorogação do prazo. julguei con-
veniente remetter aos Srs. procuraderes
Fazenda Municipal todos os papeis concernen-
tes ao contracto para os devidos estudos sobro
a possibilidade da respectiva reseisào.

Apesar de não estar ainda iniciado esse
serviço a Inspectoria do Limpeza Publica o
particular tem feito de muito tempo a esta
parte a remoção do lixo de diversos quarteis
e repartições federaes que, tendo verbas para
esse fim, não teem lite agora c, incorrido eme
quantia alguma para auxiliar a Prefeitura
naquelle trabalho.

Já foram convidadas as Companhias de
Carris para os accórdos relativos á innovação
de seus contractos autorisados por decreto
n. 203, de 11 de novembro de 1895 ; dentro
de poucos dias começarão as conferencias com
os directores das companhias, num de se dis-
cutirem e de se assentarem as bases de mo-
dificação, o que ainda não se realisou porque
alguns interessados pediram tempo para se
munirem dos dados justificativos de suas
pretençee-i.

O serviço da Companhia Telephonica está
completamente desorganisado, sendo urgente
alterar o sy stern:). até agora adoptado, que a
presença das Odes telegraphicas o as actuaes
linhas de bends e/ectricos embaraçam o dif-
ficultam.

Apesar de todos os esforços não tom sido
possivel obrigar as Companb i is de Carris a
adoptarem as medidas de segurarça exigidas
para garantia dos passageiros e transeuntes,
nem tão pouca obter de todas o cumprimento
integral de suas obrigneões, principalmente
no que se refere á conservação dos calçamen-
tos a seu cargo.

Procurarei nos novos centre dos providen-
ciar ellicazinente ise.,re e ees pele ms.

Em vossa solicitude para prover conveni-
enteTente a viação do District° Federal, fa-
cilitando o transporte de mercadorias o pas-
sageiros no perimetro da cidade, e impedindo
que o-magnifico porto, seja abandonado em
difinitiva pela concurrencia de vias-ferreas
em coastrucclo apressada, ao norte e ao sul
deite, por mercadorias e passageiros dos esta-
dos, entendestes conceder ao engenheiro civil
Dr. José Martins da Silva e outro, a con-
strucção, uso e goso de uma estrada de ferro
de Sapopernba é. Ilha do Governador. Sane-
cionada esta vossa resolução que constitue o
devoto n. 191, de 20 de outubro de 1895, la-
vrou-se a 18 do janeiro do =reate anno o
respectivo contracto com os cessicmarios. O
Sr. ministro da ini,ustria e viação protestou
contra essa concessão dos poderes manicipaes,
parecendo-lhe que não assiste ao governo io-
dai competencia para d 'retal-a e perante o
arbitro judiciario a qui Sio está sendo for-

InICiloacinvaieto do que na plirase de Yves Guyot
a vida econotnica de um paiz depondo da fa-
cilidade da rapidez da circulação das pes-
soas e das cousas, e que e desilerattun de um
bom governo obter o mas mo de circulação
com a minima despctza para o estado que
devo deixar o campo livre á iniciativa parti-
cular, certo de que é attribuição do governo
do District° Federal prover a viação desta
cidade e promover o progresso della a que
tombem se prende o progresso da União,
sustentarei com todo o esforço os diredos do
District° Federal.

Penso que os grandes patriotas qe e promo-
veram com louvavel esforço e co C.ra a má
vontade de ministros atrasados do antigo re-
Rimem a construcção da Estrada de Ferro
Central só a creio ain para fi voeeeer o pro-
gresso do paiz a não para entorpecer o do-
senvolvimesto da zona que elle atravessa, e
posso exgresr-me desta fôrma, poiais()
aquolles beneineiitos da pearia me tocavam

•

de perto.
A causa da municipalidade esta confiada
competencia e á ded i cação dos dignos

procuradorss da Fazenda Municipal, cujos co-

119 que diz respeito ao assentamento e conser-
vação dos ditos lagedos.

O canal. do Mangue, bem como as pontes e
a parto caanpreliendida entre as duas linhas
de gra.dis alli existentes ainda estão em
poder da União, o que tem impedido todo e
qual quer melhoramento nessa localidade por
parte ito governo municipal;

Urze, pois, que reclameis a entrega desse
canoe, tanto mais quanto nada ha que justi-
que, o facto de estar assa parte da cidade ex-
dr i bla da jurisd i eção do governo local.

E' da maior ia , naaneia e do necessidade
'palpitante e inadinvel a constituiçao defini-
tiva do District° te leral. com perfeita dis-
criminação de rendas e serviços que não po-
dem ser aLora los a cada pas. o com projuizo
da autonomia do governo ' al.

O Districto Federei pode liombrear • em ri-
queza, em cultura intelleccu J o em impor-
tancia com os mais ricos, p. .spevos 0 adianta-
dos estados da União ; não é um simples hei-
nicipio, como erradamente alguns querem
Euppor, porém, um estado sui generis sim,
pela circumstancia do hospedar o Governo da
União, mas em evolução ad i antada e pro-
gressiva, que não péale e nem devo parar e
cujo termo é infallivel, podendo e devendo
caminhar, sempre progredindo mas nunca
retrograda.ndo.

Pugnar ardentemente pela autonomia deste
districto deve ser, pois, empenho nosso, com-
batendo com a maior energia toda e qual-
quer tentativa contra esse direito.

A permanencia de certos serviços em po-
der da União acarreta graves inconvenieaes
e serios tropeços para a ar' einistração muni-
cipal. O aba.stecianeeto de agua é extraordi-
nariamente haraerfeito e incomnleto, apezar
das sommas fe,bulosas despendidas e das af-
firmaçiescateesoricas das autoridades compe-
tentes, que asseguram termos agua de sobra,
quando esee precioso liquido, tão necessario
em toda, a parte, mas muito especialmente
entro nós em razão do clima, falta mesmo
nas i éraocas das chuvas •e constantemente nas
occaetões de secca, provocando pai' sua au-
ausencia, verdadeiro clamor publico.

Será. serviço meritorio da nossa parte pedir
a esse respeito providencias sérias ao governo
da União, porquanto a população não se Ode
contentar com a aillrinação pura e simples de
que aa.gua é de sobra, quando triste e dolo-
rosa experiencia lhe demonstra o contra-
rio.

Trata-se do assumpto que não acimitte do-
'moras, nem tergiversações. Eleve-se muito
embora o imposto de penas de agua, que é
extremamente medico entre nós; mas forno-
çaese em larga escala e sem limites a agua
precisa para a população.

Esse serviço, bem como o das galerias de
aguas pluviaes, e o canal do mangue, estão
a cargo da União e é escusado mostrar-vos,
pois os conheceis de sobra, os graves incon-
venientes que resultam dessa dualidade de
governo em assumpto que deveria campetir
exclusivamente á Municipalidade, como acon-
tece em toda a parto.

Cada vez se torna mais urgente a necessi-
dade de uma lei sobre predios ruinosos que
permitta ao Poder Excutivo remover perigos
que ameacem a população, sem as delongas
dos processos morosos exigidos pelas leis em
vigor.

O desmoronamento da parto do morro do
Castello e o grande numero de desabamentos
que se teem dado ultimamente, são exem-
plos bem frisante e da imprescindibilidade
de uma medida nesse sentido.

O desmoronamento no morro do Castello,
que poderia ter eonsequencias muito sérias,
$i não fossem FIA providencias tomadas a
tempo o os valiosos auxilies prestados pelo
corpo de bombeiros e de policia, cuja Milan
cooperação naquel'a triste emergencia me é
agradavel aqui commorar, exigiu, por parte
da prefeitura. despezas para remoção de en-
tulho e derneliçãe de rumas, trabalhos esses
que ainda continuam. sendo preciso cuidar-se
das obras de consolidação e segurança que,
servindo de amparo ás t s rras evitem, tanto
quanto possivel, a eeproducção daquelles fa-
ctos la stimaveis
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levantes serviços são merecedores dos maio-
res encomies.

Confio em que o Poder Judiciado ha de por
sentença solemne firmar o direito do District°
Federal.

Tenho-me esforçado para dÊênvolver a
arborisaçào das ruas de Mais de 13'1 ,20, con-
forme determina a postura de 15 de setembro

jde 1892 e resse sentido muito á se tem feito.
Esse trabalho está a cargo da Inspectoria

de Mattas, Jardins, Arborisação e Caça,
actualmente no goso das Vantagens expressas
no decreto n. 190, de 26 de outubro de 1895,
que a tornou independente da Directoria de
Obras, a que até então estivera subordinada.

Essa repartição, porém, para a qual expedi
regulamento especial a 11 de dezembro do
mesmo anno, está muito longe de correspoti-
der ao fim para que foi creada, pois quasi
que se tom limitado, por escassez de meios, a
cuidar da conservação dos jardins publicos,
o que não é a mais importante de suas attri-
buições.

uma cidade como a nossa, cercada por
todos os lados de extensas maatas, que a mão
mercenaria do lenhador e do carvoeiro tem
sensivelmente devastado, é de maior conve-
silencia cuidar-se quanto antes do replantio
das florestas e da creação de outras nova&
tom o fim não só de sanear as zonas insalu-
bres, mas tambem de valorisar o sói°, au-
gmentando por essa fôrma o patrimonio muni-
cipal.

Proa alcançar esse desitePatum penso que
se deverá dividir o District° Federal em cir-
cumscripções florestaes servidas por pessoal
idoneo, que se empregue nos trabalhos de
sylvicultura e na fiscalisação das leis que
forem decretadas para obstar a impia devas-
tação das mattas e para regular a caca como
determinam os §§ 25 o 26 do art. 15 da lei
oc,,anica do Districto Federal.

As sedes desses dtstrictos poderão ser esta-
belecidas nas mattas e florestas que se acham
ainda em poder da União, e cuja entrega me
parece da maior necessidade reclamar do
Poder Federal. Alli se faro com facilidade os
nucteos de viveiros que a municipalidade
precisa estabelecer para arborisação do Dis-
trict° em larga escala.

Sei bem que esssas medidas complementa-
res, que julgo imprescindiveis para a boa
organisação da inspectoria a que me refiro,
oneram os cofres municipaes de não pequenas
sommas, mas as consequencias que dahi de-
vem resultar consultam de tal fôrma os inte-
resses deste districto, que nenhuma hesitação
tenho em chamar para esse ponto vossa es-
clarecida attenção já naturalmente fixada
sobre tão importante ramo de serviço muni-
cipal.

Como sabeis, inaugurou-se com grande
esplendor a Exposição Industrial que causou
verdadeira sorpreza pelos variados productos
de esmerado acabamento alli apresentados.

Auxiliei quanto me foi possivel tão patrio-
tice commettimento.

Por minha parte conto tarnbem poder rea-
lisar uma exposição, a de productos agricolas
a que se refere o artigo 33 da lei orçamenta-
ria em vigor.

E summo prazer terei em iniciar essa pra-
tica, que produzirá os melhores resultados,
contribuindo dessa fôrma para o desenvolvi-
mento da nossa lavoura e aproveitamento do
solo uberrimo de que tanto blasonamos e tão
pouco cuidamos.

Já que trato desse assumpto, seja-me licito
lembrar-vos a necessidade de promover-se o
ensino agricola e a creação de estações agro-
nomicas, como elementos importantes para
final liquidação do problema financeiro actu-
almente muito mais temeroso do que o poli-
tico, que já teve solução definitiva.

Para dar execução ao decreto n. 181, de
18 de outubro de 1895, que me autorisou a
despender a quantia necessaria com a publi-
cação na revista do Archivo Municipal dos
papeis deixados pelo inolvidavel Marechal
Floriano Peixoto, nomeei uma commissão
composta de seis conspicuos cidadãos, aos
quaes pedi que se incumbissem de proceder,
de accordo com a familia daquelle beneme-

rito servidor da Ripublieo., aos trabalhos ne-
eeSSario8 para a dita publicação. Mais tarde,
a pedido da commissão, designei oito auxi-
liares de escripta e abri o credito de 25:000$,
(luar tia que me parece sufficiente para at
tenl'er a todas as despezas ate á conclusão
dos trabalhei,

Em obediencia ao que dispõe a lei n. 9de
16 de junho de 1894, nomeei um fiscal e deus
auxiliares para o serviço da arrecadação das
rendas especialmente destinadas á furaação
do Theatre Municipal, O resultado da fiscall-
sação teni correspondido aos intuitos do Po-
der Legislativo, pois, á parte pequenas re-
clamações de algums proprietarios de theatros
e outras casas de divertimentos pablicos,os
impostos teern sido cobrados amigavelmente
Mis termos da lei,

Peço-vos permissão para repfediizir aqui
o pedido que vos fiz na primeira vez em qtie
vos me apresentei, relativamente á consoli-
dação das posturas, muitas das quaes são ab-
seletas e cbilteadicteria s e tambern para
lembrar-vos a conveniencia j apontada, da
reforma: -se a Directoria de Obras, dando-he
um plano de organisação mais adquado do
que o actual aos multiplos encargos daquila
repartição, onde se poderão fazer grandes
econemias eoin Melhor distribuição de ser-
viço.

Srs. membros do Conselho Municipal—Pará
a realisação desses melhoramentos que em
rapida analyse acabo de indicar-vos, e a de
outros que entenderdes conveniente decretar
em beneficio desta cidade e para o bem-estar
de seus habitantes, podeis contar com toda a
boa vontade do Poder Executivo, que terá
sempre satisfação em cooperar comvosco na
obra patriotica do engrandecimento do Di-
stricto Federal, a que estão intimamente vin-
culados muitos dos mais importante interesses
da Repúbliea.

Nos extensos e minuciosos relatorios dos
chefes das repartições da Prefeitura, pelos
quaes podeis avaliar do zelo, corapetencia e
dedicação ao serviço de que são capazes tão
dignos funccionarios, encontrareis mais am-
plos esclarecimentos sobre o estado dos nego-
cies m inicipaes.

District° Federal, 2 de março de 1896.—
Dr. Francisco Furquim Wernech de Almeida,
prefeito municipal.

Directoria do Interior e Estatistica

n SECÇ.:0Z°

Expediente de 3 de março de 1896
Officios recebidos:
Da Directoria de Hygiene o Assistoncia Pu-

blica, remettendo as informações solicitadas
para serem inseridas no Boletim da Inten-
dencia.—A' redacção do Boletim.

Do inspector das Mattas Maritimas e Pesca,
communicando a apprehensão de uni arras-
tão e uma canôa em frente ao porto do Gas-
par .—A' redacção do Boletim.

Do mesmo, remettendo a folha de paga-
mento dos auxiliares da inspectoria no inez
de fevereiro.—A* secção.

Do director do Archivo, remettendo uma
proposta apresentada por C. Carval haes, para
a impressão da Revista do Archivo e uma
conta de Castro & Araujo, por diversos tra-
balhos de carpinteria no Archivo. — A' la
secção para informar.

2a SECÇÃ.0

Expediente de 3 de março de 1896

alicies recebidos

Das agencias do 1 0 districto de S. José, e
1° o 2° do Engenho Novo, remettendo a rela-
ção nominal das multas impostas durante o
mez findo. —Arch i vem-se .

Da do 2° districto do Engenho Novo romet-
tendo um edital para ser publicado no Plario

secção.
Da mesma, remettendo o mappa de obras

executadas durante a semana de 24 de feve-
reiro ultimo a 1 do corrente.—A' Directo-
ria de Obras.

Inicio de negocio, industria ou profissão:
Requerimentos enviados á. Directoria de

Fazenda:
Charutaria — Municipal n. 5, J. Costa.. —

Deferido.
Mercadores ambulantes — Abrahim Cruz,

Alves de Mendonça l.yra, Angelo Nardio, Mi-
nto de Almeida, Balbina Maria da Concei-

ção, Firmo José Baptista e Francisco Grego-
rio doa $antos.—Deferidos.

Ganhador—Francisco Durão Alonso.— De-
ferido.

Vehiculos terrestres — Antonio da Silva
Duarte, Antonio Carlos da Silva Piragibe (co-
ronel), Ferreira & Ribeiro e Francisco Jose
Soares.—Deferidos.

Requerimento enviado á agencia da 'ardei:
tura respectiva:

Antonio José Ferreira & Comp.— Deferido.
Licença especial para ter negocio aberto até

á uma hora da madrugada:
Requerimento enviados á Directoria de Fa-

zenda:
Botequins e bilhares — Misericordia n. 10,

Antenuncie & França, deferido ; S. Pedro
n. 73, Coelho Guimarães & Comp.—Deferido,
de accordo com a informação.

Transferencias de firmas:
Requerimentos enviados á Directoria de

Fazehda:
Taverna—Assumpção n. 23, de Joaquim

Martins do Pilar para Ferreira & Cunha.—
Deferido.

Botequim e bilhares—S. Pedro n. 73, de
Oliveira Nunes & Comp. para Coelho Guima-
rães & Comp.—Deferido.

Sapateiro—Frei Caneca n. 113. de Jacome
D. Domingos Cozzi para Domingos Cozzi.—
Deferido.

Carrinho de mão—N. 1054, de Manoel Tei-
xeira para A. C. Ferreira Mondego & Comp..
—Deferido.

Toldo :
Requerimento enviado á Directoria de Fa-

zenda:
Assembléa n. 21, Dias dc Corrêa.—Deferido.
Rectificação de lançamento:
Requerimento enviado á Directoria de Fa-

zenda:
L. A. Bruzzo—Deferido de accordo com a

informação.
Deposito de caução:
Requerimento enviado á Directoria de Fa-

zenda:
Coelho Guimarães & Comp.—Deferido, de

accordo com a informação. 	 •
Despachos interlocutorios:
Vinte e sete requerimentos á directoria de

Hygiene e Assistencia Publica.
Dous ditos á Directoria do Obras.
Um dito á Directoria de Instrucção.

Directoria de Obras Viação

1 4 SECÇÃO

Requerimento despachado

Dia 2de março de 1893

Eduardo Morgado.— Cumpra o despacho
anterior, si quizer ser attendido.

Francisco José Machado.— Pôde ser habili-
tado.

'). Constancia Pereira Guimarães.— Não
tom legar o que requer, por não comportar
o terreno a construcção projectado,.

Antonio José Luiz de Queirôz e Leandro
Good de Azambuja Monteiro.—Não tem legar
o que requerem.

Alexandre Speltz.— Não tem legar o que
requer á vista da informação.

Da mesma, communicando o mão estado de
limpeza de diversas ruas daquelle districto.
—A' Directoria de Ilygiene.

Da mesma, declarando ter remettido ao,
Sr. Dr. I° procurador, em data de hoje, os .
autos lavrados contra Antonio Pedro da
S'Iva, Silvio de Carvalho e Francisco Vens-

-no--A' Directoria de Obras.

Requerimentos despachados
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Directoria de Ilyalene e Assistencia
Publica

Expediente dg 3 de março de 1896

Manoel Custodio Pereira Augusto Cardoso
Sã, Alfredo Tolentino

 Pereira,
	 & Comp.,

Dr. J. W. Coadiman, Masangnelle José, Se-
bastião Ferreira Lopes, Santos Simões & Fi-
lhos, Miranda Pinto & Comp., Albino Fran-
cisco Corrêa & Comp., José Chalup e Meirel-
les es Cebrão.—A' Directoria do Interior e
Estatistica.

Constantino Moreira da Silva.—Volte ao
Dr. commissario para informar, depois de
conclu idos os melhoramentos.

Carvalheira & Bastos, Frederico Martins,
Louzada e Villarinho, Joaquim Alves Antu-
nes, Francisco Granado, José Dias Carneiro
e Antonio Marquesde Almeida.—A' Directo-
rta do Interior e Estatistica.

REDACÇÃO
A photographitk dos corpos

Opacos
(Continuado dos, M)

O Sr. Ranteen observou que na vizinhança
de uni tubo de Crookes Ordinária, Seria faesta
de alumiai°, propagam-se raios invisivels,
exijas anãs tinham sido até então desaperce-
bidaS e que não são identicos aos raios catho-
illcos que Lenard obtivera na atmosphera.
Ernquanto não se pede prealsar a nattireia
dos raios que descobriu, Itantgen denominou-
os e raios X $ (X-Strahlen); seria muito me-
lhor dar-lhes o nome de raios de Rôntgen.
A memoria apresentada á Sociedade Physico-
medica de Wurtzbourg descreve do seguinte
modo a experiencia fundamental t

e Faz-se passar a descarga de forte bobina
de indueção por um tubo de Hittorf, de Croo-
kes ou de Lenard, no qual cuidadosamente
fez-se o vacuo. O tubo é cercado por ante-
paro de papel preto que o cobre exactamente.
Colloca-se em seguida, em uma camara com-
pletamente escura, um papel coberto, em
urna do suas faces, com mataria fluorescenas,
que se illu mina brilhantemente quando appro-
ximado do tubo. » E' indiferente apresentar
ao tubo a face sensibilisada ou a face nua do
papel : o agente novo que atravessou o papel
preto—que não deixa escapar do tubo nenhu-
ma luz sensivel — atravessa igualmente o
outro. O efeito é ainda apreciaval a dous
metros de distancia.

Um cartão espesso, que é absolutamente
opaco para a luz do arco electrico ou a luz
do sol e que bambem não deixa passar os raios
ultra violeta, que se reconhecem por sua ac-
çiío photographica, é transparente para os
novos raios. Essa verificação induz immedia-
ta.mentea procurar-se si outros corpos tombem
os deixarão passar. Observa-se que o papel,
sob todas suas fórmas, é muito transparente:
ein livro de mil paginas, dous baralhos de
cartas superpostos não bastam para absorver
tod 1. a radiação : enfraquecem-a sem des-
truil-a inteiramente. Toros de madeira são
tambem transparentes. Folhas de pinho de
dous ou tres centimetros de espessura exer-
cem apenas absorpção muito fraca. 	 •Si os corpos ordinariamente opacos deixam
passar os raios de Rontgen, os corpos trans-
parentes não os deteem. A agua e muitos
outros liquidos apresentam grande transpa-
rendia. O ar tambem não absorve notavel-
mente mais do que o hydrogeno sob a mesma
pressão. Assignalaremos uma diferença bem
sensivel com os resultados obtidos por Le-
nard: como vimos,a acção dos diferentes ga-
zes sobro os raios cathodicos é identica quando
a densidade é a mesma: sendo o hydrogeno
quatorze vezes e meia mais pesado do que o
ar, pare obter efeitos iguaes ao do ar, era
preciso tomai-o sob pressão quatorze e meia
vozes maior. As acções são sensiveis, no ar
atnrospiterico, em distancia de dous metros,
muito maior do que nas experiencias de Le-
nard.

Os metaes dão resultados ana1ogo9 uma
tolha de estanho apenas attenua a fluores-
colidia, Mula o faria tenue ló sobre um raio
luminoso : é preciso u porpàr muitas tal has
para obter dirninuiçã.o notava/. A transpa-
renda dà tirri Matai augmenta com sua !aveze.;
uma folha de platina da 0,0Ia de espessura
exerce a mesma acção que Urna placa de
aluminio de 3 1/2 millimetros.

Póde-se dizer, em geral, que nos corpoa
solidos é tão semente a densidade que deter-
mina a potencia absorvente. O vermelhão,
cuja c& é devida a um aufere:to de rnercurio
muito posado, detem completamente CS raios
sob a espessura de Uma camada de pintura.
O Sr. Rentgen, interpondo entre o tubo e o
papel sensivel uma bussola encerrada ein
caixa metallica e cujas divisões eram mar-
cadas em vermelho, assim corno as iniciaes
NEOS, viu deserthar-ao em traços carregados
as lettras e divisões ; a agulha lambem appa-
receu preta, porque constituia notavel espes-
sura do aço que absorvia 09 raios, de sorte
que a imagem obtida reproduzia fielmente o
aspecto da bussola. &afim, verificou quei
crollooada a mão por cima do papel, obtinha
a sombra carragada de seus 03803 com a
sombra esbatida, indicando o contorno das
carnes, A primeira i len que devia °acorrer a
umphysieo era promurtir-se contra as illusões
e conservar uru testemunho de sua desco-
berta, buscando fixar em placa photograpillca
Metia curiosas imagens ; o resultado corre-
spondeu á expectativa, e assim apparec Iram
asses clichés que tanta admiração excitaram
no mundointeiro. 	 •

Vê-se, pois, que o modo de operar é mui-
tissiino simples : não emprega apparelho
complicado, não necessita disposição especial.
não precisa de auxilio de nenhum prestimano.
Todo o material se compõe de uma bebin r. de
inducção, alguns elementos de pilha, que ser-
vem para acciorial .a e um tub3 de Crookes.
Basta que uma criança faça girar o commu-
tador da bobina para que se realise a expe-
riencia; approxirna-se do tubo uma placa pho-
tographica e colloca-se entre 03 d003 o ob-
jecto que se quer estudar. Não é preciso es-
colher ponto: a prova não constitue, propria-
mente fallando,urna imagem, no sentido que
os physicas ligara a esse voeibulo, é simples-
mente a reprodueção de uma sombra : as
carnes sómente deixam passar os raios. Em-
fim, para cumulo de simplicidade, é inutil
operar em camara escura : deixa-se a placa
no chassis, sem abrir a corrediça; a luz do
dia não a fere, e os raios de Itõntgen vão
através da madeira traçar a imagem dese-
jada.

Comparando as acções photographleas, vê-se
que apenas ha diferença de grito entre os
resultados obtidos pelo Sr. Rõntgen e os de
Lenard.

Ambos obtiveram raios que se propagam
no ar, atravessam tanto mais facilmente
todos os corpos quanto mais leves são alies,
impressionam as chapas photographicas. Mas
os raios cathodicos de Lanarei extinguem-se
muito rapidamente no ar e semente atraves-
sam muito tenues espessuras do metal, nã.e
sondo pois possivel pensar em applical-os ás
experiencias e aos resultados obti los pelo
Sr. Itõntgen.Entretanto não se Ode, em
absoluto,dizer que não será possivel desen-
volver suas qualidades uteis ; os raios ca-
thodicos apresentam propriedades assas varia-
vais segundo a pressão do tubo em que são
produzi los : será impossivel que (ensaios
systematicos revelem finalmente seus raios
uteis ? A esperança é tanto mais fundada
quando se considera que recentemente as
experiencies de Rõntgen foram repetirias em
publico com raios que sahiam directamente
pela fresta de alumínio de um tubo de Lie-
nard.

Não tenho a protençã.'o, é evidente, de que-
rer que Lenard deva ser considerado como
o precursor de Rentgen ; quiz unicamente
indicar que, entr3 os physicos que acompa-
nham as ultimas pesquizas relativas aos
raios cathodicos, a recente descoberta não
podia despertar o espanto sem limites que
causou no publico, que não conhece 03 tra-
balhos anteriores.
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• Interessa realm ante aos sabios saber qual a.
natureza dos raios sie Itfintgen. Constituirão
per acaso um termo ainda desconhecido da
serie de radiações que teom, salvo a quali-
dade de influenciar a retina, todas as pro-
priedades dos raios luminosos? Serão relios
catlicelicos ? Emfim, será impossivel inclui' -os
em alguma das categorias do nheeic'as e deves-
reinos nós, á semelhança de sou descobridor0
não dar-lho outra denomiziaçAo saião a de,
raias% ?Seria prematuro, certanente . tentar.
responder desde já a essas interemeaaões ;
entretanto, o Sr. leantgen concluiu COM con

-vicção que havia descoberto um pheimmeno
inteiramente novo, e vamos expor seus ar-
gu mentos.

Os novos raios não são desviados pelo iaaan:
as forças magneticas mais intensas não Lao-
difIcam-lhes a direcção ; os raios cathodics)e,
ao contrario, tanto no ar como no V3.e110;.:
curvam-se notavelmente em um campo ina-e
gnetico. Esse caracter parece bastante dif-
ferencial : mas, si estabelece que as duas:
espades de radiações são distinctas, não sup-
prime a relação intima que existe entre ellae;
ces raios de Itõntgen orginam-se nos pontos
em que os raios cathodicos que caminham no
interior da tubo voem encontrar as paredes;
uns procedem directamente dos outros, e não
podemos considerai-os como independentes,
emqua.nto não pudermos produzir por outro
methodo novos raios.

Haverá alguma analogia entre os raios de
Reintgen e os movimentos do ether, dos quaes*
parte produz a sensação da luz Quasi não.
se verificam diferenças. A propriedade mais
saliente da luz aeflectir-se na superflcie dos

ereractamre-isoe.pacrira
outro, 
corpos,

 meu' d agru adneckid ipraescsçaã o d.
raios de Rentgen não se reflectem nem se re-
frangem. Demonstrou-o cr autor com enge-
nhosa experiencia: é sabido que os corpo,

palverisados: daremoa um exemplo
mais transparentes tornam-se opeesos quan:Ino.fanai' ia re
o sal fino que se encontra á nossa mesee cos
quanto identico pela composição cheareca
mais puro sal gemina, não deixa passar a luz
cone a mesma facilidade que este, é bastante
tenue camada para occultar o fundo do
leiro. Os raios luminosos, encontrando as
cotas dos grãos do sal, refieetem-se e retrair-
gem-se em todas as direcções e, finalmente,
grande parte é repellida para o exterior ; pe-
queno numero apenas penetra no interior da
massa, que por essa 'arma representa o papeis
de um corpo que repelia quasi toda a luz que;
recebe, ista é, de um corpo branco e opaco..
E' por uma razão analoga que a espuma da.
agua mais suja apresenta, quando muito,
tina. eór esbranquiçada. Tem-se pois, um
meio muito sensível para reconhecer si um
raio póde reflectir-se ou refractar-se, é sim-
plesmente ca.hir sobre pó fino ; si o atra-
vessar. como atravessaria o corpo salido co-
herento, é porque passa intsiro ean cada
meio que encontra sem mudar de direee ão. O
Sr. Rentgen verificou que isso se dá coen os
ratos que descobriu, e esta circumstand a de
por si deixa pouca esperança a que jamais" $e
possa estabelecer uma approxitnação entre 8,
luz e as novas radiações.

Essa ausencia da reflexão eu da refracçãca
foi verificada por outros methodos. Para a,
refracção, o mais directo é evidentemente ce
emprego do prisma: agua e sulfureto de car-
bono, postos entre laminas de mica, formando
um angulo de 30^, não apresentaram vesti-
tigio de desvio, como tamboril a placa piloto-
graphica e o papel phosphoresconte. O Sr.
Perrin repetiu essa experiencia, e communi-
cou seus resultados á Academia de Scieacias
de Pariz.

A luz que atravessa o crystal divide-se em
geral era dons feixes ; apresenta proprielme
dos particulares : exprime-se esse facto di-
zendo que sua passagem atra véz do crystal a
polarisa. O Sr. Rõntgen nada verificou que
com isso se pareça; ora para esperar tal re-
sultado: a polarisação é consequente do facto
de que o crystal não pode deixar propagar-se
em direcção determinada, sinão os raios cuja
vibração teem orientação determinada; si 03
raios não se confrangem, qualquer direcção
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lhes é indiferente ; não se dá a separação e
por conseguinte na.° ha polarisação.

Os caracteres essenciaes que resumi induzi-
ram o Sr. Rantgen a concluir de modo for-
mal gira os raios que descobrira e que proce-
dem dos raios cathodicos, nada trem de com-
mum com estes e cem os raios luminosos SiDãO
o meio no qual se propagam. Esta conclusão
não foi ailmittida sem reserva entre os phy-
sioos. O Sr. A.Seliuster, em Inglaterra, o Sr.
Poincaré, em Fninça, para não citarmos mais
outros nomes illustres., pensam que é impus-
sivel form e l ar com certeza semelhante tipi-
p ião, declaram que é preciso proceder a no-
vas experiencias. Esperemas pelos resultados
das experiencias iniciadas ; esperemos sobre-
tudo que consigam aperfeiçoar o processo
actual e que dotem a medicina cota, poderoso
meio de investigação interna, superior a
quantos teem sonhado até a actualidade.

C. RATEAU ' •

r SECÇÃO JUDICIARIA
Appellação

• 5E58,10 DA' 'CAMARA CRIMINAL, 3 DE MARÇO
DE 1896

Presidencia do Sr. desembArgador Azevedo
Magclhaes—Secretario, o Sr. Dr. Espozel

Compareceram os , Srs. desembargadores
Espinola, Teixeira Coimbra, Dias Lima, Ta-
vares I:astos e Miranda Ribeiro.

JeLGIMENTi •

Appellaçao crime

N. 170—Appellante, a .itHtiça por seu pro-
motor ; appellado, Joaquim José Peaeira dos
Santos ; relator, o Sr. cl e .aacas egado • Essa-
nelas—Nati se tomou conaecimento da ap-
pellação por não ter sidolar aado o respectivo
termo, contra o voto dos S ss. desembargado-
res, teixe!ra. Coimbra, e Tavares 8- a )9. Pro-
posta a responsabilidade ao 3" prolsotor pu-
blico e a do esci v Fortunate Maria da Con-
ceição não se venceu, contra o voto do Sr.
Guilherme Citara, ( 1 10 interveio no julga-
mento pelo iris :d i mento do Sr. Miranda Ri-
beiro e do Sr. Espineta.

SESSÃO DO CONSFLII0 surras:ao, 3 DE MARÇO
.	 DE 1826'

Presiclencia do Sr. desembargador Rodrigues
—Secretario, o Sr. Dr. Espoei

Compareceram os Srs. desembargadores
Azevedo Magalhães e Cintra.

JULGAMENTOS

Ilabetzs corpus

N. 940— Paciente, Leopoldino Francisco
FiJre ; rela t , s Sr. desombargia.dor presa

sm a peaala soltura por ter
sido o paciente preso em flgrante pelo crime
previste no art. 304, paragrapho unico do
codigo

N. 942—Paciente, Constantino José Ve-
lam ; rerator, o Sr. desembargador presi-
deate.—Prelislic.ada o pedido por ter sido o
paciento posto em liberdade.

N. 943—Paciente, Manoel Soares ; relator,
o . Sr. desembargador presidente.—Negaram a
pedida soltura. attenta a informação do juiz
da 11" preteria.

N.'944—Paciente, Melehiadea Bernardo de
Barros'; relatar, o Sr. desembargador presi-
dente:—Concederain a perlida ordem para ser
apresentado o paciente na primeira sessão do
conaelho, ao meio dia, prestando os presisos
esclarecitnentos o juiz da 12" preteria.

'N. 915—Paciente, Benedicto Gomes ; rela-
tar.° Sr. de.sembarsrador presidente.—Decisão
.blentica ao Italmas-corpus n. 944, infirmando
o juiz da 5 1 pretoria.

N. 946—Paciente, Antonio Joaquim Gomos;
relator, o Sr. desembargador presidente.—
Idem, informando o juiz da 3" preteria.

N. 947 — Paciente, João Pietro e Carlos
Rossi ; relator, o St. desembargador presi-
dente.— Idem, informando o delegado da 0m
cireumscripção urbana.

Conflicto de jurisdicMo
N. 11-0 Dr. Celso Aprigio Guimarães

juiz da 1" preteria e o Dr. Caetano Pinto do
Miranda Montenegro, juiz da camara com-
mercial do Tribunal Civil e Criminal; relator
o Sr. desembargador presidente.—Não toma-
ram conhecimento do corneto por não ser
caso delle, contra o voto do Sr. desembarga-
dor Azevelo Ma.galhães.

RENDAS PUBLICAS
ILLFANDEOA. DO RIO DE JANEIRO

Rendimento do dia 2 de mar-
ço de 1896 	 421:9548390

Idem do dia 3 (até as 3 hs.).. 450:023$122

877:977$492
EM Igual periolo de 1895... 1.430:392$210

RECEBEDORIA

Rerdi Mento do dia 2 de mar-
ço de 1896 	 27:445a516

Idem do dia 3 	 32:5048925

59:95(4411
Em igual pedalo de 1895 	 87:024428
RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS NA CAPITAL

FEDERAL

Arrecadação do dia 3 de
março do 1896 	 	 12:63:1475

Do 2 e 3 	 	 23: 3128549

NOTICIÁRIO
Telegrammas —Pelo Exm. Sr. mi-

nistro da fazenda foram ricebidos o seguintes:
PORTO ALEGRE, 3—A receita do mez de fe-

vereiro ultimo importou em 1.863:007a069;
assim descriminada: importação 1.140:916$43 1;
despacho maritimo, 638.520 ; addicionaes,
G26:6208043 : interior, 64:601$856 ; extraor-
inflaria, 19:4868307: e deaositos, 5:283.312.
Comparada a referida receita com de igual
periodo do anno anterior apresenta a favor
do anno corrente a diferença para mais de
733:728.8380. — O inspector, Augusto A /

BAHIA. 3 —Renda propriamente aduaneira
no mez hontem findo I 668:936 44194: dita de
igual mez em 1895, 1.374:971a998; diferença
para mais em 1896 de 293:964$196. — O in-
spector, Ferreira da Silva.

PENEDO, 3 — Fazenda. liquida fevereiro
1896, exerciam o de 1890, foi do 4:411$641; fe-
vereiro 1895, exercicio 1895. 5:24058930
diferença para menos 829g;:?91 ; fevereiro
1590 exercido 1895. foi de 100A7n9 ; fevereiro
1895; exercido 1894, 47522 ; diferença para
mais 53:8247.

Sisudo a V. S. — O inspector, Antonio
Espindolo.

FORTALEZA. 2—A renda aduaneira desta al-
fandega no mez de fevereiro findo, foi do
239:212:a101. Em igual narrado de 1895,
188:8134;218. Diferença para mais neste anno,
50:813$893.

O inspector em commissão, Luiz de França
AlnieidaSd.

SANT3S,2 —A renda aduaneira expirante
mez importou em 3.936:135a778, que com-
parada á de igual mez de 1895. que foi do
2.824:028a065,resulta diferença para mais do
1.112:1078113.

O inspector, Turibio Guseea.

PELOTAS, 2-1 receita da mesa da ;Wall-
dega no mez de fevereiro do corrente: impor-
taeão	 : 176:812990 ; deposites,

55:006$831,; estampilhas, 2:200$ ; fumo,
60:340S e diversas rendas; 1:459$345. Total,
2-11:819$166.

O administrador em commissão, 31. l'
os Junior.

l'agadoria do Thesouro —Pa-
gam-se hoje as seguintes folhas:

Escola de Medicina, casas. de Correcção e
Detenção. Junta Commereial, Directoria Geral
da Estatistica., continuação do montepio da
marinha e de diversas pensões. Supremo Tri-
bunal Federal e Casto do Appellação.

itildiot beca Municipal — Du-
rant,() os 22 dias do mez proximn findo, foi
esta biblio,lii ea frequeatada por 979 leitores,
que conaul .ram a 1.113 obras, sobre:

Theologia, 41; jurisprudencia, 98; sciencias
e artes, 242; bens s lett ras, 270; historia,
geographia, viagens, etc., 197; jorna,ea, re-
vistas, mapas, eu clopedia,s, etc., 259.

Nas linguas: partugueza., 752; franceza,
296; italiana, 17; hespanhola, 9; latina, 8;
ingle,za, 22; allemã, 4; grega, 1, e tupy, 4.

Bibliotheca do Exereito—Du-
rante 23 dias e 2.3 noutes, do mez do feve-
reiro proximo findo, foi esta bibliotheca fre-
quentada por 67 leitores durante o dia e 70 á
noute, sondo: officiaes 34, praças de pret 66,
civis 37, que consultaram 82 obras, a saber:
n. R militar, 2; legislação e administração, 2;
arithmetica, 3; algebsa, 2; historia, 1; geo-
graphia, 1; philosophia, 4; linguista, 1; me-
dicina, 2; litteratura, 64.

Nas linguas: portugueza, 81 o franceia, I.
Foram i gualmente consultados 55 jornaes e
s . stas naciot af se estrangeira, sendo Diario

12; revistas, 9; jornaes naciorme,s, 34.

,Issibliss aboca e "Altud‘ou da 31a-
rinha — Durante os 23 dit a; uteis do mez
de fevereiro findo ., foi esta rap .rtição freqaen-
tada por 530 pesso a s, sendo 79 visitantes do
museu e 451 leitores, que consulár s in 716
obras, sobre: bellas-lettras, 15! ; mi aema-
ticas, 118; marinha, SS; astroi omia, 39; arte
militar, 22; bellas artes, 22; sciencias na-
turaes. 19; philosophia, 15 . ; historia, 11; geo-
graphia, 9; medicina, 8 ; physica, 5; juris-
vadeada, 2; enes clopedias, 2; chirnicia, 2;
theologia, 2; litteratura, 1; manuscripto, 1;
revistas e jornaes. 199. Sendo : na lingua
portugueza, 323; !rancem,, 230; ingleza,
99; italiana, 35; hespanhola, 22 e alterna, 1.

Estrada do Ferro de !Sobral
—Extracto do relatorio do mez de dezembro
do 1895.

Comparação da receita com a despem de
custe!o:

	

Durante o mez foi a receita do 	 24:6298455
o a despeza de custeio'de..s 	 I ;:533;s0a7

resultando o salde de 	
sendo a relação por cento da

despem para receita de 	
Receita

Receita total. 	
Dita por kilometro em tea-

lego 	
Dita por trent kilometro 	
Dita por vehiculo 	

Movimento e receita

Passags., quantidade 3.904,0
Bagagens, kilo,g. 19.094 o) 	
Encommendas	 2.623 	
Animaes, quantidade 568 	

	

Mercadorias kilog. 1.421.729 	
Telegraph° 	
Multas 	
Rendas diversas. 	   

Da importa.ncia retro deixou de se: arre-
cadada a quantia de 67$780 proveniente de
transportes effes sados e sei- sai minas trans-
mettiaos por conta dos M i nisserios da Inaus-
tria, Fazenda e do estado do Ceara, cuja
cobrança é feita pela alfandega deste mesmo
estado.

(') Incluid,s 15.032 1;.ilograintnas : a que der.rn di-
reito os ro9, ,, ,tivos bilhetes d.?. passngens.

7:046$128

071,3

24:629$455

113g;877,6
3s119,5

219,6

4:900 fir0
17a a00

I. a 0a 180
16:2. 4 10
1:14( ia0

21 ,r)0
446at
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Arrecadou-se mais a importanoia de 698$047,
que teve as procedencias seguintes:

Imposto do sello 	
Dito sobre vencimentos 	
Taxa de transporte 	

698$047

Despeza total 	
	

17:583$027
Dita por kilometro em tra-

fego. 	
	

81C97,5
Dita por trem kilometro 	

	
28391,2

Dita por vehictile 	
	

$178,1

O seguinte quadro mostra a distribuição da
despeza pelas diversas divisões da estrada

r-olo 8o. 'GR
C/ 

'GR coCC coco
co

tr3oo

t--.

t-,

Transitaram durante o mez por esta es-
trada do ferro 52 trens, que percorrararn
7.353.020 kilotnetros.

Cumpuseram-se esses 52 trens do 769
.culos, com o percurso total do 98.070.703
kilometros.

Transmittiram-so durante o mez 1.247 te-
legrammas com 23.459 palavras.

Conservação-Fez-se regularmente o ser-
viço de conservação da linha principal,

•.desvios, etc., executando-se os seguintes
trabalhos:

Nivelamento 	 	  20.304,000

14.006,000
m 3

2.285,000
m 3

881,000
ro 3

96,000

Correio -Esta repartiel.o expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Brandenburg, para os portos do norte,
exclusive Bahia, recebendo impressos até
ás 7 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 7 1s, ditas com porto duplo até ás 8
idem.

Pelo Potosi, para Bahia. , Pernambuco, Eu-
ropa. via Lisboa, recebendo impressos até a I
hora da tardo, cartas para o interior até
a 1 1/2. ditas com porte duplo e para o exte-
rior até ás 2, objectes para registrar até a 1
idem.

Pelo lberia, para o Rio da Prata, Matto
Grosso, Paraguay e Pacifico, recebendo im-
pressos até a 1 hora da tarde, carta para o
interior até a 1 1/2, ditas com porte duplo e
para o exterior até ás 2, objectes para re-
gistrar até a 1 idem.

- Amanhã :
Pelo Carib Prinee, para Santos, recebendo

impressos ate its 2 horas da tarde, cartas
para o interior até ás 2 1/2, ditas com porto
duplo ata ás 3, objectes para registrar até
ás 2 idem.

Pelo Augusto Leal, para Itapemirim, Numa
Bonevente, Victoria e Caravellas, recebendo
impressos até a 1 hora da tarje, cartas
para o interior até a 1 1/2, ditas com porte
duplo até ás 2, objectes para registrar até a 1
idem.

Pelo Antonina , para Paranaguá e Rio
Grande do Sul , recebendo impressos até
às 11 horas da manhã, cartas para o interior
até ás 111/2, ditas com porte duplo até ás 12,
objectes para registrar até ás II idem.

Abastecimento de axua-Ex-
tracto dos boletins diarios dos engenheiros
dos districtos da Inspecção Geral das Obras
Publicas:

No dia 22 de fevereiro de 1896:
Tingirá e Commercio 	  81.194.000
Maracanã e afluentes 	  23.371.000
Macacos e Cabeça 	  13.107.000
narioca e morro do Inglez 	
tandarahy e Tres Rios 	

 10.331.000
5.286.000

mera (Ias outras derivações antes
do Pedregulho, o reserva.torio
de S. Christovão recebeu 	

	
3.618.000

Morro da Viuva 	
	

671.000
No dia 23:

Tinguá e Commercio.... 	  81.626.000
Maracanã e afluentes.. . . 	  99 994.000
Macacos e Cabeça. 	  12.836.000
Carioca o morro do Inglez 	  9.960.000
Andarahy e Tres Rios 	  4.850.000
Além das outras derivações antes

do Pedregulho, o reservatorio
de S. Christovão recebeu 	

	
3.648.000

Morro da Viuva 	
	

661.000
No dia 24:

Tinguá e Colmarei° . 	  8L626.000.000
Maracanã e afluentes 	  22.899.000
Macacos e Cabeça 	  13.439.000
Carioca e morro do Inglez 	  9,586.000
Andarahy e Tres Rios 	  .	 5.286.000
Além das outras derivações antes

do Pedregulho, o reservatorio
de S. Christovão recebeu 	  3.648.000
No . dia 2.5!

Tinguá e Commtnercio 	  81 .626. 000
Maniata, e afluentes 	  22.38A.000
Macacos e Cabeça 	  13.107. 000
Carioca o morro do Inglez 	 	 9 . 806.0 00
Andarahy e Tres Rios 	  5.286.000
Além das outras derivações antes

do Pedregulho. e reser vatorio
de S. Christovão recebeu 	 	 3.048.000

Morro da Viu va 	 	 650.000
No dia 26:

Tinguá e Commercio 	  82 836.001
Maracanii, o afluentes 	  22.098
ahteacos e cabeça 	  12.821i 000
Carioca e morro do Inglez 	  10.544.000
Andarahy e tres rios	 5.286. 000
Além das outras derivações an-

tes do Pedregulho o reserva-
torio de S.Christovão recebeu.	 3.648.000

Morro Ia viiiva 	 	 671.000

Repartição Met eorologica-
Resumo meteorologico da estação do morro
de Santo Antonio:

No dia 3 do março de 1896
lio ras	 itarotootr o	 Tom pe-	 Tensão

a 0..)	 ratara do vapor 
Llurnidado

relativa

909 a...	 752,92	 24,4	 20,41
1/2 d.	 752,79	 27,0	 20,12 71,2
3 p....	 752,57	 26,4	 20,10

	
82,2

Maxima 	 	 27,9
Minium 	 	 21,8
Média 	 	 24,8
Evaporação á

sombra 	 	 1re,4
Chuva 22°""1 	 •

EDITAES E AVISOS
Ciirte de Álkppellação

Faço publico que a appellação crime
n. 169, apPollante, a justiça, por seu pro-
motor ; zappellado, Francisco Pinto, acha-se
com dia, deverdo o julgamento ter legar na
sessão da camara.criminal do dia 6 do cor-
rente ou nas seguintes.

Secretaria Ila Córto de Appellação, 3 de
março de 1896. - O secretario, Joaquim
Maria dos Anjos Espozel.

--
FtteutIdado de Atedieina e de

1'h:trai:teia da 13a111a
De ordem do Sr. Dr director faço publico

que em virtude do prazo da inscripção do
concurso do legar de preparador da cadeira
de chimica inorganica se findar durante as
férias, conservar-se-ha a mesma aberta até
o dia 18 de março vindouro, ás 2 horas da
tarde, conformo preceitua a parte final do
art.63 do codigo approvado pelo decreto
11.1159 de 3 de dezembro de 1892.

Secretaria da Faculdade de 1\10dicina e de
Pharmacia da Bahia, 20 de fevereiro do 1896.
-O secretario, Dr. lifenand,-o dos Reis Mei.
rclles .

Avelai vo I"uldi.eo Nacional
CONCURSO PARA UM LOCAR DE SUB-

ARCII I VISTA

Em virtude da ordem do Exm. Sr. mi-
nistro da justiça o negocies interiores fica
abe-ta, com o prazo do 30 dias, a contar de
amanhã, a inscripção para o concurso que,
na conformidade do art. 30 § 3', do regula-
niento qae baixou com o decreto n.1.580, de
31 de outubro de 1893, tem do se proceder
para o provimento de um togar de sub-ar-
eitivista.

Nenhum candidato poderá inscrever-se sem
que, por meio de requerimento, de seu pro,
prio punho e em boa lettra, ao director do
archivo, tenha provado com documentos

1", que tem 18 annos de idade, pelo me-
nos

2", que é de bom procedimento civil e
morai.

Este segundo requesito prova-se com at-
testado do delegado de policia da respectiva
circumscripção o de duas pessoas do autoria
consideração social, afirmando todos do modo
positivo o bom procedimento do candidato.
Este poderá tambent juntar outros documen-
tos que attestem sisas habilitações e serviços.

O concurso versará sobro as seguintes
provas

l', de grammatica o lingua nacional e de
arithinetica até á theoria das proporções In-
clusive

2), em fluas partes, de elementos de chro-
nologia, de historia e geographia geral e cho-
rographia e historia do Brazil

3', tambem em duas partes, do traducção
da tingira franceza e da ingleza

4 . . de calligraphia e cópia de manuscriptes
antigos e redacreio de peças offIciaes

5', do noções de direito publico o admini-
strativo.

Archivo Publico Nacional, 2 de março do
1896.-0 director, Joaquim Pires Machado

(.

3
o

E-n

Somma 	  Rs.

Despeza

86625
142122
469$300

..Lastramento 	

Emprçgo de torra e cascalho 	

Reforço de aterros 	

Emprego de terra cascalho 	

Desobstrucção de valias e valia-
tas 	 	 5.573,000

• Pessoal - Empregaram-se durante o mez
nos trabalhos da estrada em trafego 251
homens, com 6.340 dias de serviço.
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Escola Nacional de Relias
Artes

MATRICULAS
Por orMtl do Sr.director,faço publico que,

a contar elo dia 1 até 14 de março proximo,
estarão 'abertas nesta secretaria, de 10 horas
da manhã. ás 2 da tarde, as matriculas e in-
scriprAes para livre frequencia nos cursos
geres e especiaes.

Os candidatos deverão requerer ao Sr. di-
rector.

Aos requerimentos acompanharão certidões
al.e idade e nacionalidade, attestados de ex-
ames de portuguez,arithmetica e geographia,
'para as matriculas no 1° armo; do francez,
l historia universal, algebra, geometria e
trigonometria, para o 2' armo do curso
geral.

`Secretaria da Escola Nacional de Balias
Artes, 29 de fevereiro do 1896.-0 secretario,
.37vredino Cintra.	 (.

--
instituto Nacional do Musica

MATRICULAS DE 1896
De ordem do Sr. director, faço publico

que, do dia 1 ao dia 15 deanarço, receber-sa-
bão na secretaria deste instituto requeri-
mentos para exames de admiso provisoria
em qualquer dna cursos que compõem o en-
sino neste estaFJelecimento.	 •

Outrosim, at ue continúa ab2rta a inscripção
durante es`Je mesmo periodo, para o curso
de theorie elementar.

Secce..aria do Instituto Nacional de Musiea,
29 d.e fevereiro de 1896. - O secretario
in t ,crino, Gastão Jeolds.

Secretaria de Policia do
reistricto Federal

O Sr. Dr. chefe de policia faz publico, para
conhecimento de quem interessar, que a incor-
recção que se lê na palavra-Janerio-nas
notas de 50$, da l a e 2" séries, l a estampa,
em ittidas pelo Banco da Republica dos E,tados
Unidos do Brazil não é caracteristico do fal-
sidade porquanto as verdadeiras teem a
mesma incorrecção.

Secrctaria da Policia do Districto Federal,
3 de março de 1896.- O secretario, Manoel
Josd de SOUZ2.

--
Brigada Policial

CONCURRENCIA PARA CONSTRUCÇõES

Tendo de construir-se no quartel desta bri-
gada, á rua Evaristo da Veiga n. 2, edificios
nos flancos do referido quartel de modo a
fechar quadrilatero, um deites 47 metros por
8 e outro 40, 85 por 8 e cocheiras, o
conselho adininistrativo receberá, proposta
no dia 10 do corrente, ao meio-dia, sendo na
secretaria da brigada mostrada a planta dos
olificios a construir-si e a minuta do con-
tracto a lavrar-se: • .

Os proponentes depositarão 500$ no cofre
da brigada afiui . de serem adtnittidos á con-
currencia..

Secretaria da brigada policial, 2 do março
de 1896.-Major Cruz Sobrinho, secretario da
brigada.	 (•

--
Secretaria da 13rigada.

CONCURRENCIA

Na secretaria da Brigada Policial, rece-
bem-se até ao dia 12 ás 12 horas, propostas
para fornecimento de 75 cavallos para o
serviço do regimento do cavallaria, sob as
seguintes condições: os cavallos devem ser
mansos, sãos, bem domados, novos, com lm,48
de altura minima.

Só serão acceitos dos seguintes peitos : tor
dilhos, baios ou gateados,escuros, doradilhos
e alazões.

Os proponentes depositarão a quantia de
500$ para ser adtnittidos á concurrencia.

Na secretaria da brigada se darão as expli-
cações necessarias.

Quartel central, 3 de março de 1896.-
Major Cruz Sobrin4o, secretario da bri-
gada.	 (•

Alrandega do Rio de Janeiro
Pela inspectoria desta alfandega se faz pu-

Mico, para conb acimento dos interessados,
que foram desama ',gados para esta repartição
os Volumes abaixo menciorados com signaes
do avarias e de falta; devendo seus donos ou
consigiatarlos ateesentar-se no p:azo de oito
dias pira providenciar a respeito.

Vapor francez Entre Rios:
Atanazem n. 12 - Marca AP-DFL : 4

caixas ns. 1, 2, 3 e 6, repregadas. Manifesto
em traducção.

Marca CG: 3 ditas ds. 201, 202 e 203,
idem. Ide.a.

Marca DiçiD: 1 dita n. 9.512. idem. Idem.
Marca MC - RJ-PF : 1 dita n. 4.275,

idem. Idem.
Marca MC: 1 dita n. 1.532, idem. Idem.
Marca VH: 4 ditas ris. 1.011, 1.012, 1.025

e 1.030, idem.
A mesma marca: I dita n. 1031, idem.
Marca WIC: 1 dita n. 710, idem. Idem.
Marca MR-CV: 1 dita ri. 485, idem- Idem.
MarcaMM--C : 1 dita n. 8.011. idem.
Marca AMP: 1 dita n. 11, idem. Idem.
Marca LC: 1 dita n. 5.139, idem. Idem.
Marca MF: I dita n. 114, idem. Idem.
Marca JA: 1 dita n. 902, avariada. Idem.
Marca AMP: 2 amarrados ns. 6 e 7, re-

pregadas. Idem.
Maaca PSC; 1 caixa n. 212, item. Idem.
Vapor inglez Clyde
Armazein n. 9 -Marca AC&C: 1 caixa

n. 25, repregada e avariada. Manifesto emtraduoção.
LettreiraBragan
Marca Ds&F:	

ça: 1 barrica n. 429, idem,
1 caixa, sem numero, ava-riada. idem.

Marca aor	 R: 1 dita n. 3.210, idem. Idem.
Ma rca NIDC- RO: 3 ditas ns. 130, 121 e720,

id em. Idem.
Marca » -R: 1 dita ri. 722, repregala,

avariada. Idem.
Marca PS&C: 3 ditas ns. 896, 877 e 875,

idem, idem. Idem.
Vapor inglez ayde.
Arma,zem n. 9-Lettreiro Pacheco : I bar-

rica n. 509, repregada. Manifesto em tra,-
ducção.

Marca 10 : 3 caixas ns. 93, 94 e 92, repro-
gada e avariada. Idem.

Marca SF&C : 1 dita n. 819, avariada.
Idem.

Marca CC&C : 1 dita n. 5.192, ropregada.
/dem.

Marca Te : 1 dita n. 220, idem. Idem.
Marca DF-R : 1 engradado n. 847, idem.
Marca CW : 3 caixas ris. 1. 7 e 3, idem.
Vapor inglez Grecian Prince.
Armazem n. 1 -Marca 503 : 2 caixas

ns. 5.006 e 5.007, repregadas. Manifesto em
traducção.

Lettreira : 3 ditas ris. 359. 325 e 337.idem.
Marca AS&C : 2 ditas ns. 1 e 4, avariadas.

Idem.
Marca CP&C : 1 dita n. 1, idem. Idem.
Marca BM&C : 1 dita n. 1, repregada.

Idem.
A mesma marca : I dita n. 2, avariada.

Idem.
Marca C-F-C : 2 ditas sem numero.idern.
Marca FS&C : 1 dita sem numero, repre-

gada. Idem.
Marca TIL : 4 ditas ns. 177, 181, 166 e 159,

avariadas. Idem.
A magma marca : 5 ditas ns. 180, 105;103,

167 e 172, idem. Idem.
Marca JAC&C : 1 dita ri. 7, repregada.

Idem.
Marca LOS-W : 1 dita n. 51, idem.Idem.
Marca LMC: : 1 dita n. 44. idem. Idem.
Marca J-S-C : 1 dita ri. 2, idem. Idem.
Vapor italiano Pard.
Armazem n. 6 - Marca RC : 2 caixas

ns. 9.734 e 9.721, avariadas. Manifesto em
traduccão.

A mesma marca : 2 ditas ns. 9.716 o
9.722, idem. Idem.

A mesma marca : 2 ditas ris. 9.724 e 9,714
idem. Idem.

A mesma marca : 2 ditas ns. 9.739 e 9 713
idem. Idem.

A inuma marca : 2 ditas ris. 9.725 e 9.738
idem. Idem.

A mesma marca : 2 ditas ns. 9.731 e 9.732
idem. Idem.

Marca FMB : á ditas ris. 3.612, 3.614 e
3.615, repregadas. Idem.

Marca GB-FC : 1 dita ri. 671, idem.
Idem.

Marca PC-G : 3 ditas ns. 10.668, 10.667 e
10.665, idem. Idem.

Vapor -taliano Pará.
Armozem n. 0-Marca PC-G : 1 caixa.

n. 10.666, repregada. Manifesto em tra-
ducção.

Marca J-DF : 1 dita n. 52, idem. Idem.'
Marca A-P : 1 dita n. 6.230, idem. Idem.
Marca BR : 1 dita ri. 9.042, idem. Idem.
Vapor inglez Elbe.
Armazem n. 8-Marca BC-VB : 2 caixas

ns. 3.200 e 8.193, repregadas. Manifesto era
traducção.

A mesma marca : 2 ditas ns. 3.129 3.198,
Idem. Idem.

Marca BE-F : 1 dita n. 2.501, idera.
Idem.

Marca X 2 ditas ris. 8.662 e 8.664, repre-
gadas. Idem.

Marca P1; 1 amarrado ri. 9.989, avariado.
Idem.

Marca SM&C : 1 caixa n. 9-866, idem.
Idem.

Marca WIC : 1 dita n 8.952, repregada.
Idem.

Mrrca ALFC-D : 2 ditas ris. 8.317 e
4.819, Idem. Idem.

Marca ISIRR : 1 dita sem numero,
Idem.

Marca \V R : 1 dita n. 1.963, idem. Idem.'
Marca LL-X : 1 dita n. 8.654. avariada.

Idem.
Marca HL&C-R : 1 dita n. 8.591, idem.

Idem.
Vapor inglez Nile.
Aarmazem n. 11 - Marca AA&C-R : 1

caixa n. 5.400, repregaila e avariada. Ma-
nifesto em traducção.

Marca ALEC-R : 1 dita n. 5.394, idem,
idem. Idem.

A mesma marca : 1 dita n. 8.640, idem,
Idem.

Marca BGC-D-B : 1 dita n. 580, idem,
idem. Idem.

Marca COC-RJ : 2 ditas ns. 3.671 e 3.672,
repregadas. Idem.

Marca CPC-D : 1 dita n. 2.003, repregaa
das e avariadas. Idem.

Marca L-B : 1 dita ri. 13, idem, idem.
Idem.

Lettreiro : 1 dita n. 397, avariada. Idem.
Marca PC-11 : 1 dita n. 5.420, repregada

e avariada. Idem.
Vapor inglez Clyde.
Arinazem n. 9-Marca C : 1 engradado
. 692, repregado e avariado. Manifesto era

traducção.
Marca MD&C-R : 1 caixa n. 115, idem,

idem. idem.
Marca BES&C : 1 dita n. 5.115, idem,

idem. Idem.
Marcaa B-C-C : 1 dita ri. 6, idem, idem.
Vapor inglez Clyde.
Armazena n. 9-Marca MBC: 1 caixa n.722,

repregada e avariada. Manifesto em tradu-
cção.

Marca SNIAC : 1 dita n. 162, idem idem.
Idem.

Vapor francez Corrientes.
Armazem n. 4-Nlarca.S: 1 caixa n. 4.063,

repregada. Manifes'w em traducção.
Marca LB: 1 dita ri. 2.332, idem. Idem.
Mal ca. AJ1t: 1 dita n. 124, idem. Idem.
Marca JB: 1 dita n. 12. idem. Idem:
Despacho sobre a agua-Marca AP: 3 dita.a

ris. 122, 118 e 121, idem. Idem.
Marca SAC: 1 dita n. 161, idem. Idem.
A mesma marca: n. 952, idem. Idem.
Vapor inglez Sarmiento.
Arinazem n. 14 - Marca DEF: 1 caixa

ri. 835, repregada e avariada. Manifesto era
traducçã.o.

Marca EMR: 1 dita n. 3.323, idem idem.
Idem.

Marca ALFC: 1 dita ri. 4.016, idem idem.

idem.
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Marca FSML: 1 dita n. 4.688, idem idem.
Idem.

' Marca ECC: 1 dita n. 318, idem idem.
Idem/

Marca RSQ : 1 dita sem numero, idem
idem. Idem.

Vapor italiano Par(1.
Armazem n. 6 - Marca LLFC : 1 caixa

n. 5.049, repregada. Manifesto em tra-
ducção.

Marca FLI : 2 ditas ns. 7.444 e 7.438,
idem. Idem.

A mesma marca : 2 ditas ns. 7.440 e 7438,
repregada e avariada. Idem.

A mesma marca : 1 dita n. 7.443, idem
idem. Idem.

Marca RTCFC: 1 dita n. 1.977, repregada.
Idem.
• Marca GNI : I dita n. 1.201, idem. Idem.

Marca AG: 1 dita n. I, idem. Idem.
Vapor trancez Corrientes
Armdzein n. 4-Marea SCC: 1 caixa n. 730,

reprepada. Manifesto em traducção.
Marca EAB : 1 dita sem numero, idem.

Idem,
Marca DJRM : 1 dita n. 20, idem. Idem.
Marca SAC : 2 ditas as. 728 e 729, idern.

Idem.
Marca GBFC: 1 dita n. '735, idem. Idem.
Vapor allemão Patagonia.
Armazem n. 10-Marca CA : 1 caixa n.

471, avariada. Manitest.) em tradução.
' Marca CFRC : 1 dita n. 665, Idem idem.
Despach. sobre agua-Marca SG -C : 1 dita

n. 1, idem. Idem.
Armazem n. 10-Msrca VCC-C : 1 dita

n. 148, idem. Idem.
Napor inglez Orissa.
Aamazem n. 16-Marca DFF : 1 caixa n.

817 repregada. Manifesto em tradecção.
Marca IHIS : 2 ditas as. 1106 e 1103, idem.

Idem.
Marca JLFC :2 ditas ns. 1093 e 1091, idem.

Idem.
Vapor inglez Clyde.
Armazem n. 9-Marca TiC : 2 caixas na.

800 e 801, repregav las.Manifesto em traduc-
çã.o.

Marca JA-C : 2 ditas ns 69 e 68, idem.
Idem.

Vapor inglez
Arrnazem n. 14-Marca CI-M 1 caixa n.

18, repregada. Manifesso em traducção.
Marcr CAC : I dita n. 6067, idem. Idem.
Marca DIA : 1 dita n. 1002, idem. Idem.
Marca EP : I dita n. 112, idem. Idem.
Marca N-F : 1 dita n. 3, idem. Idem.
Marca OPC : 1 dita n. 3.178, idem. Idem.
Marca R-C : 1 dita n. 2.852, idem. Idem
Narea. SCC-Campos : 1 dita n. 117, vazia.

Idem.	 •
Maraa AM-C :2 ditas ns. 4.416e 4.415,

repregadas. Idem.
Vapor inglez Orcana,
Armazem n. 9-Marca OD-3a : 3 caixas

sem numero. repregadas: Manifesto em tra-
dução.

A mesma marca : 3 ditas sem numaro`
idem. Idem.

Marca AJLC-IICH : 1 dita n. 6, idem.
Idem.

Marca CSD 1 dita n. 59, idem. Idem.
Marca EM-R : 2 ditas ns. 3.215 e 3.225,

idem.Idem.
A mesma marca : 1 dita n. 3.217, idem.

Idem.
Narea 557 : 1 dita n. 11, idem. Idem.
Marca OD-3' : I dita sem numero, idem.

Idem.	 • ,
' Vapor allemã,o Pataganla.

Armazem n. 10-Marca CSC : 2 caixas na.
5.920 e 160, repregadas. Mauifesto em tra-
ducção.

Vapor allemão Polegada.
Armazem n. 10- Marca CSC: 2 caixas as.

161 e 5.921, reprega,das. Manifesto em tra-
ducção.

Marca C-S: 1 dita il. 90, 'dem. Item.
Marca CPC: 1 dita n. 6.708, idem. Idem.
Marca FMB: 3 ditosas. 1.880, 1.881 e 1.882,

idem. Idem.

Marca F: 4 fardos na. 65, 66, 67 o 68, ava-
riados. Idem.

Marca GJ : 1 caixa n. 7.440, reprega,da.
Idem.

Marca .11{&C: I dita n. 15.024, idem Idem.
Marca MM&C: 1 dita n. 6.555, idem. Idem.
Marca MC-C: 1 dita n. 369, idem. Idem.
Marca N-F : 2 ditas ns. 40 e 41, idem.

Idem.
Marca 37: 1 dita n. 430, idem. idem.
Marca 66-11-W: I dita n. 1.705. ava-

riada. Idem.
Vapor ingl z Clyde,

Armazein n. 9- Marca A&P: I barrica n.
583. avariada. Manifesto em traducção.

Marca C: 1 caixa sem numero, idem. Idem.
Lettreiro abates: I dita idem, idem.Idem.
Marca WR&C: I dita idem, idem. Idem.
Marca C&D: 4 ditas idem, idem. Idem.
Marca ACC: 1 dita n. 24, repregada.

Idem.
Marca MDC-RO: 1 dita n. 120, idem.

Idem.
Marca TC: 1 dita n. 207. idem. Idem.
Marca SB: I dita n. 5.109, idem. Idem.
Marca CPC-C: 1 dita n. 2.007, idem.

Idem.
Marca C: 1 engradado n. 728, idem. Idem.
Vapor inglez Orissa.
Armazem n. 16-Marca L-Al-B: 1 caixa

n. 16.050, repregada. Manifesto era tra-
dueção.

Marca FRC: 1 dita n. 9, idem. Idem.
Marca JDFC: 2 ditas ns. 1.096 e 7.095,

idem. Idem.
A mesma marca: 2 ditt-a as. 1.083 e 1.085,

idem. Idem.
Marca PCC: 1 dita n. 7.720, idem. Idem.
Marca C-A-C: 4 ditas as. 331, 303, 201

o 269, idem. Idem.
A mesma marca: 2 ditas ns. 316 e 365,

idem. [dem.
Vapo,, inglez Orissa.
Arma.zein n. 16.-Marca C-A-C: 4 caixas

as. 222, 288, 302 e 233, repregadas. Mani-
festo em tradução.

A mesma marca: 4 ditas as. 265, 366, 351 e
517, idem. Idem.

A me..na marca: 4 ditas os. 510, 519, 429
e 1 sem numero, idem. Idem.

A mesma marca: 4 ditas na. 497, 204, 380 e
317, idem. Idem.

A mesma marca: 4 ditas as. 489, 491, 411
e 473, idem. Idem.

•A mesma irarea: 4 ditas ns. 494, 339, 204 e
207, Riem. Idem.

A mesma marca: 2 ditas na. 351 e 455,
idem. Idem.

Vapor belga Heuelius.
Armazem n. 3.-Mares ANI&C: 2 caixas

na, 1 e 7, repregadas. Manifesto em tra.
ducção.

Marca AD-S-G: 2 ditas, idem. Idem.
Maca DG&C: 1 dita n. 569, idem. [dem.
Marca CJB-JSC: 1 dita n. 2, idem. Idem.
Lettreiro: 1 dita n. 23, idem. Idem.
Marca IIL-S-G: I dita n. 6, idem. Idena.
Marca ABC: 3 ditas as. 1, 43 e 40, idem.

Idem.
Marca HRC: 2 ditas sem numero, idem.

Idem.
Marca M&F: 2 ditas ns. 18 e 19, idem.

Idem.
Marca PF-S-G: 1 dita n. 1, idem.

Idem.
Marca LHC: 1 dita n. 4, idem. Idem.
Marca M&C: 1 dita n. 2, idem. Idem.
Lettrelro: 1 dita sem numero, idem.

Idem.
Marca MO&JA: 1 dita n. 13, idem. Idem.
Marca HC-S-G: 1 dita n. 16, idem.

Idem.
Marca J-S-C: 1 dita n. 3, idem. Idem.
Marca MR&C: 1 dita n. 20, idem. Idem.
Marca 15: 1 dita n. 247, idem. Idem.
Marca 583: 1 dita n. 4, idem. Idem.
Marca WLC: 1 dita n. I, idem. Idem.
Vapor francez Entre Rios.
Armazem n. 12.-MarcaJ-R-C: 1 clixa

n. 769, repregada. Manifesto em tradueçã).
Marca 1,51f- 1 dita n, 9, idem, Idem.
Marca CPC; 2 amarrados as. 5,311 e 5 312

idem, Non

Vapor franéez Corrientes.
Atanazem n. 4-Marca EA-C : I caixa

n. 204, repregada. Manifesto em traducção.
Marca ML : 1 dita n. 49, idem. Idem.

Idem.
Marca CRNI-C : I dita n. 732, idem. Idem.

Idem.
Marca D: 1 dita n. 8.923, idem. Idem.

Idem.
Marca ECC-S50: 1 dita n. 9.518, idem.

Idem. Idem.
Lettreiro Collot : 2 ditas na. 101 e 102,

idem. Idem. Idem.
Marca SBC : I dita n. 9.520, idem. Idem.

Idem.
Marca JH : 2 ditas as. 23 e 27, idem. Idem.

Idem.
Marca FA : 1 dita n. 186, idem.

Idem.
Marca JB : 2 ditas ns. 1.522 e 188,

Idem. Idem.
Marca AC : 1 dita n. 1.703, idem_

Idem.
Marca NIGC : 1 dita n. 560, idem.

Idem.
Marca SBC : 1 dita n. 9.518, idem.

Idem.
A mesma marca : 1 dita n. 9.398,

Idem. Idem.
Marca B-B: 1 dita n. 1.728, idem.

Idem.
Marca I.C: 1 dita n. 2.563, idem.

Idem.
Marca VFA : 1 dita n. 52, idem.

Idem.
Marca SBC: 1 dita n. 9.377, idem.

Idem.
Marca II : I dita n. 203, idem. Idem..

Idem.
Vapor belga Ilevelius.
Atanazem n. 3-Marca ABC: 3 caixas os.

5, 41 e 20, repregadas. Manifesto em tra-
ducção.

A mesma marca: 3 ditas as. 31, 10 e 39,
idem. Idem.

A mesma marca: 2 ditas na. 15 e 31, idem.
Idem.

Marca AMC: I dita n. 3, idem. Idem.
Marca DOO: 1 dita n. 568, idem. Idem.
Marca IISC: 1 dita n. 323, idem. Idem.
Marca MM: 1 dita n. idem. Idem.
Marca ML-TàIC: 3 ditas na. 1, 2. e 3,

idem. Idem.
Sem marca: I dita n. 50, idem. Idem.
Marca S x: 1 dita n. 1, idem. Idem.
Marca P-153- C: 1 dita n. 20, idem.

Idem.
Marca RF: 2 ditas na. 32 e 32 A, idem.
Vapor belga Hevelius
Arinazem n. 3-Marca "SM: I caixa n. 9,

repregada. Manifesto em trailucçã.o.
Vapor inglez Balneia
Armazem n. 14-Marca ARL: 1 c'xixa n. 1,

repreg,ada. Manifesto em traducçãa.
Marca BR: 1 dita n. 9.271, Um. Idem.
Marca CE: 2 ditas,. ns. 4.111 e 4.108, idem.

Idem.
Marca DCC: 1 dita n. 969, idem. Ideia.
Marca EP: 1. dita n. 111, idem. Idem.
Marca END3-EB: 2 ditas na. 4.393 e 4.386,

Riem. Idem.
Marca GMC: 1 dita n. 1. idem. Idem.
Marca H: I dita n. 8.206. ideia. Idem.
Marca JCA-C: 1 dita n. 87, idem. Ideou.
Marca LMC-R; 1 dita n. 410, idem. Idem.
Marca OPC: 2 ditas as. 7.574 e 7.576,idem.

Idem.
Marca RC: 2 ditas na. 2.880 e 2.851,

idem. liem.
Marca SW: 2 fardos na. 10 o 14, avaria-

dos. idem. Idem.
Marca \V: 1 caixa n. 578, repregada e

avariada, idem.
Vapor inglez Biela.
Armazein n. 1 - Marca AAC : I caixa

n. 5.430 repregada. Manifesto em traducção.
Marca ASO: 1 dita n. 3.320, idem, idem.

Idem,
Mareta ItS: 1 dita n. 277, avariada, idem..

Idem.
Marca C 1C: 1 dita sem numero, reprega--

da. Idem.
Marca CR: I diti, n. 934, avariada, idem-.

Idem.

Idem.

idem.

Idem.

Idem.

Idem.

idem.

Idem..

Idem.

Ideia.

Idem'
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Marca ACC: 1 dita n. 5, aVariada, idem.
Idem.

Marca L: 1 dita n. 250, rcpregada, idem.
Idoin.

Marca 11C: 2 ditas n. 2.813 e 2.832. idem.
/dem.

A mesma marca: 2 ditas, n. 2.821 e 2.814,
idem'. Ideia.

Vapor francez Ccrr'-ntes.
Armazem n. 14-Marca JTPC-VCC : 1

caixa n. 4.112, repregada. Manifesto em
tradução.

Marca JB: 1 dita n. 9. idem, idem.
Marca CTJLEC-CT: 1 dita n. 4.58, idem.

Marca RB&C: 1 dita n. 163, idem, Idem.
Idem.

Marca EMB: 1 dita n. 8, idem, idem.
Idem.

Vapor francez Corrientes.
Armazem n • 4-Marca TD-JAC : 1 caixa

n. 890, • icpregada. Manifesto em traducção.
Vapor francez

' -Armazem n. 11-1arca AWC : 1 caixa
n. 54 r 7,repi• • tgada. Manifesto em traducção.

Marcr AJFC : 2 ditas ns. 2.445 e 2.441,
Ideia. Idem.
• Marca AC: 2 ditas ns. 2.4 .15 e 2.441, idem.
Idem.

Marca AVC 1 dna n. 4.557, avariada.
Idem.

Marca BAC: 1 dita n. 36, repre,gada.. Idem.
Marca CL 3 : 1 dita n. 8.001, idem. Idem.
Marca CPC: 2 ditas ns. 5 .345 e 2.410, idem.

Idem.
Marca CCC: 1 dita n. 6.893, idem. Idem.
Marca CG : 1 dita n. 9.204, avariada.

Idem.
Marca LCO : I dita a. 214, idem. Idem.
Marca FSCAS : 2 disaS na. 520 e 522, re-

pregadas. idem..
Marca GB : 1 dita n 53, idem. Idem.
Marca GJAF: 2 dita n. 6.871, idem. Idem.
Marca HPH-V: 2 ditas ns. 137 e 156,idem.

idem.
Marca JGC: 1 dita n. 239, avariada, Idem.
Marca JICC: 1 fardo n. 6.883, ideia. Idem.
Marca LLC: I caixa n. 903, repregada.

Idem.	 .
Marca LC: 1 dita n. 15.772. idem. Idem.
Lettreiro: 1 dita n. 986, idem. Idem.
A mesma marca: 1 dita sem numero, idem.

Idem.
Marca L&C: 1 dita n. 15.721, avariada.

Idem.
Marca MCC: 1 dita n. 569, ideia. Idem.
Marca NOE: 1 dita n. 9.427, repregada.

Idem.
Marca 6.567: 1 dita n. 207, idem. Idem.

• Marca SPC: 1 dita n. 12.816, idem. Idem.
Marca SS: 1 dita n. 60, idem. Idem.
Marca Z-JG: 1 dita n. 1.921, idem. Ideia.
Vapor inglez Orissa.
Arinazem n. 16-Marca GC11: 1 caixa n.

9.934, reprega.da. Manifesto em traducção.
Marca WR: 1 dita n. 4, idem. Idem.
Vapor inglez C/yde.
Armazem n. 9 - Marca H-FC--CH : I

caixa n. 20; repreg,ada. Manifesto em tra-
ducção.

Marca L&C : 1 dita n. 681, ideio. idem.
Marca C : 1 engradado n. 4.750, idem.

Ideia.
Marca CD : 2 ;caixas - ns. 535, 547, ideia.

Idem.
A mesma marra : 2 ditas as. 520, 538.

idem. Idem.
A mesma marca : 2 ditas ns. 524, 519,

idem. Idem.
A mesma marca : 1 dita n. 512, idem.

Idem.
Marca II : 1 bala': sem numero, idem.

Idem.
Marca DI&C : 1 caixa n. 27, idem. Idem.
Marca CPC- D : I dita n. 2.013, idein.

Idem.
Marca St.k:B : 1 dita n. 1.070, idem. Idem,
Vapor allemão Patagonia.
Armazem n. 10 - Marca ARC : 1 caixa

n. 62, ropregada. Idem.
Marca B-H-C : 1 dita n. 1.111, liem.

Idem.
Marca B : 1 dita n. 100, idem. Idem.

'" A mesma marca : 1 dita n. 130, avariada.
Idem.

Marca CSC: 2 ditas as. 160 e 161, repr2ga-
da. Idem.

A mesma marca: 1 dita n. 5.921, idem.

Marca CS: 1 dita n. 90, ident. Idem.
Marca CPC: 1 dita n. 6.7[18, ideia. Idem.
Marca EW: I dita n. 20, idetn.Idetn.
Marca E: 4 fardos ns.65, 66,67 o 68,avaria-

dos. Idem.
Marca FMB: 2 caixas as. 1.881 e 1.882, re-

pregadas.blem.
Marca G de SC: 2 dita n. 2.369, avariada.

Idem.
Marca GJ : 1 dita u. 7.410, reprogada.

Idem.
Marca 1-113 : I dita n. 86, avariada. Idem.
Marca MCG : I dita n. 369, reprogada.

Idem.
Marca MNC: 1 dita n. 4.912, repregada.

Idem.
Marca MMC: 1 dita 11.778, idem. Idem.
Marca NF: 2 ditas ns. 49 e 41, idem. Idem.
Marca O: 3 ditas ns. 1,2 e 3, repregadas e

avariadas.Idem.
A mesma marca: 3 ditas ns. 4, 5 e 6, idem

ideia. Idem
Vapor alienai) Patagonia.
Armazom n. 10-Marca O: 3 caixas as. 7,

8 e 9, repregadas e avariadas. Manifesto eia
traducção.

A mesma marea:1 dita n. 10, idem, idem.
Idem.

Marca PF-B: 1 dita n. 1.955, repregada.
Idem.

Mai ca RTC: 1 dita n. 440, idem, idem.
Idem.

Marca 66-11-W:
nada. Idem.

Marca 2: 5 ditaq fls.
Marca W: 1 dita n
Marca W-MCM: 1

Idem.
Marca Z - CWMF: 1 dita n. 2, idem,
Marca EMC: 1 dita n. 4:302, idem. Idem.
Marca JCB: 1 dita n. 144, ideia. Idem.

Idem,
Marca AMC: 1 dita a. 12, idetn, idem.

Idem.
Marca JJ1212.: 1 dita n. 335, idem, idem.

Idem,
Marca CPC : 1 dita n. 5.820, idem. ideia.

Idem.
Marca JGG: 1 dita a. 21.841, idem, idem.
Marca SRC- S: 1 dita n. 2.157, idem.
Vapor altearão Olinda.
Armazem n. 10-Marca ,PC: 1 caixa re-

pregada. Manifesto em tradução.
Alfa adega da Capital Federal, 3 de marco

de 1896.-0 inspector, II. Allonso B. Franco.

Os concurrentes devem satisfazer todas as
exigencias do titulo VI, capitulo unico,
art. 1'76 do regulamento annexo ao decreto
n. 715, de I?. de setembro de ,1890, a saber :

«Art. 176. São deveres do'proponente
§ I .^ Encher com preços por extenso e em

algarismos a proposta impressa que lhe será
fornecida pelo secretario do arsenal, a qual
eatará e assignará, para ser apresentada ao
conse;Ito economico.

§ 2.° Entregar pessoalmente ou por seu le-
gitimo representante, directamente ao con-
selho economico, no togar, dia e hora .annun-
ciados, não só as suas propostas como as
amostras corresponeentes.

g 3.° Exhibir no acto da entrega da proposta,
além da certidão do respectivo contracto so-
cial, quando não for firma individual, os do-
cumentos que provem ser negociante matri-
culado, haver pago o imposto de casa com-.
mercial, relativo ao ultimo semestre. Esses
documentos lhe serão restituidos antes de
proceder-se á leitura das respectivas pro-
postas.

§ 4.° São dispensados da apresentação da
matricula na Junta Comtnercial as fabricas e
estabelecimentos industriaes da Republica,
terão estes e aquellas a preferencia sobre os
outros concurrentes em igualdade de condi-
ções e circumstaticias devidamente provadas.

Ficam, outrositn, prevonidos de que ne-
nhuma proposta será tomada em conside-
ração sem que venha acompanhada das respe
ctivas amostras, e que os contractos cele-
brados com o arsenal servirão turbem para
o supprimento do Cominissariado Geral da
Armada, sem alteração alguma de preços.

Para mais esclarecimentos dirijam-se a esta
repartição.

secretaria da Inspecção do Arsenal do Ma-
rinha da Capital Federal. 1 de mar,o de
1896.-0 secretario, Eugenio Candido da Sil-
veira Rodrigues.	 (.

--
Repartição do Ajudante

G-eneral
RELAÇÃO DAS PATENTES DOS OFFICIAES IIONO-

RARIOS ABAIXO MENCIONADOS, QUE NESTA
DATA SÃO REMETTID.AS A'S ALFANDEGAS
DELEGACIAS DE FAZENDA DOS ESTADOS INFRA
INDICADOS, VISTO ES%nREM SUJEITAS A PAGA-
MENTO DE EMOLUMENTOS.

ALFANDEGAS
RIO GRANDE DO SUL (PORTO-ALEGRE)

Tenentcs-coroneis
Pacifico Antonio da Silva e Frederico Au-

gusto de Menezes Lara.
21/ajoreç

Antonio Moreira de Souza e João José de
Freitas Machado.

CapiCies
Francisco Antonio de Alvarenga e Manoel

Luiz do Magalhães. •
PERNAMBUCO

Coronel
Felicissimo de Azevedo Mello.

Tenentes-cnroneis
Felippe de Araujo Sampaio, Antonio Gra-

cind) de Gusmão Lobo e Albr,rto Soares de
Azevedo.

Major
Justino Lopes Carmim.

CEARA'

Tenentes-cortineis
Coriolano de Castro e Silva e Germano An-

tonio Machado.
Major

Francisco Pedro dos Santos.
BAHIA

Tenente-coronel
Joaquim Antonio Rodrigues Vianna.

Majores
Manoel Pinto da Silva. José Ribeiro da

Luz e Valentim Alves da Silva Mello.

1 dita n. 1.750, ava-

1 a 5, idem. Idem.
. 98, repregada.
dita n. 286, repregada.

.Ministerio da llarinha
Repartição da Carta Maritima

DIRECTORIA DE PHARO'ES
AVISO AOS NAVEGANTES

Alteraç'Cio de luz-Pliarot de Mucuripe-Estado
do Ceard-Estados Unidos do Brazil

Precisando de concerto o inacliiiiismo
rotação do pliarol do Mucuripe, no estado do
Ceará, avisa-se que a respectiva luz se con-
serva.rá fixa de hoje em deant,e, até que novo
aviso annuncie o restabelecimento da luz
primitiva.

Directoria de Pharóes. 2 de março do 1896.
-Lenpoldino José dos I'assos Junior, capitão
de mar e guerra, director.

--
Conselho Economien do Ar-

senal de Marinha
CONCURRENCIA.

Grupos 11 e ri (ferragens, etc. bombas, etc.)

De ordem do Sr. contra-almirante inspector
deste arsenal, presidente do conselho econo-
mico, façxi publico que no dia 9 do corrente,
ás II horas da manhã, serão recebidas e
abortas nesta secretaria, onde, para esse fim,
se deve reunir o citado conselho, novas pro-
postas para o fornecimento, no exercido vi-
gente, dos artigos acima mencionados, como
determinou o aviso n. 287, de 8 do mez findo.
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PA RAIITBA

Tenente-coronel
José Campello de Albuquerque Gaivão.

AMAZONAS

Major

Antonio José Barboza,.
ESPIRITO-SANTo

Tenente.coronel

João Candido Borges de Athayde.
DELEGACIAS
MINAS-GERAES

Major

Silvino Regnaldo de Carvalho.
. PIAUIIY

Coronel
Lysandro Francisco Nogueira.

MATTO-GROSSO

Coroncis

Joaquim José Ferreira da Silva, João Fer-
reira Mendes, Antonio Augusto Nogueira de

.*-Batinunain e Luiz Alves da Silva Carvalho.
Teaentes-corronees

Francisco Gonçalves da Costa Lobinlio, An-
tonio José Duarte, Joaquim Innocencio de
Oliveira e Minervino Francisco da Costa.

Majores

Jeronymo Fernandes da Silva e Luiz Pinto
de Miranda.

Capitat7s
João Luiz Pereira e Venancio Furtado de

Mendonça.
PARANA'

Tenente-coronel
José Maria da Fontoura Palmeiro.
21, secção, 3 de março de 1896.-Jotto Anto-

nio d'Avila, general de brigada reformado.
--

Collogio Militar
Devem comparecer neste collegio quarta-

feira, 4 do março proximo, ás 10 horas da
mania, todos os aluirmos que, na fôrma do
disposto no art. 64 do regulamenU) vigente,
se acham nas cond ieõeS de prestar novo exame
rporerern sido reprovados em uma sé mate-
ia nes exames prestados em janeiro ultimo.

Devem igualmente comparecer neste esta-
belecimento no dia e hora acima mencionados
todos os candidatos á matricula no corrente
anuo, cujos paes, tutores ou correspon-
dentes toem requerimentos neste collegio
para esse fim.

Secretaria do Collegio Militar, 27 da feve-
reiro de 1898.- Capitão Alfredo Odoarto da
Silva Moraes, secretario.

--
.Minirateirio da Industrla,
Viação e Obras Publicas

De orlem do Sr. ministro e em cumpri-
mento do disposto no art. 8, 20 n. 20, da
lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895, se faz

• publico que ria Directoria Geral das Obras
Publicas desta Secretaria de Estado serilb re-
cebidas até o dia 20 de março, ás 2 horas dá
tarde, propostas em carta fechada, para a
transferencia a titulo oneroso da doca exis-
tente no proprio nacional, onde está a hospe-
daria de immigrantes, na ponte de Monte-

" Serrat. na capital do estado da Bahia, bem
como de todo teriam° baldio que fica ao nor-
te e a leste dos edificios da mesma hospeda-
ria e ainda de duas ou tres casinhas proxi-
masáquella doca.

.Aconcurrencia versará sobre a idoneidade
doa proponentes, o preço da compra ou do
arren;lainento e tempo de duração deste.

As pr,Ipotas serão abertas e lidas em pre-
sença doa interessados no dia e hora acima
de,siguralos.

Os proponentes depositarão no Thesouro
Federal ou alfandega do estado em que se
acharem, como garantia da sua proposta, a
quantia de 2:000$ em dinheiro ou em apoli-
ces da divida publica nacional, cujo recibo

SERVIÇO DE CONDUCÇÃO DE MALAS NO EXER-
CICIO DE 1896

concurrencia
1.° Saquarema a Rio Bonito, passando por

Boa Esperança e Conceição de Matto Grosso,
diariamente.

2." Saquarema a Araruama, passando por
Ponto dos Leites e Palmital, diariamente.

3. 0 Bom Jardim a S. José do Ribeirão,
diariamente.

4. 0 S. João da Barra a S. Francisco de
Paula de Cacimbas, 10 vezes por mez.

5.° Barra de ltabapoana á S. Francisco de
Paula de Cacimbas, 10 vezes por ma.

8. 1 Desta Repartição á Ponte das Barcas,
no caos Pharoux. o remoção das malas do
correio ambulante, diariamente.

7.° Natividade do Carangola a Arrozal de
Sant'Anna., passando por Varre Sahe, 10
vezes por mez.

8.° Itagually, Caçador e Buraco Fundo,
15 vezes por mez.

9.° Rodeio a Sacra Familia do Tinguá,
diariamente.

10. Palitam a Porto Velho do Cunha,
diariamente.

11. Macuco a S. Sebastião do Alto, diaria-
mente.

12. Cambucy a Bom Jesus do Monto Verde,
diariamente.

13. Divisa a Falcão, passando por Engenho
Central e Quatis da Barra Mansa, diaria-
mente.

14. Falcão a Passa Vinte, diariamente.
15. Falcão a S. Vicente Forror diariamente.
16. Falcão a S. Joaquim da Barra Mansa,

diariamente.
17. Divisa. a Porto da Conceição, passando

por Porto Real, diariamente.
18. Sapucaia a Apparecida, diariamente.
19. Campos a S. João da Barra, passando

por Tally, diariamente.
20. Trajano de Moraes a S. Francisco de

Paula, diariamente.
21. Monnerat a Conceição das Duas Barras,

diariamente.
22. Pureza a Colonia. do Vallão dos Voados,

diariamente.
23. Valia. ° dos Veados a Conceição da Ponte

Nova, 15 vezes.
24. Conceição de Macabil a Santo Antonio

do Imbé, diariamente.
25. Larangeiras a Livramento, por Estrada

Nova, diariamente.
26. Venda das Pedras a Pachocos, passando

por Itaborahy, diariamente.
As propostas serão feitas nas mesmas con-

dições do edital passado, recebidas até o dia
5 de março vindouro e abortas a 7 do mesmo
nesta secção, ás 12 horas do dia.

secção, 20 de fevereiro de 1896.-O aju-
dante do administrador, Luiz M. de Serqueira
Braga.

llireetoria de Fazenda
Municipal

Pagam-se hoje as seguintes folhas:
• Patrimonio. Directoria de Obras e Viação,
Instituto Commercial, cobradores, subven-
ções aos asylos, telephonista e Limpeza Pu-
publica (Iwpectoria).

1'. secção de fazenda municipal, 4 de mar-
ço de 1898. - O 1° escripturario interino,
Laurentino de A:eredo Nascimento.

Prefeitura do District°
• Federal

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

Do ordem do Sr. 'Dr. dir; itoresta repar-
tição, faço publico, para conheeireerato dos in-
teressados, que o Sr. Antonio Corrêa d'Avila
requereu tirailo de aforamento r.lo terreno ar-
crescido de accrescido á praia de S. Christo-
vão ri. 16.

De acendo com o decreto n. 4.105, do 22
do fevereiro de 1 3S, convido a todos aguei-
les que forem contrarios a essa, preterição
apresentareio-se nesta repartição,no prazo do
30 dias, com documentos que provem seus
direit findo o qual a nenhuma reclamação
se atenderá, resolvendo-se como for do di-
reito.

secção, 8 de fevereiro de 1898.-0 chefe,
Leal da Cunha.	 (•

-~
DIRECTORIA DO PATRIktONIO

De ordem do Sr.Dr.director desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos interes-
saPos. que o Sr. Manoel Joaquim de Oliveira
requereu titulo de aforamento do terreno
a.ccrescido de accrescido á rua de Santo
Chi isto dos Milagres n. 92.

Do accoalo cm o decreto n. 4105, do 22
de fevereiro de 1' i8, convido a todos aquelles
que forem contraries a essa pra, nção a apre-
sentar-se m'te repartição no prazo de 30 dias,
com docurJentos que provem seus direitos,
findo o qual, a nenhuma renla.mação se at-
tenderá, resolvendo-se como for do direito.

Primeira secção, 12 de fevereiro de 1896.
-O chefe, Leal da Cunha.

AFERIÇÃO

Do ordem do cidadão director de fazenda
da Prefeitura do Districto Federal, previno
aos interessados que o prazo para aferição e
revista de pesos, ireePdas e balarças das casas
canimerciaes da freguezia da Careelaria co-
me:ou a 2 do corrente e tenni-Iara a 31,
incorrendo na multa da respectiva postura
avalies que deixarem de se apresentar no
prazo indicado para satisfação daquella ex-
ige ic'a, da lei.

Quinta secção da Sub-Directoria de Rendas,
2 de março de 1896.- Pelo sub-director,
chefe Antonio Troveto.

--
A4onein da Prefeitura,

20 DISTRICT° DO ENGENHO NOVO .

De ordem do cidadão agen o deste districto,
ficam intimados os proprietarios dos terrenos
da rua Tenente França, outro os ns. 3 o 3 A,
lotes as. 355 a 357, para no prazo de 15 dias,
mandarem cercar e limpar as testadas, até
ao meio da rua, de ace.ordo com as leis muni-
cipaes em vigor.

Agencia da Prefeitura no 2' districto do
Engenho Novo, 4 de março de 1896.-0 es-
crivão, Joaquim Francisco Ribeiro, 	 •	 (.

--
EDITAES

Tribunal Civil e Criminal
CÂMARA COMMERCIAL

De publicactto do accordao que declarou aberta
fallencia do negociante Abner Soares,. es-

tabelecido 4 rua da Uruguayana n. 59, na
fárma abaixo
O Dr. Manoel Barreto Dantas, juiz da ca-

mara Commercial do Tribunal Civil o Cri-
minal da Capital Federal, etc. •

Faz saber aos que o presente edital virem
que, por parte de Abner Soares, estabelecido
á rua da Uruguayana n. 59, foi requerida a
sua fallencia, cuja insol vald 1 idade coa fossou
por termo nos autos ; saltados e preparados
os autos, foram &les á conclusão o presentes
em mesa da minara commercial, foi por ella
proferido o accórdão do teor seguinte: Vistos
em mesa: Accordão em camara camtnereial
declarar aberta a fallencia do supplicante,
Maior So^ns, negoeiante estabelecido á rua
da Uruguayana II. 59, a contar de 10 de ja-
neiro findo, attenta a confissão de fl : 59 e
mandar que se prosiga nos ulteriores termos
do processo, conforme a lei ; pagas as custas
pela massa. Rio, 21 de fevereiro de 1898.-

acompanhará a proposta no respectivo invo-
lucro fechado ; caução que o proponente pre-
ferido perderá em beneficio da razenda pu-
blica si dentro de 30 dias depois de citado
pelo Diario Official não comparecer a assi-
gnar a respectiva escriptura, sendo as dos
demais proponentes restituiria dentro de dez
dias depois de proferida a escolha polo mi-
nistro da industria, viação e obras publi-
cas.

Será considerada nulla a proposta que não
vier acompanhada da prova da caução.

Directoria Geral das Obras Publicas, 15 de
fevereiro de 1896.- C. Cesar de Campos, di-
rector geral.

--
Administração dos Correios

do District° Federal do Es-
tado do Rio do -Janeiro

(.;
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Pitanga P .-Barreto Dantas.-Salvador Ma-
.-Montenegro. Subindo os autos nova-

mente á conclusão, por despacho deste juizo.
foram nomeados syndicos os credores Gaspar
Lopes Tinoco Braga e Jose Francisco Lisboa.
Em virtude do que passou-se o presente edi-
tal pelo teor do qual se faz publico o accordão
que declarou aberta a tal/anela do negociante
.Abner Soares, estabelecido no rua da Uru-
guayana n. 59, para os fins de direito. Para
constar mandou passar o presente e mais
tres de igual teor que serão publicados e
affixados na tórma da lei. Dado e passado
nesta Capital Moral, aos 26 de fevereiro de
1893. E eu, Francisco de Borja de Almeida
Côrte Real, escrivão o subscrevi.- Manoel
Barreto Dantas.

PARTE COMMERCIAL
,Canuara syndical dos corre-

tores de fundos publico da
Capital Federal

OFFICIAL DE camelo E MOEDA. METALLICA

Praças	 90 d/c	 d vista

Z.ondres 	
pLsriz 	

	

HaftlbUrg0...
	 1.083	 1.103

1.339	 1.361

8 13/16	 8 21/32

1.049
491	Portugal-.	

5.774Nova York..

CURSO OFFICIAD DOS FUNDOS PUBLICOS
PARTICULARES

Apolices

Dii`as convert. de 1:000S. de 4^/.
ft.;0011CCS gemes de 1:000$ de 5 0/.

Ap,lliCeS Emp. Nacional de 1895,

Dita ; idem de 1809, port 	
ix)r t 	

Bancos

	

Banco Lavoura e Commercio, 	
64$90050 ia... 	

Banco da Republica do 13razil,
c/ 50 o/.. 	

Dito do Coinmercio , integ 	
Companhias

32.$000Comp. Rrazifeira Torrens 	 	 33$500Dita Melhoram entos no Brazil 	 	 81$000Dita Tronco da 3oroea.bana 	 	 185$000'Dita Tecidos Corei,vado 	
D,Ibentures

	Debt. E. de F. SoroCubana..... 	 73$000

	

Ditos E. de Ferro Leopoldina, 	 100$000G 1/2 0/0 	
Obrigações

Obrigações da E. de Ferro Leo-
poldina, de 4 `)/0 	 	 12$500
Rio de Janeiro, 3 de março de 1896.-Jogo

Jacome de Campos, syndico interino.
--

Mim I cotaçao dos fundos pv.blicos

.DitS miudas ides de 1868....

M ,olices do empréstimo nacional

Ditas ;dem de 1895 (port.) 	
Ditas idem de 1889 (port.) 	
Ditas idem de 1889 (nom.) 	

Ditas k.lem de 1895 (nom.) 	

Ditas geraa I. de 1:000$, de 5 0/ 	

	

Ditas coe vert. de 1:000$, de 4 °/	

Dita s idedi idem 1879. 	

Ditas ideoi. miudas, de 4 ^/ 	

Ditas idem. ,niudas, do 5 "/.... •
Ditas do orado de Minas Geraes

t le 1868 	 	 2:503000
2:050. O)
1; 700.$01,0

1:342$000

0 :500 000

1:300t000

:650$000
968$000
967$000

980$090
975$900

980$000

Ditas do estado do Rio de Ja-
neiro de 500$. 	

	 502$500

	

.Ditas do estado do Rio Grande 	
420$000do Sul, de 500$ 	

	

1Ditas do estado do Espirito Santo 	 	
92:4000de 60/0 	

	

§Obrivções do estado do Espirito	
380$000ea1t4, de 500 fr., de 5 0/. 	
JacomeRio, 3 de março de 1806.- Joao

de Campos, wyndico interino.

SOCIEDADES ANONYMAS
Companhia Petropolis

Fabril
ACTA

Aos doze dias do mez de fevereiro de mil
oitocentos e noventa e seis, nesta cidade do
Rio de Janeiro, achando-se reunidos, ao meio
dia, no escriptorio da companhia á rua da
Alfandega n. 7, sobrado, para onde foram
convocados por annuncios nas folhas diarias,
os diversos Srs. accionistas inscriptos no
livro respectivo, representando, por si e por
procuração 5.396 acções, muito mais de dons
terços do capital social

'
 o Sr. director F. R.

Paz assume a direcção dos trabalhos, declara
constituida e aberta a assombléa geral ordi-
naria dos accionistas da Companhia Petro-
polis Fabril,e indica para pre3idir a mesma
assembléa o Sr. Commendador Luiz Plinio de
Oliveira, director da Companhia aletropol:-
tana, que é approvado por acclamação, toma
assento e completa a mesa nomeando para
secretarios os Srs. Urbano do Faria e Maxi-
mino Maia.

Não ha leitura da acta por já ter sido ap-
provada a ultima na assembléa respectiva.

O Sr. presidente expõe que o fim da re-
uniã.'o é, conforme consta do annuncio da con-
vocação, tomar conhecimento e resolver
acerca das contas do periodo decorrido desde
as que fsram approvadas pela ultima assem-
bléa geral ordinaria até proceder á eleição da
directoria, conselho fiscal e supplentes.
'Dispensada, por..deliberação da assembléa,

a leitura do relatorio da directoria.
Tendo o Sr: Paz declarado que por erro

typographico se lê na acta do mesmo do-
cumento-1895- quando é -1896-

'
 é lido o

parecer do conselliNtiscal e submettido á dis-
cussão conjunctamente com as contas.

Não ha quem usada palavra, e procedendo-
se á votação é unanimemente approvada a
seguinte conclusão do mendonado parecer:

São approvadas as contas apresentadas
pela directoria, bem como todos os actos
administrativos, referentes ao periodo decor-
rido até 31 de de dezembro de 1893».

Os directores e os membros do conselho
abstem-se de votar.

O Sr. director Paz refere qual é a situação
da companhia, quaes as difilçuldades com que
a administração tem luctado, e conclue pedin-
do á assembléa que se pronuncie a respeito,
bem como acerca dos accionistas em atraso de
prestações de capital.

A assembléa resolve que convem perseve-
rar na propaganda dos productos da fabrica
afim de tornal-os conhecidos, o por esse meio
adquirir a certeza de convir ou não a conti-
nuação dessa Industria; o outrosinh que
f.que a directoria autorisaela a proceder como
entender, na fôrma 10 § 2 1 do art. 4^ dos
e2tatuto8, para a cobrança das entradas de
capital em atrazo.

Em seguida, o Sr. presidente declara que
se vae proceder á eleição da directoria, con-
selho fiscal e supplentes, e sendo recebidas
separadamente oito cedulas, para cada eleição,
são apuradas, dando o seguinte resultado :
Srs. Francisco R. Paz, 74 votos, para director-
gerente ; Dr. João Vieira Barcellos, 74 votos,
para director-technico.

para o conselho fiscal ; Srs. barão de
Gua,racia,ba, 84 votos ; Miranda Jordão &
Comp.. 79 voto; Faria Cunha & Comp., 74
votos.

Para supplentes do mesmo conselho : Srs,
Dr. Caetano Bento da Fonseca Costa, 84 votos;
coronel José Candido Monteiro de Barros, 84
votos ; Cesar Duque Estrada & Comp., 83
votos ; tendo votos para directores o Srs,
Dr. Carlos Jordão, 10 : Urbano de Faria, 10;
e para conselho fiscal os Srs. Souza Carvalho
& Comp., 10, e Maximiniano. 7,

O Sr, presidente proclama directores, mem-
bros do conselho fiscal e supplentes os Srs. ac-
cionistas já mencionados e que obtiveram
maioria de votos,

O Sr. Paz, agradecendo a reeleição, declara
não a poder ac,aeitar, por ter de realisar urna
viagem fora do pai z e por entender que a

companhia precisa do director, que só a ella
dedique todo o seu tempo. Não sendo acceita
pela assembléa a renuncia do Sr. Paz, esta
declara que só por muito pouco tempo poderá
exercer o cargo.

Nada mais havendo a tratar e sendo 2 horas
da tarde, o Sr. presidente encerra a sessão.
Do que, para constar, é lavrado a presente
acta e lida, é unanimeinente approvada,
sendo assignada pelos membros da mesa. E
eu, Urbano de Faria, servindo de secretario.
a mandei fazer,conferi e assigno.-Luis Plinio
de Oliveira, presidente.-Urbano de Faria,
secretario.-21Iaximiano Maia, secretario.

--
Lmndon ft. Itrazilian Hank,

limited
Capital 	 	 1.500.000
Capital pago 	 	 750.000
Fundo de reserva 	 	 600.000

BALANÇO EM 29 DE FEVEREIRO DE 1895
Activo

Capital a realisar 	  6.666:666$670

Caixa matriz e tiliaes, saldos

Lettras descontadas 	
Lettras a receber 	  12.933:104$270

2.081:410$070

de contas 	  11.358:968$510
Emprestimos, contas carren-

tes e outras 	
	

3.036:18/$540
Garantias por contas cor-

rentes e diversos valores 	  4.193:430$000
Diversas contas 	

	
1.224:091$520

Caixa em moeda corronte 	  8.918:097$580
---------------
50.461:950$190

Passivo
Capital

Depositos:
	 13.333:333$330

Em conta
c o r rente
sem juros. 8.322:183$240

Em conta
c o r rente
com juros
e com pré-
vio aviso.	 3.753:850$270

A prazo fixo 1.771:911$250
	  13.947:944760

Caixa matriz e filiaes 	  4.560:937$390
Garantias por contas corren-

tes e diversos valores 	 	 4.193:430
Diversas contas.. 	 	 14.008:464$l90
Lettras a pagar 	 	 427:840$020

S. E. ou O.	 50.461 :950$190
-----

Rio de Janeiro, 3 de março de 1896.- Pelo
London & Brazillan Bank,limited, J. 211a-
chensie, manager.- F. Broad, accouptant.

A.NNUNCIOS
,flanco IIypothecarlo do

1.1razil
ASSEMBLEA, OERAL EXTRAORDINARIA.

São convidados os Srs. accionistas a reuni-
rem-se no dia 14 do corrente, a 1 hora da
tarde, no edificio do banco, á rua Primeiro
de Março n. 27 A, em assembléa geral ex-
traordinaria, que terá por fim tomar conhe-
cimento de uma exposição da directoria so-
bre a interpretação do § 4°, do art. 78 dos
estatutos e deliberar a respeito ; bem como,
si for neoessario, reformar os estatutos na-
quelle ou em qualquer outro ponto.

Sendo necassaria a representação de 2/3
do capital e urgente a mataria, a directoria
molieita o comparecimento dos Srs accionis-
tas, para que a assembléa tenha logar na 1°
convocação.

De accordo com os estatutos, ficam suspen-
sas as transferenelas de acções, do dia 4 do
corrente em deante, até á realisação da mes-
ma assembléa.

Rio de Janeiro, 2 de março de 1896.- fotto
Paiva Anjos Esposei, director secretario.
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975$000
1:342$000'

968$000
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681.500
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